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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: ht(ps://ww-w.pedrciras.ma.gDV.br/

Sra. Secretária Municipal de Educação
Maria do Amparo Santos Albuquerque

Por meio do presente, busca-se justificar o caráter de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

solicitando a contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e

financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio

de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que

deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e Fundos Educacionais que deixaram de ser

repassados pela União Federal; entre o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS e a empresa/sociedade LOPES

ADVOGADOS, devidamente inscrita sob o CNPJ n" 15.160.353/0001-26, com sede à Rua Professor

Américo Simas, n" 13, Nazaré, CEP. 40.050-450, Salvador/BA, em conformidade com o previsto no art.

25, II c/c art. 13 ambos da Lei n® 8.666/93, pelos motivos a seguir delineados:

Considerando a necessidade de atender a Secretaria Municipal de Educação e priorizar o

interesse dos discentes da rede pública municipal, mediante ação planejada, coordenada e com total

respaldo jurídico;

Considerando preliminarmente a importância da contratação dos referidos serviços,

mediante a necessidade precípua de o Poder Público Municipal recuperar os valores que a União Federal

deixou de repassar aos Fundos Educacionais, em razão da fixação do valor mínimo, em razão de base de

cálculo equivocada;

Considerando a importância da contratação dos referidos serviços, mediante a

necessidade de o Poder Público Mimícipal manter suas finanças equilibradas, além de majorar sua fonte

de captação de recursos;

Considerando a necessidade de acompanhamento das ações judiciais com vistas à

recuperação de crédito;

Considerando a necessidade de o Município salvaguardar todos os atos praticados,

através do desenvolvimento da atividade jurídica exercida no âmbito do direito financeiro;
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Considerando que a inviabilidade de licitação ocorre diante da impossibilidade jurídica

ou técnica de competição, configurando-se uma das hipóteses de excepcionalidade à regra de licitar

encartada no art. 2® da Lei n' 8.666/93;

Considerando que os serviços solicitados a serem prestados são aqueles previstos no art.

25, U c/c art. 13, V da Lei n" 8.666/93;

Considerando que o § 1° do art. 25 da Lei de Licitações delimitou a questão da notória

especialização;

Considerando que a empresa/sociedade LOPES ADVOGADOS preenche TODOS os

requisitos exigidos no inciso 11 e § T do art. 25 da Lei n° 8.666/93, restando patente o serviço de

natureza singular e notória especialização-,

Considerando ainda que o preço contratual a ser pactuado encontra-se compatível com o

praticado no âmbito da Administração Pública, inexistindo falar em superfaturamento;

JUSTIFICA E SOLICITA, pelos motivos fáticos, jurídicos e probatórios acima

relacionados, a celebração do contrato por parte do Chefe do Executivo Municipal, através deste

processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com total fundamento no art. 25, II c/c art. 13, V da

Lei n'8.666/93.

PEDREIRAS/MA, em 03 de Janeiro de 2022.

Wanthed Portela BezeiW
Agente Administrativo da Secretaria Municipal de Educação
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ALTERAÇÃO CONTRATLAL

JIJLIO 1 AC.IO AiNDIiADE LOPES 1)K OLIVEIRA, brasileiro. cu.sado sob o

regime dc coinunliâo parcial de bens. advogado, inscrito na OaB'B.-\ sob o n."

31.4.1IJ. portador do fPP n." 02.^.614.525-88. residente c domiciliado á Riui

Marcela Uuerotn. n." 141. Condomínio Vida Bela Clube Alagoinhas. Bloco 02.

Apariuineiiio OOI. Centro. .Alagoinhas - Estado da Bahia. C.E.P. n.' 48.00.^-020 e

.lOÃO LOPES DE OLIVEIILA .iONIOR. brasileiro. c;tsado sob o regime de

comiinitào parcial de l>ejts. advogado, inscrito na O.AB/BA sob o n." 36.235.

porladttr do CPF n"-' I124.656.49.5-4Ü. residente e domiciliado nesla Capiial na

.Avenida .Alphavílle. n." 855. Residencial Naiura. .Apartamento 1.401. AlphiivJlle.

C.L.P. n." 41.701-015. únicos sócios da Sociedade dc Ad\ogndos denominado

LOPES & U.NFRIF.D .ADVOGADOS, com sede à Rua Professor Américo

Simas. n" l.L Nazaré. .Sal\adür- listado da Bahia. C,li.P. n." 40.050-450. inscrita

no C.N.P.J. sob o n". l5.160.35.v'fK)0l-26. no C.Ci.A n." 415268001-50 e na

0AI3/B.A sob D n". 158.3/2008. tendo cm vista o dispossio no Provimento 112/2006

do Conselho Federal da O.AB. resolvem alterar o contrato social, em

conformidade com as eláitsulas e condições seguinio.s:

CLÁUSl. LA PRI.VIEIRA. A Sociedade passani a ser denominada LOPES

ADVOGADOS.

PAR.AGIGAFO l'NICO. A sociedade poderá manter sua dcnominação.

inJependemcmcme do falecimento de quaisquer dos sócios.

CLÁUSULA SEGUNDA. Ficam criadits 7.5ÜÜ (selemil e quinhentas) colas

dc serviços que serfio distribuídas entre os sócios de ser\àvos que participam da

sociedade .someme com seus sen'iço.s ou .seu trabalho, dentro de sua especialidade

prollssional e no âmbito do objeto social.

CL.ÁUSULA TERCF.IRA. Fm razão da cláusula aniCTior. sâo admilidís na

sociedade, por csie ato, na condição de sócias dc serv iços;

O L
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I) HrXOiSA JESl;.S luz 'IAGLIARI. brasileira, soíleira. advogada, inscriia lui
OAB/BA sob o n." 63.662. ponadora do CPI- n." 401.362.82ÍÍ-73. residente e

domiciliada à Rua I.uis Eduardo Magalhães, n ' 45A. Casa 24. Residencial Verde

de Itapuã. Salvador - E.slado da Bahia. C.H.P. n.'' 41.63Ü-7U0; c

II) LÍLIA.N BR.4.S1L SENTO SÉ, brasileira, .solteira, advogada. inscrita lut
OAB/B.'\ sob o n." 65.^70. portadora do CPI- n." O37.050.355-41. residente c

domiciliada à Rua Padre Daniel L.isboa. n." 758. Daniel Lisboa. Salvador - Estado

da Bahia. C.Ii.P. n.'"40.283-.56ti,

CLÁUSULA QUARTA. O corpo stKiial pa.ssa a ser composto por sócio.s

patrimoniais c sócios dc serviço.s. sendo 7.50Ü quotas pairimomais e 7.500 quotas

de serviço, totalizando 15.000 quotas sociais.

I) 0 capital social, totalmente subscrito c integralizado, éde RS 7.500.00 (seio mil

c quinhemos reais) dividido cm 7.500 quotas patrimoniais no valor nominal de RS

I.ÜO (uni real) cada. disiribuidas entre os sócios patrimoniais na seguinte

proporçüo:

Sócios Patrimoniais Quotas I Percentual Viiiur
I  d» Capital

Social

RS 3.750.00

RS 3,750.00

11) A.s quolius dc serv iços sâo distribuídas da seguimç lórma:

Sócios dc Serviço

Heloísa Jcsns I .iiz Tauliuri

Quant. dc Quotas do Corpo Social

5.000

Lilian Brasil Sento Sé 2.500

.t,Vf
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CLÁUSULA QUINTA. A contribuição pecuniária para o capital social c

exclusiva dos sócios patrimoniais e os sócios de serviço contribuem para a

.sociedade somenle com o trabalho profissional.

PARÁGRAFO PRI.MEIRO. Todos os sócios devem contribuir com seu

trabalho profissional pura a realização dos objetivos sociais.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Cada quota patrimoninl ecada quota de serxdço

imssuom mesmos direitos e participam com um voto nas deliberações sociais.

PAiU\GRAFO TERCEIRO. Os prcjuizos por\cmura havido.s scrào

iransíeridos aos exercícios seguintes. obser\'íidas as disposições legais, e

suportados pelos sócios |?atríinoniais proporcionalmetUc às suas respectivas

participações no capital social.

CLÁUSULA SEXTA. A mone. incapacidade, insolvêneia. exclu.s3o.

canccianicnto da inscrição profissional, dissidcnciu ou retirada implica

obrigatoriamente na resolução da Sociedade cm relação àquele sócio em que

recair o acomecimenio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Deslèita a sociedade cm rélaçào a um .sócio

pela ocorrência de qualquer lato previsto nesta cláusula, o valor das quotas a ele

pértencentcs será recomposto com o respectivo remttneiameino entre os demais ini

reduzido o capitai na proporção da participação dele no contrato social, conforme

deliberação do(s) sód»Ms).

P.AR.ÁGRAFO SEGUNDO. Nos casos cm que ht>uver redução do número

de sócios patrimoniais ã unípessoalidade. a pluralidade deverá ser reconstituída

por iniciativa do sócu) patrimonial remanescente, tio prazo de ate 180 (cento e

oitentaj dias da data do regi.stn) do fato na OAÍi. sob peiui de dis.soluçâo da

Sociedade.

jc"'' _ " A,
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PARÁGRAFO TERCEIRO. Nào sendo ü easo de reconsiiluivdo da
pluralidade dc sócios patrtnioniais. o rcinanosccnlc proN ÚIciidará tmediauimente a

liquidação da Sociedade, cxiinguitido-a. sob pena de cometer infração disciplinar

por manter sociedade prollssional fora das normas e preceitos da OAB.

PARÁGRAFO QUARTO. Sc o dcsfazimemo du Sociedade for decidido

pelo consenso unânime Jo.s sócios, processar-se-âo os irãntite.s da dissolução

.social, sendo liquídante o sócio ou terceiro que for indicado de comum acordo ou

pelo detentor da maioria do capital social.

CLÁUSULA SÉTIM.\. .Vos sócios pairimoniais c reservado o direito de

preferência lui aquisição de quotas do captitil.

•

CL.AUSULA oitava. O exercício .social encerrar-se-á em 31 dc líezembro

de cada ano. quando será levantado o balanço geral da sociedade. O resultado nele

apurado scrü disiribaido proporcionalmente ãs contribuições de cada um ixjri o

resultado, podendo. pt>rtaiUo. haver distribuição desproporcional à participação de

cadu um do.«; sócios capiudisia.s no capital .social da sociedade, bem como dos

sócios de serviço em relação á participação no montante dc cotas de 5er\iço.

CLÁUSULA NONA. l'crmaneccm inalteradas todas a.s demais clãusula.s do

Contrato original e posteriores alterações desde que não colidam com a.s ora

estipuladas, nn foniia consolidada abaixo:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

.rtLK) lÁClO ANDRADi: LOPES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o

regime de comunhão {Tarcial de bens. advogado, inscrito na OAB/B.A sob o n."

.31.4.3(1. portador do CPI- n." fl2.3.f>I4.525-8f{. residente e domiciliado â Rua

Marcela Bucrom. n." 141. Condominio Vida Bela Clube Alagoinhas. Bloco (12.

Apartamento 001. Ccmro. Alagoinhas- Estado da Bahia. CM-LP- n."48.005-020;

^ f íM
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.lOÂO LOPE.S DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão parcial de bens. advogado, inscriio na OAB/BA sob o n." 36.23.^.

portador do CPF n® 024.fo6.495-40. residente e domiciliado nesta Capital na

Avenida Alpiiaville. n." 1^5.^. Residencial Naiuni. .'\partaincnio 1.401. .Alphaville.

C:.E.P. n." 41.701-015: HELOÍSA .JESUS LUZ TAÍíJJAkl. brasileira, solteim.

advogada, inscrita na O.AB-DA .sob o n." 63.662. pimadora do CPF n."

401.362.828-73. residente e domiciliada à Rua I.uis Hduardo Magalhães, n." 45.A.

Casa 24. ResiJencinI Verde de Iiapuâ, Salvador -- Fstado da Bahia. C.F.P. iv."

41.630-700; e LÍLlAN BRASIL SENTO SÉ. brasileira, «dleira. advogada,

iitscrita na O.-XB/BA sob o n." 65.970. portadora du CPF n." 037.030.355-41.

residente e domiciliada a Rua Padre Daniel Lisboa, n.® 758. Daniel Lisboa.

Salvador - Estado da Bahia. C.E.i'. n." 4().28.'-56(). únicos «icios da Sociedade de

-Advogados denominada LOPES AUVOG.ADOS. com .sede á Rua Professor

Américo Simas. n" 1.1. Na/arc. Sah ador - Estado da Bahia. C.E.P. n.^ 40.050-451).

iitscrita no C.N.P..1. sob o 15.160.353/0001-26. no C.G.A n." 4152684)01-50 e

na OAB/BA sob o n". 1.583/2008. resolvem, por este in.slnimentn e na melhor

forma de direito, con-solidar o contrato da .wcicdade de advogados, que se regerá

pela.s disposições da l.ei n. ' 8.906 de 04 de julho de 1994. pelo seu Regitlamcnio

Geral, pelo Provimento n" 112/2006 do Conselho Federal da OAB. bem como

pelas seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUL.A PKIMEIR.A. .A sociedade de advogados dcnominar-sc-ú

LOPES ADVOGADOS.

PAR.ÁGRAKO ÚNICO. .A sociedade poderá manter sua denominação,

indcitenclcnteniente do falecimento de quaistjucr dos sócios.

CLÁUSIILA SEGUNDA. .\ sociedade tem sua .sede na cidade do Salvador

-  Estado da Bahia, na Riui Profe.ssor Américo .Siina.s. n" 13, Nazaré. C.E.P.

4{).050-450. endereço eletrônico contato </'l.l .adv.br e telefone (71) 3013-9006.

PARAGRAFO ÚNICO. Poderão .ser estabelecidas filiais em qualquer ponto

d4i território nacional, sempre sob a resfKinsabilidadc direta de um dos sócios.

. c ̂ . 2ç:u
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licando os sócios obrigados á Inscrição suplemcniar {§ 5" do art. 15 da Lei n"

8.906/94). bcni como a devida comunicação à Seccional do registro original.

CLÁUSULA TERCEIRA. A .sociedade tem prazo de duração
indeierminado,

t

CLAUSULA QUARTA. Sticicdade icm por objeto disciplinar a

colaboração reciproca do.»; sócios no trabalho proíissional. bem como o expediente

e os resultados patrimoniais auferidos na prestação dos serviços de advocacia,

PARAGRAFO PRIMEIRO. Os .serviços privativos da advocacia, conforme

disciplinado no listatiiio tia .\d\ocacia e da OAIÍ. serão c.vcrcidos

individualmente pelos sócios ou advogados vinculados íi sociedade, ainda que o.s

respectivos honorários rev ertam ao patrimònii) da Sociedade.

*

PARAGRAFO SEGUNDO. A .sociedade poderá contratar com advogados

associados a prestação, cm conjunto, de serviços advocatícios a serem prestados a

terceiros, confoniie previsto no Rcgulamenio do Hstaiuto da Advocacia e da

OAB. em seu y\n. 39 e no Rrovimenm n" 169/15 do CFO.AB. devendo os

respectivos coiUrato.s serem averbados perante o Registro da Sociedtitic de

Advogados.

CLÁUSULA QUINTA. () corpo .social c composto por sócios patrimoniais c

s(>cios de .serviços, sendo 7.500 quotas patrimoniais c 7,500 quotas de serviço,

totalizando 15.000 quotas sociais.

I) ü capital social, totalmente .subsciito c integralizado, c de R$ 7.500.00 (sete mil

c quinhentos reai.s) dividido em 7.500 quotas patrimoniais no valor nominal de RS

1.00 (um reall cada. disiribuidas entre ns sócios patrimoniais na seguinte

proporção:

Sócios Patrimoniais Quotas I Percentual |
do Capital

Social

Valor

Lj/MA n''-
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João Lopes de Oliveira Júnior 3.750

Júlio Tácio .Andrade Lopes de Oliveira 3.750

50% I RS 3.75Ü.IÍÜ

50% RS 3.750.00

II) As quoias de serviços süo dlsiribuidas da seguiinc fonna;

Sócios dc ScniçM

Heloísa Jesus Lu? Tagliari

Quani. dc Quotas do Corpo Soclál

5.000

Lílían Brasil Scnlo Sc 2.50Q

CLÁUSULA SEXT.A. .A contribuição pecuniária para o capilul .social c

exclusiva dos sócios puirimoniais c os sócios dc serviço contribuem para u

sociedade somente com o unballto protlssional.

PARAGRAFO PRIMEIRO. rodo.s os sócios devem contribuir com seu

traballio prollssional para a realização dos objetivos sociais.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Cada quota patrimonial e cada quota de serviço

possuem mesmos diroiio.s c participam com um voto nas deliberações sociais.

CLÁUSULA SÉTIMA. A Administração da .Sociedade, ativa ou

pcLssivamcnic. em juízo ou fora dele. perante qualquer pessoa, natural ou jurídica,

de direito público ou privado, autoridade, ollcio ou repartição, será exercida, etn

conjumo ou isoladamenie. pelos .sócios .João Lopes de Oliveira .Júnior e Júlio

Tncío Andrade Lopes dc Oliveira. e.stando vedada, no entanto, u prestação de

avais e 1laiiça.s e o u.so çlo nome em negócios alheios á Sociedade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para os .seguintes aio.s, a sociedade estará

represcntuJa pela a.ssinatura do Sócio .Administrador ou. ainda, de Pr(K-urador

constituído em nome da Sociedade:

n 1 ;r . j _ -i
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a) represtfnüiçüo peranlc lercciros. inclusive rcpaniç<\\s públicas em yoriil c

insiiiulçôes llnancciras. bem como representaiíüo em jiií/o ou fora dele. uilvu e

passivamenie;

b) contratação, despedida e puníçüo de empregados. liberação e movimentação de

rcrs e outros fundos, benclkios. ônus de qualquer natureza, quitaçôe.s e

rescisões trabalhistas, reprcseniação perante entidades sindicais, prcvideiicinrias.

Ministério do Trabalho c órgãos da administração pública:

c) emissão de lattiras. vedado o .saque do duplicatas ou qualquer outro titulo de

crédito de natureza mercantil:

d) prática dos atos ordinários dc adminisiraçàci dos negócios swtais:

e) outorga, aceitação e assinaiuni de contratos nu prática de atos jurídicos em

geral obrigando ou não a Sociedade;

O abertura e encerramento de coma.s bancárias, emissão, endosso e recebimento

dc cheques c ordens de pagamento:

g) accilc dc títulos cainbiúrios e comerciais em geral, resuíiatues de obrigações da

Sociedade;

h) constituição dc l'roeurador(es) "ad judicia";

i) recebimento de crédit»)s e res|>eciiva quitação;

i) todos os demais ato.s ordmãrio.s e extraordinários de administração societária

nSo elencados nas alíneas aiilerioa-s.

PARÁCíRAFO SEGVNDO. Para os seguintes atos. a Sociedade estará

representada apenas pelo sócio administrador:

a) can.siiiuiçâo de Procuradnr(csj "ad negoiiu" com poderes determinados e icmpi»

certo de mandato;

b) delegação dc funções próprias da administração a pitíllssionais coniiuiados

para esse fim:

c) alienação, oneruçâo. ces.são c transicrència de bens móvei.s. imóveis e direitos a

cies relativos, podendo lixar e aceitar preços, prazos e formas dc pagumcnio.

receber c dar quitação, transigir, etiire outros.

0'vtÃ HA
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PARAGRAFO terceiro. Para aquisição ou aiicnuçàu de bens iinmcis.

assim como de equipamentos com valor superior a RS 5.000.00 (cinco mil reais),

scrã exigida u assinatura dc todos o.s sóciu.s.

PARAGRAFO QUARTO. li \edadu ao sócio administrador o u.so da ra/fiO

social cm negócios alheios do objeto social.

r

PAIU^GRAFO QUINTO. A prática de atos mio inerentes ao objeto social

por parle Jo.s admirii.sirad»>res. implicará na sua re.sponsabili/açâo pessoal, ims

icmiosda lei civil.

PARAGR.AFO SEXTO. Sem o con.sentimcnio de todos os sócios, nenhum

deles poderá manter rclaçócs profissionais com sociedades, ou com entidades a

respeito das quais os sócios tenham .sc manifestado contrariamente, mediante

eomunicüçílt) por escrito.

PARAGRAFO SÉTIMO. Pelo exercício da adminisiravâo terão os sócios

admini.siradores direito a uma retirada meiusnl n titulo de •■pró-laborc", cujo valor

será lixado em comum acordo entre os sócios e levado à conut de Despesas Gerais

da Sociedade.

CLÁUSULA OITAVA. O e.xercicio social encerrar-sc-á em .11 de de/embro

de cada ano. quando será levantado o balanço gcrul da sociedade. O resuluido nele
apurado será distribuído pioporcionalmeme ã.s contribuições dc cada um para o

resultado, podendo, portanto, haver distribuição desproporcional â participação de

cada um dos sócios capitalistas no capita! social da sociedade, bem como dos

.sócios de serviço em relação à participação no montante de colas de serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. sociedade poderá apresentar balanços
mensais, com a efetiva distribuiçfu) dos resultados aos sócios a cada mês.

I  ti
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PARACItAFO SEGUNDO. Os sócius poderão cslabeltíccr. mediante

documenio particular, forma de distribuição dc lucros c honorários diveisa dos

percentuais de partíclpaçuo fixados na Cláusula Quinta.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Us prejuízos por\'cniura havidos serão

transferidos aos exercícios seguintes. obser\'adas as disposições legais, e

suportados pelos sócios patrimoniais proporcionalmente às suas respectivas

participações no capital social.

f

CLÁUSULA NONA. A responsabilidade dos sócios é subsidiária e ilimitada

com relação aos danos causados aos clientes por ação ou omissão no exercício da

advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa

incorrer.

PARAGRAFO PRIMEIRO. Em relação às obrigações não oriundas de

danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia,

devem receber iratamento pa-vísto no arl. 1.023 do Código Civil, respondendo os

sócios dc forma subsidiária pelo .saldo, na proporção cm que participem das

pcrtlas sociais.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Nas suas relações intcnia.s. o sócio que causar

prejuízo a terceiros, a clientes da sociedade, à sociedade ou aos sócio.s llca

responsável pelo a*spcctÍvo pagamento ou rc.ssarcimemn integral do prcjuizir

causado.

CLAUSULA DÉCIMA. Os SÒCÍO.S que iitiegram a Sociedade não poderão

advogar individualmente cou fora do âmbito da Sociedade e os honorários ussim

recebidos reverterão a favor dela. salvo mediante anuência prévia dos demais

sócios.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A admissão de novo sócio

dependera da concordância dos deniui.s .sócios. f/

1  . O L , lC l.(



j  PÊDRÊIRÃsÃÍÃ
procQ^Qj_OoL/2025^
l^ub. üj

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. A morte, incapacidade, insolvcncia.

exclusão, cancelamento da inscrição profissional, dissidência ou retirada implica

obrigatorianienie na resolução da Sociedade em rclaçüo àquele sócio em que

recair o acontecimento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Dc.sfeiia a sociedade em relação a um sócio

pela ocorrência de qualquer fato previsto nesta cláusula, o valor da.s quota.s- a cie

pertencentes senl recomposto com o respectivo rcmanejamenio entre os demais ou

redu/Jdo o capital na proporção da participação dclc no contrato social, conlòrmc

deliberação do(s) sóeio{si.

PARAGRAFO SEGUNDO. Nos casos em que houver redução do número

de sócios patrimoniais à unipessoalidade. a pluralidade deverá ser reconstiiufda

por iniciativa do sócio }xiirimonial remanescente, no prazo de ale 180 (cento c

oitenta) dias da data do registro do fato na OAB. sob pena dc dissolução da

Sociedade.

P.ARÁGRAFO TERCEIRO. Não sendo o caso dc reconstituição da

pluralidade dc siJcios patrimoniais, o remanescente providenciará imediatamente a

liquidação da Sociedade, cxlinguindo-a, sob pena de cometer infração disciplinar

por manter sociedade profissional fora das normas e preceitos da O.AB.

PARÁCíJ^FO QUARTO. Se o desfazimenio da Sociedade for decidido

pelo c«)iisenso unânime dos sócit»s. processar-.se-ào os trâmites da dissolução

social, sendo iiquidanic o sócio ou terceiro que Ibr indicado de comum acordo ou

pelo detentor da maioria do capital social.

CLÁUSULA DÉCIMA TF-RCEIRA. •Aos stScios pulrimaniais c restír\ ado

o direito de prcfcrênciii na aqui.siçà(> cie quotas do eapiiaJ.

PARÁCíRAFO PRIMEIRO. O sócio que desejar ceder ou iransierir total

ou parcialmente .suas quotas deverá notificar os sócios remane.scenlc.s de sua

intenção, cspecilleando quantidade, valor e Ibnna de pagamento, bem como. o
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nome do eventual interessado, que deverá atender n qualificação do advoeado

inscrito.

PARAGRAFO SEGUNDO, l-m prazo .subseqüente de jn (uinia) dias da

olctivaçâo da noiilkação do último sócio, os sócios remanescentes devenlo

manifestar e.vpressamenie se de.scjam c.xcrcer o seu direito de prclerència c'üu. se

possui alüiima ie.siriçáo ao ingresso do eventual interessado na Sociedade.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Incorrendo o e.xercíció do direito de

preferência por parle dn sócio renumcscente sobre a totalidade ou parte das quotas

oferlada.s c não havendo restrição, pelos demais sócios, ao ingresso do eventual

intcrc.ssado na Sociedade, o sikio ofenante pixicri alienar a.s quotas sobro as quai.s

nào tenJmm recaído o direito de preferência ao terceiro interessado, nas mesmas

condições em que as lenha ofertado ao sócio remanescente.

PARÁGRAFO QUARTO. Em caso de mais de um sócio mantre.siar.

tempestivamente, interesse na aquisição na oferiu prevista neste artigo, terá

preferencia aquele que possuir maior número de quotas: no caso de empate, as

quotas otcrtadas serOo distribuídas proporcionalmente.

CLÁUSULA DÉCIMA QU.ARTA. O sócio que deí.Nar dc imcgmlizar sua

participação no capital >ocÍaI. que perder sua habilitação proílssionai. que se

tomar insolvente oii falir será e.vcluido da sociedade, por alteração contratual

llmmici pela maioria dos quinhões remanescentes. Será excluído, do mesmo

mudo. o sócio que se mostrar desidio.so no exercício da advocacia ou que estiver

causando dc.samionia entre os demais sócios a ponto de comprometer o bom

atendimento à clientela.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Sobrevindo a retirada, a incapacidade e

a ineompaiibiüdade permanente para a advocacia, a renúncia, a falência, a

exclusãn ou o lulecimcnio Jo s<vio. a sociedade .se exiinyuirá. salvo na hipóle.^e

de substituição, no prazo dc* 180 (cento e oiienia) dia.s a contar do evento que

ensejou a e.xiÍnção da sociedade. ^
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PARAGRAFO PRIMEIRO. Nos casos previstos nesta cláusula, scrào

apurados os havcrc.s. pelo sócio remancsccnie, com vistas ao pagamento da quota

devidü ao sócio retirante ou seus herdeiros, dc acordo com o balanvo

especiulmente levantado na data do evento que easejou o desligamento, cabendo

ao retirante, interdito, e.xcluido. Íncoinpatí\'cl permanente pam a advocacia,

rcnunelamc. falido, excluído ou aos herdeiros do falecido, após a compcnsaçflo

dos custos c despesas a serem liquidadas, dc lodo p.itrimònio apurado. O que for

apurado sciá pago. aiiós a compen-saçâo dos custos e despcsa.s a serem liquidadas,

cm proporção eciuivalenic à sua participação na sociedade.

PARAGRAFO SEGUNDO. Nas hipóteses acima previsia-s. os honorários

pendentes .serão consideradus da seguinte forma;

a) as receitas mensais provenientes da advocacia dc partido, do atendimento a

clientes por meio de consultas ou hora técnica devem ser consideradas nessa

apuração iUé a data em que ocorrer o desligamemo do sócio, não lhe sendo

devidas ns que se vencerem dai por diante, ainda que sc retiram a um seu cHcnlc

b) as receitas decorrentes de honorários judiciais serão pagas ao retirante,

interdito, e.xcluido. incompatível permanente para a advocacia, rcnunciante.

falido, excluído ou aos herdeiros do falecido, na medida em que forem recebidos

pela sociedade.

c) os coniraio.s em que foram aju.siados honorários de risco (cujo recebimento tlca

condicionado ao sucesso na demanda) deverão ser incluídos no cálculo dos

havore.s. como direito de credito eventual, só ocorrendo seu pagamento quando a

sociedade efctivamcnie os receber.

PARAGRAFO TERCEIRO. Podem os sócios remanescentes, em maioria

absoluta, sem pagamento dos respectivos havcrc.s. admitir o.s herdeiro.s i»u algum

dos herdeiros do sócio falecido na sociedade, atendidas as e.xigcnclas dc inscrição . ■

na OAB e dc ausência de proibição legal. //

0 ̂ □ i.» .*
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PARAGRAFO QUARTO. As deliberações acerca da exclusão de ituatqiier

dos sócios scrào tomadas cm Assembléia Geral convocada com pelo menos três

dias úteis de antecedência e realizadas cora n presença de sócios que representem

cm conjunto a unanimidade dos sõeios rcnranesccnlcs. sendo que nenhum sócio

poderá ser representado por procurador estranho á sociedade.

*  _

PARAGRAFO QUINTO. Ocorrendo a exclusão de qualquer dos integrantes

da sociedade na forma delimitada no capta desta cláusula, tlcará garamídu ao

excluído a percepção da quota social e dos haveres que lltc caiba à razão que os

interessíidos convencionarem, e de acordo com a capacidade financeira da

sociedade apurada no balanço.

f  p __

CLAUSULA décima sexta. Para dirimir controvérsias entre os sócios

em caso de exclusão, dc reiimda ou dissolução parcial e de dissolução totítl da

sociedade, e ainda nos demais casos dc dcsligamentt) de .sócios, as partes elegem

para a mediação e conciliação o Tribuna] de Itiíea e Disciplina do Conselho

Seccional da OAB/nA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. As deliberações sociais, mesmo que

impliquem modificação do presente contrato, serão tomadas {wr maioria de

capita] (ou dos .sóciosT salvo se relativas a direito individual de sócio, que nào

poderão ocorrer sem seu consentimento expresso.

PARÁGR.AFO ÍINICO. As alterações contratuais tomadas por deliberação

maioriiáría serão assinada.s por tantos sócios quantos bastem para caracterizá-la.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Os sócios declaram que nào exercem

nenhum cargo ou função incompatível com a advocacia ou que gere impedimento

para seu exercício na consecução dos objetivos sociais, que não participam de

outra sociedade registrada no mesmo Con.seilio Seccional e que não estão incursos

cm nenhum dos erime.s que os impediria de participar dc sociedades.
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CLÁUSLiLA DÉCIMA NONA. I-ica dL-iut o font da Cinmirca de

Sulvador/BA para dirimir as dúvidas e controvérsias a respeito deste contrato.

E por estarem justas c acordadas, as parte.s íi.ssinani a presente consolidação do

contrato de sociedade de advogados etn vias de igual teor c forma, na presença de

duas testemiiithas insirumeniàrias.

Salvador BA. 20 de janeiro de 2021.

JffLlO TAflO .ANDRADE LOPES DEM-IVEIRA
OAB/BA 51.430

JOÃO LOPES DgOLlVHíRA JÚNIOR
OAB/BA 36.235

HELOÍSA JESUS ÍÍUZ TAíiLiARI
OAB/BA 63.662

-SC.'

LÍLIAN BRASIL SENTO SE
OAB/BA 65.070

NIARIANA C0NCEÍÇ,\0
SANTOS

AURELINA MOURA MENEZES
UNS

u«..

(,l'l ip:Hi.'-.41Tí

AVEPf^^T " "U

ãoãi
<J r 11
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JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE

OLIVEIRA

Inscrição

31430 ADVOGADO

Seccional / Subseção

CONSELHO SECCIONAL - BAHIA

Endereço

RUA PROFESSOR AMÉRICO SIMAS, N® 13.
NAZARÉ

SALVADOR'BA
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JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

Inscrição

36235 ADVOGADO

Seccional / Subseção

CONSELHO SECCIONAL - BAHIA

Endereço

RUA PROFESSOR AMÉRICO SIMAS, N° 85,
NAZARÉ

SALVADOR - BA
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IJontiíícúi Unifcráííiatic Católica bc jUlinas (gerais

Certificado de Pós-Gi aduação Lato Sensu
Especialização

A Pontifícia Universidade Católica dc Minos Gentis, por meio da Pró-reiioria de Pesquisa e de Pós-graduação,

ceitifica que João Lopes (ie Oliveira Júnior ■
:oncluiu n curso de Direito Eleilontl

• cm 30 de novembro de 2016. com carga liorária do ,^60 horas.

Belo Horizonte, 4 de setembro de 2017.

Trt^tdtdrdè Pesi)ul^o ãeVAs^du
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GUANAMBI - rf ■ I« ' • * I M» ífetificaòa
FACULDADE GUANAMBI

or.3i* • Ci:i>rrP-& rjc íiíua^ÇíSO RurcRioi". de glianaíjíu

PROGRAMA DE PÓS-GRADUACAO F EXTENSÃO - PPGE-FG

(mArsJAMail

CeAincamos que JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, filho (a) do Sr. João Lopes de Oliveira da Sr^ Maria Lucincide

Andrade Lopes, nascido (a) a 17 de junho de 1988, natural de Serrinha - BA, concluiu em 20 de janeiro de 2015, o CURSO

DE ESPECIAU^UiÇÃO EM DIREITO DO ESTADO, ministrado no período compreendido entre 19/04/2013 a 20/01/2015,

realizado fofa da sedà, em Aracaju - SE, com carga horária de 404 horas, nos termos da Resolução n.® 1, de 8 de junho

do 200^3 CNE/CEsJ

IN MELp NOGUG GEORGHCTON ME^> NOGUEIRA
tWrtDeSÕRSCHAt

LECIA PERNA([^A RAMOS AMARAL
coorden>«-Ko PEDAGÔCÍJCA

Guanambi, 17 de Fevereiro de 2017.

MAURO'^SAR AIBEIRO DOS SANTOS
GEliÊNClA Dt PÜS-ÜRAUUAÇÃO

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

CONCLUINTE
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CESG-CENTRO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DE GUANAMBi - FACULDADE GLANAMBZ

ifistltufçâo cltí Ensitto Supetioi, treclenciddd o^la Parlaria Miii(i>iti.-iu da Editcai^ãc, n" 3.031 de 07 de Novembro de 2002, publicada no
DOU do clia 0.9 ri.'; •■Jovemlira de 200?.

HISTÓRICO ESCOLAR
NOME: ]oão Lopes do Oliveira Júnior
CURSO: Pós-Graduaçã'.i LutoSsnsu
ESPECIALIZAÇÃO: Direito do Eslado

RG; 0948401110 SSP/BA
CPF: 024.856.495-40
PERÍODO: 19/04/2013 a 20/01/2015
CARGA HORARIA TOTAL: 404 horas

DISaCPUNA
CARGA

HORARIA

i«oila da Ccnstiuicão
Oirüius c Garantias Fundamcnv^is
O.rtItPS í'5líClC05

Hçimç.néueca Ccnaittiiiónai

Mf.sOiilaai; 1
issattv-iIpJWãPSi

DOCENTE

Dirlc/ ca Culihii Jijnl jr

Morcüi sanir;i);-j Cc ^au.•3

tcijíiicci Omo ''dcrlio
lílMrdi NcuHtiO Ktcil

Lurdes San-jjs Garcia
MauriciO CsnOl Monlcirc

Orr.ar.traíSo Poilticc-Acm riíscrariva \  lô (Tabnel Oiou Msroucj ca Crua

FixJer liirlidAno IC CartosAuoustoAicántaiTi M.xhaao

lurisoicSo Consiitur.ionil 1 50 Olrtev da Cunha Júnior

Sistema Tntjutârto Nanonfli te Ricardo Atc*8ndn! oc A. Sanas

iwmsmu

Jurisdicfto Coosíiluiilmiai II
c Contratas Atlrrinisi/alivus

fldico AdiiiIiiciUallva
/ijjomia PáNiars
RCaiMnsatxllÜdde Civil OC EsUdU
Hctodaiopia u _
ProcMsa Civil Faç^dãtio
Hctodoioíiia lll
Estudes Anilcsdos ão trincIto-Modernidade e Pòs-MoclomIOadtí
Semiriàr'& do Pesí^uics
Orinrtncão Mcncarafirs

Tema do Trabalho dc Conclusão de Curso:

Arrtptna AlexarrOre flos Sanica Filho
BnQuni Melo Uiaano cV Car/ali-íi

Tlline UocUin Cf; AlmnIrIS
Ciirvrii C.ini('lr{) di'(r>

20 I Lui dc. !jon'.os O.111I..1
20 I DllICV Ot; Cuflui JuiiiJ'
20 I Uli Içy gj Ctmlia Jupi.i
n-1 I eiricv cia Conna Juni^r

FRAUDE EM UCITAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

nrULAÇAO
Dentar

MMtr?

nallíT»

(■liS-DOlitrjr

Mest'r:
Mtst

utar

Ooutvr

Dcutgi

Do
OOirtOr

HiKsri-

Mattrc

Ne-.lrn
Mestrr»

IVI-.-Doiitn

Ursirc-

Doutor

DOutOf
Doutor

NOTA

Guatiat:it5i-Ba, 17 de Fevereiro de 2017.

FACULDADE GUANAMDl

OtrliiidilMqiMTniliiCHi 17 (Ij-FnN>rMe ilnJa:T *s rn ir Tfi «ativs <!• f><nlur«n' E frttvKtetOMitirv», nitn-.
*9 CiHM 6a EstMOÃbtAÇMp an DfNttío iJe EnUA*. ^

(V4-âraili<aCls
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C^^KDÃO

CiTti/íco que, em face assentanieutos e:gsLenU's nesta Sccretatia, consta que

João Lopes (Ce Oãveira Júnior concfuiu o (jirso de (Bacfiareãufo em (Direito.

(BscoiifteciíCo pefo ípoiíaria íMimsteriaf n". 292, cie 04 cfc aôríí cCe 2007,

puCficadii no D.O.V tCe 00.04.2007, c rcceúeu o grau <íe (ÊacítareCpor esta

Jnstituiçãu de 'Liisino em J9.02.20I2. rpara certificar, eu, M' arane Iara

Xavier ({{(jdrigiies, Secretária Jlcadêmica, pas.m a presente ceriidão sem

conter emendas nem rasuras ao décimo nono dia do mês de março de dois mif

etibze, que uai assinada pormim cpefb Diretor ÇeraC desta ̂ Faculdade.

triLLP Àn.ax Soe^iji fp
tMarane Iara Xavier dlpdrigues (.J

Secretária Jtcadcmica

^'.̂Sosuéd^SiCva MeÜb
C Diretor ÇeraC



m
m

,:x,, 
v
:

:
^
:
m
-

F
A
C
U
L
D
A
D
E
 

'i,

2
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I

O
 Diretor G

e
r
a
l
 d
a
 F
a
c
u
l
d
a
d
e
 2
 d
e
 J
u
l
h
o

no uso de suas atribuições e tendo e
m
 vista a conclusão do Curso de Direito

e
m
 1
9
 de março d

e
 2012, confere o

 titulo de

B
a
c
h
a
r
e
l
 e
m
 D
i
r
e
i
t
o
 a

J
o
ã
o
 L
o
p
e
s
 d
e
 Oliveira Júnior

BrasUeiro, natural d
o
 Estado da Bahia, na^ldo a

 17 d
e
 junho cfe 1988,

fillio d
e
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 presente Diploma, a
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Salvador, J O de setembro de 2014. 
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DECLARAÇÃO

PEOAEIRAS/MA

P»dC. 0BOl€V
^LS. 0-jg
Rub. Oí

PIJC Minas

Declaramos para os devidos fins. que JOAO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, matrícula 1041957,
participou das atividades letivas do Curso de Pós-graduação "lato sensu" - Especialização em
DIREITO ELEITORAL*, promovido pelo Núcleo de Educação a Distância da Pontiffcta Universidade
Católica de Minas Gerais, no período de 16 de Março de 2015 a 31 de Agosto de 2016, perfazendo
uma carga horária total de 360 (trezentas e sessenta) horas.

Disciplinas que compõem a grade curricular

OlsaPUNA F CH
Acdcs EleSoiuis

CwKtIçtes dc EtesitAidadc. {nvIcgiUIídadcs e Elegíbidivics

Oirctios i^olitisos

EuUidu& dc Cnr-c

FInúndorncnto de Canpiuiiu

Introdução ao Oitdto BciiornI

MlKodulu{|ia da punquUa uuiililui

Prestação de Contas

Propaganda Eleitoral, suas espécies e 6mites e PosQuisas Eloitwais

RftfjjfMS Eletiaraia

Registro de Candadalum

Siaiemas Elodcvais

CARGA-HORÂRIA TOTAL '
Míiilmu paia aprovação: 70 pontos

Nos lermos da legislação em vigor, o aluno deverá apresentar o Trabalho de Conclusão de Curso e
realizar as provas pi-esencialmente, em local a ser designado pela PUC Minas Virtual,

Área de conhecimento: CIÊNCIAS SOCIAIS APLICADAS

Belo Horizonte. 24 de novembro de 2016.

A ■ JÍco7LíoIôíÍ(a
Leandro Ângelo Scardoelll
Sacralário Acadêmico

*Esie curso obecfece oo ctísposio da ficaaiuçio CHE/CBS n^l, i/t Ot tíe junho de 200T do Conselho Nacionirf tfe Educaçio e
Lei 9.394/K. Cndeneiado eliavés da Portada MEC n* 595, de i4 de tàver^ro de 2006.

irt-rjí'.ti c«í'í-cí

íttí -sí-.í

nj: rv-niríTíf. »»r-A,i"7uLsaciT! '!»5.ff



Assunto

Roundcube Webmall:: ENTREGA 00 CERTIRCADO - PÔS-GRADUAÇAO EM DIREITO DO ESTADO • TURMA IV

PEDHBIRAS/MA

ENTREGA DO CERTIFICADO - PÓS-GRADUAÇÃO EM - Pí
DIREITO DO ESTADO - TURMA IV !Ol ãffiÍJÍtòSíTfcí
Coordenação / Pós-Cido <pos@iportalcido.com.br> '
<ioao.j<gilopeseunfried.adv.br>

2017-03-10 15:17

Prezado João,

Boa tarde. Como vai?

Informo que c certificado de condusão do Curso de Pós-Graduação em Direito do Estado - Turma IV encontra-se
disponível para retirada na secretaria da CICLO, de segunda a sexta das 08 às 22h e aos sábado de 08 às 18h.

Atenciosamente,

Lorena Corumbá

Núdeo de Pós-Graduação

CICLO - Renovando Conhecimento

Te!.: 79 3246-5292/3043-1632

www,Dortalcicio.com.br

httpiAwbtt>^Jopo8<tunWõd3dv.bttepsetBS33fl58S324y3fdpartyffoundeübar7_tá8lc«iTailft_wfa^à-"i<i°20S73A."'boxalN6OXajc»lon=p»1ntE-.. 1/1



^CRCBA
COtôa>« KCXMAL D£ COrnABnJOAOe

CA BAHIA

Certifica.do
o Conselho Regional de contabilidade do Estado da Bahia - CRCBA

certifica que o (a) Sr (a).

JOÃO LOPES

mihistrou a paiestra "Representação de ilícitos Administrativos ao Ministério
Púbiico: Ação de improbidade Administrativa", durante o Seminário de

Auditoria e Controie Jurisdicional da Administração Municipai, das
20h30min às 21 h, no auditório da Faculdade santo Antônio, em Aiagoinhas,

no dia 04 de novembro de 2015.

Aiagoinhas, 04 de novembro de 2015.

Contador Wellington do Carmo cruz
(Residente do CRCBA

Welington M^iezes Ferraz
Vice-presidente de Desenvolvimento Profissi

e Institucional

i: ■nr®
: r- Z!

® f!®ra



ECPL

nDREIIUS/MA S/j
PmetQ3OiÇ2^/202ák.
íL s. 3 1

DECLARAÇÃO

Declaramos que o Sr. João Lopes Jr., Assessor Jurídico de Municípios,
participou. íui condição de palestrante, do Seminário dc Controle da
Administração Pública cm Ano l-leiloral, com o tema *'Rcsponsabilidadc
da assessoria jurídica na emissão de parecei'e.s e sua repercussão para os
gestores".

Salvador, 13 dc junho dc 2016

Luciano Chaves de Farias

Diretor da ECPL

I id Couí. JkMtiuini Hm í*l,i Neves. n®4y5. PIsLifonna Ü3. Avcjiid» 4.
i>níTX' AdmiiiNirarivii da Uuhia • C. AB Salvador HA • (irP: 4r/43-fll)2
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« J 3
O. u. o:

I  5IMP0510 DE

DIREITO
ELEITORAL

Conferimos a João Lopes de Oíívdta o presente certificado por haver ministrado a

palestra Xondutos vedados oos agentes públicos em componha", durante o I Simpósio

de Direito Eleitoral promovido pela Faculdade Nobre e realizado pela Comissão de

Formatura 2019.1 e coordenado pelo professor Paulo Sérgio Rodrigues de Santana.

feira de Santana - BA. 26 de Agosto de 2016

Tomás Aleixo Brasileiro Borges
Ccoraenodor Acadérráco

Focuiihdp Nobre de Feira de Santana

Rafaela Cedraz Carneiro
Comíssõu Orgcriizadora

ránmonrfos 3019.1

Parceiros: yraphlque
su&seçAoFEIRA '^êüccnvlte identlri^d)?



Xt.

NOVAS TESES DAS

CIÊNCIAS CRIMINAIS
aiu) V

& IV ENCONTRO BAIANO DE DIREITO PENAL

18,19 e 20 de outubro - 2007 - Salvador - Ba

Certificamos que

Jiiuo Lopes de Oliveira Júnior

participou, na cotidigão de CONGRESSISTA, do evento Novas Teses das Ciências Criminais - Ano V & IV Encontro Baiano de Direito Penal,
realizado conjuntamente pelo JusPODIVM - Centro Preparatório para a Carreira Jurídica, pela ABPCP - Associação Brasileira dos Professores
de Ciências Penais e pela Múltipla - Difusão do Conhecimento, de 18 a 20 de outubro de 2007. no Centro de Convenções da Bahia, em Salvador - Ba.
O evento certifica uma carga horária de 23 horas, conforme programação científica consignada no verso.

FRANCISCO L£Alc€ÁttES NETO
DMfcrtfs MiitupM / DifletOfàoJaifiosiivm

CotuxUíKtthi Ourai do Evei^

GUILHER
Dinaof rfí» I

Caor

1E CORTIZO BELLIMTANI
kitípft»/ Bíwtor rfo jtisPérilv/p
inador Gemi da £vanri>

A YURI CARNBRO COaHO
OMor «I Aaa? •ASMOaffir

SniKM* ttasAcAoUtet <M> CMnetaf nnalc

íltfcíímcio COTÍvfLí:

PODIVM

MARIA AUXtUAOORA MINAHI
aclWBÍB a» ASÍW-Assocl.XvW

BrasMa OM Pniftsúcatfe CüiKfas;



C E R T C A D O

TERDIS

Certitlcamos que o(a) estudante João Lopes de Oliveira Júnior, participou da oficina; Lavagem
de Capitais: Aspectos Relevantes, ministrada durante a 6" Jornada Interdisciplinar, promovida

pela Faculdade 2 de Julho, no dia 31/10/2007, com carga horária de 04 horas.

Salvador. 31 de outubro de 2007,

Proíá. Valnêda Cássia Sanlos Carneiro

Coordenadora do Curso de Direito

Profa. Tecla Dias Oliveira Mello

Coordenadora Pedagógica

2 DE JUEHO



FACULDADE

2 DE jULHO

CERTIFICADO

Certificamos que o(a) estudante João Lopes de Oliveira Júnior participou da oficina:

Aspectos práticos da Responsabilidade Civil do Estado, ministrada durante a 7^

Jornada Interdisciplinar, promovida pela Faculdade 2 de Julho, no dia 20/05/2008,
com carga horária de 04 horas.

Salvador, 20 de maio de 2008.

7  Valneda Cássia Santos Carneiro
/  Coordenadora do Curso de Direito

Prof. Tecla Dias de OJjveira Me
Coordenadora Pedagógica
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CERTIFICADO

Certificavtos que, JOAO LCmES íDíE fOmO^ inscrito iw CP^: 024.656.495-40,

cursou e concCuiu (Cevidamente o CO^O XPfl&íSI^^O 0^<B 2011.1,

realizado do dia 27 dejuníio de 2011 a 15 dcjidfio de 2011, com carga íiorária totaCde 88 h/a.

Salvador, 15 dh JuÊo de 2011.

fhfj:

/■
fé

Lorena

Coordenadora ̂ dministrâtiva

CEJVS' ^ 'Eventos Educacicn^Ltdà.
CM%- 05.337.702/OOOÍ-S9

^aJ^lCvaroJ^VQusto da Silva idO—Ondina.
EbC (7JJ32.U-004S



C  I C L D
CST&BO DE SEItOPC

PROCURADORIA
6SRALDOE5TAÓÒ

CONGRESSO JURÍDICO
BENEFICENTE

CERTIFICADD
JDÃD LDPES DE OLIVEIRA JUNIDR

participou do VI Gor^ra^o Jurídico Bonoficente. no Município de Aracaju-SE, nos dias 10 e II do Outubro de 2013. com carga horária de 20 horas.

Or. Tiago Bockie
CiiuritL:riadtir niERitlficn

niCl.D - Rüiiiiviindn CnohodmBJilD

d—
Dr. MftrciD Lerte dDr. MftrciD Lerte d

^  ?

e Rezende
Prucirsdup-Qa rI dii Fstndii da Sainips

Pitraclnla Aptfo

©S5» dAi !?:«? C»=- ^ ísíoíwí
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XIV Congresso Brasileiro
de Direito do Estado

U.'pcàul íT.\HiiuteUíV^jin ü hvj-jss-jwi i\Liriíi Syhiú ZaiicUa íUIHíüv

O Instituto Brasileiro de Direito Público - IBDP certifica que

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

participou do XIV Congresso Brasileiro de Direito do Estado, realizado nos dias 07,08 e 09
de maio de 2014, em 5alvador/BA, totalizando carga horária de 36h/aula.

Salvador, 09 de maio de 2014

Prof.'Paulo Mòtfesto
CoordetiüçSp Pentífica



PEDREIRAS/MA /

..OjOjOÇl,202

CERTIFICADO

A Rede LFG certifica que JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR.

portador do RG 0948461110, participou da palestra intitulada A

Reconstrução Jurídica da Filiação: da Paternidade Legal à

Multiparentalídade ministrada por Prof. Dr. Pablo Stolze no dia 29 do

mês de Julho de 2014 com duração de 60 minutos.

Vailnhos, 30 de Julho de 2014

Prof. Me. Pedro Herjrique Regüzzo

Diretor de Extensão e Pós-Graduaçôo

W«ÍV'A'*1tO cLFO
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EÜIAÜO D-I StJr-lPU

PROCURADORIA
GERAL DO ESTADO

CONGRESSO Jurídico
Beneficente ^

CERTIFICADO

■ í ■_ W
'f JDAD LDPES DE OLIVEIRA JUNIDR

"  ' ̂rPtpaptípippiJ. na qualidade da Palestrante, da VII Cangressa Jurídica Beneficente, na Município de Aracaju-SE. nos dias 13 e 14 de Novembro, com carga horáris ]dB|'2í|ftH as.

IL./.

-íii_ • ■ -V,

Dr. Tíaga BdcIiíb
Caardenadnr Cimitíffca

CICLO - Rãnsvsndo Conhseiineiita

Of. Márcio Leito de Rezende
RiDCurador-Ccral da Eslsda ds Ssf^I{ia

HP* § ' niisii 9
*I»Ií IMfflusJBBiJ . ? '• ■
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Certificado
de Apreciação

XIV PORUM
BLi S BRASIL DE

P DIREITO

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

Participou, na condição de CONGRESSISTA, do XIV FÓRUM BRASIL DE DIREITO, durante os dias
27 e 28 de Março de 2015, no Flesta Conventíon Center - Salvador - BA, evento realizado

pela Múltipla Difusão do Conhecimento. O evento totalizou uma carga-horária de 19 horas,

conforme programação apresentada no verso deste certificado.

Francisco Salles
CoOfCWWt' CO Evcrsa.

Pfesifleíitc Ectiotia Ile iDirwro

P OlfÍKlÍC'P>rt«ftit^ do CEP5

Daniel Keiler
r-jiirílcofliif;' riontif.i.íí .in Fvpo^r:.

Aí«cg»ocp.-Crifnití4^ret3 «f P>c!cs5ar

c« Oi'e:;D t^cnai.

Realização;

'0-
múltipla

de ceafteotneiiu



2016
PROCESSO
ELEITORAL
&CONDUTAS
VEDADAS

CERTIFICADO
Certificamos que jOAO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR participou do Módulo I de Debates "Eleições Z016;
Processo Eleitoral e Condutas Vedadas", realizado pela União dos Municípios da Bahia - UPB e Tribunal

Regional Eleitoral da Bahia - TRE/BA, por meio da Escola Judiciária Eieitoral da Bahia - ÊJE/BA. no dia 15 de
março de 2016, no Auditório da UPB, com carga horária de 08 horas.

Salvador, 15 de março de 2016.

MarlaVâui^rlAHendes de Jesus
T^sidente da UPB

Juíza Fabiana Andrade A. O. Pellegríno
Diretora EJE/BA

RCAUZAÇAG

TRE-BA



CONCiUliSSO

HR^SIl.l.lKO

DKDIKKÜO
M.KnoRM.

UNIVERSIDADE

POSITIVO ^ IPRVDK
/*% tnsuiuco Panin!ien>é

^ <Jc DirciU» FlfHtTjil

Certificado

Certificamos que JOÃO LOPES participou do V CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO ELEITORAL, realizado nos

dias 06,07 e 08 de abril de 2016, pelo Instituto Paranaense de Direito Eleitoral - IPRADE, Instituto Brasileiro

de Direito Eleitoral - IBRADE e Universidade Positivo, totalizando 30 horas de atividades.

Gustawo Banint Guedes

Presidente, do Instituto Paranaense

de Direito Eleitoral - Iprade

Curitiba - Paraná - Brasil

08 de Abi^l de 2016

Roberto Dl Benedetto

Coordenador-Geral do Direito

Uidversídade Positivo

'' //. y

LuIe Fernando Casagrande Pereira

Presidente do V Congresso
Brasileiro de Dlreiin Êleitoral



3° COrliRESSO nacionIL de'
DIREITO ELEITORAL

BRASIL
Os desafios, da léí ao votó.

CERTIFICADO

Certificamos que JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JUNÍOR

participou do 3" Congresso Nacional de Direita Eleitoral, promovido pelo escritório

Décio Itiberê Advogados Associados, de 27 a 29 de abril de 2016, na cidade de Porto Alegre/RS.

Décío Itiberê Advogados Associados

:d ̂  -o

Fundação Escola Superior do Ministério Público carga horAria: 20 hor

Décio Itiberê ^,FMP
Advogados AsMcladpS ' r.1u^^o

i<jUiiiisrét>ii Púliiilti
VURUR M

EDITORA ALTIORA

ítr.r. frtTfuíiO'";

FAMURS
MtMtiilllraiiii.

aHCKavfram

UVE^S



I SIMPOSIO BRASILEIRO DE

DIREITOELiil rORAL
CRISE POLÍTICA, COMTROLE POBUCO E ELEIÇÕES
09emrtç Rr-.

o Instituto Brasileiro dé Direito Público - IBDP certifica que

jOÂO LOPf S

participou do! Simpósio Brasileiro de Direito Eleitoral, realizado nos dias
09 e 10 de junho de 2016, em Salvador-BA, totalizando carga horária de 24h/aula.

Salvador, 10 de Junho de 2016

' A-'A ̂

V^ro^Jjtime&arrviRis Msm
íãârdttuidcf a«ntfnca

Pnst- 'auln f/odes(a
C(N>rcÍ3'í»uor oentlfffo

\ / PreLTl^ Ayns
\,CMM«nuior Ctentflr»

X -n *0

'I I iÔtj
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SIMPOSIO BRASILEIRO DE

DIREITO ELEITORAL ■

CERTIFICADO

JOÃO LOPES DE OLIVESRA JUNBOR

participou do Simpósio Brasileiro dc Direito Eleitoral, no Município de Aracaju-SE. no dia 15 de Julho de 2016, com carga horária de 20 hon

X "n u

Dr. Tiago Bockie
Coovdenadui Cientifico

CICLO - Renovando Coniieciinenio

I Felipe Gabriel Duarte
'  ülretur Geral

Faculdade Cuanambí

\F
MarcelLa Laís Zorzo Rodolfo Santana de Siqueira Pi u
Coordenador Clnntifiro Coordenador Cientifica ' —

Ak^UIOUiSTlIUCiONAL

frr, J cs»
C

GUANAMRI

A
rop-SE xisssí irnasstSShaí



V

CURSO PRATICO DE
DIREITO ELEITORAL |

CERTIFICADO

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

participou do Curso Prático de Direito Eleitoral, no Município de Aracaju-SE, nos dias 16 e 17 dejulho de 2016, com carga horária de 20

&Ç8

Dr. Tiago Bockie
Coordenaüür üenlínco

CICLO - Reriuvandü Corilietimento

llFelipe Gabriel Duarte
■' Üifelur Cerol

Faculdade Guanombi

Prof, M^Jaime Barreiros
Profesíoflnstrutor

KE/U.IZACAO #J'DIO INSTlTlinONAL

C l K L e GUANAMÜI TDTJin KBÍ£i«aS=a o-js-ssy



LEGAL
ETHICS
COMPUANCE

Cerdficamos que o aluno JOÃO LOPES Inscríto junto ao Ministério

da Fazenda sob o CPF 024.656.495-40, concluiu o Curso Online de

Investigações Internas de Compliance, com 3h:20min de duração.

25/02/2019

Av. Paulista, 1274,12* andar - conj. 32 Bela

Vista • São Paulo / SP www.lQcnews.cotn Álessandro Gonsoles
Sócio Fundocioro
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União das Controladorias internas do Estado da Bahia - UCÍB

Realiza eleição para nova Diretoria Executiva e Conselho Fiscal
No dia 16 de maio de 2015. a Uciiáo das Controladorias Internas do Estado da Bahia - UCIB reatlzou a eleição e
posse para os cargos da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal para o biênio 2015-2017.

"A UClB leni muito aoztitnUuir paia o foitalecimaiíu e meilioiíadas
csntroliidonas municipais: reatizaçãs de eventcs de capacitação:
diiporil&iiiração de iniormações lécnicâs para auxiliai os
controladores; psrcetias e termos ds cooperação técnica com
rirgàns de rnnfrolp exiemn; detffivoívw aitvwdaíjes de pesquisa nas
ãrsãs de intcfcsse do ccntiole inieino; sniie oudos. No eniaqio, o

piiiraiio pasif êouvii 05 coiPaiacíoies fniernos, queremos conhecei
a nisiiriwJe otual das controladorias. o partir dai desenvolvermos
nossas acüvs crws deranijo üs piiridpais dc-safios enfrentados peita
:cntiQladü'es<ni«;;rH>s" compietüuoDiteiDi-PfKridenrc.

londo em v»s(a qxie (cri êpiesentada ào Piesideine <la Cumiss.iio
tieiiofal, o y.õamelGomesAiTuda (Analista doIribunaldeContss do

Estado tia üòtua), a Chapa umca derominacia. 'Per una
controiadoria rrars fone\ a eleição loi rsí^isdíi tJO' aclàrnaçâo,
sencn ftfita a nova tíretoria cnm a seguinte comt>r'yr..}o; fl-iretor-
Ptesidemo -V toi Hugo Morais de Almada (MunicipKi do Araçás), T
\/tre-prtH(rlcnre •• Sérgio frufwp: Evangelisia IVumopio fie São
Dommrjosi; 2° Vice-Fresideme - Néim Pimeme) de Soíj?3 (Município
dc Lauro de Fr eitas), 3^Vice-Pie.si(knuí - f^aolo RiAeiio Costa Nunes

/p^íMimirlpin rJr Fcim de Saitmrvi), Dirplnt fxeciitivii - Itália Regina
'ousa tioAimeicii (MuiiitipiodpAlatjointias):ViceDlieta tiesuiuo -
EiuüfJinij Santos Slva luniot (Municipic «e lianagia); Dueior
Ailmiristfal.vo-CanneAiaújoVílasBoaslMumdísoce Simões Filho);
Vics-Direloi AdminisirativG - ioãu Luiz Vieira Meiia íMuiucipio de
Jeqijie): Diralot Financeiro -WslLnçiun Ramos da PakSo (Mumapid
deAniôs), Vice-Diretor f inanceiro- hiimtsrnn Nascimento de Oliwira
(Município de Canavieiras); Secretário deAssernbleaGsmi -Dareel
de Ouariios Mogiieira (Muf>?cipio de Jepui?}; vice - liecietano de
Assembléia Gerai - líido Dias Barlmsa (Munícipic de Lauto de
Freitas); Diretor deAuriliotía - Heirrõgenes Oliwira Nex-es (Muriicipio
de Simões Filho). V Vice-Dirctoi de Aurfiicria - AJexsaíKlia BurI
Caloas (fytunicipio de São ̂ ancisco do Conde); e T \''ice-Diretor de
Aud-ioí la- Fabiana Pessoa de Olive /a (MunicçiodG Caridciai),

Pata o Diretor-PiBsidentôda IJCIE, o Sr. Vitor Hugo Morais ce Almeida.
'ò atuação das controladonas ínTemas «r prestigiada, pois. um
sisfcma do controle rniemo bem impiantaco pioporciona a
pifseivaçòo dos recurK» pubtiu» nmnioiais. zelando pela boa
aplicação e evitsrtOo prcjuiros arJwindos de irreguiEfidades e
iifigalwiadwi «seg-jra o cumprirrcnto das leis e nimas iioimas
viqenifis: prcmove a rfrciênóa, eficácia e efeiNidade na oreriaçâo de
setv ços púb icos aos.cidadãos; e estimula a adesão á potihca troçada
peia administração'.

Durante o evento, os panicpantes respcmceram a pesqui» que
saviiá para a UCIB teafizar um diagnóstico « ccnliecer as prttKipais
dificuldades enfrentadas atualmente pelos controladores internos
muniÇipdis. a Üm de que essas inforniaçfies possam subsidiar a
elaboração do planejâmcnto estratégico e a execução das ações
futuras, em prol do fortalecimento e melhoria do funcionamento das
conrrciladar.ãs oaiartas. A pesquisa será enviada para todos
comioladoies jntsinos rfos muniripins baanos

Eslrveraiii oiest igiondo oevt-ntc o Sr. RõmuloAugusto Silva Blrmdiba.
Diieioi do Instituto Anisiu Feixena e o Frctessor César Montes da

RJNDACtM Anbos parõijenizasam a classe dos coniroladoies
interno» pelo evento, ressaltando a importância do bom
iunciontinenra deste órgãc para as administrações municipais.
Duiame o evemo, os paruopantes também assistiiam a uma palestre
com o tema' '(35 novos rumos e desafios do Sistema de (íontrols
Interno*, ministrada pelo Vice - Secreiárto de Assembléia Geral -
iChilo Dias RarbosaLc^s

^Ms o snccttamento do evento, e nova diretoria e associados da
UCIB pârtiinpdrâni deum almoço de confraterniaçâo.

I Site: www.ucib,org.br



A ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO lÜ.T

püWüi pod? ̂  deltivcto ojüm o 5pí'2iranj?--»ta (Itt
con viíliK â <BaÜ;o^ lie cup Ob^DVO rriK C ê

satíí<3ç5o das nacesuísíei coleiivat èmms uta mistíc-
mitíiuccnsl, d adiTiíri(usi;do pObliu uiiUzs o lubailit: rot a9cnté$

ííts. larraá davsm a eüca na mo d? s jã&
púbiicíu^ pOH< a f-^ra de condiira étioa rro tcní^ púbko e um èoi
tinncipaKmotMC^peJnriiEaloadtTiin-st.iAqrinnÀinMHegtieriiTnpíiriiMiã:
miiiínitntímcnif«jldè}tfornoscfob'yiicoieii\'o.A<fjiiaff?ciiPilu»áéí<a
crodiiz ctj:'rupi;âo. *(rc!}utandjdc^ degaHdúdeí. inetíaérrcias
opcracrofials dojyioJ de 'eturwjpublitOi, íHííeiéftdte e pwí«)Uíçíi«
De èic-do cerni Hcriísí (2031}- *ô íòca «parte ca lilósciia '«iponitvel
pela »iv«ffgnÇá<í oos pdKlwai que mxhasn. dijur^cgm, dtóiNins-mou
cf«llrimoçolT^pcrtrtlltAmB^umònn,•H)let^fx^uex^«i3l.r6^leareípíi^o
ttà.flíSénna pas riarnsi, vahi«i. « ecj>íix£«« psesqtes em

qunlqum realidade Micíâl' Qupmin a noüciadu qi)« iim prilirial abiuç/u
ou auCQiid»1«qu«l>i$ <111 citnhitcla iista-prcmcne' s ie^sn^q públtia,
queiirnmate^ür-iiaitiectplieaiumiHgceüi^iKmquüS lal^iRaviiinili'
um partem? eu tr+unq qiiatiíb um Piífem rnitmcipal ítwvV.! recu/ios'
píiKicos, a imagem doj èçentss e das insliiuiíòa pãai»s ttm sua
^eqib!l:ü3de.a&i>add. rks&e « ndispcis^l que o) agiotes
púl^íuii ifijiíisn t-ência de que delBimirudas cwijms, indisw-
UM!Uinie?iieàte'Msttii'iD'nürTnuii' [wrjjiaíetem oaitcdiifatinoOos
£çivlçcspüblkos.s5oêr!tiétlcsíatintamttjfíiiaobninfimci«iani€ntCt
6 è creíifailtdade iíjs iratittifpües pèbOcav A lemurisavâu tio
piMico é oRteada pebs riiUiux dhiaa cu -.ndiieiameqlt ppi
tadüs «.lUif isM), c^ar uuáquei pessoa a «sceia de sptUvâa t^E

-,Wni^^i(^b}*EniM|<^.e''rt^dsum1u;rsüei.qeniiúidoa{pt-ii«çãP4Íe.

longas Atas ou quàlq;»?: cuiia especic de atiaso na piesta^ doie-vço.
níu aiacigfga aperm atiuxie conua a oiicn ou um de ò^imanidâde,
mas principaimente grave danomorat aosuiuànoidos setvkt^ públiciu.
Éobrlç|ai;$o<íoa3entepi!ibllccsercúrtés,tErutt}ãnidade.dísPDnibií'd3cle
eaten^aresoeíTnfldoacap&ridadeeãsIlmitsfõesmciividuãlsdeiodoi
os DfuÀ'kK do senrco público, som qualquer espécie de preconceiTOOu
diUrtiçan de rfl;3. wxp, ikK.irjr.aliriâ{te. roí. ifiridft reliaíâo, naihopoiUiro
epos!^ wctaí. ajBiwKÍi!-sc.<tesi3ic»frt;i. df cama,'-iliesdano moral, É
pròibtco do ãgenle púíjírío peimíti: que pefsMuíçfies. siiiipanas,
enupâtiòSu capikbos.pauíâesou interesses de (xdem pessoa' mteifitam
no.üató «m o público. Asam senrfa cenciui-se que a (alta de tondata

atónTB cctipa a pedibititíade go> itss?itu:çò« púWiras c ou?, a dignidade.
0'detoc^ o zeto, aetooa ea c&rACienci.? nos pr^tcipics n-^ous sso
ptfmadiK'iTU!0resqoBdevemiiart£3i.asatÁ'ickid?sçíasãyanespúPlicoí>
pcú, assim, poderão conuibui; signliicativamenié para ntelhoria dos
servr;^ PÚiüUcos tie um mpüo geiai e c.i}iist.i)ueiitei)ie(ite eslarâo
.prcpoiLiflrundnacDnsirDfãode uma sociedade maUjusta, lqt;al<Uria c
(tstsme.

*Pir.eior-Pi«i(k^e cia. ÜC13. éspECialisis ?nv OestãO.. ContioLadcuia e
ÁudLlWía «rn ctinias públicas Es;ioaalisia.i?rr CDiiiabíllilade Cetenoal,
Espeüalisia-err.DKôboAidmn-spailiyoLIuriinjial, EsfedalistaeniOíteilo
Pijübi'o«Coii:role li'lui'.>tip4*ii?eciJiúó«nOifeitü Eleitor^. Graduado
.era Oé/kifli Conteis, wadjaido em Dúedo. Araiísia de Conirele
laierno da hefeUtira lAuriopal de Ai«ç^, Esoito e Professor
Umeenilária

{IM)PROB(DADEE ADMINISTRATIVA
ríi: Joàu Lopes /iinii,ir

j^cnceínalmwte (atanda.o jamqin^obirate, de ongem latma. ilgniría
I  'libsafti&tkiaúeVLuçoftãoédl&iiiãdiegúraiiiatiedatelCwKli&SvtlUr!
i'_43 axivessão impRAiidade adnimsoema «qitessa atn aronipno 'tf

iiiinrafiftAihlii-.A

tssnqftârte leqetiarque núo.e ti>do equaSqasrTiPonuarvr aets tmerfsaes.tlrs
qud p da-.s:lpCAmccir.p.npiQtes. Rjiaunroe.piicuAtiuesü})

amnwK».de oola miençéo. vwtvjde (Me é cans«iCnir dp tanS» o :ttc
lofimo que^de forma culposa (negrgeosiia, impruriénoa «Impaortal. tenha o
admiiísmcorcrn.-^! iidci iximo re«:lladDteino

he>tí«(BUy wm-Míccns imjíciw.aquere "aUmrfriílisÍBi' aevsivts "-^duw
rORüUPTü e dMonesraqi^ « uiiliZ} d» bmcães p^a trtc:r^íw-t« de
vtmgenttiamsimio^asvim. [iitretailur.««sesr<«cenhiTK.'ico'r4usesttx
{pr' equte? «W'p«<emi .matoe taiojf^ Cneog? dctx» 1?
MJK> bii dr ie wpiíe de «ua que «e»i i«lci ato >cií« ao intuinémin pititcr»
coiin3U'&-se como ̂  ift iniprocwlAds Ueve-se te' em rneoB iiue -i lOd-iá «
9r«ni{Matioin:>«;«9^l<>{iTfiipÍ9o Pranvte.^btcbteoeiefiú-rrtevitiKSiTp.qital
it!}a.qaiia, oisiisielab-* emnpiiiatiadi.

&R.dPnli)da sliitne.« lRfrobid»é jdrfiniutalhp >»giA»Ka > cnndtia cn--
UKÇU» da (bo^ do-i^nte puabca acwtniida d» niilen; que atenu unia

I
Os Desafios no Controle

Patrimonial Municipal
•Jocimlio PoruiiaI

Ultíirumentg, temes esníuidaaâstameaeipre.sãopatiÍTnénfo, assim
ínTOmtiâgicO«fe(»iem»aoPuirlm8iiíonaAiín»nistra0oPitijk«
WjrtrsKi' O csrrone patr-monial é um 4stema inti^ratk) jwi

f/ercoi i.igtnte} e os di\'etsn s»oes da edminisir»^ pútdtta. desde o
vítoi 1)9 copipias. contaLiiiiiM?. i^souraua « ciestor POblíco «m
ixinlatmi<l,i<ie aos principbs da umdartev lagalidade, razvabilliiiiils,
aono'rikfdad«tlirtêfKiiteauliús.Eliquein'(iliem,uilcKtirDluqueufs,íazei
9 tnveni^o >sso é spanns umas das mi nas e arvidadet Incrcmzs do
CcrsfTolí PatrtDiemjl c n Jo unã cosa banal e sem ireccairiadi; como nrullcn
qensã"' HeavviiiBi, iimcniiidi. depreciar, tralrai o 0?m denlie ouUSS
■nlcrmai.éei <■ proctümcfUdS técnicos que seguem s Nornwliua da
Stceiatia do fesouio Nuckinal. assini como í Rosolu^áo doTiIbunsI de
Coutas dos MuMicpos da Qatuspara dar Itatomonin devido acs tKu loa
senudo. a panlr dc inomeiiM que a Admirnsira^ão Poblica Municipal Sè
cDiidíçães r»f«S5árt3sparaque o £stema de Ctxurole Pauimoriia!
poua ser ePiCienie e fftraz. T. poitaniA tei^m» uma gestte piisBca
cranspiiaw t ensenre nos runic^testaianos e não apens agenmpaa
elebjai mETos larnhementos de beiis^ ssnSiD setemin apenas mefas
fetinlguinhass^ndotinu utopia.
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frpfoaknca) (feMa » IlnKal

.hoMadnreAiesia .Vndiso
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CmtfrKrá. USA euAaPnxa CcmaA tteiddiife SaDSchadeâ MsOaditfCio a
GniiaMAa jj^qsdes^VÜaHferitf Caf>ú)



Seminário orienta gestores e agentes públicos em ano eleitoral

pedreiras/ma

lrQQQ2Qj0^l2Q2ÍJ
Rub. TT

Kuditonas realizadas pebs Tribunais de Contas do

Estado (TOE/BA) e dos Municípios da Bahia (TCM/BA) constalarain haver maior ocorrência de desinfoimaçâo,

desvios e írregulandades na administração póbSca nos anos cteltorais. Achados auditofíals apresersados pelas duas

instituicães àpontam indÍa'o$ de que gestores utilizam recursos humanos, íinanceros e patrimoniais em campanhas

^ políiicas. A fim de dtíKitaro assunio e orientar sobre as formas de combater essa prática, o TCE/BA. o TCM®A e

a União das Controtadorias do Estado da Bahia (Ucib) realizaram, na manhã e na tarde desta segunda-feira (13.06),

o Seminário de Controie da Administração Pública em Ano Elcilaral aspectos técnicos c jurídicos. O encontro

representa a quarta edição do Prej^o TCE em Carr^ 2016".

O evento, ocorrido no auditório da Cidade do Saber, em Camaçari. reuniu representantes dos controles interno e

ejdemo de Salvador e de mais nove municípios da Região Metropoftana. Ao abrir ofícialmenle o seminário, o diretor

da Escola de Contas Consetieiro José Bori» Pedreira Lapa ̂ CPL}, Ludano Chaves Farias, agradeceu o empenho

de todos os parceiros na organização do encontro o ressaltou a imporiáncia do conhedmcrito disseminado 'É um

prazer estar aqui cumprindo o papel pedagógico do TCE/BA na Tiscalzaçâo dos recursos públicos. Nada melhor do

que estarmos hoje na Cidade do Satier, espaço em que a itossa função educativa è fortalecida. É rmáto apropriado

dlssenttnamrios conhecimento para que os gestores possam sempre aplicar os recursos da melhor maneira possiveL

Mais importarte do que combater os abusos é impedir o mau uso dos recursos públicos*, e)(pI>cou o diretor da

ECPL

TarriDém presente no seminário, o prefeito de Camaçari. Ademar Delgado, avaiou o evento como uma grande

oportunidade de o TCEIBA, de forma cor^urtla com útáras instituições, repassar conhecimentos e experiências de

controle para que os gestores e agentes públicos possam desempenhar suas funções com eficlôncla e ericácia.

colaborando pare a prestação de serviços de quaSdade á poputeçSo. *Um evento desta magritude serve para que os

administradores públicos façam as coisas corret^enle, evitando as sanções legais por ocasião das eleições. É

muito importante que os técnicos do TCE/BA e üe outras Instituições de controie estejam aqui. Já que também

lidamos com dinheiro público estadual repassado por meio de contratos e convênios. Espero que todos aproveitem

05 ensinamenlos*. disse.

CimpLseram airxia a mesa dhetora ao Semináno a chefe da Conirotadoría da Prefeitura üe Camaçari, Ednalva

Santana, n o presidente da Fundacen, César MoiUes.



e)detno da administração pública.'

Vanderson Schramm - coonJeniclarüdfldnlstndM nai Eleições 2014 fTRE-BA)lTema; Canduus vedsdu em ene eleiteral esius eansequineUs.

'O evento tem a função de capacitar agentes e gestores púbicos, e a sociedade em geral, informando o que a

legislação eleitoral traz de inovações. O seminário traz informações importantes para a conduta dos agentes a flm de

que o pleito eieiioral garanta o seu fluxo de normalidade. O objetivo é evitar condutas que desestabilízem o pleito,

favorecendo um candidato em detrimento de outro. Na minha apresentação, deslaquai que alguns tipos de conduta

geram conseqüências nas seara dvil e admínistrativã, gerando mulas para os candidatos e partidos e

configurando-s& como cnme de responsabilidade para os candidatos e crime de improbidade para os agentes.

Trazemos a possibifdade de penalidade leitoral para prõxínx) do cidadão'.

Joio Lopes J>-Aiussor Jurfaüeo de Munle^tos-TemA: "ResponsebUidode daaasessoHajuridloi naemt&sãa de parecerei e tua tepercussás pan

oaoestores.'Este 300 será um paradigma em virtude das amptíativas reformas eleitoiais, que. ao meu ver, não foram

muho bem regulamenladas. Creio que poderá haver im fomerlo do caixa dois em virtude da vedação de doação de

pessoa jurídica a campanhas eleitorais. A magnitude do evento é de extrema relevância social porque permite à

população adquirir conhecimentos visando coibir práticas nefastas no ãmbiro administrativo. Sabemos que

administradores inescrupulosos tendem a utilizar a máquina pública em beneficio pessoaJ, em detrimento da

coletividado. É o momento que nós. Juristas, e outros profissionais engajados no combate ã corrupção, temos de

conscientizar a população em aspectos de cidadania e legaBdade'.



PEDRBRASÍMA ^
MItmãXr RORESIA AZUL PREFEITA SE REÚNE COM PROFESSORES RARA TRATAR SOBRE C(

FLS. (c1

FLORESTA AZUL: PREFEITA SE REÚNE COM

PROFESSORES PARA TRATAR SOBRE COMPENSAÇÃO DO
FUNDEF
gj 31/ago/2017 . 15:00

í;i'

■  :yr A A

Na manhã desta quínta-ícira, 31, a prefeita Gtcélia Santana, acompanhada da secretária Thalíta Silveira e de assessores
da área administrativa, esteve reunida com os professores efetivos para tratar sobre a devida e correta aplicação dos
valores relativos ao processo de compensação do FUNDEF. correspondente aos artos de 1999/2006.

A convite da Prefeitura participam do evento, professores, APL8, c o advogado Dr. João Lopes, especialista em ações do
FUNDEF. Segundo a prefeita, a reunião tem o objetivo de tirar as dúvidas da categoria sobre a questão.

ntloV/MMMi.ooliUcosda9ul(l3tMitu3.com.brA/l/2017/OSr31^esta-aziiFp(eleita-s»-reuAe-coffi-p(Ofessores-paf3-traiBr'Mbr9<oiiipeftucaa^fundef' 1/1
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Faculdade 2 de Julho

O Diretor Geral da Faculdade 2 de Jidho

no uso de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito
em 21 de agosto de 2009, confere o título de

Bacharel em Direito a

Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira
brasileiro, natural doEstarki da Bahia, nascido a 22 de outubro de 1985,

filho de João Lo(jes de Oliveira e Marta Lucineide Andtade Lopes

e outorga-lhe o presente Diploma, afim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.
Salvador 01 de abril de 2011 f\ a/O

ipOUÜUJL

I MaruManiiie Iara Xavier Hodrígues ̂ F
Secielâria Acatíêmica ^ J^iplaniado » f

I Jostifr/a íjtru Aíello
Dirator Geral

RC - 094063 7294 SSP - BA
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UNWERSIDADE FEDERAL DA BAfflA

ESPECULIZAÇÃO EM DIREITO DO ESTADO
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

PEDRÇIHAS/MA

ALUNO (A); JUUO TÁCl I O ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA

TITULO: DA (IN) CONSTITUCIONALIDaDE DA CLAUSULA DE
BARREIRA EM CONCURSOS PÚBLICOS

CONCEITO: APROVADO

NOTA: 9^ (nove c meio)

RELATÓRIO

Apresenta o pós-gratluantio, para habilitar-se à aprovação neste Curso de
Especialização, a monografia intitulada em epígrafe, que, devidamente lida e avaliada, à
luz dos íteos em destaque, suscita o seguinte relatório: ^

1) Aspectos formais

No que sc refere ao recorte lemàlicc, a monografia apresenta um lema que se harmoniza
com a linha dc investigação cientifica da presente especialização, estando bem
delimitado nos aspectos material, espacial e temporal. O objeto da pesquisa afigura-se
relevante nas perspectivas científica e social, visto que aborda uma importante temática
para o Direito Constitucional Administrativo, a saber, o debate scbre a
constiiucionalidadc do uso da cláusula dc barreira cm concursos públicos. O problema
que mofivou a pesquisa está bem estabelecido, como também estão bem definidos os
objetivos e a hipótese de trabalho a serem alcançados pelo trd^alho monográfico. No
tocante á estrutura lingüística, a monografia exibe bom uso do vernáculo e (luència na
reposição. A monografia observa as normas técnicas de elaboração c dc aprcscmação
de um trabalho de conclusão de curso. Constata-se, a partir da leitura do trabalho
monográfico, a inexistência de falhas influentes de digitação.

2) Aspectos materiais

O presente trabalho monográfico apresenta uma investigação consistente, seja no plano
douitinário, seja no plano jurisprudendal.

3} Couccito e Nota

Airibui-se a nota 9.5 (nove c meio).

Salvador. 27/12/11

lJXc»>X>-uLUl rSA*AjM.

Ricardo Maurício Freire Soares

Professor da Faculdade dc Direito da UFBA
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25 e 26 de maio de 2007

Centro de Convenções - Salvador - BA

Certificamos que

Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira

pariictpou. na condição de Congressista, do VII Fórum Braal de OireKo, evento realizado conjumameme pela Múltipla - Difusão do Conhecimento

e pelo JusPODIVM - Centro Preparatório para a Carreira Jurídica, nos dios 25 e 26 de maio de 2007 no Centro de Convenções da Bahia.
O evento totalizou uma carga horária de 15 horas, conforme programação científica apresentada no verso.

FRANCISCO LEâL^AttES NFTO
/ DirtnriioJiaPtiiíim

Coiueoiustior Gorai do £K3nlo

GUILHERME CORTIZO BELUNTANI

fWtor do AM/UplA/e(re(er Jb
CócnénaPor Getal ilo Evento

HCAUZACAO COKflWTit; PAmOCiMIOi

PQDiyM ,^múiya ÊIJIIORA \

FORENSE (

Editar^
L Saraiva LumenjíJuris
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BCTM CHFJeMCIAivIEMTa E DE MAÜÈAIAL

FERNANDO CAPEZ

Tcoia Cenalilucional do Direito Penal.

WkINEi DIREITO CML , , •

Álvaro \naAÇA
AspoctoG PrtncipaiK da&dinçtodM Contrato} no Nwo CódgoCwil.

RODOLFO PAMPLONA

Oesmistilicando O Prlndpio d;i Oignidaila da PsKoa Humana.

MniliM DüTERyALd

'ÈÓNFãiERCtÁ

LUIZ6UILMERME MARINONI

Processo Civil e Direitos Fundetnontais.

MISA8EL0ERZI

Pilrciplus do OiruIloTrniütArla Aspectos Potimtcos.

RAIMUNDO ANDRADE

ATuoríade Maqxiavel ApIleoaaAoDIrsrtoTribiitArto Brasllslro.

MidSLi INTERVAUi

I  Ir

rftÓHiLDIKiTOtóímS^

RrtATOURINKO

Imprebidada Aiimmlslratlva nsKlkitnçAiwnCanlr.itns
Administrativos,

JOSEARAS

lmprescrltil3>iKiadedas ações de rassarclmento em tavor do Estada

m ENCERR!W£NTOOÃ5AnVn3AÓ£5

r
I  PAl^^aáÊNCÃS CRIMi
PAULO RANGEL

O Medo Urbano X As GaranlfasCotvstttuclonaia

AURYLOPES da

lnctrumcr>tnlldade Constiluclonal do Processo Peml.

TNTERVAtO ' '

r.FWNÉLPRQCEáOCiyit - _ ,
ELPiOiOOONtZETTI
Tutelas Jurísdír.ion.ils na perspectiva da última onda
Pelormndorn dn COdign do Processo Civil,

CRISTIANO CHAVES

Aspectos Processuais da Lei de Divõrcio. Separação
u Inventario Extra-judiciais.

FREOlEDIDIERdR.

PanorAtrin Critico sobre os Cfitimns Reformas Prccessuale.

l;.pAiNELtffieim«»NST(njcK»«a.'i' _ .x
MIGUEL CAIMON DANTAS
A Constituoonaliuçao do OiretiO; Pnncipios, Regras e Piorasses.

MARCELO NOVELINO

CoIIko d« OIreíios Pundamenlais.

HIHiBiINTERVÁtO

r
r

r

E

iV^INaCtiNClASCRtMINÃjsU

EDILSON MOUCENOT BONFIM
Os desafino paio aBdrvKiade s oa Novos Runics do Pracesso.ftnaL

ROGÉRIO SANCHES

Uma Visão Crítica ã Lei Maria da Pentia (lei n"! 1.340^1006 •
lAolincis OomOstlca).

DVALOO BRITO

Difvllo Contábil e Direito Ouõntico: a InlegraçAodoa sabores
erynrxlrtraflo ün jtiriiln cio Século XXI.

Isncamerta daioliriu;
Intiorlucan M> Oiraita CtviP , Aiilor Orliindc Gnnni
A1ijdIíio'Li EM' CüvaMo Brite, n ITogmoldA B*ita
'OÓrlQacSai*-Aiilcn OitnrtdoGoittn-AlunlItada por Edraleo Brito

K]B-TiB.:ÉMtáWAMEKró.DASAtÍVIDÃPES



NOVAS TESES DAS

CIÊNCIAS
CRIMINAIS ano VI

& V ENCONTRO BAIANO DE DIREITO PENAL

23,24 e 25 de Outubro de 2008 - Centro de Convenções - Salvador - BA

Certificamos que

JuIio Tacio Andrade Lopes de Oliveira

participou, na condição de CONGRESSISTA, do evento Novas Teses das Ciências Criminais - Ano VI & V Encontro Baiano de Direito Penai,
realizado conjuntamente pelo JusPODIVM - Instituto de Ensino Jurídico, pela /*£PCP - Associação Brasileira dos Professores de Ciências Penais
e pela Múltipla • Difusão do Conhecimento, de 23 a 25 de outubro de 2008, no Centro de Convenções da Bahia, em Salvador - Ba. O evento
certifica uma carga horária de 25 horas, conforme programação científica consignada no verso.

j-k'

FRANCISCO LEAL_£Aü.,m NETO
0"clur (b SfiíMiflfo/ piffWr

&o'fKjn.'}tiar Cs-aí rtoCVenfo

I v-s;ífc-'-
epiLHERME CORTIZ.O BEtUNTANI
Üircio'!.';! W^llpu-iOuctoi lia JujPcilitm

Ci)prír<iiii(iw <tiusíaji£ic"i.i

;  riiRI CARNEIRO COELHO
tu'■BPCP ■

er Cxjrúb

MARIA AORMAOCRA MI.NAHIM.
AcsL-MH£iia,48f>i> >usK»Mn

^.•ínWa o« ftnCfiíniM «' OMfiti* Crni»

PODIVM
AMMPfÉ* ImAm ̂  iliiN—

tftIribS* tf* «••«■ot*»**!*
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ProcQâO'lOQl/20:
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I CONGRESSO BAIANO DE DIREITO PROCESSUAL

CIVIL, PENAL E trabalhista

T^^ertificado

; , - Certiíicamos que

3ILÍL10 TÁCIG ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA

. i

larticipou do 1 Cotiore.sso Baiano cie nireitu Proce.ssual, Civil, Penal
e Trabalhista, tendt» como tema central "Novas Perspectivas do
Direito ProcGssuar, realizado no Centro de Convenções de Salvador,
opérípdode 1.6 a ISdeoutnbrodeiOOSnácondiçãode

\  , CONGRESSISTA
fÍR I I I '

\Vrv:
m'-

T)USS|ANCUl£BâE!UlAD[NlZ
3lm>c^avne«lUlOUn3M^ockASM( AHíWWMWifcí-»cam>l^avI9a9r Algoluuün:)ocK asau
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ncir^^dutr

^ MARCELO GU{fMAD " LUlXJSUSrr^VO JoAO lANQUBWBzi^
Mauuttuu<«incvt4iM^«»tuj McauuotkujpKianKAiiuu «mMiaiottHÁ.
<vrciiK)aAopiiw>Tv ORmucoassoccpBinü nvnauto^nw
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PROGRAMAÇÃO

t6 DE OUTUBRO (OUINTA • FEIRA)

A(IERTURAOFÍ«ALECjU(FÉRÉIIQfAOei(BERnjRn

PBOHUHClAMtmvI)riU!roüÍU.^JOSÍJiUilUJltB{m^ . "
*»»■■ -^CONrEnÉMOil , . ' I i*;' I •

ra£SII>EHTE{)EM£8A^PAUU)tll00ESn>. ' *
1EHA. O CARAIÜl iUirrOiMOmATlÇO DAS^KÜ^RM/iS 00 GPÇ. 1^ fiEFliíÃO 0U6a IV?0&

• CÕHFEBENÚSTA • Ji CALttOH C£ PAStOa

' -"ÍA
17 DE OUTUBRO (S£XTA:-'FEinA)

" 2* COHRRÊKaf
jPBESibenE D£ ucsA - soyu uiiMaRO SAigos zi^
TEMA - G05A JU.aAPA E ESTADO ÜEÍAOCHATCO.OeOlMng

^CONFEfiENCISTA- aPlCIO DOHQETTl '
COHfEREMCIA

-nau-^EFORUAS oa EOOiãD £ FKOCESSOS a&ÇIRibs
ÇONratEKCiBTA - Amos fiüSMAO CARMEIRO

-vm 1* PAINEL • O.mKESSD 00 TRABALHO E AS^HTDSCOtnRQVeSOS OOTST
K)£âlDBHTHt)ciU£BA »U)Í2 QUtTAV0nvf«irtrt5ytt«eo»r<i»Mv*Kww
LiWtU;, *en>*.

TBlA • .VíT, 475 - J Dp CJ^PtUÜ OE PiUJCESSC ONIL.E SU7v AClKiMÍÂO flü
PR0CcSS0,LK)THA9AÍJi(r-
COHEEREHCISTA - SEfiGfSPlHTO MARWiS

TEMA -AHIDICIUfAK UA.13:H;LVÀ0:0IV|L.k.O.PROCESSO0O.1KAHAL>^
PALESTRA/ÍTE • ESTEVÃO MALLCT

dSM INTERVALO PARA O ALMOÇO

4*G(mF8tâiaA -

PRESIDENTE OE MESA •CEOVAME PEIXOTO , '

TBU • TOLERÂNCIA 2B)0 E DfREnO PENAL 00 ItOnfô AONDEVAASâ
COKPERBfflSIA-ROBERTO OeLMAIOD^ÚiaOH 1= .<

tttu pcONFERÉHCiA '

TEMA • pnVICIPIOS COHSimJCIOHAIS 00 WlEITÚ.PROCESSl^ PENAL* , ,
COIP^CISTA - reiNANOO CATC

fsw 2» MIHa-QinETTO PROCESSUAL PENAL

PRESIDENTE DE MESA - FERNANDO SANTANA

.  '-1 ^
TEMA • O NOVO PROCEDIMENTO NOS CRMES OE COMPETÊNCIA DO 01^:^ ■
PALESTRAHTE-JACKSDNAZEVEOO

TBAA • OIREÍTO A VIDA. AS INTERPRETAÇÕES DA CRJMljlOlpGlA CONTE^OR^
PALESTRANTE • ROQUE OE BRITO ALVES

TE1RA ■ PROCESSO PEHU. CCNSTTIUCIOHAI
NO MlASl COHIEMPORMcO.
PALESTRANTE • ELUIR OUCilRC

:. CCNSTTIUCIOHAI. E PainCACRlMNAlAKIHIROGAS
NcO

j]l|ll| BiaRRAMENrO

18 DE OUTUBRO (SÁBADO)

.'O^XONFiBÈNCU
\ I^IBSfTE DE MESA. SH^mo BAHIA
' TETMVpROCESSO AOÀMÍSIRAnVD avisos OEAÍPS ADIAIC;TIUTMT& UVA

;  tWKÇHCI T)A WDtlALiQT^^AOMINlSTRATTVA EQA

CORFERENCeTA- PAULO MODESTO

3* P««l|DIREirO ADMIWSTHAmQ
PRESílSMtE DE MESA - lAARCELO fiUSMAO iSc.trsT K cunsc IB mísTi m oOLÚüf

TEMA - ASPECITSS ESPECIAIS OA AÇÃO CML PÚSUCA.

PiUESTRANTE • JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FlUIO

laiA •USCftlCIQIlARIEDAGE E POLÍTICAS PUBLICAS.

^ PAlE8TRAHTE>lffiNEPATMaAWMARA
INTERVALO PMA O MMQÇO

liT CUNf£fIÜICi.A

PRESíCENIE OE MESA - PAULINO CÉSAR MARTINS RIBEIRO 00 COUTO
fWSIIHE iS-.FT!- nmrtln

TQIA>0 HJICROCú PROCESSÚOO IRABAUiO: PHá)^
PAtISTRIUITE • MSHCa ANTÕHIOTEUaRA FUHO

MM». S>COhfERÊHCíA

TEMA - UNif ICftÇÃO.OD PROCESSO OVa E IKKBAliUSTA.

CQÚFÉRENCmA-JOSEAUüUSrO RODIUCUQI^
ita A^PAiNa-rnacESsociviL

PRKjUENn: DE MESA - VIIENIEDA CUIIHA PACS08 JÚNIOR
yTenpT 30^'i1 <%* •'A'

TEMA.LIOIRÜIÜ PHUdSSUALA STRVlÇfl UÜUlRaiOMA

PAI.ESTRAKm - MISAEL lAONIEHEGRO

THAA- DlHIimi CüiíTK/irUAL: TbT.WS ATUAIS-

PAIESTMNIE'MvippnW

O Cangresso será reconhecido como extensão universitária com carga horária de 30h/aula.
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Estudar na ESAD valoriza seu currículo

Certifico que JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA participou da Palestra sobre

"A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E O DIREITO DE FAMÍLIA", realizado pela Escola Superior de

Advocacia Orlando Gomes, no dia 08 de maio de 2009, com a carga horária de 03 horas/aula.

Salvador, 08 de maio de 2009.

Dir.eter ESAD

®âl
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Consultoria & Trélnamento

^ 1

Certifica que JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES DE
OLIVEIRA participou do CURSO PRÁTICO DE
PETIÇÃO INICIAL, promovido pela Rocha Consultoria e
Treinamento, realizado no Centro de Convenções da Bahia,
nesta capital, no dia 05 de maio de 2007, com carga horária
de 08 horas.

Salvador, 05 de maio de 2007.

Cláudia Rocha

Diretora Rocha Consultoria
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F U 1^ P A Ç Ã O
GETULIO VARGAS

FGVONLINE-O/DPETGEAD-OO/l «84/2014

O Vice-Diretor do Inetitulo de DesenvcrfvimeQto Educâdonal da Fundação Getulío Vargaa confete a

JÚLIO Tácio Andrade Lopes de Oliveira

o CecàHcado do Curso

Direito DO Petróleo E GÁS

Nível Araaiizaçâo, co; i 3" '?.oils, . -ai -dc |h1 •; Fiic^tama FGV OnÜnc, no petíodo de- i3 -li 0:^-ub;X> de *3'. !• ,i 15 át
Déaembco de 2014, confedodo-lhe ogiau 8,1.

Rio de Janeiro,,,^&'dedez«33tisiia.de 2014

StoiDS^^anagiotis Xanthopoylos
Vice-Diretor dcIDE/FGV
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 Certificamos que
131 JuCio Tado Andrade Lopes de Oãveira
Jp

participou, na condição de congressista, do II C
ongresso de O

peradores do Direito de Salvador (II O
CO

S), realizado pela
IM

PERIUM
 EVENTUS, nos dias 27 e 28 de agosto de 2009, no Teatro dos Correios, em

 Salvador-BA, com
 carga horária de

22 horas conform
e program

ação apresentada no verso.
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PEDRE/RAS/MÃ^

P;o<?Q2QÈ^/202
tólADODAUAlIlA uZr5
PUEFEITLfRA MUNICIPAL DE RIUEIRA DO AMPARO

CNPJ Ij.?lüy.4(t5/'0UI.)1-I7 t"oiK*/Fnx(75í3439:il2

Praça Imià Mímica Maria Vuii Cluasicr, 51. - Ccnn\>- Kihcira do Amparo - BA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O município de RIREIRA do amparo, pcs.soii junJicii dc direito público inlemo.

inscrito sob o CNPJ n" n".I.T.S()9.4r>5.'000l-17. neste ato representado pela Protcita

TETIANA DE PAI LA FONTES CEDRO BRirrO, inserira sob ti RC n" 0691598584 c

CIM' n" 96.L96.^..I45-54. A I ESÍ A para fins dc prova, aptidão dc desempenho e

alcslado dc c\ecLn;ào. Advogado JOAO LOPES DE OLIVEIRA
JÚNIOR, regularmente inscrito na OAH/RA n" 3f).235. lnvc.slido no cargo do
A.SSESSOR JURÍDICO, exerceu seu mister aluando em defesas judiciais,
asscssoria às Secretarias Municipais, bom como cni análise c emissões dc

parecer cm centenas de processos licitaiórios. pelo período de 03.02.2014 a
30.06.2016, consoante decretos em anexo.

Registra-se ainda, o excelente desempenho profissional, tendo cumprido
ficlmenle com suas obrigaviics. nada constando que a desabone sua conduta
técnica, ate a presente data.

Por ílm. toma claro que seu desligamento deu-se a pedido.

Ribeira do Amparo. 31 de de/embro de 2016.

TETIANA DE PAULA FONTES CEDRO BRITTO

Clietc tio Executivo Municipul

•Au "

.kTl/Uíini- f.U'1-A FCNTií rvfKO i,hin'ü. í g S I §•V  S g a - 3
Salvadoi-BÃ^BdtjJiiiitoclFiSOie, f I Ê
EmTesi' üBVBidfldÈ f a &•
ROSAtlADE JESeSvHSCREVESTE 1^^ •



ESTADO DA BAHIA

BREFEITUBA MUNICIPAL DE ITAPICU

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

o MUNICÍPIO DE ITAPICUUU. Pessoa Jurídica de Direito Público Inicrno. inscrito sob o

CNPJ n" 03.979,032/0001-79. com sede ã Praça da Bandeira. n°, 58. Centro, na cidade de

itapicuru, representado pelo Chefe do Executivo Municipal. SR. .MAG.NO FERÍ^EIRA DE

SOUZA, inscrito sob o RG n" 05011322-44 e CPF n' 539.106.995-53, ATESTA para

fins de prova, aplidâo de desempenho e aleslado de execução, que o Advogado
JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, regularmente inscrito na OAB BA
if 36.235. investido no cargo do ASSESSOR JURÍDICO, exerceu seu mister
atuando em defesas judiciais, asscssoria às Secretarias Municipais, bem como

em análise e emissões de parecer em processos ücltatórios, pelo período de
02.U4.2Ü14 a 30.06.2016.

Após tal período, exercendo asscssoria privada, atuou em demandas pontuais e
judiciais neste ano de 2018.

Regislra-sc ainda, o excelente desempenho profissional, lendo cumprido

fielmente com suas obrigações, nada constando que desabone sua conduta

técnica, até a presente data. além de ter obtido o máximo de aproveitamento em

todas as demandas que aiuttu.

Por llm. toma claro que seu desligamento deu-se a pedido,

Itapicuru. 18de junho de 2018.

MAGNO FEÍIREIRA DE SOUZA

Chefe do Executivo Municipal



kWkUlISUill

GSTADO DA UAIllA FLS
PRI-TIUTURA StUNK IPAL Dli lUHlitUA DO AMi'ARU Rgt
CNPJ - Fonc-i-íu; ("fj 3-1>j :i:2 '
Ppç:i irmã Mímiwa Maria Van Ctüostcr. 5L Ccniio - Ribeira do Amparo - BA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICÍPIO I)E RIBEIUA 1)0 AMPARO, pessoa juridica dc direito público interno,

inscrito sob o CNPJ n" n".I3.X(W.4U5/0{)0l-I7. neste ato representado pela Pretcita

TETIANA DE PAULA FONTK.S CEDRO BRITTO. inscrita sob o RG n" «691598584 c

CPF ri" 963.963.345-34. .A TESTA pnra fins de prova, aptidão de desempenho e

itleslüdo de execução, que u Advogado JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES
DE OLIVEIR.A, regularnieiue inscrito na OAB/BA n" 31.4.30. investido no

cargo do ASSESSOR JURÍDICO, exerceu seu niisler aluando em delesas
judiciais, assessoria às Secretarias Municipais, bem como em análise e emissões

de parecer em processos licitatórios, pelo periodo de 01.07.2016 a 31.12.2016,

consoante decreios cm anexo.

Registra-se ainda, o excelente dc.scmpenho prufi.ssionai, tendo cumprido

nelmcnic com suas obrigaçtãcs, nada constando que a desabone sua conduta

iccnica, até a presente data.

Por fim, toma claro que .seu dcsliuamenio deu-se a pe%lido.

Ribeira do Atnparo. 31 de dc/embro de 2016.

TETVXN V DE PAULA FONTES CEDRO BRITTO

Chefe do Fxeciiiivo .Miipici[)al

uJ ^ 10®TabelionalodeNolas-5altfa(Íof-BA
nnl '-"r"' v',"!"".':.'!: . V. "I «SirvA
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ESTADO DA BAHIA Rub. -T
PREFFJTIIRA MUNICIPAL DE ITAPICURU

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O MliNICiPIO DE ITAPICURU. Pessoa Jurídica dc Direilo Público Interno, inscrito sob o

CNPJ n" 03.979.032/0001-79. com sedo à Praça da Bandeira, n''. 58. Centro, na cidade de

llapicuru. rcpre.scntado pelo Cliefe do Executivo Municipal. SR. .MAGNO FERREIRA DE

SOUZA, inscrito sob o líG n" Ü5ÜII322-44 e CPF ii" 539.106.995-53, ATE.STA para

llns de prova, aptidão de desempenho e atestado dc e.xecuçào, que o Advogado
JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA, regulamicnie inscrito
na OAli/BA n'' 31.430. iin e.slido no cargo do ASSESSOR JURÍDICO, exerceu
seu mister atuando em delesas judiciai.s. asses.soria às Seerciaria.s Municipais,

bem como cm análise e emissões dc parecer cm processos licitalòrios. pelo
período de 01.07.2016 a 31.12.2016. e de 01.01.2018 aid os dias atuais.

Regisira-sc ainda, o excelente desempenho profissional, lendo cumprido
llelmcnte com suas obrigações, nada constando que desabone sua conduta
lêenica. até a presente data.

llapicuru. 18 de junho de 2018.

;Ma(;no ferreira de .souza

Ctielc do Executivo Municipal
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CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

A presente certificação é atestada pela empresa TJB CONTABILIDADE

(JOÃO VICTOR VALENTE ROCHA EIRELI - ME), inscrita no CNPJ sob o n".

09.615.703/0001-07, com endereço ã Av. da França, n," 164, Edf. Futuros, sala 106, 1®

andar, Comércio - CEP 40.010-000, Saivador/BA, Tel (7Í) 3243-1419 / 3012-8419,'

responsável pela contabilidade da sociedade simples pura "LOPES & UNFRIED

ADVOGADOS", portadora do CNPJ n® 15.160.353/0001-26, cora sede à Rua Prof

Américo Simas, n® 13, Nazaré, CEP 40.050-430, em Salvador/BA.

Certificamos que a prestação de serviços jurídicos • pela sociedade de

advogados indicada envolve o ajuizamento de ações de alta complexidade, em favor de

diversos municípios baianos, relativos à cobrança de diferenças do FUNDEF; dos

valores não repassados em decorrência da política de desoneração fiscal do Governo

Federal, incidente sobre o IPI e o IR, com evidente impacto nos repasses do FPM; dos

valores não repassados ou repassados a menor a título de royaíties do petróleo e gás

natural; etc.

I NUMERO DO PROCESSO/VARA 0045064-71.2014.4.01.3300 / 10* Vara Federal da Seçfio
i  Judiciári&da Bshia.

I CONTR/tTANTE E CNPJ | Município de .Antas/13.808.217/0001-74
I OBJETO DA .AÇAO i Diferenças do FPM (DesoneraçSo Fiscall
: SITUACAO PROCESSUAL Fase dc Conhecimento

NUMERO DO PROCESSO/VARA OC'450ft5-56.20R4.01.3300 / 12» Vara Federa! da Seção
Judiciária da Bahia.

CONTRATANTE E CNPJ Município de Aramari /13.646.740/0001-4]

OBJETO DA ACAO Diferenças do FPM (Desoneração Fiscal)

SI TUAÇÃO PROCESSUAL i Fase de Conhecimento. Liminar Deferida

NU.MERO DO PROCESSO .'VARA

I CONTRA TANTEE CNPJ
I OBJETO DA AÇÃO
I SITUACAO PROCESSUAL

001015!-29.2015.4.01,J300 / 6» Vara Federal da Seção
Judiciária da Bahia.

Municipio.de Barrocas/' 04.216.287/0001-42

! Piterenças do FPM (DesoneraçSo Fiscal
^ Fase ds Conhecimento: Liminar Deferida

Avenida da França, n." 164. Saia 106,1® Andar, Edf. Futuros, Comércio. Salvador-Bahia.
CEP:. 40.010-000. Tel (71) 3243/1419 ou 3012-8419



NUMERO DO PROCESSO / VARA 200553.00.008862-6 / 12* Vara Federal da Seção
Judiciáriá da Bahia.

CONTRATANTE E CNPJ Munieípiõ de Biritinsa / I3.835.S58/0K)2r 10'

OBJETO DA AÇAO Diferenças do FUNDEF • ,

SITUAÇÃO PROCESSUAL

NUMERO DO PROCESSO / VARA. Q00226l-:392015.4.01.?300 / 13* Vara Federtí dá Seção
Judiciária da Balüa. ' '

CONTRATANTE E CNPJ Município deSiritinsa/13535.558/0002-10

OBJETO DA AÇÃO Diferenças do FPM (Desoneração Fiscal)

SITUAÇÃO PROCESSUAL ' Fase de Conheoimaito. Liminar Deferida

NUMERO DO PROCESSO / VARA 0048143-58^014,4.01.3300 / 4* Vara Federal Seção
Judiciária da Bahia.

CONTRATANTE E CNPJ 1 MunicjDÍQdéBcmito/10.121515/0001-01
OBJETO DA AÇÃO FiscaP1  .

SITUAÇÃO PROCESSUAL 1 Fase de Coi&eciiDento.'Liminar Deferida-

NÚMERO DO PROCESSO / VARA 0044356-212014.4.015300 / Ô*'Vara-Federal da-.Séçâo
Judiciária dá Bahia

CONTRATANTE E CNPJ Município de CIce-o Dantas / 13.808.6I3/0001-00 ,
OBJETO DA AÇÃO Diferenças do FPM (Desoneração Fiscal}:
SITUAÇÃO PROCESSUAL Fase de Conhecimento.

2j^

N ÜMERO DO PROCESSO / VARA 0010179-94,2015.4.01,3300 / 11' Vara Federal da Se^o
Judiciária da Balüa -

CONTRATANTE E CNPJ Município de Gpó /13.808.936/0001-95
OBJETO DA ACAO Diferenças dó FPM (Desoncração Fiscal)
SITUAÇÃO PROCESSUAL Fase'de Conhecimento. .

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA AÇÃO
SITUAÇÃO PROCESSUAL

0007577-33.2015.4.01.3300 1.6' Vara Federal da Seçáo
Judiciária da Bahia.
Município de Coribe /. 13.912:084/0001-81 ■
Kferenças do FPM (Desoneração Fiscal)

. Fase de Conhecimento.

NÚMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA AÇÃO
SITUAÇÃO PROCESSUAL

2006.33.03.000275-7 / Vara Federal Única da Subseção
Judidâria de Barreiras, '
Município de Correntina / 13.894.878/0001-60
Difaenças do FUNDEF I "
Fase.de Liquidação de Sentença

NUMERO DO PROCESSO/VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA ACAO
SITUAÇÃO PROCESSUAL

0012775-512015.4.01.3300 / 12' Vara Federal, da Seção
Judiciária da Bahia . •
Mumcíplo de Heliópoiis /13.593-178/0001-91 . .

. D.iferénças do FPM (Desoneração FbcaQ . •
Fase de Conhecimento. . ,

..Avenida da França, n." 164, Sala 106. l" Andar. Edf. Futuros. Comércio, Salvador - Bahia.
CEPi. 40.010-000. Tel .(71)3243/1419 ou 3012-8419



PEDRBRAS/MA

Proc.OiLQlQgÇo
Rub.

NÜ.MERO DO PROCESSO / VARA
1

0044363-13.2014.4.01.3300 / 16* Vara Federal da Seção

1 Judiciária da Bahia

CONTRATANTE E CNPJ 11 Município de Itan /14.757.157/0001-70

rOBJETO DA ACAO
situaçao processual

I Diferenças do FPM (Desoneração Fiscal
[ Fase de. Conhecimento. • ' " .

NUMERO DO PROCESSO /.VARA 0010471-79.2015.4.01.3300 / 13' Vara Federal da Seção
Judiciária da Bahia.

C ONTRATANTE E CNPJ Município de Lamarâo /13.844.071/0001-12.

OBJETO DA AÇÃO l Difer do FPM (DesonCTação Fiscal) • . .

SITUAÇÃO PROCESSUAL Fase de Conhedinento.

0,G,082.19-O6:2015.4;pl.33p0 7 4* Vara Federal da Seção
Judiciária daBahia.

Munipípio de Nordestina / 13.347.539/0001-63
do (Desonera

Fase de Conhecimento.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA AÇÃO
SITUAÇÃO PROCESSUAL

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

2006.33.04;000114-2 / 1' Vara Federal da Subseção.

Judldária de Fdra de Santana.
I Município de Pedrão I l3.648.24l/0001-93

OBJETO DA AÇÃO Diferenças do FUNDEF
SITUAÇÃO PROCESSUAL Fase de Execução.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ.

0B,1ET0 DA AÇAO
SITUAC.ÂO PROCESSUAL

0044171-80.2014.4.01.3300 / 1* Vara Federal da Se<ao
Judiciária da BaMa.

MunicÍDiod6Pedrao/13;648.241/0001-93 . •

oneraçao.Fiscal)
Fase de Conhecimento,

NUMERO DO PROCESSO /VARA 0006412-48/3015.4.013300 / 11' Vara Federal .da Seção
Juditíáriátk Bahia .

CONTRATANTE E CNPJ Município de Retiroiêndia /13.844.220/0001-43

OBJETO DA ACAO

SITUACAO PROCESSUAL

Difo-enças do FPM (Desoneração Fiscal
Fase de Conhecimeniò.

NUMERO DO PROCESSO/VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA ACAO

LSITUAÇÃO PROCESSUAL

13.809.405/0001-17 / 11* Vara,Federai da Seção Judiciàriá
da Bahia.

Município de Ribeira do Amparo 113.809.405/0001-17 •
Diferenças do FPM (Desoneração Fiscal
Fase deConhecimento.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

I CONTRATANTE E CNPJ
lOBJETO DA AÇÃO
SITUAÇÃO PROCESSUAL

0010388-63.2015.4,01.3300 / 11* Vara Federal da Seção
Juditíária da Bahia.

Município de-Santalua/ 13.807.870/0001-19
Diferenças do FPM'(DesdnKaçao Fiscal

Fase de Conhecimento.

Avenida da França, n.°164, Sala 106, 1° Andar, Edf. Futuros, Comércio, Salvador—Bahia
CEP:. 40.010-000. Tel (7.1) 3243/14190U 3012-8419 • :• :

•V VA"-:'



PEOREIRAS/MA

Prnc.O^O I 00 (f202_

FLS. _I22
Rub.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA ACAO

SITUACAO PROCESSUAL

2003.33.00.031548-0 / 4' Vara FederaJ da Seção Judiciária
da Bahia.

Município de São Feiix do Coribe/16.430.951/0001-30,

Diferenças do FUNDEF

. Fase de Execucáo.

NUMERO DO PROCESSO/VARA j 0044186-49.2014.4.01.3300 / 1' Vara Federal da Subseção
Judiciária de Aiagoinlias.

CONTRATANTE E CNPJ Município de Sátiro Dias / 13.648.480/0001-43
OBJETO DA ACÃO 11 Diferoiças do FPM (DesonSSl!ofuscai)
SmjACÃO PROCESSUAL 11 Fase de Conhecimento.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA ACAO
SITUACAO PROCESSUAL

0012782-43.2015.4.01.3300 / 13* Vara Federal . da
Subseção judiciária de Alaeolnhas.

Município de Senhor do Bonfím /13.988.308/0001-39

Diferenças do FPM (Desoneradto Fiscal
Fase de Conheeimenio.

NUMERO DO PROCESSO / VARA

CONTRATANTE E CNPJ

OB.IETO DA ACAO

SITUACAO PROCESSUAL

0006418-55.2015.4.01.3300 ' 12" Vara Federal da

Subseção Judiciária de Alaeoinhas.

Município de Serra Dourada / 14.222.277/0001-73

Díferoiças do FPM (Desoneração Fiscal
Fase de Conheeimenio-

NUMERO DO CONTRATO

CONTRATANTE E CNPJ

OBJETO DA ACAO

SITUAÇÃO PROCESSUAL

1° Termo Aditivo. InexíBibilidáde 019/2014

Município de Aiaman"/ 13.646.740/0001-41

de Crédito - Royalties do Petróleo e.Gás

Salvador/BA, 30 de abril de 2015.

TJB CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA.DE E ASSESSORIA LTDA. ^ ̂
(JOÃO vicTOR Valente ROCHA EiRELi) .v5Q^

CRCN» .<1^
Responsável Técnico^^ .Responsável , ,,.".joft .

João Wctor Valente Rocha _
Contador

CRC-BA27.250 • . - " .

Avenida da França, n." 164, Sala 106, V .Andar, Edf. Futuros. Comércio, Salvador - Bahia,
CEP;. 40.010-000. Tel (71) 3243/I4190U 3012-8419



Sexta-feira
4 de Março de 2016
2-Ano IV-Noiee

Antas
Uiíirio OUcial lio

município

Extratos de Contratos

ESTADO DA BAHIA

PREFE1TI'R.A MUNICIPAL DE ANTAS
Ru« I«IK« »T?-llf7-FaA<f7f>)Z77 lUI .CET^tS.-tZa 000-

LCKWi)3A092P4(Hll>74 B-muli

-001'
Ci,

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS
C.N.PJ. 13.808.217*0001-74

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N* 001/1016 • OBJETO; Preuftçio àe Mrviçoi licnícot pruílssloaua e cspcckllados relvivoi V) patrodoio ou dcfosa dc
cauma judieltís da CoataUAio. paute Óf^los Judiciais de 3* LastÂocla (Ti-HA, TRFI, ̂ T5) e Tribimiís Stiperiota (STT, STJ e TSl^
bctd como Ds propositun de açftes especificas, junto A Justiça Fedas], com o fito de rectípcnçAo de receluu pan o Muoicípío. Constitui-se
lambdfn objeta iSu presente a asscsscria ao cujss atividades mccssitein de diligênussjurídicas cm òt^&ds situados na Capital do Estado, alim
de emU&Ao de paneeres e memorandos visando oríeotsçlo dos ór^i admlnlsvativoa monicipaii, incluindo as Secretáiúa Muniopals,
eeiràrado eom a ErapTcsa LOPES & UNFRIRf) ADVOGADOS, por processo lícltatdna na nmdáUcUde de Inexlgibllidade n* 001^016.
Valor mouil de RS fiJIlO.UO (míi trui c Hulnheiiti» reo8% cotilizúdo o valor anua] de RS 73.000,00 (Klznta e alto mil reais). Data
assinatura; 04/01/2016-Wanderiel dui Saotoi Santana'Prerelte MuelcIpaL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS
C.N.PJ. 13.808J17/0001-74

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N' 037/201S - OBJETO: ContrnUr cmprcn para presutçOa de serviçoa nilraifla deiunpalco, aonariiSflo.
iluinínaçSo, gcndDrea, e borrae/u padnmi.âdss, duraatc a eomcmoraçflo doa festejos da Fadrocin Mossa Senhora de
Louides, 00 dia 06 de feverein: de 2016, a ser realizada na Praça Pdblica de Eventos du Povoado Rangel, nesta
Municipalidade, celebrado com a empresa DIGGO DA CRUZ COSTA - ME por processo Ueilatório na modalidade de
Convite n* 001/2016. Valor Global: RS 17.200,00 (dezessete mil e duzentos reais). Data da assinatura: 15/01/2016 —
WandcrleldoiSantasSaolana-Prerello Municipal.

ESIADO D.-N. B.VIILV

Pl^FEITl-íRA MUNICIPAL DE ANTA.S
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS
C.N.P.J. 13,808.217/0001-74

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N* 041/2016 - OBJKTO: ContruuçiQ dc empresa doLuU dc exclusividade para a dispooibílizaçSo dos grupos
musicais, conforme proposta de pregos cm anexo, pura aprescataçâo no dia 06 dc fcvcrctn) do ano em curso, lu PraçA dc
Eventos, situada no Povoado Rangel (COMEMORAÇÃO FESTEJOS DA PADROEIRA NOSSA SENHORA DB
LOURDES), firmado com a Empresa ItRiCO DE JESUS BATISTA - EPP por processo Ue Inexigibllidâdc n** 002/2016.
Valor Olobal: RS 24.000,00 (trioia c quatro mil reais). Data da assinatura: 29/01/2016 -Wandcrid das Santos SaaUoa -
Prefeito MunicIpaL

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; XHVDJRZVKXNR44+RVEFyXG

Esta edição encontra-se no site: www.antas.ba.io.org-br em servidor certificado ÍCP-BRASIL
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Atestamos, a quem interessar possa, que a Sociedade de Advogados LOPES & UNFRIED

ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o

n.2 15,160.353-0001/26, com sede á Rua Professor Américo Simas, n.2 13, Nazaré,

Salvador/BA, CEP 40.050-450, Fone (71) 3013-9005 e filial á Rua Marechal Bittencourt, n.s

401, Centro, Alagoinhas/BA, CEP 48.010-410, Fone (75) 3031-1710, vem prestando serviços

de consultoria e assessoría jurídica para o MUNICÍPIO DE ANTAS, Unidade Política do Estado

da Bahia, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, portador do CNPJ n.s 13.808.217/0001-

74, com sede na Rua Joio Féüx, n.9 95, Centro, Antas/Bahia, C.E.P:. 48.420-000, desde

20/01/2014.

Atestamos ainda, que tais serviços estão sendo executados satisfatoriamente, não existindo,

em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e

responsabilidade com as obrigações assumidas.

Antas/BA, 04 de fevereiro de 2015.

'Ú̂ hk£\ ofe
Prefeito Municipal
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O MUNICÍPIO Dl: ANTAS, pessoa jurídica de direito público inlenio, inscrito sob o

CNPI ti" 13.a()H.217/ÜOOl-74, ujiii sede à Rua joSo i-clix. centro. Cep. 4tí.420-DUI).

Ant.is/HA, ne.sle .ilo ropre-seniando por seu Chefe tio l:.>ceculivü Municipal. SR. MANOlíL

SÍDÕNIO NASCIMENTO NILO. inscrilu sob o CFK n'-* l4y.70Ü.4Ü5 :59: ATESTA para os

devidos fins legais e de direito que a sociedade LOPES E UNFRJED ADVOGADOS, inscrita

no GNPJ sob D n'-* i5.1óü.3.'53/OÜUl-26, cuin sede ã rua Professor Américo Stnias n^ 13.

Nazaré. Cep. •1U05U-450, Salvadui/UA prestou satislacoriinuente us seravos objeto do

contrato adiníinstrativo uriundtj do processo administrativo n^" 143/2Ü2U -

inexigibilidadc n^ 013/20, pelo período de 02 de junho de 20.20 até 31 de dezembro dc

2Ü2Ü, assim compreendidos:

• Assessoria e consultoria jurídica cont òiifase eni direito financeiro para o

patrocínio de pruceditnentos adininistrativo.s e judícinis visando a

recuperação dos valores i uiativos aos fundos educacionais, que deixaram de

ser repiussados ao iminicipio cuntratanle, em razão de base de cálculo

equivocada praticada pela União Federal, além de outras ações de

recuperação de crédito em face do estado da Bahia.

Atesta-st .linda, que tuis sc'rvlçí.)s foram sntrsfatoriameiile executados, uno

exisündi), etn nossos registros, .«té .t presente dain. fatos que desabonem sua conduta e

responsábiiidade com ns obrigações assumidas.

Antas (BA). 31 tlp..cle^iinbro cie 20.20;^
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITING/j^Ruh. f
Praça Municipal, s/n, Cenuo, Btritinga - Estado da 8aliia. C.E.P.; 48.7S0-000. Telofa*:
10**75) 3267-2354 - CNPJ/MF: 13.a35.5S8/OOQ;-39.

C O N "l" H A TO DH P U K S T A C Ã O l> L: SERVIÇOS- N''244/2Í)14

Cuiiiraio í/Hc emre m ficcm, íA' um Itiiio, o ;t/l'A7C/Wf) DE RIRITI!''GA.
l 'luiluJc Polílka (J<> Estado Da liahia. pessoa Jurídica de direito público
;hí..7-jip. portador do CSPJ IÍ.:iiS.S5&0t)0l-39. com sede à Prtn\i Ipiranga.

Centro. Iliriiiiiga - Estado da Bahia. CEP ■IhJHO-llQO. a segidr
Jenominado CO.M'R.\T,-{STE, neste iiio represeiiiudo pelo seu Prefeito
Municipal, a .SV. GiUnãrio Souza dú 0/»vt'í>u, portador do RG n" 439341273
SSP:RA c CPF 6IS.S33-2R5-i)Ú e a sociodiide uniprojissional LOPE.S
CSFRIEI) . XOyOG.-WOS, pess<Ht Jurídica de direito privado, inscrita nn
l.'SPJ'MF sob o n." 13.160 353/1)001-26. situada à Rua professor Américo
Sniias, H.° 13. Nazaré. Stilvador BA. neste atii reprixicniada peto seu sócio
administrador Dr Jtdio Tàeio .-liidrade Lopes de Oliveira. brusUcira.
íasado, luhmgado. inscrito na snh n. 31.430. portador CPF/MF ii"
o:.itil4.525-8H. com ba.u' na ISF.XICtlBILIDADIi DE UCHAC.ÃO S".
042''2llí4. e dtsposkóes Ja Lei Federal 8.666 de 21 de junho de HIS.
celebram o presente mediante as elàuxida.s e co/ufícòe.s seguintes:

O MUMCÍPIO [)E BIRITINGA. ünickidc Pülíticíi do Estudo da tJaiiia. pessoa jurídica de direito
público interno, portador do CN'1'J 13.835.558/0001-39. com sede à Praça Ipiranga, s/n. Centro,
Birixinga - Estado da Ualiia, CKP 4K.780-OÜ0. doravutiic denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo .seu Prefeito Municipal, o Sr. Gilinário Souza de Oliveira, portador du sob n". RG
n" 439.340273 SSP.'B.\ e CPI- 618.833.285-00 c LOPES & UNFRIEI) ADVOGADOS, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n." 15.160.353/0001-26, Situada à Rua
prolessor Américo Simas, 13, Nazaré. Salvador/BA, neste ato representado pelo seu sócio-
adminisirador Dr. Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira, brasileiro, casado, advogado, inscrito na
OaB/BA sob n^ 31,430. portador CPF/MF n" 023.614,525-88. doravante deiiominado
CONTRATADO, tem justo c contratado o seguinte;

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto

1.1.0 Constitui objeto do presente cnniralo, a execução pela CONTRAT.ADO, dos serviços técnico
profissional especializado de advocacia visando o acompanhamento da execução contra a União
Federal, relativa ao Proc. 2005.33.011.008862-6. em u^mite na 12" Vara l-cdcral da Seção Jndíciiliia
da Bahia, cora objetivo de rcstíiuir a,s diferenças de valores provenientes do FÜNDEF era
de-seonformidadc cora a Lei n". 9424/97, para o Município dc Blriiinga. Engloba, ainda, o presente
contrato a elaboração dc defesas, recursos ordinário.s. e.spcciais e c-xtraordínarios era ações relativas
ao presente objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Preç»

2.1. O preço pactuado pela CONTRAT.'\NTE pagará ao (a) CON ITUAT.ADO (,A). a importância
etiuivalenie dc 15% (quinze por eenln) da condenação, ao fim do processo referido acima, com o
ingresso dos valores no.s cofres Municipai.s. podendo tal quantia ser destacada do valor principal.

.•Vs despesas dccorrcmes da execução deste contrato eorrerão por conta da seguinte dotação:

2Ü.3 - Secretaria dc Educação
2.Ü08 - Desenvolvimento da.s .Açòes da Secivtaria dc Edu^çâo

3390.39 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Juridicn - xQ)/ m
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA
Praçd Municipal, i/n, Centro, Birítinga - Estado da Bahia. C.E.P.; 48.78CÍ^U, lelelaic
(0"75) 3267-2354 - CNPJ/MF: 13.835.55S/0001-39.

PARÁGRAFO ÚNICO - os honorários de sucumbència, caso exisitmi, são dos advogados, sem
exclusão dos conliatados.

CLÁUSULA TERCEIRA - Da vigência, prazo dc início, de conclusão c entrega

3,1. O presente conlnito iniciar-sc-á na data de sua assinalura, c.Miiiguindo-sc quando do
cumprimento do seu objeto, com ingresso dos valores nos cofres municipais.

CLÁUSULA QUARTA - Das autorizações

4.1. O CONTRATANTE auioriyii, c.xpressamenie, a UNIÃO a efetuar diretamente ao
CONTRATADO o pugamcmo dos iuMiorários previstos na Cláusula segunda do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - Das obrigaçòc.s

5.1. Para garantir o liei cumprimento do objeto do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga

a. cíciiuir o pagamento convencionada em Cláusula do presente instrumento, dentro do prazo
previsto, desde que atendidas as fomialidadc.s previstas:
b. sempre que necessário .se fizer, designar um representante e /ou funcionário para acompanhar c
tlscali/ar a e.xecução do presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio Iodas as
ocorrências verificadas:

c. notilkar o CONTILATADO, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do
Contrato;

5.2. Para execução dos serviços objeto deste Contrato, o CONTRíVTADO ,se obriga a:

a. executar fielmente o objeto contratado conforme as especificações e prazos estipulados:
I). atender ás deicm"iin.'içòe.s regalares do representante designado pela CONTRATANTE, bem
assim as da autoridade .superior;
c. aceitar a ampliação ou redução do objeto contratado nos iimíics estabelecidos nn Lei n". 8.666/93;
d. manter durante toda a execução do objeto do contratt» a compulibilidade com as obrigações
assumidas c condições de habilitação e qualificação exigidas.

CLÁUSULA SEXTA - Da rcsci-sno

(■>. 1. O presente contraio poderá ser rescindido nas hipóteses previstas na Lei 8.666/93.
Parágrafo Primeiro - Da rescisão contratual resultará ou não o direito das parles á indenização, de
acordo com o caso em concreto, na confonnidade da Lei, .sem prejuizo da.s penalidades pertinentes.
Parágrafo Segundo - Os honorários advocaticios previstos na CI..ÁUSULA SEGUNDA con.sidcrar-
sc-ão. também, integral e automaticamente vencidos, a Htulo indenizatório, bentcomo imediatantente
cxigíveis. na hipótese dc celebração de acordo extrajudicial ou quaisquer ajustes que tenham PR
objeto os direitos descritos na CLÁUSULA PRIMEIRA, sendo os honorários calculados com base no
valor ulribiudo á execução.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA —
praça Municipal, s/n. Centro, ClrítiriGa - Estado da Bahia. C.E.P.: 48.780-000. Telefax:
(D**75| 3267-2354-CNPJ/MF; 13,835.558/0001-39.
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CLÁUSULA SÉTnSlA - Da cessão ou (runsfcrcocia

7.1. O jirescnle contrato nào poderá ser objeto dc cessão ou iniiisferènciu. no lodo ou cm parte.

CLAUSULA OITOVA —Da publicação do contrato

8.1. O extrato do prc.scnic deverá ser publicado no murai da Prcfcilurd, da Câmara Municipal c em
outros locais públicos c de fácil acesso, no prazo estabelecido no parágrafo único do Art. 61 da Lcí
8.666/9."^.

CLÁUSULA NONA - Disposições gerais

9.1. Os gastos decorrentes desta coniraiiição .serSo efetuados dc acordo com as dotações
orçamenlárias então prc\dstas c existentes na ocasião do pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - Do tributos e dcspc.sas

10.1. Consistirá ônus do CONTILVTADO as dcspe.sa.s de natureza tributária, bem como as
decorrctttes da formalização deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMICIRA - Do ato licilatório

11.1. Baseado no An. 25, II, c/c Art. 1.3, V da Lei 8.666/93 é iitesigível licitação pública, nos termos
do proce.sso de Inexigibilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do foro

12.1. Ficando clclio o Foro da Comarca de Serrinha para ajuiziunenio dc quai.sqiier questões oriundas
do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12.2. E. por estarem assim, justos e accrlado.s, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual
teor, na presença dc 02 (duas) testemunhas, para que surta os efeitos legais esperados.

Biriiinga-BA, 15 de dezembro de 2014.

n tcipuiíà uín ti ng j
^ONTR?ÇW.TE

LOPES & UNFklED ADVOCiADQfe
CONTRATy\DO I

^



PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITIN
Praça Municipal, s/n. Ccnlro, Bíritinga - Estado da Bahia. C.E.P.:

(D"7S) 3267-2354 - CNPJ/MF: 13.83S.S58/Ü001-39.

PEOREIRASÍMA

í,36D-000. Telofan:

12 TERMO ADITIVO AO CONTRATO NS. 244/2014.

Termo Aditivo de redução de valor, ao Contrato

n" 244/2014. parte integrante da InexigibiMdade

de Licitação ns. 042/2014, celebrado entre o
MUNICÍPIO DE BiRITINGA e a sociedade

uniprofissionat LOPES & UNFRIED ADVOGADOS.

MUNICÍPIO DE BíRITINGA, Unidade Política do Estado da Bahia, Pessoa Jurídica de

Direita Piíblico Interno, portador do CNPJ n.s 13.835.558/0001-39, com sede na Praça

Municipal, s/n, Centro. Biritinga - Estado da Bahia, CEP 48.780-000, devidamente

representado por seu Prefeito Municipal, GILMÃRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileira,

casado, portador do CPF n.s 618.833.285-00, doravante designado CONTRATANTE e,

de outro lado, a sociedade de advogados LOPES & UNFRIEO ADVOGADOS, pessoa

Jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.5 15.160.353-

0001/26, com sede ã Rua Professor Américo Simas, n.s 13, Nazaré, Salvador/BA, CEP

40.050-450, Fone (71) 3013-9006 e filial à Rua Marechal Bittencourt, n.s 401, Centro,

Alagoinhas/BA, CEP 48.010-410, Fone (75) 3031-1710, neste ato representada por seu

sócio-administrador, JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE OUVEIRA, brasileiro, casado,

advogado, inscrito na OAB/BA sob o n.s 31.430, doravante designada CONTRATADA,

tendo em vista o que consta na Inexigibilídade de Licitação nS. 042/2014, tém, entre si,

ajustado o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 244/2014, cujo objeto é "... a

prestação de serviços jurídicos na propositura de execução do comando sentenciai nos

autos do processo 2005.33.00.008862-6 para apuração de haveres junto à União

Federal pertinente ao ressarcimento de diferenças de valores provenientes do

FUNDEF, atual FUNDEB", e se regera pelas normas da Lei 8.666 de 21 de junho de

1993, pelas cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto a redução do valor do contratado da

importância de 15% (quinze por cento) do valor da condenação para 10% (dez por

cento) do valor da condenação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO
A alteração se faz necessária em virtude da constatação, posteriormente, após a

apresentação da liquidação do julgada, da vultuosidade dos valores envolvidos, ^



PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITING
Praça Municipal, s/n, Centro, Oiritinga - Estado da Bahia. C.E.P.; 48.)
(0'*75) 3267-2354 • CNPJ/MF: 13.835.558/0001-39.

PEDREtRÃ*S/MA
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adequando-SG, dessa forma, através do presente, o valor contratado ao valor mínimo

cobrado sobre o valor econômico real da causa previsto na tabela de honorários

advocatícios da OAB/BA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada no art. 65, § 2^, inciso

11 da Lei ns. 8.666/93

CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, não

alteradas pelo presente Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA
O presente termo Aditivo entrará em vigor na data de sua assinatura.

E por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente contrato em duas vias de igual
teor, para que produzam os efeitos de Lei.

Biritinga/BA, 03 novembro de 2015.

MUNtdPIÓ DE ^IRITINGACO^^rRATAÍ'ITE ^\ ''' LOPES & UNFRIED ADVÓGADOÍ
CONTRATADO

TESTEMUNHAS;

Q5o/^
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Contratos

N° 240/2014 RESCISÃO
DrmATO DE RESCISÃO CE CONTATO

do contrato: 24(V20t4

Processo Administrativo n* Q25B<201S

Objeto do Termo do Rssdsfto; O presente tenro (em per objetivo e rescisão srt^vb' tio conrato n* oriundo tJo processo de licitação •
Piecão Proscnciut n" 0l(V20i3. com efeto da 31 de Deumcro de 2014.

4-Í?0 DISTRATO: Por terça ds presertte rescisão, ss panes dão por lerm<nBOO o citedo contraia, nada maie lendo a reciurner e qua>i]uer titulo ou em
.tlquer época, raiaiivâmenio OS obngsçãas assumidas no sjusts ors reacndii».

Contratada ASS CONSTRUTORA TRANSPORTE E SE.RV1ÇOS LTDA ME

Data da Rescisão: 01 aa Setembro oe 201S.

Termo Aditivo

1® AD.CONT.N® 244/2014
Termo Aditivo

1" Afl. CONT. N* 244Í2014

N* do scnirato: N'244r'2õ1d

Obietodo 1" Termo Adiiivo: O objaio do nresente TB!M(3 ADiTiVOéa redução do va»rdo cootrato da unpotUncia oe 15% (qtMUe por cento) do
valer da condsnacÃo pam 10% (des portanto) do veior da condenação. comoInei^sscmsvaKm-fxieco^MufMelpale. podando (tf tiuanba ser
destacado do valor prínd;iel.

Empresa Contratada; LCPES & UNFftiEO ADVOGADOS
%
Jaia de assinatura: 03 de Novembro dc 201S.

.  «rr-rY r., VIir*'*
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Antas
Diário Dllcinl cio

MUNíCIPiO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE N' 003/2021

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ANTAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito

sob o CNPJ n" 13.808.217/0001-74, cora endereço à Rua João Félix, centro, Antas, representado pelo

seu Chefe do Executivo Municipal, o Sr MANOEL SIDÓNIO NASCIMENTO NILO, brasileiro,

casado, agente político, portador do CPF n* 149.700.405-59.

CONTRATADO: LOPES E UNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o n.° 15.160.353/0001-26, sediada à Rua Professor Américo Simas, n° 13, Nazaré, CE?.:

n° 40.050-450, Salvador/BA, neste ato representado pelo seu Sócio, Sr° JOÃO LOPES DE

OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, advogado regularmente inscrito sob a OAB/BA n® 36.235.

OBJETO: Cootraiação asscssoria c consultoria jurídica com ênfase em direito ímanceiio para
manutenção das ações judicias n° 1032231-91.2020.4.01.3300 e n" 8017910-88.2020.8.05.0000, em
trâmite consccucivamcnte na Justiça Federal - Seção Judiciária da Bahia c Tribunal dc Justiça do Estado
da Bahia; além do patrocínio de outros procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação
de receita — incrementos que deixaram dc ser repassados pelo estado da Bahia e fundos educacionais que
deixaram de ser repassados pela União Federal - abarcando ainda assessocamento à secretaria Municipal
de Educação quanto a aplicação de receitas oriundas dc repasses federais.

FUDAMENTO LEGAL - art. 13, II, UI e V c/c o ait 25.11, da Lei 8.666/93.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁIUA;

Unidade Orçamentária: 02.02.01 — Gabinete do Prefeito Municipal
Projeto/Atividade; 2,202 -Gerenciamento da Procuradoria Jurídica
Elemento dc Despesa: 3.3.90 J5.00 - Serviços dc Consultoria
Fonte: 00

VIGÊNCIA: 05 janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: G40Y4FCVDJFIDIZ0ESOLYQ

Esta edição enconira-se no site oficiai deste ente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTAS

EXTRATO DE CONTRATO VINCULADO AINEXIGIBILIDADE N° 003/2021

CONTRATANTE; O MUNICÍPIO DE ANTAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
sob o CNPJ n" 13.808.217/0001-74, com endereço à Rua João Félix, centro, Antas, representado pelo
seu Chefe do Executivo Municipal, o Sr. MANOEL SIDÓNIO NASCIMENTO NILO, brasileiro,
casado, agente político, portador do CPF n" 149.700.405-59.

CONTRATADO: LOPES E UNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob o n.® 15,160.353/0001-26, sediada à Rua Professor Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP.:

n° 40.050-450, Saivador/BA, representado por seu Sócio, Sr" JOÃO LOPES DE OLIVEIRA
JÚNIOR, brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n" 36.235

OBJETO: Contratação assessoría c consultoria jurídica com ênfase em direito financeiro para
manutenção das ações judicias n° 1032231-91.2020.4.01.3300 e n° 8017910-88.2020.8.05.0000, em
trâmite consecutivamente na Justiça Federal — Seção Judiciária da Bahia e Tribunal de Justiça do Estado
da Bahia; além do patrocínio dc outros procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação
de receita—incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado da Bahia e fundos educacionais que
deixaram de ser repassados pela União Federal - abarcando ainda assessoramento à secretaria Municipal
dc Educação quanto a aplicação dc receitas oriundos dc repasses federais.

FÜDAMENTO LEGAL-Art 13, II, 10 e V c/c o ait 25,0, da Lei 8.666/93.

DOTAÇÃO:

Unidade Orçamentária: 02.02.01 — Gabinete do Prefeito Municipal
Projeto/Atividade: 2.202-Gerenciamento da Procuradoria Jurídica
Elemento de Despesa: 33.90 J5.00 - Serviços de Consultoria
Fonte: 00

VIGÊNCIA: OS dc janeiro dc2021 a 31 dc dezembro dc 2021.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 040Y4FCVDJF1DIZ0ESOLYQ

Esta edição encontra-se no site oficiai deste ente.
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M município

Prefeitura Municipal de Lauro de Freitas
Sexta-feira • 16 de Setembro de 2016 'Ano IV «N" 738

9tfl edição encontra-se no site: www.iaufodelreitas.ba.io.org.br em servidor certificado

Prefeitura Municipal de

Lauro de Freitas publica:
• Decreto S/N° /2016

• Portaria GAPRE N.® 221, de 16 de Setembro de 2016 - Designa
Comissão de Gestão e Controle para monitorar o cumprimento do
quanto disposto no Decreto n® 4.010/2016, a qual compete deliberar
em caráter definitivo sobre todos os aspectos administrativos e
financeiros, na forma que indica e dá outras providências.

• Comunicado de Interposição de Recurso Concorrência Pública n®
001/2016/SMS.

• Resultado e Entrega de Amostras Pregão Eletrônico n°
013/2016/SMS - Objeto; Contratação de empresa para aquisição de
materiais de higienizaçâo e limpeza para atender as necessidades da
Secretaria de Saúde e todas as unidades de saúde do município de
Lauro de Freitas - BA.

• Extrato do Contrato N° 005/2016 - Objeto: a locação do imóvel
situado na Rua São Francisco de Assis, Quadra 27. N® 38, Parque São
Paulo. Itinga - Lauro de Freitas/BA.

• Extrato do Contrato N* 165/2016 - Carta Convite: n.® 009/2016 •
Objeto: Contratação dc empresa especializada na execução de
serviços gráficos, visando à confecção e instalação de banner. folheto,
certificado, folders e convites, requisitado pela Secretaria Municipal de
Educação. (Contratada: Bahia GRAF Ltda.).

• Extrato do Termo de Rescisão Unilateral do Contrato de N®
344/2015 - Concorrência n® 005/2015. (Contratado: Oliveira Santana
Construções Ltda.).

• Extrato do Contrato N° 409/2015 - Inexigibilidade de Licitação: n®
17/2015. (Contratada: Lopes & Unfried Advogados).

• Termo de Contrapartida Social Referente à Aprovação de
Empreendimento urbanístico Residencial na Modalidade de
Condomínio de Lotes.

• Planilha Orçamentária PR 9616/2016.

Gestor. Mardo Arapui- ,a Paiva / Secretário - Governo / Editor - Ass. de Comunicação
Lauro de Preítas-BA

CERTIFICAí.ftO DIGITAL 3TYaC/YZQWQJGHQNZE4S0Q
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

LAURO DE FREITAS

EXTRATO DO CONTRATO N°. 409/2015.

Contratada: LOPES ã UNFRIED ADVOGADOS. CNP.//MF sob o n."

15.Í60.353/OOOJ-26. Contratante: Município de Lauro de Freitas. Processo
Administrativo: 22.654/2015. Inexigíbilidade de Licitarão: n'* 17/2015. Objeto do
Contrato: contratação dos serviços técnicos profissionaí.s cspecializado.s dc advocacia
visando à propositiira c acompanhamento da ação de execução coiilra a União Federal,
relativa ao Processo de numeração única Oü 14769-32.2006.4,01.5300
(2006.33.G0.Ü14777-4), em trâmite na 14" Vara Federal da Seção Judiciária da Bahia,
com objetivo dc rcsUluir as diferenças de valores provenientes do FUNDEF cm
desconformidadc com a Lei n®. 9424/97. Valor: 12% (doze por cciuo) da condenação
equivalente aos honorários advocaticlos dos valores que forem alcançados em favor do
mimicipio, com o ingresso cios valores nos cofres da Prefeitura Municipal dc Lauro de
Freitas. Prazo: 60 (sessenta) meses. Data da Assinatura: 10/12/2015. MÁRCIO
ARAPONGA PAIVA.

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 3TYOCrrZQWQJGHQNZE4SOQ

Esta edição encontra-se no site: www.laurodebeitas.ba.lo.org.br em servidor certificado iCP^RASIL
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Prefeitura Municipal de Antas
Sexta-feira • 4 de Março de 2018 • Ano IV • N" 188

isla edição encontra-se no site: wvw.antas,ba.lo.org.br em servidor certificado tiiaasBi!

Prefeitura MunícÍDal de

Antas publica:

Extrato do Contrato - Contrato N** 002/2016 Empresa: Lopes &
UNFRIED Advogados
Extrato do Contrato - Contrato N° 037/2016 Convite n° 001/2018

Empresa: Diego da Cruz Costa - ME
Extrato do Contrato > Contrato N° 041/2016 Inexígíbilídade n*^
002/2016 Empresa: Erico de Jesus Batista - EPP
Extrato de Termo Aditivo de Prazo e Preço ao Contrato n° 017/2012 -
Quarto Termo Aditivo de Prazo e Preço ao Contrato n® 017/2012
Extrato de Termo Aditivo de Prazo e Preço ao Contrato n® 165/2012 -
Quarto Termo Aditivo de Prazo e Preço ao Contrato n° 165/2012
Extrato de Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n° 130/2013 - Terceiro

Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n° 130/2013

Extrato de Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n® 605/2013 - Sétimo

Termo Aditivo de Prazo ao Contrato n® 605/2013

Transparêncis^^
Os Atos ao gesior sao publicados no Diário Onciai próprio do Município.

Imprensa Oficial
do Município,

Ge5rAj7tBr3n3-çTte(rr.:iri5.-;isrcia limpa. 1
Gestor • Wanderlel dos Santos Santana / Secretário - Governo / Editor • Ass. Comunicação

CERTIFICAÇÃO DIGITAL XHVDJRZVKXNR44+RVEF/XG
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Floresta Azul

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho, tf 39. Centro. Floresta Azul/BA

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N". 0(>9/2l)l7

A Prefeita Municipal dc Floresta Azui-BA, no uso de suas atribuições legais, ratillca, o

processo adminisiraiivo n". 184/2017 quando da contratação da empresa LOPES E

DNFRIED .ADVOGADOS, para prestação de serviços técnicos especializados cm

asscssoría o consultoria jurídica, com ênfase cm direito financeiro, incluindo-se o

ajuizamcnto e acompanhamento de ações de recuperação de crédito, conforme

proposta dc trabalho apresentada, no valor dc R$ 8.700,00 (oito mil e sciccentos reais)

mensais, sendo o valor global dc RS 34.80().(K) (trinta e quatro mil e oitocenlos reais),

dc acordo com o arl. 13, inciso III c art. 25. inci.so 11 da Lei 8.666/93.

Floresta Azul-I3A. 04 dc setembro dc 2017.

Prefeitura Municipal de Floresta Azul

GiceÜa dc Santana Oliveira Santos

httptVdoem. org.br/ba/florestaazul

DocumentoasslnádodigitalmenteconfomeMPn^iJtOO^/SOOl (ieZ^AK/ZOOl.uutinstituialnfrêesirutwadeChavesPúblIcas Brasileita-ICP Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLOFbÍ=RÇ=S
pi"' ^ I Travessa 02 de Julho, rf 39. Centro, Floresta Azul/BA

y^r*0. t. a a a a-^ a }r>r\r\A ^r\

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

EX TRATO DE CONTRAT O N". 086/2017

PROCESSO N".: lS4/30t7

INEXIGIBILIDADE N".: 009/3017

CONTRATO N".: 0S6/20I7

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL

CONTRATADA: LOPES E UNITOED ADVOGADOS

OBJETO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM

ASSESSORJA E CONSULTORIA JURÍDICA. COM ÊNFASE EM DIREITO

FINANCEIRO. INCLUINDO-SE O AJUIZAMENTO E ACOMPANHAMENTO DE

AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO.

VALOR: RS 8.7()n.00 (OITO MIL E SETECENTOS REAIS) MENSAIS. SENDO O

VALOR GLOBAL DE R.$ 34.800.00 (TRINTA E QUATRO MIL E OITOCENTOS

REAIS).

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 203 - Secretaria dc Administração e Finanças

PROJETO/ATIVIDADE: 2010 - Gestão das Ações da Scc. dc Adm. c Finanças

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.3S - Serviço de Consultoria

FONTE: 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS

VIGÊNCIA: DE 04/09/2017 A 31/12/2017

DATA DA ASSINATURA: 04/09/2017

/inp;/.doem.or£|i.òr/da///oresrâazi//

Oocumemu6»iinadodigHaímemi!(onroimeMPn*2.2001/2QO} de2AA}S/200hque iníitiulaínfTi-^wauradeChavesPúblkasBrasMra-tCPBrésU
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Floresto Azul

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho, n® 39. Centro, Floresta Azul/BA

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIIÍILIDADE

DE LICITAÇÃO N". ÜÜ6/2Ü18

A Prclcila Municipal Je Floresta A/.ul-BA. no uso de suas atribuições legais, ratillca, o

processo administrativo n". 023/2018 quando da contratação da empresa LOPES E

UNFRIED ADVOGADOS, para prestação de serviços técnicos espeeializados em

asscssoria e consultoria jurídica, com ênfase cm direito tmancciro, incluindo-se o

ajuizamcnto e acompanhamento de ações de recuperação de crédito, conforme

proposta de trabalho apresentada, no valor de Rv$ 8.700.00 (oito mil c scleccnlos reais)

mensais, sendo o valor global de RS 104.400,00 (cento e quatro mil c quatrocentos

reais), de acordo com o art. 13, inciso III c art. 25, inciso II da Lei 8.666/93.

Floresta Azul-BA, 05 de janeiro de 2018.

Prefeitura Municipal de Floresta Azul

Gicelia de Santana Oliveira Santos

http:/'doem.org.br/ba^lorestaazul

Doeuiniinloassiniiilo(ilglUilmeMeconfotmeMPrr'2^00-2/200lde24J08/2aOl que inuituid Inftd-ÉSiruturãde Chuva PúbllasBràsileira-ICPBrasil
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% PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL

Cíorííetn ÂtiíI Travessa 02 de Julho, n° 39, Centro, Floresta Azul/BA ^Iwl ̂9IU wl f^r*. je Tjn rtrti-v . 1. ^ a a a*t 1 r-.-i
CEP; 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

KXTUA TO DE CONT RATO N". 02.V2018

PROCESSO N".: 023/2018

INEXIGIBILIDADE N".: 006/2018

CONTRATO N".: 023/2018

CON J RATAN l E: O MUNIC ÍPIO DE FLOREST A AXUL - BA, pessoa jurídica

de direito púhlico interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 14.147.904/0001-59, com

sede à Traves.sa Dois de Julho. Centro, n® .39. CEP: 45.740-000, representado por sua

ChcJe do E.xecuijvo Municipal, a Sr® GICELIA DE SANTANA OLIVEIR.A

SANTOS, brasileira. casad.a. agente político, portadora do CPF n" 079.932.005-63.

CONTRATADO: LOPES E UNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica dc direito

privado, inscrita no CNPJ sob o ii." I5.I60..353/Ü00I-26, sediada ü Rua Professor

Américo Simas, n" 13. N;i/arc. CEP.: n" 40.050-450, Salvador/BA. repre,scntado por

seu Sócio Administrador. Sr" JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA,

brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n" 31.430

OBJETO: Coiurjiaçãn dc asscssoria e consultoria jurídica com ênfase em direito

llnancciro. paru manutenção das ações judiciais: tf ÜÜ30723-26.2(K)3.4.01.330ÍJ. cm

trâmite na 11" Vara Federal da Seção Judiciária do lotado da Bahia; n° 1002303-

03,2017.4.01.3300. em trâmite na 16" Vara Federal da .Scçía) Judiciária do Estado da

Bahia; e n" 1007803-.50.2017.4.01.3300. em trâmite nu 4' Vara Federal da Seção

Judiciária do Estado da Buhi;i: e demais procedimentos administrativos e judiciais

htíp:.doem.org.br/ba.Ílorestaa2ul

Docuinentoassifhido<Í!gHãlmenteconformeMPn''í200-2/200} de 34/08/2001. que iiatitul a Infr^eitrulun de Chaves PúblkísBrâsikira-ICPBfadl
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTÃÃZUL
pr- '1 I Travessa 02 de Julho, n° 39. Centro, Floresta Azul/BA
^ CEP: 45 aíiL^/, v740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

visando a recuperação dos valores relativos aos fundos educacionais, que deixaram de

ser repassados ao município contratante, em razão de base de cálculo equivocada

praticada pela União Federal: além de qualquer outra ação de recuperação de crédito

cm favor do Município De Floresta Azul.

FIJDAMENTO LEGAL - Ari. 13.11, IH e V c/c o arl. 25. 11. da Lei 8.666/93.

UNIDADE ORÇAMENT.ÁRIA: 203 - Secretaria de Administração c Finanças

PROJETO/ATIVIDADE: 2010 - Gestão das Ações da Sec. de Adm. e Finança.s

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.35 - Serviço de Consultoria

FONTE: ÜO - RECURSOS ORDINÁRIOS

VALOR MENSAL: R$ 8.700.00 (OITO MIL E SETECENTOS REAIS) MENSAIS,

SENDO O VALOR GLOBAL DE R$ 104.400.00 (CENTO E QUATRO MIL E

QUATROCENTOS REAIS)

VIGÊNCIA; DE 05/01/2018 A 31/12/2018

DATA DA ASSINATURA: 05/01/2018

ht1p://doem.org.br/ba/florestaazul

OocuwentoasiiTíã(SodlgiulmeMeconfofmeMPn''2^00-2/200} de24A}8/200}. queinsiilviâinfrã^iiruluradeChãvesPúblkasBrasileira-ICPBrasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho, n' 39, Centro, Floresta Azul/BA

CEP; 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

TERMO DE R.MTFICAÇAO DE INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO N". 006/2019

A Preteita Municipal clc Flore.sla A/.ul-BA, no uso dc suas alribulçòcs legais, ratifica, o

processo administrativo n^ 078/2019 quando da contratação da empresa LOPES E

UNFRIED ADVOGADOS, para prestação dc serviços técnicos especializados em

assessoria e consultoria jurídica, com êníasc em ilireilo financeiro, incluindo-se o

ajui/.amcnto c acompanhamento dc ações dc recuperação dc credito, conforme

proposta de trabalho apresentada, no valor dc R$ 8.700,00 (oito mil e setecenlos reais)

mensais, sendo o valor global de RS 87.000.00 (oitenta e sete mil reais), de acordo

com o art. l?>. inciso 111 e art. 2."^. incLso II da Lei S.666/93.

Floresta A/.ul-BA. I."^ de niarct» dc 2019.

Prefeitura Municipal dc Floresta Azul

Gicelia de Santana Oliveira Santos

dêre/icação Digitai: 3Pj02DlíB-i^DdSG'RW:LN7\VÜÍ^Si&(t(WHR
httpdydoem.org.br/ba/florestaazul

Documento assinêdoüigíralmeme conforme MPn" 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que imiitui a Infra-estrutura da Chaves Piitíicas Brasileira-ICP Brasil
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho. n« 39. Centro, Floresta Azuí/BA

CEP; 45,740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001-59

EXTRATO DE CONTRATO N". 106/2019

PROCESSO N".: 078/2019

INEXIGllíILlDADE N".: 0116/2ÜI9

CONTR.VrO N".: 106/2019

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE FLORESTA AZUL - BA, pessoa jurídica

de direito público interno, inscrita no CNPJ/MÍ* sob o n" 14.147.904/0001-59. com

sede à Travessa Dois de Julho, Centro, n" 39. CEP: 45.74Ü-0Ü0.

CONTRATADO: LOPES E UNFRIED ADVOGADOS. pcs.soa jurídica de direilo

privado, inscrita no CNPJ sob o n." l.5.lfi0..15.4/(X)0l-26. sediada à Rua Professor

Américo Sima.';, n" 13. Na/are, CEP.: n" 4().()3()-45(), Salvador/BA.

OBJETO; Contratação dc assessoria c consultoria jurídica com ênfase cm direito

rinancciro. para manutenção das ações judiciais: n" 0030723-26.20Q3.4.01.3300. cm

trâmite na IT Vara Federal da Seção Judiciária do Estudo da Bahia; n" 1002303-

03.2017.4.01.3300. cm trâmite na 16' Vara Federal da Seção Judiciária do Estado da

Bahia; c n° 10Ü7803-.50.20I7.4.01.3.300, cm trâmite na 4' Vara Federal da .Seção

Judiciária do Estado da Bahia; e demais procedimentos administrativos o judiciais

visando a recupertiçâo do.s valores relativos atts fundos educacionais, que deixaram dc

ser repu.ssados ao ntuníefpio contratante, cm ra/.ão de base de eátcutu equivoeuda

praticada pela União Federai: além dc qualquer outra ação dc recuperação de crédito

em favor do .Município Dc FUircsta Azul.

ofOrioaçâo Digital: 3PJ02DOB'VODOSGRW-LN7WUPAS-CO(1

http://doem.org,br/ba/fíoreslaazul
Documento assinado digitalmente conforme MPn'2.2Q0-2/20ai de2'i/06/200i, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira-ICP Brasil
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^ ̂ PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
— I Travessa 02 de Julho, n® 39, Centro, Floresta Azul/BA
hioresiQ Azul ...

CEP: 45üíicjí ' amiaC*v A» .740-000 • GNPJ: 14.147.904/0001-59

FUDAMENTO LEGAL - Ari. 13. 11,111 e V c/c o arl. 25, II. da Lei 8.666/93.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 203 - Secretaria de Administração e Finanças

PROJETO/ATIVIDADE: 2010 - Gestão das Ações da Sec. de Adm. e Finanças

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.35 - Serviço de Consultoria

FONTE: 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS

VALOR MENSAL: RS 8.700.00 (OITO MIL E SETECENTOS REAIS) MENSAIS,

SENDO O VALOR GLOBAL DE RS 87.000,00 (OITENTA E SETE MIL REAIS)

VIGÊNCIA: DE 13/03/2019 A 31/12/2019

DATA DA ASSINATURA: 13/03/2019

Certllic&ção Digital: 3PJÕsBÕÊ-WDOS~Qffíí/-LN7WUFiÍ§-OX1ÔXSRH
htipMoem.org.br/ba/floreataazul

O<Kamentoassinado<]lgitalmenteconfornKMPn''2.200-2/2Q0ide2i^0a/20Q\,Queinitit{iiainlra-eitnnuradeCh9v^PúblicãiBwi<eita-ICPBTasil



DIÁRIO

OFICIAL
Prefeitura Municipal
de Floresta Azul

j.Edlção 398—Ano 4
/rw/p de 2020

'  '■ . ráginaO

RATIFICAÇÕES/CONTRATOS

c:
Ploiresto Àzul

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho, n' 39. Centro. Floresta AzuI/BA

CEP: 45.740-000 • CNPJ; 14.147.904/0001-59

TKRMO I)i: R.ATIFICAÇÀO DE INEXICIBILIÜADE
DE LICITAÇÃO N". Uü7/202«

A PreCoila Municipal de Moi-csta Azul-BA. m> uso dc sUíls atribuivôcs legais. t^iUficii, o

processo ailniiiiistnitii.ii n". 1Ü(1/2021> quando da contratação da empresa LOPES E
UNFRIED ADVOGADOS, para prusUiçào de serviços técnicos c.specíali/.adü.s cm

as.sessoriu e consultoria jurídica, com ênfase em direito Imanceiro. incluindo-se o

ajui/aineniM c acompanlnuncnto dc aç<5e.s de recuperação dc crédito, confonnc
pn,tposIii de trabalho apresentada, no valor dc RS 8.7{X).(H) (oito mil e seteccntos reais)
mensais, sendo o valor global de R$ 69-600.00 ísessenia e nove mil e selscentos reais),

dc acordo com o art. 13, inciso III c art. 2.^, inciso II da Lei S.666/93.

Morcslii Azul-IÍA. 04 dc maio de 2020.

Prclcituni Municipal dc Flore.sta Azul
Gicelia de Santana Oliveira Santos

Cmtlcaçia Dígital: STLfíDèJH-LYmpWf-ÕRYWWMM-GRKXKSNX
Versão eletrônica disponível em: hltps:ffnorestaasul.ba.gav:br

Documento assinado di^g/rafmenre conforme MP n'2.200-2/2001 do 24/08/2001, que institui a in/ra-estruiura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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V
Floresto Azul

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
Travessa 02 de Julho, n' 39. Centro, Floresta Azul/BA

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001 -59

EXTRATO DE CONTRATO N". (W7/2H20

PROCESSO N".: ltXl/2021)

INEXKHHIIJDADE N^j 1)07/3(120

CONTRATO N".: 097/3020

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE ELORES I A AZUL - BA. pessoa jurídica

de diceiin público intenu». inscrita iio CNPJ/MF sob o n° 14.147.904/0001-59, com

sede ii Tnivcssi Dois de Julho, Centro, n" 59. CEP: 45.740-000.

CONTR/VTADO: LOPES E UNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito

privada, inscrita no CNPJ sub o n." l.5.1fttl..t5.'5/flfRJ)-26. sediada il Rua Proressor

Aniéricn .Simas. n' l.V Na/nrê. CEP.: n*40.()5U-450. .S;ilvador/BA.

OBJETO: Contriitavão de asscssorin e con.sulloria jurídica com énrasc em direito

nnanceiro. para manutenção das ações judiciais: n® tK).7()733-3fv.20()3.4.01 ..1.100. em

trâmite na 11" Vara Kederal da .Seçíio Judichiria do Estado da Bahia: n® 1002303-

03.20I7.4.0Í,.1.100. em tnimite iia 16* Viira Fedenil da Seção Judiciária do Estada da

Bahia: e n® 1007K0.1-.50.20Í7.4.01.3.100, cm trjimiie na 4" Vara Federai da Seção

.ludiciiíriti do Estado da Bahia; e demais pisrcedimentos admitiislnillvirs a judiciais

visando ii recuper.içTio dos valores relativos aos fundos educacionais, que deixanim de

ser repassados ao município contratante, cm razão de base de cálculo equivocada

praticjida pela União Fedenit: além de qualquer outra ação de recupeniçào de credito

cm favor do Município De Roresia Azul.

ConiHekção DIgllal; S7UJDSJH-LYl<MPWT-0HYWWMDA^GRKXf<2NX
Versão elelfõrjlca disponível em; hltpsMofestaazí^.ba.gav.br

Ooeumento assinado digitalmente conforme MPn" 2.200-3/200I de 24/i3S/2í?01, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira ■ ICP Brasil
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^  PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA AZUL
pj- I Travessa 02 de Julho, 39, Cenlfo, Floresta Azul/BA
nlQlGSIQ AZUl r*CD. ac nM - okiQ r. *a 4at en\Airsrín4 cn

CEP: 45.740-000 • CNPJ: 14.147.904/0001 -59

FUDAMENTO LEGAI. - Art. 13.11.111 e V c/c o nrl- 25.11. du Lei 8.666A>3,

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 203 - Secretiiriii de Administração e Finaiiçu.s

PROJETO/ATIVID.ADE: 2010-Gcstíio da.s Açíics Jii Scc. de Adm. c Finanças

ELE.MENTO DE DESPESA: 33.00.35 - Serviço de ConsuHoriii

FONTE: 00 - RECUR.SOS ORDIN.ÃRIOS

\'ALOR MENSAL: RS S.TOfl.flO (oito mil e seleceiiios reais) measais. sendo o valor

global de R.S (i9.6(XJ.l)rt (sessenta c nove mil e scisecntos reais)

MGfiNCIA: DE l)4/0.s/2(i:t) A .31/12/2020

DATA DA ASSINATllíA: 04/05/2020

CerOtca^ Distai: SyLtJD^fí-LYmPWT-ÕH^WWMDA-GI^
VBrsão efelrôniea disponível em: httpsy/fhrestea2UI.ba.gov.br

Documento assinado digimlmente conformo MPn'2.200-2/200l do J4/08/200I. que instituía infrã-estrutura de Chaves Públicas Biasilelra-ICP Brasil
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IrrJdela do Vale
•3^ou!on\v20 \Q

i-.STAOO Dü MARANHÃO
PREI-Bt l UiU MUNICH-Al. DE TRIZIDELA DO VALI:

Av. Depiilndn Carlos Mulo. N" 16711 • Aeroporto
CNPJN- ()1.55«.()7lMl(Ki|.22

CONTRATO ADMINISTRATIVO

PEDRÊiRÃãfMÃ

pTac'D.HOÍ€Ofl202 í.
FLS. M5
Rub. ^

CONTRATO N''Q208001-02/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N''2607001/2019

INEXIGIBÍLÍDADE N" 003/2019

CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRI2IDELA DO VALE/MA, E A

EMPRESA LOPES E UNFRIED

ADVOGADOS, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES

DA SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO de
TRI2IDELA DO VALE - MA, NA

FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA. através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ sob o n" 03,157,791/0001-56,
com sede na Av. deputado Carlos Melo, n 1670, doravante denominada
CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária Municipal de
Educação, Sr^. MARCIA CRISTINA LEMOS SILVA MAIA, portadora do CPF
sob n° 334,304.893-34, e a empresa LOPES E UNFRIED ADVOGADOS,
pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o
n.° 15,160.353-0001/26, com sede à Rua Professor Américo Simas, n° 13,

Nazaré, CEP.; 40.050-450, Salvador/BA, neste ato representada por seu sócio-
adminístrador, JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JIJNIOR. brasileiro, casado,
regularmente inscrito na OAB/BA sob o n° 36.235 e OAB/DF n° 61.092,
doravante CONTRATADO, amparada pelas promoções integrantes do
Processo Administrativo n" 2807001/2019 Inexigibilídade de Licitação n"
003/2019, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços
regido pelo art. 25 II, c/c art. 13. inciso III da Lei Federal n° 8.666/93 e conforme
as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui-se objeto do presente, contratação de assessoria e consultoria
jurídica com ênfase em direito financeiro, para manutenção das ações judiciais:
0069151-14.2016,4.01.3400, em trâmite na 2^ Vara Federal do Distrito Federal;

e-



do Vsle

l-STADÜ DO MARANHÃO Prnrr^:?r/(
PRHFiilTURA MUNtClPAL DR TRIZIDRI.A DO VAl.R FLS "j

Av. Duput.');ii> Citrlo^ Meli>. N" 1670 • Aeroporto . ' ^
CNI>J N-*OI,558.070/0001-22 —

n° 0002446-56.2006.4.01.3700. em trâmite na 8'* Turma Tribunal Regional
Federal da 1° Região, e demais procedimentos administrativos e judiciais
visando a recuperação dos valores relativos aos fundos educacionais, que
deixaram de ser repassados ao município de Trizidela do Vale, em razão de
base de cálculo equivocada praticada pela União Federal.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor global do presente contrato é de RS 60.000,00 (sessenta mil reais),

a serem pagos em parcelas iguais, mensais e sucessivas, correspondentes á

RS 12.000,00 (doze mil reais), com vencimento até o dia dez do mês

subseqüente ao da execução dos serviços pactuados por este instrumento.

PARÁGRAFO 1° - O valor dos insumos correspondem a 30% (trinta por cento)
do valor do contrato.

PARÁGRAFO 2® - O CONTRATANTE efetuará o pagamento no valor acima
descrito, que deverá ser creditado na conta corrente do CONTRATADO sob o
n° 238-5, Operação n® 001, Agência 1509, Caixa Econômica Federal, dando
tudo por bom firme e valioso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. A contratada ficará sujeita as seguintes condições:

a) Dar prioridade a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/BA, para as
solicitações dos serviços contratadas.

b) A cumprir fielmente os prazos processuais respectivos

c) Manter, durante toda a execução do contrato. Iodas as condições
estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.1. O prazo do presente contrato é de 02 de agosto de 2019 a 31 de
dezembro de 2019, podendo ser prorrogável conforme art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal,

até o dia dez do mês subsequente ao da prestação dos serviços, consoante

cláusula 2®. observando:

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as

seguintes Certidões Negativas: de Débito: Previdenciária. FGTS.



[ÍSTADO DO-MARANHÂO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Dípmnda Curiós Melo. N" 1(370 • Aeropono
CNPJ N^Ol.558.070/0001.22

PEOREIRAS/MA ^7^
Proc.f930 ÍOoli2Q2
FLS. y /

Rub. .7 J

Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, e ainda a de

Concordata e Falência,

b) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou

pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil

subsequente sem qualquer incidência de correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA-DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

6.1. O valor deste conlraío poderá ser reajustado,

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Despesa com a execução do objeto do presente contrato será atendida

pela dotação orçamentária, constante do exercício de 2019. a saber;

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA; 02 26 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0O24 2.041- Manutenção das Atividades da
Secretaria

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceira
Pessoa Jurídica

CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS

8.1. A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora
contratados e, também, pelo recolhimento de impostos, taxas e seguros, e,

principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega dos mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72

(setenta e duas) horas, sujeitará a contratada a multa de mora. de 10% (dez
por cento), sobre o valor do contrato sem prejuízo de outras medidas que
porventura poderão ser tomadas.

PARÁGRAFO 1® - A multa a que alude está cláusula não impede que a
contratante aplique as outras sanções previstas na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO 2® - A ínexecuçâo total ou parcial do contrato poderá acarretar
aplicação das seguintes penalidades:

- Peia ínexecuçâo total e/ou parcial:

a) Advertência;



lúS i ADO DO MAKANHAO
i'iu-;hi:ituka municipal dl trizidmla do valu
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Proc.ri-^O'

FLS.
Rub.

b) Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a Administração, com prazo não superior a 04 (quatro)
anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depôs
de decorridos o prazo da sanção com base na letra anterior.

9.2. As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas

aplicações cumulativas serão regidas pelo artigo 87. parágrafo 2°. e 3®. da Lei
Federal n". 8.666/93.

9.3. Os Valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados
financeiramente utilizando-se o Índice legal, conforme legislação pertinente, até

a data do recoihlmenlo aos cofres do Município de Trtzidela do Vaie. dentro de

03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de

recolhimento oficial.

CLAUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO

10.1 - A inexecuçáo tola! ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão
obsen/ada, para tanto, à disposição da sessão V da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO
ADMINISTRATIVO

11.1. O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade n®
003/2019.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1 - O presente contrato está regulado peia Lei n® 8.666/93, e, alterações
posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de
fornia resumida do presente contrato na impressa oficial nos prazos

estabelecidos em Lei.

A/6 '■



líSTAOO 130 MAIIANHÃO
PREI-EITUIIA MUNICIPAI. Dl; TKI/IDILLA DD VAl.Ii

Av. Depuiiido Carlos Melo. N" I67(i - Aeropono
CNPJ N"ÜI.558.070'OCÜI-22

13.2. O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços
ora pactuados no valor e no prazo estabelecido neste contrato:

13.3 O Contratante se obriga neste ato a seguir as orientações técnicas da
Contratada e fornecer todas as informações e documentos solicitados,
respeitando, para tanto, os prazos estabelecidos:

13.4 O Contratante se obriga a participar previamente a Contratada de todas as
decisões que envolver as ações administrativas e judiciais que fazem parte do
objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Apenas após informação e autorização da contratada poderá a

CONTRATANTE executar decisões concernentes ao objeto do contrato

14.2. Apôs o devido processo legal, se ficar comprovada culpa ou dolo na
execução do contrato por parte da Contratada será de sua responsabilidade
indenizar os danos causados.

14.3. Correrão por conta da Contatada quaisquer tributos, taxas ou preços
públicos porventura devidos, em decorrência da execução do contrato.

14.4. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas e
previdenciários, fiscais e comerciais que poderão resultar da execução do
contrato.

14.5. A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos

serviços objeto do contrato,

14.6. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato,
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas em licitação.

14.7. Deverá manter a CONTRATADA ciente quanto aos atos processuais nas
ações que compreendem c objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES



lstado do maranhão
PREFEITURA MUNICTPAÍ. DE TRIZIDEI^X DO VALE

Av. IX-pu(iiiln Carlos Melo. N' 1670 • Aeroporto
CN'PJ N''01.55X.Ü70.'0nni-22

CPL- Trizidela cio

PEDREIRAS/MA

Proc. OZO'\OcÍ7ny
FLS. 1 xo '

A CONTRATADA O contratado fica obrigado a aceitar, nas mr-imiyWnriírnrn
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços
ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia! atualizado do
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o
limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos do valor do
Contrato, de acordo com o constante no art. 65. § 1®, da Lei Federal n®
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o

foro da Comarca de Pedreiras/MA,

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em

duas vias datilografadas todas de igual forma e teor, contratante e contratada,
na presença de duas testemunhas, a tudo, presentes.

Trizideia do Vale/BA, 02 de agosto de 2019.

SECRETARIA MUNICIPAL l)E EDUCAÇÃO
CNPJ; 03.157.791/0001-56

MARCIA CRISTINA LEMOS SILVA MAIA
CONTRATANTE

LOPES E UNFt^ÉD ADVOGADOS
CNPJ: 15.160.353-0001/26

JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR
SÓCIO ADMINISTRADOR

CONTRATADO
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EXTRATO DE PUBUCAÇAO DE RESUMO DE CONTRATO

CONTRATO

PROCESSO N*. 0iS.'2021

RESUMO DO OBJETO; CONTRATACAO DE ASSESSORIA E CONSIRTORIA JURtOtCA COM
ÊNFASE EM OlREITO AOMINISÍRATIVO E FINANCEIRO PARA O PATROCÍNIO OE
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E JUOICLUS VISANDO A RECUPERACAO DE RECEITA-
INCREMENTOS OUE DEIXARAM OE SER REPASSADOS PELO ESTACO DA BAHIA: Al^M OE
PATCOClNlO E DEFESA OE CAUSAS JUDICIAIS EM QUE O MUNICÍPIO OE CIPO FIGURE COMO
PARTE. EM APCNO A PROCURADORIA JURÍDICA NAS DEMANDAS OUE EXIJAM MAK»
COMPLEXIDADE. PERANTE O Tf«BUNAL DE JUSTIÇA 00 ESTADO DA BAHIA, TRIBUNAL
REGIONAL FEDERAL MP£ f,IPF E TCMIEA.

FORMA OE CONTRATAÇÃO: IMEXIGIBILIDADE OE IICITAÇAO.

FUNDAMENTO LEGAL ART 25, INCISO IICC ART, 13. IMDSO III, DA LB FEDERAL N' B.eâíVBS.
OC ART, V DA LEI FEDERAL N° UD.TÜIJOM.

CONTRATADO: LOPES A UNFRIEO ADVOGADOS
CNPJIMF; 15 I00.353I0(H]1-2(1

VIGÊNCIA: 20.01.2021 A31.1Í2Q21

VALOR GLOBAL RS 1 Rll OQQ.DQ (CENTO E OITENTA MIL REAIS)

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: ÓRCAO 1 UNIDADE: 0202; 05<&: t PROJETO < ATIVIDADE:
2.001;Z003'ELEMENTO DE DESPESA. UCD.35.00: / FONTE: 00

Cfiã / BA. 20 <1« tafWO <tB 2021

JoB* MArquBB dOB Reis
Pieleto MwiKiWi

CofWfcsíão Digital: NOGCFSMG-ISYEWUSY-ZLAPBRCX-RSSSDOZC

Vsjsâo elairõnica diíponivel am: hnpy/doem.org.br/ba^'po

Documento assinado dlgitalmenie conforme MP n' J.JOO-2/2001 de 24A}3/2aO I. que Institui a Irrfra-esírutura de Oraves Públicas Brasileira - ICP Brasil
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CONTRATO N" 013/2021

CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA
JURÍDICA COM ÊNFASE EM DIREITO ADMINISTRATIVO E
FINANCEIRO PARA O PATROCÍNIO DE PROCEDIMENTOS
ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS VISANDO A
RECUPERAÇÃO DE RECEITA - INCREMENTOS QUE
DEIXARAM DE SER REPASSADOS PELO ESTADO DA
BAHIA; ALÉM DE PATROCÍNIO E DEFESA DE CAUSAS
JUDICIAIS EM QUE O MUNICÍPIO DE CIPÓ FIGURE COMO
PARTE. EM APOIO À PROCURADORIA JURÍDICA NAS
DEMANDAS QUE EXIJAM MAIOR COMPLEXIDADE,
PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
BAHIA, TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL, MPE, MPF E
TCM/BA, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE CIPÓ E A
SOCIEDADE DE ADVOGADOS LOPES & UNFRIED

ADVOGADOS.

O MUNICÍPIO DE CIPÓ Esiado da Bahia, pessoa jundica de direito púDlico inierno, inscnta no CNPJ
n ° 13 806 936/0001-95, com sede na Praça Juracy Magalhães, S/N, Município de Cipó, Bahia. CEP
áe 450-000, representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo Sr José Marquos dos Reis.
inscrito no CPF/MF sob o n" 444 309.495-49, residente neste Município doravante denominado

simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a Sociedade de Advogados LOPES & UNFRIED
ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, mscfiia no CNPJ/MF sob o n." 15 160 353/0001-
26, com sede na Rua Professor Américo Simas, n" 13, Nazaré. CEP. 40 050-450. Saivador/BA.
representada neste ato por Julío Tàcio Andrade Lopes de Oliveira, brasileiro, casado, regularmente
inscrito na OAB/BA sob o n® 31 430. doravante denominada simplesmente CONTRATADA, onde a
CONTRATANTE utilizando suas prerrogalivas legais, com base no artigo 25 inciso II, para
canirataçáo de serviços técnicos, combinado com o artigo 13. inciso III. assessoria e consultoria,
todos da Lei 8.666, de 21 de junno de 1993 e alterações posteriores c/c art 1 ®, da Lei 14 039/2020.
conforme Ato de Inexigibllidade n," 005/2021, resolvem e acordam a celebração do presente
Contrato, mediante as cláusulas seguintes

CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente mstruniento tem por objeto 3 contratação de assessona e consultoria jurídica com ênfase
em direito administrativo e financeiro para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais
visando a recuperação de receita - Incrementos que deixaram de ser repassados pelo Estado da
Bahia além de palrocinia e defesa de causas judiciais em que o município de Cipó figure como parte,
em apcio à procuradoria juridica nas demandas que exijam maior complexidade, perante o Tribunal
de Justiça do Estado da Bahia, Tribunal Regional Federal, MPE, MPF e TCM/BA, sob o regime de
empreitada por preço global, conforme consta da proposta da CONTRATADA, a qual passa a fazer
parle integrante deste instrumento como se transcrita fosse.

CLÁUSULA SEGUNDA ESPECIFICAÇÕES E DOCUMENTOS CONTRATUAIS

As especificações técnicas dos trabalhos a serem executados estão indicadas na proposta de
cor-yiçcs da CONTRATADA, datado dc 22 do dcccn^.brc do 2C20 que faz porte integrante deste
Contrato, independentemente de iranscnçào, e que a CONTRATADA se obriga a obedecer,

§ 1° - Na hipótese de manifeste divergènoa entre as disposições desses documentos e as deste
Contraio, prevalecerão, sempre, as disposições contratuais, salvo quanto ás especificações lécnícas
objeto de expressa indicação da CONTRATANTE

§ 2" - Nenhuma mr,rtirirarAn pnhera «ser «ntroduzina na<s. Rspenficações técnirjíís rins trabalhos nu em
qualquer dos oocumentos anexos som a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.

§ 3" - A CONTRATANTE resen/a a si o direito de, a qualquer tempo introduzir modificações nas
especificações técnicas, mediante procedimento Respeitadas as disposições específicas deste
Contrato, os eventuais acréscimos ou reduções de custos decorrentes dessas alterações serão
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objeto de prévio âjusie das partes, sendo igualmente necessária a instauração de processo
administrativo

CLÁUSULA TERCEIRA DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

É responsável técnico pela execução do presente contraio. Júlio Tácio Andrade Lopes de Oliveira.
inscrito na OAB/BA sob o n 31 430.

Parágrafo único - O responsável lecnico poderá ser subsliUjido desde que, anieclpadamente. haja
comunicação ofictai ao CONTRATANTE

CLAUSULA QUARTA DA execução do CONTRATO

Os serviços serão executados ordinariamente na sede da CONTRATADA, através da análise dos
ducumentos, contatos teletõnicos ou do atendimento pessoal em lioráno comerciai. Serão
programadas visitas, de acordo com a demõnda, a sede da CONTRATANTE, buscando o
atendimento das Leis e Normas que regem os Procedimentos Udtatónos s os Contratos
Administrativos

§ 1' - A CONTRATANTE deverá observar os critérios mínimos de realização dos sen,iíÇos técnicos
previstos pela CONTRATADA estabelecidos na proposta de prestação de serviços {parte integrante
deste contrato), sob pena de suspensão e/ou cancelamento do contrato, considerando que a não
oDservaçáo das onentações emitidas peta OONTI^TADA. estará o CONTRATANTE colocando-se
em alcance das implicações legais inerentes a gestão dos recursos públicos.

§ 2° • Toda e qualquer comunicação, ordem de ser^viço, reclamação, imposição de multas s
inlimações entre a CONTRATANTE e o CONTRATADO deverá ser transmitida por escrito e
devidamente registrada, devendo as correspondências encaminhadas pela CONTRATADA ser
protocoladas, pois somente desta forma, produzirá efeitos

CLÁUSULA QUINTA DO PREÇO

Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará á CONTRATADA o
valor global de RS 180.000.00 (canto e oitenta mil reais), em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas
de RS 15.(X)0,00 (quinze mil reais)

§ 1® - O valor mensal supracitado inclui todos os tributos incidentes, bem como deveres, obrigações e
encargos de qualquer natureza, não sendo devido á CONTRATADA qualquer outro pagamento,
sejam quais forem os motivos invocados, notadamente em decorrência de serviços que tenham sido
refeitos em face de erros cometidos pela mesma a qualquer título

§ 2® - O Pagamento será efetuado através de urdem bancária e/ou depósito na conta da
CONTRATADA, condicionado á apresentação de nota físcat eletrônica e serviços definitivamente
aceitos e recebidos pelo Município, através de seu responsável, através da seguinte Conia- BANCO
SANTANDER; AGÊNCIA: 0933. CONTA CORRENTE 13,002663-8

§ 3® • Na execução deste Contrato as despesas relativas à pessoal representam um total de 70%
(setenta por cento) do valor Contratado, sendo os 30% (trinta por cento) restantes relativos a gastos
com insumos. impostos e diversos.

CLÁUSULA SEXTA DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DA PROPOSTA
REAJÜSTAMENTO E REVISÃO

Os preços são fixos e Irreajustáveís durante o transcurso do prazo de 12 (doze) meses, a contar da
data de assinatura do Contrato, após o que a concessão de reajuslamento será feita mediante a
aplicação do INPC/IBGE.

§ 1® A revisão de preços, nos termos do an 65, me II e §§ 5® e 6® da Lei 0 666/93. dependerá de
requerimento da CONTRATADA, quando visar recompor preço que se tornou insuriciente, instruído
com 3 documentação que comprove o desequilíbrio econõmico-financeiro do Contrato, devendo ser
instaurada peia própria Administração quando collmar recompor o preço que se tornou excessivo
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§ 2* O requenmenio tíe revisão de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA no prazo
máximo de um ano a partir do fato que a ensejou, sob pena de decadénoa, em consonância com o
an.aiida Lei 10.406/2002

§ 3® A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste da preços previsto no próprio Contraio,
quando for o caso. as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das
condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias
suplementares até o limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração no mesmo, podendo ser
registrados por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento

CLÁUSULA SÉTIMA DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

Para o custeio da execução dos serviços objeto deste Contrato, serão utilizados os seguintes
recursos provenientes do orçamento vigente da CONTRATANTE

Órgão / Unidade;
Projeto I Atividade:

Elemento de Despesa:

Fonte;

0202-GABINETE DO PREFEITO

2003 - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVOS DO GABINETE DO PREFEITO

3.3.9.0.35.00-SERVIÇOS DE CONSULTORIA
00 - RECURSOS ORDINÁRIOS

SERVIÇOS

Órgão / Unidade;
Projeto / Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte;

0505 - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZEr<JDA
2004 - COORDENAÇÃO E MANUTENÇÃO
ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA FAZENDA

3.3.S.0.35.00 - 3ER'VlÇOS DE CONSULTORIA

00 - RECURSOS ORDINÁRIOS

SERVIÇOS

CLÁUSULA OITAVA DA RESCISÃO

Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o presente Contrato poderá ser rescindido.
mrií^finflRntamenle de interpelação judicial nas hipóteses previstas no art 78, I a X!1 s XVII. da Lei
8 666/93. com as conseqüências previstas no art. 80

CLÁUSULA NONA DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo para a execução dos serviços objeto deste Conirato tem inicio em 20/01/2021 e
Gncerramento em 31/12/2021, cdmitindc se o sua prcrrcgaçáo nos termos do inciso II do art 57, da
Lei Federa! n° 8.666/93

CLÁUSULA DÉCIMA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA além das obngaçÃes previstas neste Contrato, por determinação legal, obnga-se a.

a) Responder financeiramente, inclusive, na via judicial, sem prejuízo de medidas outras qua possam
ser adotadas, por quaisquer danos que possam causar á União, Estado. Município ou a terceiros,
em função da execução do objeto deste Contrato

bj Executar os serviços de acordo com as Especificações Técnicas. Proposla apresentada e demais
elementos técnicos, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas, assim como as
determinações da CONTRATANTE e a legislação pertinente;

cj Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços em qualquer Oia ou horáno normal de
expediente, prestando todas as informações e esdareomenlos soliaiados. inclusive de ordem
administraüva.

d) Refazer, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE os serviços julgados inadequados ou
incorretos pela fiscalização:

e) Providenciar ás suas expensas. cópias de todos os documentos que venham a ser necessários
para a execução dos serviços durante a vigência do Contrato;

f) Tomar as precauções necessárias para durante o desenvolvimento dos serviços, permitir o livre
acesso a prepo^os indii^dos pelo CONTRATANTE às informações e documentações pertinentes:
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g) Fornecer mensalmente, conforme a urgência cieiermínar. por via magnética e alravès de
comunicações tipo e-mati, relatórios do andamento de Iodos os trabalhos, consultas,
representações judiciais e demais olungações contratuais

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE, alèm das obrigações contidas neste Contrato por determinação legal, obriga-se a;

a) Pagar as despesas inerentes ao Conü'âto no valor, condições e situações estipuladas na cláusula
Quinta:

b) Disponibilizar toda a documentação afim de possibilitar á CONTRATADA a execução do objetô
deste Contrato, especificamente no que oiz respeito à execução orçamentária, rinanceira e
contábil:

c) Formular consultas, em tempo hábil, sobre assuntos relativos ao objeto do Contrato, de forma
clara, precisa e através de meios de comunicação eficazes, possibilitando a brevidade nas
respostas.

Parágrafo Único - É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

No caso de inadimplemento das obngaçòes assumidas pela CONTRATADA, ser-lhe-âo aplicadas as
sanções previstas no art 87 da Lei n° 6.6€6^3, garantida a defesa prévia, a saber

I - Artvertênrta

li - Suspensão temporária do direito de liatar e contratar com a CONTRATANTE por prazo não
superior a dois anos,
III - Declaração de loidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE,
IV - Multa nos seguintes percentuais
0.3% ftrês décimos por cento) ao dia, até o trigèsimo dia de atraso dobre o valor da parte dos
serviços não realizados, em cumprimento ao cronograma flsico-rmanceiro,
0.7% (sete décimos por cento) sobro o valor dos serviços não realizados por cada dia subsequente
ao trigèsimo;

§ 1' - A multa será descontada dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Não existindo
créditos do Contrato, o valor das multas será amigável ou judicialmente cobrado.

§ 2° • Pela inexecução total ou parcial do Contrato serão aplicadas as san^es previstas no "capuf
deste Ciausula, garantida a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de Oõ (cinco) dias Citeis,
podendo haver cumulaçâo das demais sanções com a multa

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA FISCALIZAÇÃO 00 CONTRATO

A CONTRATANTE exercerá a fiscalização e acompanhamento dos serviços contratados através de
prcpastc cu equipe cspeeialmontc designade para este fim,

§ 1® - A fiscalização será exercida rw exclusivo interesse da CONTRATANTE não excluindo nem
reduzindo a responsabilidade do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, sendo que. na sua ocorrência, não haverá implicar corresponsabilidade da
CONTRATANTE

§ 2® - À fiscalizaçAn rj^mpele

a) Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no
desenvolvimento dos serviços

b) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhes sejam apresentadas pelo CONTRATADO, através de
correspondências protocoladas:

c} Expedii por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, determinando
as providências necessáriâs á correção das falhas observadas:

d) Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado ou não específico e estipular prazo para a sua
retificação,

e) Exigir do CONTRAT/^0 o cur/iprimento integral deste CONTRATO
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - OUTRAS OiSPOSIÇÕES

a) A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas custas, todos os
documentos, servidores, equipamentos, programas e matenets necessários ã execução dos
serviços, no prazo solicitado.

b) A CONTRATANTE implementará as sugestões e determinações da CONTRATADA, no prazo
indicado pela mesma.

c) A CONTRATADA manterá durante toda a execução do contraio, todas as condições de habilitação
e qualificação apresentadas para a Inexigibilidade;

d) Sem prejuízo do quanto disposto na aiinaa 's' da Cláusuia Sexta, o atraso supenor a (90) dias. de
qualquer pagamento por parte do CONTRATANTE, implicará em automática suspensão da
prestação dos serviços contratados, até a regularização dos débitos em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Sede da CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
dcccrrcrttes do cxccuçõc do presente contrato

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (trés) vias de igual teor.
os representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, para que se produzam os efeitos legais

Cipó, 20 de janeiro de 2021.

Mumcípio d/cipó
José Margves dos fieis - Prefeito

CONTRA JANTE

LOÍ»^è íüèRláô^D03ÀòÔS
Julio Tàao Artdrade Lopes de Oliveira - Representante Legal

CONTRATADA
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SUMARIO

TERCEIROS

BCTRATOS DOS TERMOS ADITIVO DE CONTRATOS pág.01/02
EXTRATOS DE CONTRATOS pàg.01/02
TERMO DE RATIFICAÇÃO pég.Oi
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRlZiDELA DO VALEWA
EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO.

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. Termo

aditivo de Contraio n" 1304001-03/2018. PARTES: Prefeitura

Municipal de Trizidela do Vale - MA através da Secretaria
Munidpal de Saúde e a empresa: P. A ALVES DA SILVA
EIRELI-ME, CNPJ: 18.378.643/0001-39, ESPÉCIE: Aditivo
de acréscimo de 48,95% do Contrato original. DA VIGÊNCIA
O presente termo aditivo terá a \ngênda a partir do dia
25/04/2019 até o dia 31/12/2019. DOTAÇÃO: ÓRGÃO: 02
Poder Executivo UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 02 Fundo
Munidpal de Saúde PROJETO / ATIVIDADE: 10 302 0009
1.009 Construção, Reforma e Ampliação do Hospital e ün.
Básica de Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
4.4.90.51.00 Obras e Instalações FONTE DE RECURSO:
1000000054 Transf. De conv. União Vinc. á Saúde. BASE

LEGAL O objeto deste termo está em consonãnda com a
Lei 8.566/93. Ail 65. §1*. FORO; Comarca de Pedreiras.
Estado do Maranhão. Trizidela do Vale • MA, 25 de abril de

2019. Aniene Bezerra Oliveira - Secretaria Munidpal de

Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO tf 20190495/2013. PARTES;

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA e a

empresa: F PEREIRA JÚNIOR CIA LTDA-ME, inscrita no
CNPJ sob o n." 19,912517/0001-85. OBJETO: Prestação de
serviços de locação de hocBS de maquinas pesadas, para
atender as necessidades do Município de Trizidela do Vale -

MA conforme Pregão Presencial n* 066/2018 e proposta
apresentada, BASE LEGAL: Lei Federal n® 10,520, de 17 de

julho de 2002, e Lei n° 8.666/93 e suas alterações. VALOR:
RS 1.056.690,00 (um milhão cinqüenta e seis mil e
selscentos e noventa reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORGAO: 02 Poder Executivo UNIDADE GESTORA 02 21
Secretaria Munidpal de Infraestrutura

PROJETO/ATIVIDADE: 15 122 0004 2. 060 Manutenção da

Atividades da Secretaria, CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA
3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica.
VIGÊNCIA 30 de janeiro de 2019a31 de dezembro de 2019,

www.trIzideladovale.ma.gov.br

SIGNATÁRIOS: O Sr. Rivaldo dos Santos Sousa - Seaelârio

Munidpal de Infraestrutura, pela Contratante e o Sr. Frandsco
Pereira Júnior, pela contratada. Trizidela do Vale - MA 26 de
julho de 2019. Rivaldo dos Santos Sousa Secretário Munidpal
de infraestrutura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
TERMO DE RATIFICAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO. Acolho o Parecer Jurídico da
Procuradoria Geral do Município, tornando-o parte integrante
deste ato e RATIFICO o presente termo para que surtam os

seus jurídicos e legais eleitos, com a dedaração de
inexigibiiidade n 003/2019 constante do presente processo, para
autorizar a contratação da empresa/sociedade LOPES E
UNFRIED ADVOGADOS, regularmente inscrita sob o CNPJ N°
15.160.353/0001-26, objetivando â Contratação de Assessoría
e Consultoria Jurídica com ênfase em direito financeiro, para

manutenção das ações judidaís: 0069151-14.2016.4.01.3400,
em trâmite na 2* vara federal do distrito federal; n" 0002446-

56.2006.4,01.3700, em trâmite na 8* Turma Tribunal Regional
Federai da 1* região, e demais procedimentos administrativos e
judiciais visando à recuperação dos valores relativos aos
Fundos Educacionds, que deixaram de ser repassados ao
munidpio de Trizidela do Vale/MA, em razão de base de cálculo
equivocada praticada pela União Federal, pelo valor de RS
12.000,00 (doze mil reais) mensais, totalizando o valor global de
RS60.G0O,O0. DOTAÇÃO ORÇMIENATARIA ORGÃO: 02
Poder Executivo UNIDADE GESTORA 02 26 Secretaria

Municipal de Educação PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0024
2.041- Manutenção das Atividades da Secretaria
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 3.3.90.39.00. Outros Serwços
de Terceira Pessoa Jurídica Na forma do ani3, III e 25, 11 da

Lei n* 8.666/93, pelo período de 05 (dnco) meses, com Fulcro
nas disposições do ari 57, II da Lei n. 8.666/93. Trizidela do
Vale - MA 01 de agosto de 2019. Mãrda Cristina Lemos Silva
Maía Secretária Muniapal de Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N® 0208001-02/2019 -

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2607001/2019. PARTES;

Secretária Municipal de Educação e a empresa LOPES E
UNFRIED ADVOGADOS. CNPJ n® 15.150.353-0001/26.

OBJETO: contratação de assessoria e consultoria jurídica com

ênfase em direito financeiro, para manutenção das ações
judidais; 0069151-14.2016.4.01.3400, em trâmite na 2® Vara
Federal do Distrito Federal; n" 0002446-56.2006.4.01.3700, em

trâmite na 8* Turma Tribunal Regional Federal da 1* Região, e
demais procedimentos administrativos e judidais visando a
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recuperação dos valores relativos aos fundos educacionais,
que deixaram de ser repassados ao município de Trizidela
do Vale. em razão de base de cálculo equivocada praticada
pda União Federal. VIGÊNCIA: 02/08/2019 a 31/12/2019.

VALOR DO CONTRATO: Valor mensal de RS 12000,00

(doze mil reais), pelo período de 05 (dnco) meses,
totalizando o valor global de RS 60.000.00 (sessenta mil
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENATARIA ORGÃO: 02 Poder
Executivo UNIDADE GESTORA 02 28 Seaetana Municipal
de Educação PROJETO/ATIVIDADE: 12 361 0024 2.041-

Manutenção das Atividades da Secretaiia CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA 3.3.90.39.00. Outros Serviços de Terçara
Pessoa Jurídica. MODALIDADE Inexigibilidade n'003/2019.
com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 13, 111 c/c o art. 25. II.
da Lei 8.666/93. RECURSOS: Próprios. Trizidela do Vale -

MA 02 de agosto de 2019. Márcia Cristina Lemos Silva Mala
Secretária Municipal de Educação.

6.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. O Edital e
seus Anexos estão ã disposição dos interessados no endereço
supra, de 2' a 6* feira, no horáiio das OShOOmin ás 12h00mln.
onde poderão ser consultados e retirados gratuitamente p^o
sitio oficial viww.trizideladovale.ma.aov.br. Esclarecimentos

adicionais no mesmo endereço ou pelo telefone (99) 9S276-
2653 ou pelo e-mail coltrizideiadQvale.maíahotmaií.ecm.

Trizidela do Vale - MA, 02 de agosto de 2010. Felipe Pinheiro
Nogueira - Pregoelro Municipal - Portaria n® 002/2019.

PEDREIRASíw*
Proc.c:s40o//202_i
FLS í ̂  ̂
Rub.

PREFEITURA MUNICIPAL DETRIZIDEU DO VALERA

EXTRATO 00 TERMO ADITIVO DE CONTRATO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO. Termo

aditivo de Contrato n° 20190387/2019. PARTES: Prefeitura

Munidpal de Trizidela do Vale-MA através da Secretaria

Municipal de Infraestrutura e a empresa: PENTÁGONO
COMERCIO E ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob n'

00.480.281/0001-27. ESPÉCIE: Aditivo de Prorrogação de
prazo da execução conforme contrato. DA VIGÊNCIA O
presente termo aditivo terá a vigência a partir do dia

05/08/2019 a 03/11/2019, pelo período de 90 (noventa) dias.
BASE LEGAL O Objeto deste termo está em consonânda
com a Lei 8.666/93. /Vt 57, § 1®, II c/c § 2®. FORO: Comarca
de Pereiras, Estado do Maranhão. Trizidela do Vale • MA,

02 de agosto de 2019. Rivaldo dos Santos Sousa -
Seaetaría Munidpal de Infraestrutura.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍ23DELA DO VALE/MA

AVISO DE LICITAÇÃO. PP SRP N® 026/2019.

AVISO DE UCITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL SRP N®
026/2019. A Prefeitura Munidpal de Triadela do Vaie. Estado
do Maranhão, Através do seu Pregoeiro e respectiva equipe
de apoio, instituída pela Portaria n® 02/2019 de 03 de janeiro
de 2019. toma público que realizará ás oahOOmin (oito horas)
horário local do dia 20 de agosto de 2019, na Sala da
Comissão Permanente de LIcitaçóes, localizada na Av.
Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do

Vale/MA. Udtação na modalidade Pregão Presencial, do tipo

menor preço por item, tendo por abjeto o Registro de Preços
para futura, eventual e parcelada Contratação de empresa
para prestação de serviços de esgotamento de fossas
sépticas, deslnsetlzação, desratização e descupinização,
destinados a suprir as necessidades do município de

Trizidela do Vale - MA conforme Edital e Anexos, na foma

da Lei Federal n® 10.520/2002, regulamentada pelo Decreta

Munidpal n° 024/2013, Decreto Munidpal n® 015/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013 e suas alterações. Lei

Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar

n' 147/2014, Lei Complementar n® 155/2016 e aplicando-se
subsidiariamente no que couberem a Lei Federal n®

www.trizideladovale.ma.gov.br/dom

luniilwltkinu
lUDOURlE

Estado do Maranhão

Diário Ofidal do Município

SITE

www.lrizideladovale.mãQov.

Charles Frederlck Mala Fernandes

Prefeito Munidpal



Prefeitura Municipal da Cachoeira

Cidadã Heróica (Lei Provincial NM3, de 13 de março de 1837}
Cidade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 de janeiro de 19^

Rua Ana Nery, n*27 (Centro Histórico) 1 CEP 44300-000
CNPJ: 13.828.397/0001-56 | Telefone: (75) 3425-1390 p|

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N« 008f2021

Processo Administrativo n" 007/2021

Inexígibilidade n» 003/2021

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços, regido pela Lei Federal n.' 8.666/93 e
alterações posteriores, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito sob o CNPJ n* 13.828.397/0001-56, com endereço à Rua Ana Nery, 27. centro.
Cachoeira, representado pela sua Chefe do Executivo r\4unlcipal. a Sra ELIANA GONZAGA DE JESUS,
brasileira, casada, agente política, portador do CPF n' 571.208.975-00, doravante denominado
CONTRATANTE e a sociedade uniprofissional LOPES E ÜNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica de
direito privado, sociedade simpies, inscrita no CNPJ sob o n," 15.160.353-0001/26, com sede à Rua
Professor Américo Simas, n» 13, Nazaré, CEP,: 40.050-450, Salvador/BA, neste ato JÚLIO TACIO
ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n' 31.430,
com base na Lei Federal 8 665 de 21 de junho de 1993, celebram o presente Contrato, mediante as
cláusulas e condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE CACHOEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito sob o CNPJ n®
13.828.397/0001-56, com endereço á Rua João Féiíx, centro. Cachoeira, representado pela sua Chefe do
Executivo Municipal, a Sra ELIANA GONZAGA DE JESUS, brasileira, casada, agente política, portador do
CPF n" 571.208.975-00. doravante denominado CONTRATANTE e a sociedade uniprofissional LOPES E
ÜNFRIED ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o
n.' 15.160.353-0001/26, com sede à Rua Professor Américo Simas. n® 13, Nazaré, CEP.: 40.050-450.
Salvador/BA. neste ato representada por seu sócio, Sr. JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n® 31.430, dora*«nte CONTRATADO,
amparada pelas promoções integrantes do Processo Administrativo n® 007/2021, inexigibllidade de
Licitação n.° 003/2021, resolvem celebrar o presente contrato de prestação de serviços regido pelo art.
25II. c/c art. 13. inciso III da Lei Federal n* 8.666/93 e conforme as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito financeiro para o patrocinio de
procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram
de ser repassados pelo estado da Bahia e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União Federal - abarcando ainda assessoramento em apoio á procuradoria na área de licitação e contratos
administrativos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PrZÇO

2.1.0 valor glot»! do presente contrato é de R$ 92.400.00 (noventa e dois mit e quatrocentos reais), a
serem pagos em parcelas iguais, mensais e sucessivas, correspondentes à R$ 7.700,00 (sete ml! e
setecentos reais), com vencimento até o dia dez do mês subseqüente ao da execução dos serviços
pactuados por este instrumento.

PARÁGRAFO 1' - O valordos insumos correspondem a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

PARAGRAFO 2° - o CONTRATANTE efeluarâ o pagamento no valor acima descrito, que deverá ser
creditado na conta corrente do CONTRATADO sob o n® 0933. Agência 13.002663-8. B/^NCO
SANTANDER, dando tudo por bom firme e valioso.

CLÁUSUU TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

3.1. A contratada ficará sujeita as seguintes condições;

ffS PfiEPEITUBA
fjl CACHOEIRA



Prefeitura Municipal da Cachoeira

K . n Cidade Heróica (Lei Rrovinciaí N*43, de 13 de março de 18^) ^dweiras/ma
Cidade Monumento Nacional {Decreto 68.045. de 18de janeiro {Co/?n? J

Ru-". Ana Nerv. n*27 (Centro Histórico) 1 CEP 44300-000 FLS. j
8^® CN.'J: 13.828.397/0001-56 | Telefone: (75) 3425-1390 Rub. ■, ^

a) Dar prioridade a Prefeitura Municipal de CachoeIra/BA, para as solícitaçOes dos serviços contratados.

b) A cumprir fielmente os prazos processuais respectivos

c) Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO

4.1. O prazo do presente contrato é de 07 de Janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.

CLÁUSULA QUINTA - 00 PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fscal, até o dia dez do mâs
subsequente ao da prestação do*^ serviços, consoante cláusula 2^ observando:

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas: de
Débito: Previdenciária, FGTS. Trabalhista. Receita Estadual. Municipal e Federal, e ainda a de Concordata
e Falência.

b) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo
será efetuado no primeiro dia útil ■;ubsequente sem qualquer incidência de correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

6.1. O valor deste contrato poderá ser reajustado, nos termos do art. 65 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSUU SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRtA

7.1. A Despesa com a execução do objeto do presente contrato, será atendida pela dotação orçamentária,
constante do exercício de 2021. asaben

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 03.04.004

ATIVIDADE I PROJETO; 2011.

ELEMENTO: 3390.35.00.00.

FONTE: 00

Cl-ÁUSULA OITAVA - DAS GAPu^NTIAS

8.1. A Contratada responsablli/;j-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, pelo
recolhimento de impostos, taxas e seguros, e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega dos
mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) horas,
sujeitará a contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem prejuízo de
outras medidas que porventura poderão ser tomadas.

PARAGRAFO 1" - A multa a que alude está cláusula não impede que a contratante aplique as outras
sanções previstas na Lei 6.666/93.

PREFEirURA

CACHOEfRA
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Cidade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 de janeiro de 1971}
Ru.- Ana Nery, n*27 (Centro Histórico) | CEP 44300-000

CK,'J: 13.828.397/0001-56 | Telefone; (75) 3425-1390

PARAGRAFO 2" - a inexecução total ou pardal do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes
penalidades:

I - Pela inexecução total e/ou parcial:

a) Advertáncia:

b) Multa de 20% (vinte porcento) calculada sobre o valor do contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração,
com prazo não superior a 04 (quatro) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção com base na letra anteríor.

9.2. As penalidades previstas na cláusula anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão
regidas pelo artigo 87, parágrafo 2°. e 3". da Lei Federal n*. 8.666/93.

9.3. Os Valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o
índice legal, conforme legislaç^-j pertinente, até a data do recolhimento aos cofres do Município de
CACHOEIRA, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento
oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA - 003 CASOS DE RESClSAO

10,1 - A Inexecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão observada, para tanto, à
disposição da sessão V da Lei 8,666/93 e alterações posteriores.

CLAUSULA décima primeira - DA VINCULAÇAO ao processo ADMINlSTRATiVO

11.1.0 presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibiltdade n". 003/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA

12.1-0 presente contrato está regulado peta Lei 8.666/93, e. alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR,^ - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

13.1.0 Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida do presente
contrato na impressa oficial nos prazos estabelecidos em Lei.

13.2. O Contratante se obriga nu:..te atoa efetuara pagamento dos serviços ora pactuados no valor e no
prazo estal^elecido neste contrato,

13.3 O Contratante se obriga neste ato a seguir as orientações técnicas da Contratada e fornecer todas
as informações e documentos solicitados, respeitando, para tanto, os prazos estabelecidos;

13.4 O Contratante se obriga a pdrtícipar previamente a Contratada de todas as decisões que envolver as
ações administrativas e judiciais que fazem parte do objeto;

clAusula Décima quarta - das obrigações da contratada /,

PREF61TURA

I CACHOEIRA
fuiuuicixiigtanin'
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Cidade Heróica (LerProvincia! N'43. de 13 de março de
Ctdade Monumento Nacional (Decreto 68.045, de 18 de Janeiro de 19/1}

Rui' Ana Nery, n°27 (Centro Histórico) | CEP 44300-000
CNPJ; 13.828.397/0001-56 | Telefone: (75) 3425-1390

14.1. Apenas após informação e autorização da contratada poderá a CONTRATANTE executar decisões
concernentes ao objeto do contrato

14.2. Após o devido processo legal, se ficar comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por parle
da Contratada será de sua responsabilidade indenizar os danos causados.

14.3. Correrão por conta da Contatada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos,
em decorrência da execução do contrato.

14.4. A Contratada 6 responsável pelos encargos trabalhistas e previdenciários. fiscais e comerciais que
poderão resultar da execução do contrato.

14.5. A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do contrato.

14.6. A Contratada é obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitado e qualificação exigidas em licitação.

14.7. Deverá manter a CONTRATADA ciente quanto aos atos processuais nas ações que compreendem
o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DéCIMA QUINTA ~ DO PORO

15.1. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de
Cachoeira/BA.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias datilografadas todas
de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas testemunhas, a tudo, presentes.

CACHOEIRA/BA, 07 de Janeiro 2021.

ELIANA GONZAG^E JESUS
Chefe do Executiva Municipal
CONTRATANTE ~ Município de Cachoeira/Ba

TESTEMUNHAS:

NOMÉ:, \ 7

Jj .Si
■ j LOPES E ÜNPRIED/ÁDVOGADOS

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA
l  Sócio

Prefeitura

) CACHOEIRA
TTVUÚt/tUuUfOOi
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PRD-EiniRA MUWOPALOE PRiUdRA CRUZAM*
CfiPJ n». 05ja0.iSI/Klõl-09

Rua «a Milrli, 5/N.CenifO. Primeira C.-u.-/Ma - CEJ». SS-JSt-OW. np"'

CONTRATO NS 01S/2021/PMPC

PROC. AOM.: OlS/2021

CONTRATO QUÊ ENTRE 51 CELEaRAM A PREFEITURA

MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ/MA E LOPES E IJNFRiED
ADVOGADOS, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE PRIMEIRA CRUZ/MA, aWavéi da PREFEITURA MUNICIPAL OE PRiMFlRA CRUZ -
PMPC/MA, sediada na Rua da M.ítriz, s/n. Centro, Pnmelra Crnz-MA, CNPj N® D5.2'íC.35.</r/nfH íl3,

doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu titular, S'.*tifctirio de

Administração e Finanças, o Sr, ISMAR DA SILVA ABREU, portador tío CPF n? 007,397 i45' C9 c RG nf
000078940397-8 SSP/MA, residente e domiciliado nesta cidade o do outro lado. a empresa tOPES £
l.iNrRlEL ADVOGADOS, inscrito no CNPJ sob o n? 15 160.353/0001-25 com sede a -'ua r'ro'ei'3-

Américos Simas. n8 13, Nazaré, CE^i 40050-450, 5aivador/8A, neslc ato doravatue dimjrrtn.ada
CONTRATADA, neste ato representada por JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, portEdor 33 ÜAS./Ba
36.235, tím, entre si. ajustado o presente, RESOLVEM celebrar o prese.-.te Contrato deccirente da
Inexigibllidade n,® 001/2021/CPL/PMPC e do Processo Administrativo n.' 039/2021, com
fundamento da lei ns 8,666, de 21 de junro de 1993, da Lei 10.570, rio 17 de julho de 7002 e na le,

n? 8.078, de ISSO - Código de Defeüi do (.oiijumiSor. mediante as scgu>ntc-s cláuJul?-' c ci)nc;;u"'e>.

1. CLÁUSUU PRlMEiRA-OBJETO

Cónstitui objeto do presente contrato assessoria e consultoria jurídica para proposítura e
acompanhamento de procedimentos odministracivos e judidais visando o incrementn tíc raceitíis a

título de royaltíes - compensação financeira sobre a produção de petróleo, gás natural nos termos
do do art. 20, da constituição federal e das leis n? 7.990/89 e n- 7.525/86, com a devida inserção,
recuperação e revisão sobre as estações coletoras e demais equipamentos de ccleta, medição
processamento, transferência de embarque e desembarque de gás natural e/ou petróleo sobre a

parcela de royalties marítimos e terrestres de origem nacional scbre u rateio das compensações
financeiras no critério pertinente ã exploração do petróleo s gás natural, na fração etc 0,S (melo
por e meio por cento), nos termos do inciso II, do art. 18, do decreto r? 01/91, bem como piífcentual

de 7,5 % (sete e meio por cento), previsto nu art. 49, da lei nfi 9.47S/97, como calcuíasoí sam a
aplicação da lei 12,734/12, visando ainda serem recuperados as correções monetórtas v demais

royalties devidos ANP, União Federai e/ou Estado do Maranhão, que tenham como fundamento a

recuperação de royalties do petróleo e gás natural, nas quais se vislumbre interesse so município

2. CUUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA
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CNPJ r.«. D&.I4f).iR/aOAi-il!)
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2.1. o píSEO de vigêndB desie Termo de Contraso terá '"'cio o pm-r da data dt- jívrtature t»o

contrato que deverá ter vigê^^cíú de 12 (doze) meses, q'-orrogsvel forma do aa. >i' ua ' e-

n9 8.665, de 1993.

3. CIÂUSULATERCORA-PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato 6 de 18% (detolto por cento) calculaao sobre o

proveito econômico a título de incrementos de royalties, limUaao ao valor de R$ <is.8d&,3?

(noventa e cinco mil, oitocentos e quarenta e oito reais e trinta e sete centavos)

3.2. O crono|rama de desembolso será realizado á& forma Tienárl, a partir do inicio oí urestftflo

do serviço, nos termos da alínea "b*. inciso XiV no art 40, da U'i í=eaoral ntí 8.656/93.

3.3. No valor acima esilo ircluídas todas as despesas ordinafiãs dirctna e indiretas decorréntH

da execução contratual, mciuslvc tributos e/ou .mposiots encargos socia.s. l-.ibr.lb-srss,

previdencisrios. «iscaU e comerciais 'nddenteí, tsw de ertmi.Ti-.tmçSo, frete, bugurs e outros
necessários ao cumprimento inteerai do objete òa contratacSo-

4. CLÂUSUU QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estào programadas em dotação orçamentai ia

própria, previste no orçamente :ic Município, para a e.wrrcn: fie 2021, na.dasSiÜaiçJio rbatxô

03 SEC. MUN. OE AOr«1INI5TllAÇÁO k FINANÇAS
PRQGftAMAiOO SECMUN. DE ADMINISTRAÇÃO EFINANÇAS
PROjnO/ATTVtOADEiOí U2 03M 200é OOOO MflXUTENÇ&O DAS ATIV. DA StCfit T. Ot AOMlfJtSTSAÇÃCj CfSfll
NATUREZA OADESPESA: 3.3.9a,3S.(KI-SEftVIÇC$0E CONSUTORIA
3.3.50 J9.00 - OUTROS SERVIÇOS Dt TERCTROS - PESSOAJURIDICA

S. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO

S.l. O pagamento será feito peta Prefeitura Municipal de Primara Crdt. cm mocas rorreate

nacional, medianteTransferênr.i-a Bancária Eietrônicã, uireio no Carteei? Contrata.i.i errorsera atíi

no máximo de 30 (trinta) dias após a tíata do recebimenta delíriiirv.T riu maiaru.!, mccf unte a

apresentação da competente \ci!.t fiscal ou Fatura;

l. A CONTRATADA .•feve'á protocolar na sede dci!.j ?'Bfeitura soit:Tjç3o se

pagamento, assinada e carimbada pelo representante legal da empri^a em pape' r-ntHáiio,

contendo o n' òo processo llcitatôric, 3S informações para credito em conu curicr.ic .conio

nome e número do Bancc, nome c número c.i Agência s numero na conta. .ir.exa-Mio a r»oío
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W.f>a7liMMUíiia(>Al OE PSWE(HACAi.«"ií:fl

CNPi ní. c«;?.io.JS7/60ó:-<»
RuadaMalfli, s/N. Cefllto. RiiiiMiirâCrgf/MA-CtP SS.ISO-OW. i.V-rTmiKiiat j/i&Hblh <;

Fiscal devidamente atesta, emitiossef» rasura, cm lerra .'lem legfvel, juniarhc-htü cot cóiJia tís

contrato, cópia i3a nota dc empenho como tõmoern a> cie'i'aitcsitid5DS3tuaHiT.;i3j. CeíSiticímo

de ReRularldade de Situação do Fundo de Garantia uo Tempo üe Serviço - FG tS. CeUit-Mm :lo

Débitos Trabalh-stas - CNDT. CfflidSu Nefiáliva cn Dcoün ju"''..) i Prcvidéf>':..i 5r'!-. rr^r;

Certidão Comunta Negativa de Débitos Retativos a Tributos fodcMU e ã Dív.da A*ivii da dclâa.

expedida por órgãos ds Secretaria da Receita federai co Brasil c da Procuradoria Gerei da

Fazenda Nacional, e certidócs negativas de cebitos expedidas oor órgãos das Sccetarlas de

Fazenda do Estado c do Município.

5.2. Como condição paraAdmnisrroçõo ?;^ti>oro pogomemo. a iKítnntc vsncedoro devem Tutrirer

as mesmas condtçSesde t^abilitação;

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da Contmiaiió iiclo perfeito atfatifnptinSo po

material fornecido, cabendo-ihe sanar quaisquer irrcgulniiaBdeí detecMcías qua-ido oA -.itlli.-fiçÃo

do referida material;

5.4. A nota fiscal/fatura devora ser emit«da pela pjópria CoorTrads, obrigatiriampr.ie ir.i'- o

numero de inscrição no CNFJ, constante da Nota de Empenho c dci Contrato, *iâo se aorritmno

notas fiscais/faturas erttltidas cum outro CNPJ. mesmo de fi"a'S eu da matriz.

5. CUUSULA SEXTA - REWÜSTE EALTERAÇÕES

6.1. O preço contratado è fixo e irreajustaveí.

6.2. eventuais aileraçàes contratuais reger-se-So pela disciplina ao ar: 65 dr it; ■" 3 de

6.3. A CONTRATADA ò obrigada a aceitar, nas mesmas condições contretuais. -js acréscimo Ou
supressões que se fizerem necirstàrios, até o limita de 25» Ivinte k cmco por cento} do w?ior mlçia;
atualizado do contrato.

6.4. As supressões resultantes de acoi do celebrado entre òõ Oàr.a r.nnt.-aiaritr'» psác.-5o ̂ ccuo'
o limite de 259$ (v<i>te e cinco porcento) do vaior inioal atueluado do tonlrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - EXECUÇÃO DO OBJETO

7.T. A execução será reati/..ndü "lensalmente.
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proc.n^o/r?^ 7/202

FLS. l ^
Rub. O

Wlir5iTÜ«ftMUW:ÍIPALD£P«iMf:PAlí^«L'W-

CNp;»!. ífi.íJO.JSl/CCBl ss

Ro»da Maiil£,S/N,CeBtfO, >*rtti>orjDJi/M» -C£o.£S.19U-l;M,e '«íiL:j. »•

7.2. As condições de esceciivãn do oojeío são ecioe'Hs arovlití-:» nc Termo cie Referência,

documento integrante e apenso a este contrato

8. CIAUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução do objeto sc^é efetuada psr Rruresentanie css'a-s»3ci itcla

CONTRATANTE, na forma estaljeiecWa no Le' fvíunlcíp.T

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE i OA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRAfAD/i são 3c;ie!54;prbvij.;at nc 'vftno do

Referência.

10 CLÁUSULA DéCiMA-SANÇÒESADMINiSTRATtVAS

iO.lComete infração acmiiiiscratK'? "Oi tetriw dr! le"i-a éSii di^ '993 n tí.! ' ' z if-

2002, B CoiTirsuda quu

10.1.1 inexecutartota. ou parcialmente qualiiuWd3sc-arijaçaM.5ssunti{iBVeTrrdei;i5."è''..in

da contratação.

10.1.2 ensejar o retartJsmemo da e.xecução do ouíc-.a,

10.1.3 fraudar na execução do contrato,

lO.l.A comportar-se ric modo initiôneo.

IQ.1.5 cometer'raudefiscôl.

10.1,6 nao mantiver a proposta.

10.2A Contratada que cometer qualquer das infrações d>scr:rri nôd<»fc no sufaitem 5c.';ii; Hcufà

sujeita, sem prejufza ds rc-sponsabÜIdaOe civil c criminal, as -.eguinies sançAsi

30.2.1 advertência por fsitaj leves, assmi emondidís flq!.!S'av qu.enâo ac-nm-it-m prejui/os

significativos p::-B a Contratante:

1.1. multa moratória de 0.3% fíero viigula trc.s pc canXç j :iyr tw op ?!■ .'.o i. ■
sobre o vaior da parcela Ín«Cir;plicln. ntr a aata no efetivo i"íid ftom-nto, òh'i.r*va- :o - r-ito
de 30 {trinta) dias;
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Proc.O V:

FLS.

Rub.

SHtfmjRA MJftiOPAl Df SBiMtlV. {«.IWMA

CNAI nt. ».UaJá2/0I>Sl-t»

Rua da Mattli. S/N.CDidco. PrÍTMlra Cíjí/MA -CÍP. íSJStMJtW, «'inalB -.e üri.t:er«t;inCí«HTiiji:.i'afr

1.1.1. mult? ccmoensatofia rr lCI'fe (tícj pof rí»ntc}io£3'c a.vaier •.cta: jc socf-asc,

no C3SQ de inexecucao total do objeto;

1.1.2. em cn'jO de íncxecução parcial, a multa vomffc-.otatôría, no :;crnc».ntuai

do subítcm acima. s«r.i aplicada de forma procorciond j osngaçÂo InaCir.oodH

1.1 3. suspensão ric iidiar ú imoodirrcníc dr. cciníratar com o órgáct. f.midaa» ci;

unidade admlnUtratiua pela duat a Administração f opeM e atUú coiic:'e:amei>*.d,

pelo prazo de ate dois anos;

l.l.-íj. Impedtmontc de licitar e conuswcpm a ULip^ptie Prsmc c:.'..:r4'iAÇ',i'

o conseqüente descredenclamcnto no Sistcms ne Cac:aátrD Próprio ds m-ic

prazo de até cinco anos;

1.1.5. declaração cc irudoncidade pars íicitar du contras-it com. õ Acm^mstraçao
Pública, enquanto perduiarem os motivos oeidfntrsiitaí da puníçào o», .ii j cjc íiíjA

promovida s'reabti:taçlo perante a prcpoa .]uiorie!,ido cue.^ioiiuiu a penalidade, qod -.í-m

concedida sempre que a Contratada rc&sarcjra Ccnfatiirte pelos preguem. cnu>dd(u..

1.2. Também ficam sujeitas ás penalidades do arr. tíV, il: e i/ da i:el Ü.but de lí)?.5 a

Contratada que;

1.2.1 tenha sofrido comlenaçgn dcfinTiyn Ror crstlcsr, por rpeib d vcsr.,., fpúfir

fiscal no fecolhimentn de quaisquer mbuttK,

1.2.2. tenbn praticado etos Ilícitos visando a '••ustrar t- onjotlveson .ulsçao,

12.3. demonstre não possuir'doneidade para contr-ítcr tem l AdnunistreçãLSm ulrtjdrdc
atos ilícitos praticados

1.3. A aplicação do qualquer das penahdõdes piu-Vistas 'eruzar-sC' • eiv úr&wessu.

administrativo que assegurq'?. s coniradUcrio ca irnp;^ dofírsn ̂  Contretads. .•in>j-vp';:ç v. :t
procedimento previsto na Lcm-S 8.600, de 1333.

1.4. A autoridade competente, na aplicação (Je.-i «anç&es ipverô cm consuterarge. 3

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pbca bem como o rtuHi giusrüq u

Administração, observado u ri-mcípio da oioborooralidiici'.

15. As ponalidaiies srràc obriftalorinnients reglsf-idas tu SistMTia de Canastrii f'c.v u r,'.i

PMPC/MA

11. CLAUSUU DÉCIMA PRIMEoT - RESCISÃO
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PTOC.O?OÍCOh202 1
FLS. f
Rub.

PSjreiTUHA MUtíiClPA;. PííMflftâ ini]í<t<-A

rNPI K*. 06.7«}.3&2/oaDl'«3

Rm da Matrti,S/N. Contfc. PrimciiaOut/MA-CíP. S5JS0-0CI0. ■;rn'».'«o>lC»ii,í:i i.íçtr.

11.1. O presente Termc de Cnntrõia podcá se» resr-noiar. -tiis hipbbssci rt;»."''!

78 da Lei nW S-6&6, de 1993. com as conscquènciãs indicadas no aiLíOda mesn.» lw. tym preit-.'!:.
das snnções aplicávess.

11.2. i admissível a fusão, cis3o ou incorporação ca contfasaaa com/fr»' out'a ptsM?
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa juNdíca tocos os <equisi:>i.:it-jial}iil:dç^u
exigidos na licitação originai, sejam mantidas as demais.cláusulas o ccndiçâu*! di> contraio: "flo
qaje prejuízo s execução do üojeto pactuado e ftajs z jruijf.c-ã expressa da Adm.nijtfaçoO ú
continuidade do contrate

11.3. Os casos de rescisão contratual serão fQrmalmenre motivadw, :is4e}j'j'a»;o-se -i
CONTRATADA O direito à previa s ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA rstonhece os direitos d£ CONTBATANTc em caso cr resciiâü

administralive prevista no art 77 da Lei ní 8.1556, de 1993.

11.5. O termo do rescisão sera precedido de Relatorjo incic-niuc dos süjíuuitoí «puctos.
conforme o caso;

11.5.1. Salanço dcs eventos conlrotuais já combftóos c-*. parcialmerte Ev«r^'itíçw.

11.5.2. Relação do» pagamentos já efatustios e ainda tlL-vldos:

11.5.3. (nd.er><23i,f5c-s o multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. £ vedado à CON-itATADA.

12.1.j. caucionar ou utilizar este fcmio c-j Cartríto par» quílquei apcração
fmanceVra:

12.1.2. interrorr.per s execução contratual íf aíKJgJC.^o de ira(|ltnplt;iri<r-n-i ao.i
da CONTRATANTE, i^luo nos casos pfevstosem tci

12.1.3. Subcontr.^iaf.

13. clAusuu Décima terceira - dos o^os omissos

13.1. Os casos orniEsot serão decididos p.:la CON^RATANTr scgunilii n'Sjio> cõ"".
contidas na Lei n® S.S6fi, de Vi«93. na Lei n® 10.520, do 2002 e ceiaa':. normas gerais tír iiritíiçSts
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Prac.03O f Oõ //202Í-
FLS. 4—

Rub

i>R{fcin>]U M;jNirTPAi OF ViUMriiie CnU7/iviA

CNPi T- 5S.?«0,ÍS>/ffi»:-3S
Rtise.1 l/alríi.S/lf.ánitB.PriflWiraCrvr/MA-CFA SiJSd-CK^, ■!-mali;n>i.icfiri'.-.mTi'jtahiil."i i.i i».

e contratos Bcirninisfíiilvoi o, subsidisnsmente. soguftdo 3S 3i4.2ts ç6cscOnt:<!E^ k- • S.Sjyu,
de 1990- Código de Defesa do Consumioor - o normas o pr!nc:tiitsgsrais doScün;:àici

14. OÃUSULA DÉGMA QUARTA - PUBLICAÇSO

14.1. inciiinbiie a CONTRATANTE prcvidenciej a puiiiicetâo íí^ssp irtstru:nt.:M. oum «rató,:
no Diário Oficial do Muoídpio. no prs/o previsto na Lai n-' -iv i9S3

15. CLÁUSUUDÉaMA QUINTA-R3R0

15.1. O Foro pare solucionar os litígios que deccrííreR» da execução dustr Tsrmc de
Contrato scra o da Cornaria de Humberto de Campos/MA

Para fí rmeza e validade do psctueds, o presente Termo de Contrato:for lavrado em '13 (trèsj vias de
Igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, yal assinado pe^ss ccr^tracnces.

Príi^eira Crut MA. Cl de ma'ço nelOlí

Ismar da SDva Abreu

Secretário de Administração e fTranças
peta CONTRATANTE

João Lopes «^ÒOveira Júnior
LOPES E UNÊPfSl ADVOGADOS

pél3 CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
Nome;
CPf



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://w'ww.pedrciras.ina.gov.br/

ATESTADO DE COMPROVAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ADVOCATÍCIOS E TÉCNICOS DE NATUREZA JURÍDICA

O município de pedreiras, pessoa jurídica de direito público Interno, inscrito

no CNP] sob o n- 06.184.253/0001-49, com sede na Avenida Rio Branco, 111,

Centro, Pedreiras - MA, neste ato representado por sua Secretária Municipal de

Educação, Senhora MARIA DO AMPARO SANTOS ALBUQUERQUE; ATESTA para

os devidos fins legais e de direito que a SOCIEDADE LOPES ADVOGADOS, inscrita

sob o CNPJ n® 15.150.353/0001-26, com sede à rua Professor Américo Simas, n^ 13,

Nazaré, CEP.: 40050-450, representada pelo Advogado JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

JÚNIOR, regularmente inscrito nos quadros da OAB/BA n® 36.235 e OAB/DF n®

61.092, prestou satisfatoriamente os serviços dispostos no instrumento de

contrato oriundo do processo administrativo n® 20210114/2021 -

inexigibilidade n® 001/2021, cujo objeto cinge-se à assessoría e consultoria

jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para atender por completo

a Secretaria Municipal de Educação, bem como ó patrocínio de procedimentos

administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que

deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que

debcaram de ser repassados pela União Federal.

Pedreiras/MA, em 30 de novembro de 2021.

Miirin do Ampli«<^antüs Albuquerque
Secretária .MunicipitI-ilc l:ducaçào de Pedreiras

Portaria n"0.iX/2ü:i-GP



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N''022/202 1

Processo Admiiiístrativo n° OS4/2021 - FME

Inoxigibllidade n''005/2021

PUBLICADO

SCA - .vao

Pelo presente Termo de Contrato de Prestação de Sen/lços, regido pela Lei
Federal n." 8.666/93 e alterações posteriores, que entre si celebram o
MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ. pessoa jurídica de direito
público interno, Inscrito sob o CNPJ n'30.679.206/0001-50. com endereço ã
praça Coronel Luiz Ventura, n® 16, CEP; 43.850-000, Sâo Sebastião do
Passè • BA, neste ato representado pela lima. Sra. Prefeita, MARIA NILZA
DA MATA SANTANA, maior, capaz, residente e domiciliada na Cidade de
São Sebastião do Passe - Ba. assistida pela Secretária Municipal de
Educação a Sra. Neilda da Silva Gonçalves Lima, doravante denominado
CONTRATANTE e a sociedade uniprafissional LOPES E UNFRIED
ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples,
inscrita no CNPJ sob o n ° 15.160.353-0001/26, com sede á Rua Professor
Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP.: 40.050-450, Salvador/BA, neste ato
JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, regularmente
inscriio na OAB/BA sob o n® 36.235, com base na Lei Federal 8.666 de 21
de junho de 1993. celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ. pessoa Jurídica de direito público interno. Inscrito sob o CNPJ n"
30.679.205/0001-50, com endereço á praça Coronel Luiz Ventura, n® 16, centro, CEP: 43.850-000, São Sebastião do
Passe, representado pela lima. Sra. Prefeita, MARIA NILZA DA MATA SANTANA, maior, capaz, residente e
domiciliada na Cidade de São Sebastião do Passé - Ba, assistida pela Secretária Municipal de Educação a Sra. Neilda
da Silva Gonçalves Lima, doravante denominado CONTRATANTE e a sociedade uniprofissíonal LOPES E UNFRIED
ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.° 15.160.353-0001/25,
■com sede â Rua Professor Américo SImas, n® 13. Nazaré. CEP.: 40.050-460, Salvador/BA, neste ato representada por
seu sócio, Sr. JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n®
36.235, doravante CONTRATADO, amparada pelas promoções integrantos do Processo Administrativo n®064/2021.
irtexígibilidade de Licitação n.® 006/2021, resolvem celebrar o presente contraio de prestação de sen/iços regido pelo
art. 25 li, c/c arl. 13, inciso lli da Lei Federai n* 8.666/93 e conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui-se objeto do presente, contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito financeiro
para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que
deixaram do ser repassados pelo estado da Bahia e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela União
Federal - abarcando ainda o completo assessoramento á Secretaria Municipal de Educação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor global do presente contrato é de RS 168.000,00 (cento e sessenta e oito mil reais}, a serem pagos em
parcelas iguais, mensais e sucessivas, correspondentes á RS 14.000,00 (quatorze mil reais), com vencimento até o dia
dez do mês subseqüente ao da execução dos serviços pactuados por este instrumento

PARÁGRAFO 1® — O valor dos insumos correspondem a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO 2° - O CONTRATANTE etetuará o pagamento no valor acima descrito, que deverá ser creditado na
conta corrente do CONTRATADO sob o n° 13.002663-8, Aqència 0933, BANCO SANTANDER, dando tudo oor
bom firme e valioso.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. A contratada ficará sujeita as seguintes condições.



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA

a) Dar prioridade a Prefeitura Municipal de SAO SEBASTIÃO DO PASSÉ7BA, para as solicitações dos serviços
contratados.

b) A cumprir fielmente os prazos processuais respectivos

c) Manter, durante ioda a execução do contrato, todas as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSUU QUARTA - DO PRAZO
4.1. O prazo do presente contrato é de 01 de março de 2021 a 01 de março de 2022.

4.2. O presente instrumento, a critério da CONTRATANTE, poderá, ao seu finai, ser prorrogado aulomaticemente.

CUiUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, até o dia dez do mês subsequente ao da

prestação dos serviços, consoante cláusula 2*. observando;

a] Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apreseniar. ainda, as seguintes Certidões Negativas: de Débito:

Previdendária, FGTS. Trabalhista. Receita Estadual, Municipal e Federal, e ainda a de Concordata e Falência.

b) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será

efetuado no pnmeíro dia útil subsequente sem qualquer incidência de correção monetária.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO PE PREÇOS

6.1. O valor deste contrato poderá ser reajustado, nos lermos doart. 65 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Despesa com a execução doobjclo do presente contrato, será atendida pela dotação orçamentána, constante do
exercício de 2021. a saber

ÕRGÃO: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
UNIDADE: 05.05- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
ATIVIDADE: 12.122.0005.2011 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS
ELEMENTO PE DESPESA: 3.3.90.35 - SERVIÇOS DE CONSULTORIA
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.34 - OUTROS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE
TERCERIZAÇÃO
FONTE: 01

CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS

8.1. A Contratada responsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e. também, pelo recolhimento de
impostas, taxas e seguros, e, prfncipatmenie, no cumprimento dos prazos de entrega dos mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) horas, sujeitará a
contratada a multa de mora, de 10% (dez por cento}, sobre o valor do conlralo sem prejuízo de outras medidas que
porventura poderão ser tomadas.

PARÁGRAFO 1° - A multa a que alude esta cláusula não impede que a contratante aplique as outras sanções previstas
na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO 2" ■ A iiiexecuçâo total ou pardal do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes penalidades:

I - Pela inexecução total e/ou parcraí:

a) Advertência:

b) Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração, com

prazo não superior a 04 (quatro) anos.

d) Declaração de mídoneidade para licitar ou contratar com a Administração PiiDlica. enquanto perdurem os
motivos determinantes da punição ou até que s^a promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

^  aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração petos prejuízos
y' resultantes B depôs de decorridos o prazo da sanção com base na letra anterior. /

f.
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2  ? prefeitura MUNICIPAL DE SAO SEBASTIÃO DO PASSÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA

9.2. As penalidades previstas na dãusula anterior são autãnomas e suas apRcaçôes cumuialivas serão reeidas pelo
artigo 67. parágrafo 2". e 3°. da Lei Federal n". 8.666193.

9.3. Os Valores das multas aplicadas seráo devidamente atualizados financeiramente uliiizando-se o índice legal,
conforme legislação pertinente, até a data do recolhimento aos cofres do Município de SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ.
dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento ofícíal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO
10.1 - A Inexecução lotai ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão observada, para tanto, á disposição da sessão V
da Lei 8.656/93 e alteraçOes posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÂO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO

11.1. O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibllidade n°.00S'2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1 - O presente contrato está regulado pela Lei n® 8.666/93. e, alterações posteriores.

CLÁUSUU DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. O Contratante se obriga a fomecer iodos os dados para a publicidade de forma resumida do presente coniraio na
impressa oricial nos prazos estabelecidos em Lei.

13.2. D Conlratanle se obriga nesle ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no valor e no prazo
estabelecido neste contraio.

13.3 O Contratante se obriga neste ato a seguir as orientações técnicas da Contratada e fornecer todas as Informações
e documentos solicitados, respeitando, para tanto, os prazos estabelecidos;

13.4 O Contratante se obriga a participar previamente a Contratada de todas as decisões que envolver as açõos

administrativas e judiciais que fazem parte do objeto:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Apenas após informação e autorização da contratada poderá a CONTRATANTE executar decisões concernentes

ao objeto do contrato

14.2. Apôs o devido processo legal, se ficar comprovada culpa ou ctolo na execução do contrato por parte da Contratada

será de sua responsabilidade indenizar os danos causados.

14.3. Correrão por conta da Contatada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos, em decorrência
da execução do contrato.

14.4. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas e previdenciários. fiscais e comerciais que poderão
resultar da execução do contrato.

14.5. A Contratada assume inteira fesponsabilldade pela prestação dos serviços objeto do coniralo.

14.6. A Contratada ê obrigada a manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade com es obrigações
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em licitação.

14.7. Deverá manter a CONTRATADA ciente quanto aos atos processuais nas ações que compreendem o objeto do
presente contrato.



PEOREIRASÍMA

í  % PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ Proc.li'^OÍ C^O VZ02 ?
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E GESTÃO PÚBLICA FLS. iMia

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de SÃO SEBASTIÃO DO
PASSÉ/BA,

E. por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato ern duas vias datilografadas todas de igual
forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas leslemunhas, a tudo, presentes.

São Sebastião do P^sèT^ de março de 2021.

município de 3AST1Ã0 DO PASSÉ

PRFÉFEITA

NEILQA/Dít SILVA GONÇALV^ LIMA
•CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA§^^",SECRETARIA

LOPES E UNFRtBO ADVOGADOS
JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

Sócio

TESTEMUNHAS:

oíT
ir:' 1 ii' f
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I >{:'iriii OMciril dti

município São Sebastião do Passé
|Rub, gavla.tojr3

soeMaiuuoe» JUil'
29-Ana -N°2e8B

í PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÊ
r

«CRETARIA MUNICIPAL OA FAZENDA E GESTÃO PÚBUCA

RATIFICAÇÃO OA INEXIGIBIUDAOE

Referente a processo admlnislrativo 0*064/2021

Conshterando o cumpn'manlo dos requisitos previstos no parágrafo única do

arL 26 da Lei n° 8.666/33 o tendo em vista o conteúdo do presente processo, o qual (oi

submetido a exame e aprovação da Assessoila Jurídica, emitiu pareceres favoráveis,

RATIFICO a CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA COM ÊNFASE EM

DIRErrO FtNANCeRO PARA U PATROCÍNIO DE PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E

JUDICIAIS VISANDO A RECUPERAÇÃO DE RECEITA - INCREMENTOS QUE DEiXARAJII DE SER

REPASSADOS PELO ESTADO OA BAHIA E FUNDOS EDUCACIONAIS QUE DEIXARAM DE SER

REPE3SAD08 PELA UNIÃO FEDERAL - ABARCANDO AINDA O COMPLETO

ASSESSORAMENTO Ã SECRLTARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Com a empresa LOPES E

UNFRIED ADVOGADOS - CNPJ n°15.160.3S3.0001-26. lendo como (undamenio o art 25. II.

combinado com o art 13. V. dn Lei 6.666/S3.

São Sebastião do Passá. 01 do março de 2021.

MARIA NILZA OA MATA SANTANA

PREFEITA

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: 6XWOEIT/1ACEUEa6ND05VW

Esta edição encontra-se no site oficiai deste ente.



23/10/2017 Mlps://pfocessual.tff1,Jus.br/con8ullBProcessual/proces80,php?pfoc=4471852201M013300&secao=B^4^ome£'i&8

Tribunal Ranlorril Padaral di Prlm.lr» RmIío

Tribunal Regional Feaeral da Primeira ReglSo r LS.
(71) 3617-2500 ^ D,.»,
IPfeeeaao: I0044718-S2.2016.4.01.33QO —

7 - Procedimento Comum

15' VARA SALVADOR —

IRAN ESMeSALDO lEITH

18/12/2016

2 - OISTRIBUICAO AUTOMATICA - 10/01/2017
2

Aaaunlo da Petisio: 16077 - FUNDEFFunda da Manuiencâo e Daienvolvímanto do Enaino Fundamanlâl a tie Valorieaeâo do MaoleiArio
PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUIVOCADA NOS

fir.l ■•I.IJIIIII BFWt

ObtervBçlo:

Lecalizacle:
Movlmantacão

02/08/2017 16:23:13

02^8/2017 18:22:58

17/07/2017 08:55:13

14/07/2017 16:29:53

14/07/2017 18:29:49

22/06/2017 10:30:04

16/06/2017 11:46:48

iREPASSeS DO FUNOEB DESDE A SUA CRIACAQ ATE SUA EFETIVA CORRECAO
SEPOO/OESP/4 - MINUTAR DESPACHO

m
loa

Daacrlele Comolemanto
PETlCAO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AQU INTERESSAOOFUNCIONARIO AUTORIZADO DATA DEVOLUÇA029082017 QTDE
FOLHAS287

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA A6U

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO
INTIUACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

16/06/2017 11:48:45 179
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLICADO ATO
OROINATORIO

13/08/2017 11:54:00 178
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA
IMPRENSA ATO OROINATORIO

12/06/2017 16:28:46 176
INTIMACAO NOTlFiCACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA PUBUCACAO ATO
OROINATORIO

29/06/2017 17:41:15

29fl)5ra017 17:41:02

15/05/2017 08:25:54

12/05/2017 17:05:15

12/05/2017 17:05:11

06/05/2017 15:42:04
06/05/2017 15:41:40

isia

1^
imã

PETIÇÃO ORCIO DOCUMENTO
JUNTADOO

RECEBIDOS EU SECRETARIA I

CARGA RETIRADOS A6U

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS
RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO
REPUCA APRESENTADA
RECEBIDOS EM SECRETARIA

W.'iJ-!-il|J.I
IINTERESSADOFUNCIONARIO AUTORIZADO DATA DEVOLUÇAOOSU2017 QTDE
FOLHAS241

27/04/2017 14:33:43 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

27/04/2017 14:32:19

18/04/2017 13:33:08

19n}4/2017 13:33:02

17/04/2017 09:33:00

07fl}4ra017 16:13:34

07/04/2017 16:13:25

16^3/2017 16:22:15

10/03/2017 16:50:07

30^)1/2017 09:04:14

20/01/2017 19:10:22

20/01/2017 19:09:46
20/01/3017 18:54:26
13/01/2017 17:47:05
12ffl1/2017 16:15:04
12/01/2017 16:14:00
10/01/2017 10:49:16

Partas
Nome

PETlCAO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA

179 IMPRENSA PUBLICADO ATO
OROINATORIO
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA

178 IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA
IMPRENSA ATO OROINATORIO
INTIMACAO NOTIRCACAO PELA

176 IMPRENSA ORDENADA PUBUCACAO ATO
OROINATORIO
RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO
RESPOSTA C0N7ESTACA0 IMPUGNACAO |mniIq
APRESBOADA

REDRADO POR BEDNA ALCANTARA SALES OAB N' 306B9E ADVG8A(«029833
BRENO K^RIQUE KEINE NOVELLI OE OLIVEIRA TELEF0NE71 33336900 DATA
DEVOLUCAO110620I7 QTDE F0LHAS1S2

PETIÇÃO CSUBSTABELECIMENTO DO AUTOR

iQia

iiEa
líSM
lEEa

lEBa

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AQU

INTIMACAO NODFICACAO VISTA
ORDENADA AGU
CITACAO ORDENADA
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS MRA DESPACHO
REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO
INICIAL AUTU/MIA
DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

ICOM PETlCAO
INTERESSADOFUNCIONARIO AUTORIZADO DATA DEVOLUÇAO17032017 QTDE
FOLHAS127

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES
Auler MUNICÍPIO DE ACAJUTISA BA HELDER SILVA OOS SANTOS

JOÃO LOPES OE OLIVEIRA
UNtAO FEDERAL

Documento» Digiteis Anexas
PubíteacSo
Oeta Tipo ITmIo

Ato D Ficam Intimadeaa oa« PARTES para em 05 cinco dias 1 x espeoficaram Juatlllcadamenta as pravu pue pretendam produzirijruwzoj/ Ordlnaiorlo dcItmltondNhos o oblelo
Inteiro Teor

PROCESSUAL / FiSICO / N
Emiltdo pelo sile www.Uf 1 .Jus.tar em 23/10/2017 ãs 16:29:34 Consulte respondida em 0.604 segundos
Etie ssn/lço tem caráter meramente Informativo, porlanio, SEM cunlto oficial.
Edlrldo Sede 1; SAU/6UL Quadra 2, Bloce A, Praga doa Tribunais Superloraa
CEP: 70070-900 ] BraslllaAJF

htlps://processuaj.tr(1.jus.br/consultaProcessual/pfocesso.php7proc=4471S5220164013300&secao»BA&nome>&oabrrBA00031430ftmoslrar8eix... 1/1



23/10/2017 'iHps://processual.Iff1.jus.br/con8ullaPfi>c8ssual/processo.php7proc=442274520164013300asecao=BA&n

(7l'r36Í7 2?Oo'' Pr""""» "«Slâo71) 3617-2600

Proeatso:

GmSISIFC^^H
ÜZ*

IP0'l<227-<5.2016.<.Ol-33no

7 - PraeMimwilo Comum

12* VARA SAIVAOOR

.VIQ M02AR JOSE FERRAZ DP NOVAgR

13/12/2016

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA • 14/12/2016

100S1 - Engina Fundamanial a hUdIo

Ptoc.O'<1CCÍ/202 2
FLS.

Observação: °SSDE 0 ANO DE 2007 REFERENTE AO FUNDEB FUNDO DE
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO BASICA E VALORIZACAO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCACAO
SEPIP2 • ATEND RECEBERJUNTAHLocallzaeio:

MovÍRiAntacâo
iDati te33iDeacrleio iIComolamento

21/09/2017 09:55:35

20^)9/2017 17:53:26

20/09/2017 17:53:09

30/05/2017 16:53:43

2eAM/2017 16:12:47

11^

01/09/2017 15:20:00

24/04/2017 06:45:01

24/04/2017 06:41:57

17/04^017 16;41:14

17/04/2017 16:41:10

24/03/2017 1 7:44:16

24/03/2017 17:44:04

16rt)3n017 17:25:26

16/03/2017 17:25:12

16«I3/2017 17:25:03

13/03/2017 17:32:00

21/02/2017 15:03:10

21/02/2017 1 5:02:57

21/02/2017 15:02:51

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS MPF

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA
MPF

DIUGENCIA CUMPRIDA

CLASSE PROCESSUM. ALTERM3A

DILIGENCIA ORDENADA DEFERIDA

DEVOLVIDOS JULGAMENTO CONVERTIDO EM
DILIGENCIA C DESPACHO

CONCLUSOS PARA SENTENÇA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA
AGU

REPLICA APRESENTADA

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICADO DESPACHO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
176 PU6LICACA0 REMETIDA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA
AUTOR OUTROS

RESPOSTA CONTESTACAO IMPüGNACAO
APRESENTADA

COM PETIÇÃO

RETIRADOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERE8SAOOMPF
IT6LEFONE333810OO DATA OEVOLUCAO1B122017

CONFORME DESPACHO DE FLS 176

RETIRADOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSADOAGHU
ITELEFONE31864500 DATA DEVOLUCA0090S2017

IQEI

m
IIJ-liil.l.lll/Bl

liallradot por eila aulotizada batina salet oab 30689a ADV6BA00025820 HELOER
SILVA DOS SANTOS TELEFONE7132720289 DATA DEVOLUCA005042017

pz ali 05042017

ISEIC

10^32/2017 1 7-49:47 lULIIRECEBIDOS EM SECRETARIA COM PETIÇÃO

30/01/2017 09:06:54 liaiCARGA REHRADOS AGU
RETIRADOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSADOAGU
TELEFON^IOMSOO DATA OEVOLUCAO13032Q17

23/01/2017 17:04:14 ícaiINTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADAAGU
CITAÇÃO

13/01/2017 16:35:30

12/01/2017 18:17:47

16/12/2016 15:29:00

14/12/2016 14:44:24

14/12/2016 09:51:54

IfSM
isa
IQEI

CITACAO POR OFICIAL AGUARDANDO
EXPEDIÇÃO MANDADO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

Partes

lEtna Nome Advooado

lAutor 1 município oe alagoinhas JUUO TACIO ANDRADE LOPES
HELDER SILVA DOS SANTOS
JOÃO LOPES OE OUVEIRA

![^^H UNIÃO FEDERAL

PublIeacAo

Oaia Tipo Teiio

13633/2017 Despache

2Ante a impossibllldada de Iransaçio da parte ri dabio de dealgnir sudiincla da conclllaçio CPC er1136 V a Enundedo n 36
da ENFAM einllmase a parle autora para <|ua ne pnuo de quinze dias úlalt apresente menheslscio oportunidade em me
deverá se manlleitar em riplica Indusive cem contrartadede e aptetenlaçie da prevat relaclenadaa a avenbiait questões
Incidentals lllem sendo formulada reconvençio com a contestação ou no sau prazo deverá a parle autora apresenlar resposta 1
reconvençioNesse msamo prazo especillque de logo aa demais provas que pretende produzir Justificando seu alcance a
pertlnincla sob a pena de Indeferimento

Intfltfo Tflor
SaguancW Oaacrlcto do Oocumtnto
2  Despacho

OaU da IncluUo I

01/09/2017 12:29:04

Emilldo pelo alta www.lrll.jus.br am 23/10/2017 áa 15:23:12 Consulta respondida em 0.763 aegundos
Este serviço Iam caritar meramente Infarmallvo. penanie. SEM cunha onclal,
EdHIdo Seda 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A Praça dos Tnbunals Supahores
CEP: 70070-600 I Brasllla/DF

PROCESSUAL I FiSICO I N

hUpa7^rDcessuaI.trf1.Jus:br/consultaProcessuaI/processo.php?pro(pr442274520ie4013300&seGao=BA&nome»&oab3BA00031430&mo8trarBate... 1/1



23/10/2017 https://proces8ual.tm.íus.br/con8ullaProcessual/proc8S8O.php?pfoc=447107520164013300&secao=BA&nomi^&õãb^
Tftbunil RBOlonil Fadtnil pnmniti Rtnio PfOC.O'^ •^/202 ̂

RegiSo FLS I ̂

DUtribulelo

Observação:

LocaUacio:

MovimentacAo

[06/07/2017 Oe:SS:16

|20ra6/2017 1B:2S:25

14/06/2017 15:06:20

14/06/2017 13:30:59

14/06/2017 13:30:07

ian>6/2017 17:06:47

07/06/2017 14:07:26

24/05/2017 17:38:29

22ro5«017 09:14.28

iefl35/2017 14:13:48

19^5/2017 14:12:55

1Bm5/2017 10:50:09

27/04/2017 19:00:00

20/04/2017 13:43:28

06/04/2017 13:41:28

06/04/2017 13:41:22

04/04/2017 14:50:01

04/04/2017 10:56:22

23/03/2017 16:33:00

06/03/2017 06:54:55

20/02/2017 14:17:27

20ro2/2017 13:32:14

2C/02/2017 13:28:39

20/02/2017 12:30:19

17/02/2017 12:03:41

0044710-75.2018,4,01.3300

7 - PrDcedl/nenle Comum

10* VARA SALVADOR

EVANORO RBMAO DOS REIS

19/12/2019

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA • 10/01/2017

10190 • Fundo do Partielpacdo dos Municlsíos

PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUIVOCADA NOS
REPASSES DO FUNDES DESDE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO
GABINETE 2 - GABINETE 2

|^[Oaaerltlo
CONCLUSOS P/UtA SENTENÇA

PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN
ALBIS

INTIMACAO NOTjFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICADO DESPACHO

INTIMACAO N0T1PICACA0 PELA IMPRENSA
178 PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NOT1FICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

Complomanlo

PARTE AUTORA NAO SE MANIFESTOU SOBRE DESPACHO OE FL 238

lEMl
lESL
IBSií
isac

CARGA RETIRADOS ASU

INTIMACAO NOT1FICACAO VISTA
ORDENADA A6U

REPUCA APRESENTADA

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO
EM SECRETARIA

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCADO DESPACHO

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA
178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO
APRESENTADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

PETIÇÃO

CMANIFESTACAO DA UNIÃO SOBRE PRODUÇÃO DE PROVAS

RETIRADOS POR SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSADOUNIAO FEOERALAGU
DATA DEVOLUCAO29052017 OTDE F0LHAS231

EM 17052017

REPLICA DA PARTE AUTORA

líSMÍ
lESIE

IB^l

loa
1^
ISEl
ISQ

CARGA RETTRMIOS ASU

INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA AGU

CLASSE PROCESSUAL ALTERADA

CLASSE PROCESSUAL ALTERADA

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

10/02/2017 10:02:49 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

EM 23032017

CCONTESTACAO DA UNIÃO

■RETIRADOS POR SERVIDOR Al/TORIZADO INTERESS/LOOUNIAO FEOERALAGU
IdATA OEV0LUÇAO20042017 OTDE FOLHAS133

2* EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO DE FLS 128
EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO OE FLS 128

COM PETIÇÃO P/WTE AUTORA
RETIRADOS POR BETINA ALCANTARA 0A6BA SOSeSE ADVGBA0W25820 HELOER
SILVA DOS SANTOS TELEFONE71327202e6 DATA OEVOLUÇA0170Z2017 OTDE
F0LHAS131

08/02/2017 18:00:00

03/02/2017 09:59:34

31/01/2017 09:57:34

31/01/2017 09:57:27
30^31/2017 15:27:00
I3rtli;2017 16:13:49
13/01/2017 14:28:38
13A31/2017 14:28:00
10/01/2017 09:42:55

Partes
iGisai

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCADO DESPACHO
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA

178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA
DESPACHO
INTIMACAO NOTlFICACAO PEU IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO DESPACHO
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS PARA DESPACHO
RECEBIDOS EM SECRETARIA
REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO
INICIAL AUrUMA
DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

lESl
lEEa
IBI3
1^
noa

JÚLIO TACIO /LNORADE LOPES
Autor MUNICÍPIO DE CANAPOLIS JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

HELDER SILVA DOS SANTOS
UMAO FEDERAL IIZSBE

Ooeumentoa Dlgftala Anexoa
Publicação
fõãw Tfi '

In..-,..).» jlntlmeu a parle autora para em quinie dlai emendar a peilç9o inicial devendo informar o enderefo elairdnlee autor e rdu para uespasno eomunieaçâo de atos do proceaao
Manlfesiese o autor sobra s contestação da (it 134145 ex vl dos anisoi 350 e 351 do COdlgo de ProceMO Civil devendo uespasno iriciusivo Infcimar se tem provas a produzir dallmliando o objeto e sua poRlnéncla para o desate da demanda

fntêiro Teor
Emitido pelo slle www,tr1l.Jus.br em 23/10/2017 às 15:29:44 Contulla respondida em 0,594 saflundos
Este serviço tem cardler meramente Informallvo, ponanio, SEM cunbo oficial.
Edinclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superioras
CEP' 70070-900 I BraslIlaniF

PROCESSUAL / FÍSICO / N

hnp8://procss8ual.trf1.ju8.br/consultaProeessual/processo.php7pfoc=447107S20l&40t3300&8ecao=BA&nome-&oab=BAOQ031430&mostrarBebc... 1/1



23/10/2017 hltpsV/processual.trf1.jus.br/consu«aProcessu8l/processo.php7proc=417314320164013300&»ecao=BA&nome=&08b=^gHg^6m<A"
IfJbunal RMlongl Federtl da Primeira RtoUo QQ /'/20

FLS, =\
[pfócaMo: 10041731-43.2016.4.01.3300 p—

7 - ProcedlmanJo Comum

10* VARA SM.VADOR

EVANDRO REIMAO DOS REIS

22/11/2016

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA • 24111/2016 ~ünsma _

Obiarva$lo;

Locdizaelo:

MovImentacSo

20A)4/2017 15:50:21

06AMf2017 17:53:03

03/0412017 08:20:59

28/03/2017 18:20:33

26/03/2017 18:20:26

28/03/2017 16:20:17

27/03/2017 15:54:53

24/03/2017 18:27:00

6077 • FUWDEFfunfltt da Manuiançâo a OegenvglylmBfiio do Enaino Fundamental a de ValorUacHB do Msolitftrio
DECLAiWR A EXISTÊNCIA DO PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUiVOCAD NOS
REPA8 DO FUNDEBFUNOO DE MANUT E DESENV DA EDU BAOESOE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORREÇÃO
GABINETE 3 - GABINETE 3

IBSM
IQEl

Complamanio

CPETICAO OA UNIÃO INFORMANDO QUE NAO TEM PROVAS A PRODUZIR

RETIRADO POR SERVIDOR AUTORIZ/VOO IHTERESSADOADVOCACIA GERAL DA
UNIÃO DATA OEVOLUCA0ie042017 QTOE FOLHAS194

1^
loa

CONCLUSOS PARA SENTENÇA

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA REDRADOS AGU

INTIMACAO NODFICACAO VISTA
ORDENADA AQU

REPUCA APRESENTADA

PEDCAO OFICIO DOCUMENTO JUMTADOO IPEDCAO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO AUTOR SE MANIFESTA QUANTO AO PEDIDO DE DEVOLUÇÃO DOS AUTOS A

IBQI

EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

17/02/2017 11:55:15 126 CARGA REDRADOS ADVOGADO AUTOR

SECRETARIA

ICCM REPLICA DA PARTE AUTORA

RETIRADOS POR BETINA ALCANTARA OASBA 30689E AOVGaA00026820 HELDER
SILVA DOS SANTOS TELEFONE7132720286 DATA DEVOLUÇAOieD32017 QTOE
F0LHAS1S9

14^20017 11:41:55

07/02/2017 11:39:55

07/02/2017 11:39:50

036)20017 14:50:22

03/02/2017 10:56:29

03/02/2017 10:55:58

19/01/2017 18:39:41

19/120018 09:44:36

16/120016 15:40:52

15/12/2016 16:56:52

15/12/2016 16:56:45

06/120016 18:06:05

02/12/2016 16:00:00

30/110016 13:24:00

26/110015 16:15:30

INTIUACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
178 PUBLICACAO REMEDDA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NDDnCACAO PEU.IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO
APRESENTADA

PEDCAO OFICIO DOCUMENTO JUMTADOO PEDCAO 00 AUTOR EM 19122016

RECEBIDOS EM SECRETARIA

lESI
lEEÜ

EM 19012017

IBEl
IBia

m
ISEI

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AGU

CITACAO POR OFICIAL AGUARDANDO
EXPEDIÇÃO MANDADO

PEDCAO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO iPETICAO
PEDCAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO bwbnda a INICIAL
EM SECRETARIA [EMENDA A INICIAL

ACAO NODFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICADO DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
176 PUBLICACAO REMEDDA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NODFICACAO PELA IMPRENSA
ORDEN/U)A PUBLICACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS P/IRA DESPACHO

INICIAL AUTUADA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMADCA

CCON7E8TACAO DA AQU

IRETIRAOCS POR SERVIDOR AUTORIZADO DIUNiZIO ROMA INTEHESSADOUNIAO
FEDERALAGU DATA DEVOLUCÃ007032017 QTOE FOLHAS125

lEM
loa
lEESI

26/11/2016 16:15:04

25/11/2016 10:07:36

24/11/2016 18:26:50

24/11/2016 09:12:16

Partes
Nema lAdvogade

UNIÃO FEDERAL

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES
Aulof MUNICÍPIO DE CÍCERO DANTAS JOÃO LOPES OE OLIVEIRA

HELDER SILVA COS SANTOS

Data Dpo

30/11/2016 Despaciie

14/02/2017 Despacho

Ilnltmeaa a parta auion para em quinza dias emendar a peuçSo inicial devendo Informar o endereça eletrOnico auior e r6u paraDeapacno Ia.. eamunleacOa de atoa do oroeaaaa

oblelo e aua peilinencie pare o doaaie de demande

EmItMo pele alie vnww.irfl.jua.pr em 23/10/2017 às 15:38:06 Consulla reapondida em 0.648 aegundos
Eaie aerdçs tem caretar maramame Informalhio, portanto. SEM cunho oticlal.
Edlflolo Smb 1-. SAU/SUL Quadra 2. Bloco A, Praça doa Tribunais Supanoraa
CEP: 70070-909 |. BfaalDanSF

ellmlnarea da fia 126139 ex vi dea artigoa 350 a 351
a Infatmar as Iam provaa a produzir dellmiiando o

PROCESSUAL / FISICO / N

htlps://processual.trf1.jus.brfcon6uttaProc8SSual/prDcesso.pDp?proc^17314320164013300&secaor'BA&rKiii)e<s&oab«BA00031430&n>ostrarfialx... 1/1



23/10/2017 Wps;//proc83Sual.lrfljus.br/consultaProce8Sual/prcic88SO.ptip7proc=4422660201640133004secao=aA&ncjme®&oaSffl»e{tt4«lJSftnos...
Trttun»! Bmlonil Fedgral di Primalf Btolio PlOC.ô?:C iCCjl2Q2 X

Trtbiina^RailofiBl Fedaral da Pfimslra Região FLS / SO
|PrÓc«8»o: 10044226-60.2016.4.01.3300 -Rnir ^ I10044226-60.2016.4.01.3300

DUtiibulcao:

7 - Procedlmenlo Comum

12* VARA SAIVADOH

.VIO MOZAR JOSE FERRAZ QE NOVAES

13/12/2016

2 • DISTRISUICAO AUTOMATlCA • 13/12/2016

6077 - FUNDEFFundo Oa Manutenção 6 Oeíenwolvlmsnlo do Eniino FundsmantaJ a da vaiofüseío do MaolstOrlo
REQUER^PURACA^ DEVIDO PARA TODAS AS CATEQ0RIA6 ESTUDANTIS NO ÂMBITO DO FUNDES DE 2007 ATE O

|P2 CARTA • AGUARDANDO AR MALOTE DIGITAL

ims

m
IMl

tmâ

Obsatvacao:

Loeailzacie:

MovímentacSo
Oati

02/10/2017 16:31:50

18/08/2017 18:12:33

12/05/2017 16:39:02

12/0S/2017 16:38:45

12A35/2017 16:36:40

21/03/2017 13:46:18

17/03/2017 13:66:54

13An/2ai7 18:32:00

21/02/2017 15:03:10

21/02/2017 15:02:57

21/02/2017 15:0Z-51

10/02/2017 17:49:47 I

30/01/3017 09:06:54

23rt1/2017 17:04:14

13/01/2017 18:35:30

12/01/2017 18:17:47 I
16/12/2016 15:29:00

14/12/2016 15:12:56

13/12ra016 17:49:20

Partes
Nome

Airtnr luilNiriPlO DF TIPO ^'^'■10 TACIO ANORWJE LOPESAutor MUNICÍPIO DE CIPO LOPES DE OLIVEIRA
UNIÃO FEDERAL

BEI

m
lEEa

IE9
iiEa
ISEl

Oatericlo
CARTA PRECATÓRIA JUNTADA COMUNICACAO
RECEBIMENTO PELO JUÍZO OEPRECADO
CARTA PRECATÓRIA EXPEDIDA
CARTA PRECATÓRIA ORDEN/LDA EXPEDIÇÃO
AGUARDANDO ATO
RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO
PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN ALBIS
INUMACAO NOTFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
ATO ORDINATORIO
INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA PUBLICADO
DESPACHO
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA DESPACHO
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRBJ6A ORDENADA
PUBLICACAO DESPACHO
INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AUTOR
OUTROS
RESPOSTA C0NTE5TACAO IMPUGNACAO
APRESENTADA
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS A6U

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU
CITACAO POR OFICIAL AGUARD/VNDO EXPEDIÇÃO
MANDADO
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS PARA DESPACHO
RECEBIDOS EM SECRETARIA
DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

CompItmanlQ

PZ PARA DEVOLUÇÃO DO AR DATA DEVOLUCA029092017

pz atá 2703

pz al6 0SO42017

IRETIRAOOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERES8AD0AGU
TELEFONE31B64500 DATA DEVOLUU013032017

Data TIOO Taito

13/03/2017

1

Deipecho

2An1a a Impoulbilidada de tranaaçío da parta ri deixo da detiçnar audiência de conciliação CPC efll36 V a Enunciado n 35
da ÉNFAM 6lnllmata a pana autora para que no prazo de quinze dias úteis aDresenie msnlfastaçêo oportunldada em que
dsverá se msntfaitar em rtpllca Inclualve com contrarledade e apresentação áe provas relatadas a eventuais quasloee
Incideniab IKem sendo formulada reconvenção com a contestação ou no sau prazo daverd a parta autora apresentar resposta ã
reconvsndoNsssa mesmo prezo especifique de logo es demais provas que pretende produzir justineando seu alcanca apMtinSnma sob a pena da Indeferlrnanto

13/03^017 Deapaeho

lOaflro 0 pedido de assistência Judlciana requerido pela parle autora nos lermos de art 96 a seguintes do CPC201S a lendo em
vista estarem preenchidos os requlsHos da Lei n* 106050 Slnlimaie a parte aulcra para que no praza da quinze diaa úteis
apresente manifestação oportunidade em que deverá te menHastor em ráplica Inclusive com contrarledade e apreeentaçáo de
provas ralacionades a eventuais questbss incldantais lllem sando foimulada reconvenção com a coniailação ou no seu prazo
deverá a pane eutora apresentar reaposie á reeonvançáoNesae mesmo prazo especifique de logo aa demais provas que
nratowl» nmilMTir lii^lfíriiniln «nu ntranm <i DMlInáncla uni) a Mna M kldefarimenta

Inteiro Teor

Emillde paio alta wuw.lrfl,Jua.br em 23/1.0/20.17 èa 15:25:49 Conwlta retpendlda em 0,609 tegundoa
Este ssivico Iam carãtar meramente Mormatlve. pertanta, SEM cunho amai.
Edillela Seda 1; SALUSUL Quadra 2. Bloco A, Praça doa Tilbunala St^erioraa
CEP: 7(X)70-900 I Srasllla/OF

PROCESSUAL / FÍSICO I N

littps;^proc8&8ual.trf1.Jus.br/consullaPracessual/proces8o.prip?proc^226602aiS4013300&secacFsBA&nQmes&QabaBA00D31't30&moBtrarBalx... 1/1



2aí10/2017 fittl)s7;proces8ual.trf1.)us.br/con8ullaProce88üal/processo.php?prDC=447254420l840l3300&secao=BA&nome"&oal>=BA00031430&mo«...

Tribunar Regional Federa] ae Prlinslra Reoiae
71) 3617-2600 "
iPfoeeaao:
Clues

10044725.44.2016.4.01.3300
7 - Procadimenio Comum

PEDREIRAS/MA

Proc.{)3C/'Ct> Í202.2.

JUlC [AVIO MOZAR JOSÉTÊRRAZ DE NOVAES
Pau de AutuaOe: 20/12/2016
Dletribulcao: 2 . DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 10«1/20I7

Aeeunto da Petiola; 16077 ■ FUNDEFFundo de Manuiançâó a OesenvoIvtmBnlo do Eniino Fundametital e de Velortea

Obasrvagio: DECLARAR A EXISTÊNCIA DO PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECOR

Localliaeio:
Movimentação
Pata

04/07/2017 13:22:50

04/07/2017 13:22:48

04/07/2017 1322:46

04/07/2017 13:22:32

21/D6/2017 17:15-40

do MaoleterlB

RENTE DA APURACAO EQUIVOCADA NOS
REPASSES DO FUNDEB DESDE A SUA CRlACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO

1^

iQ3a
iQia
lEQl
lE^
isa

Oaaçficle

REPLICA APRESENTADA

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

DILIGENCIA CUMPRIDA

0IU6ENCIA ORDENADA DEFERIDA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

Complemanlo

14/06/2017 17:11:55 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

114/06/2017 17:10:52

|l4/06/2017 15:31:23

08/06/2017 10:59:00

11/05/2017 16:43:47

11/05/2017 16:43:45

11/05/2017 16:43:43

19/04/2017 18:47:36

19/04/2017 18:47:29

17/04/2017 09:53:53

17/04/2017 08:51:18

10/04/2017 17:43:55

10m4/2017 17:43:24

17/03/2017 18:45:00

10/03/2017 21:13:27

31/01/2017 18:51:51

12rtl1/20l7 16:15:04

12/01/2017 16:14:00

10/01/2017 11:00:27

'artea
tTlpo INoma

IQEl

abrir 2° vol

COM PETIÇÃO

RETIRADOS POR ESTAG SUBST BETINA SALES OAB SOOSSE ADVGBA00025e20
HELDER yLVA DOS SANTOS TELEFONE713272028630112222 DATA
OEVOLUCAO08072017

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA Ip,
PUBUCAOO DESPACHO IKiAitoeo/
INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA

178 PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA
DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA
ORDENADA PUBLICACAO DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

RESPOSTA CQNTESTACAO IMPUGNACAO
APRESENTADA

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORiO

RECEBIDOS EM SECRETARIAim][

lEEa
ÍMM
lEEa
IQEl
1^
IIHIl

CARGA RETIRADOS AGU

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AQU

CITACAO OiVIEMADA

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

REMETIDOS VARA PEU DISTRIBUIÇÃO

INICIAL AUTUADA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

IRETIR/LOOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSAOOAGU
TELEFONE3ie64SOO DATA DEVOLUCÃO310S2017

l:/-IM

I
Advooado

 IJULIO TACiO ANDRADE LOPES
Autor MUNICÍPIO DE CONCEICAO DO ALMEIDABA JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

HELOER SILVA DOS SANTOS

UNIÃO FEDERAL

Documentos Digitais Anexos
Pübltcsi^a
DtU

3 Inllmeee a parte autora para que no prazo de quinze diai útela apretania mandeatafâo oportunidade em que devetS m
manlfesler emrépllca Incluelva com conlrsrledade e epreaentaçio de provas relacionadas a ovontuali questbes Inclderrlals
Nessa mesmo prezo «spoclflqus de logo as demais provas que pretende produzir juelincando seu alcance o penlnenda sob a

na de Indeferimento

Inteiro Teor
SoQuenclM Deiert^te^do^oeuman^
1  Deapactio

Data de ineluaSe

10/03/2017 15:40:18

Emitido pelo site www.tTf1.|us.br em 23/10/2017 as 15:29:48 Consulta respondida em 0,574 segundos
Este serviço Iam caráter meramente inlormatlvo, portento, SEM cuntio oneiel.
EdlUcio Sede 1: SAU/SUL Ouadra 2, Sloco A, Praça dos Tribunais Supenoraa
CEP: 70070.600 I BrasinanF

PROCESSUAL I Físico / N

tittps://processual.trf1,jus,br/consurtaProce$sual/processo.php^roc=^47254420164013300teecaosBA&>ome3&oabsBA00031430&n)OStrarBalx... 1/1



23/10/2017 hltps://pfoce55üal.trf1jus.br/consuttaProcessual/DrocassQ.oho?nfnf»^7?;<7J9niR.»f»nnn«c^,.f.^=p/^|if,r,»mp-ftfinti!8n^nfmilrin^OT —i
Tribunal Ronional Federai Hé Primalr» Hanlia 1

Regional Federal da Primeira Região ProC-O .•'.OVí (- (/202_i4-
jproeeaaa: l0044723-74.2at6.4.01.33QQ FLS. í5

7 • Procodlmenlo Comum

6* VARA SALViUIOR

ROSANA NOVA ALVES WEIBEL KAUFMANN

19/12/2016

2 • OISreiBUICAO AUTOMATlCA - 10^55/2017
íüEEEssníait

imTTíWT^TTwremObservaçlo:

Locallaaelo:

Movimentacio
irgn

23/10/2017 13:08:39

23/10/2017 13:08-.25

23/10/2017 13:05:14

15/08/2017 1 4:25:05

10A5a/2017 15:10:32

2ert7/2017 1 3:54:26

27/07/2017 17:41:14

24/07/2017 08:25:44

17/07/2017 11:33:42

14/07/2017 18:00:00

01/06/2017 1 4:36:37

26/05/2017 15:38:22

24/05/2017 1 7:40:57

24/05/2017 17:40:53

22A35/2D17 08:52:09

18/05^017 16:57:58

18/05/2017 16:57:53

18/05/2017 16:57:32

16/05/2017 12:46:51

0Bre5/2D17 14:54:05

04/05Q017 12:12:00

04/05/2017 1 2:11:56

REPASSES DO FUNDES DESDE A SUA" CRIACAÒ ATE SUÃ EFÉTÍVÁ CÔRRÊCAO
ARM ARO - ARMARIO PARA REMESSA ARQUIVO

REMESSA ORDENADA ARQUIVO

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO ARQUIVAR PROCESSO

ITtANSITO EM JULGADO EM SENTENÇA FLS 137139 E 154157 DATA29O92017
PRAZO CERTIFICADO TRANSCURSO IN ALBIS AUTOR SENIkNUA FIS 154157

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
SENTENÇA

DISPONIBILIZADO EDJF1 15082017 VAUDAOE 16082017
DATA1S0a2O17

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLÍCACAO
REMEHOA IMPRENSA SENTENÇA

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBUCACAO SENTENÇA

RECEBIDOS EM SECRETARIA CCOTA

CARGA RETIRADOS AQU INTERESSADOAGU QTDE FOLHASISe

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU

DEVOLVIDOS C SENTENÇA EMBARGOS DECLARACAO
INFRINGENTE6 DEVOLVIDOS COM SENTENÇA EMBARGOS DE
DECLARACAO REJEITADOS

ECVD N 0002220170D063S001D014200128

CONCLUSOS PARA SENTENÇA CEMBARGOS DE DECLARAÇAO
RECURSO C0NTRARRAZ0E8 APRESENTADAS

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ASU INTERESSADOAGU OTDE F0LHAS151

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU

RECURSO ORDENADA INTIMACAO RECORRIDO

DEVOLVIDOS C DESPACHO INTIMAR UNIO EMB DECL AUTOR

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECURSO EMBMIGOS DECLARACAO APRESENT/LDOS AUTOR

PETICAO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM SECRETARIA

RECESIDOS EM SECRETARIA

27/04/2017 13:56:26 126 CARQA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

27/04/2017 13:53:20

27/04/2017 12:55:56

24A54/2017 14:07:22

04/04/2017 12:46:43

29r03i2017 17:39:34

29/03/2017 17:39:04

23/03/2017 09:29:02

22/03/2017 17:53:21

15/02/2017 15:39:32

06/02/2017 09:37:10

23/01/2017 10:33:04

20/01/2017 18:30:00

16/01/2017 16,00:00

12/01/2017 17:13:29

12KH/2017 17:13:25

128)1/2017 16:15:04

128)1/2017 18:14:00

10/01/2017 10:58:58

>arte8
Tipo INoma

IBEI
isa

lEEa

lEEa
1(03
IBEl

IEB3

PETIÇÃO OFICIO. DOCUMENTO JUÍiT/UIOO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
SENTENÇA

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBUCACAO
REMETIDA IMPRENSA SENTENÇA

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBLÍCACAO SENTENÇA
DEVOLVIDOS C SENTENÇA S EXAME 00 MÉRITO FALTA DE
PI^SSUPOSTOS PROCESSUAIS

CONCLUSOS PARA SENTENÇA

TRANSCURSO IN ALBIS

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLÍCACAO
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO
INTIMACAO NOTIRCACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBUCACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

INICIAL AUTUADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

REMETIDOS NMRA PELA DISTRIBUIÇÃO

INICIAL AUTUAO.

DISTRIBUIÇÃO AL/TOMATICA

PELA EST BET1NA ALCANTARA SALES OAB 30689 E
AOVGBA0002S820 HELOER SILVA DOS SM/TOS
TELEFONE7132720266 QTDE F0LHAS145

2* PET SUBST

PalIcioMunldpio de Corrantlna

IDISPONIB EDJF1 24042017 VALIDADE 25042017 DATA25042017

ECVD N° 0012420170006336010008200128

PMUNICIPIO AUTOR

blSPONIB 15022017 VALIDADE 16022017

{INTIMAR MUNICÍPIO AUTOR PARA REGULARIZAR SUA
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES
Autor MUNICÍPIO DE CORRENTINA JOAO LOPES DE OLIVEIRA

HELDER SILVA DOS SANTOS
R6u UNIÃO FEDERAL

*ubllcacio
otBifo Teor
Sa^uanEla^ Diacrtcao do Doeumanto
1  Senienga
3  Senlenca

Data de Inclualo

29/03/2017 16:34:12

14/07/2017 18:45:27

Emilido pelo alie wMv.ttf1.tui.br em 23/10/2017 8t 15:22:16 ConauKa respondida em 0,537 legundea
Este aanrifo lem caráter meramenla Irr/ormaliva. portanto. SEM cunho ofttill.
Ediriclo Sede 1: SAU/SUL Quadra 2, Bloco A. Praça doa Tribunaia Superlera*
CEP: 70070-900 | BraslllB8)F

PROCESSUAL / FÍSICO / N

htlpsV/processual.trf1.ius.br/con6LrilaProcessuaI/proce3So.plip?prDC»447237420164013300&sec8O°BA&norne=&oab=BA00031430&moslrar8alx... 1/1



23/10/2017 f«tPs://processual.trf1.Ju5.br/con8ijnaPfocessual/pfoc8Sso,php?proc=44719372016401330CI&socao=BA4jiwne=&oab=BA00031430&mos...
Tribunal Raotõn»! Fedar.l rt. Prtmalra Ranlin I PEDREIRAS/MA

ProcQ2S^l22.f/2Q2 1
Proeagao: 10044719-37.2016.4.01.3300 Tf-®' /5 3 )

7 ■ Procadlmania Cotnum lÍ7i iK r- /'
^  'l* VARA SALVADOR * ^

ANDRÉ JACKSON DE HOUNOA MAURÍCIO JÚNIOR
20/12/2018

2 • DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 10/01/2017

FUNDES

AS/S • PANALISESEP0D6

Movimeniacflo
Daicrielo Complamanto

ISd PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

iara7/2017 17:49:41 loa RECEBIDOS EM SECRETARIA

21/08/2017 10:20:00 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

21/08/2017 10:19:58 ISEIPETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

19/06/2017 1 3:45:26 m INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICADO ATO OROINATORIO

iartmoi7 13:25:00 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA ATO
ORDINATORIO

08/08/2017 15:35:12 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO ATO
OROINATORIO

RET POR 8ETINA ALCANTARA OABBA MSSSE 02 VOUS ADVG8A0002S820
HELDER SILVA DOS SANTOS TELEFONE7l3272026e30112222 DATA
OEVOLUCAOO2082017 QTDE FOLHAS261

aubt

08/06/2017 15:35:11

07/08/2017 18:14:30

07/08/2017 18:14:28

05/06/2017 08:07:06

ISEI

09/05/2017 14:22:25

06/05/2017 14:21:57

05/05/2017 08:22:41

27/04/2017 14:23:10

27/04/2017 14:23:01

15^)4/2017 10:29:04

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO

PETIÇÃO C»nCIO DOCUMENTO JUNTADOO

SECRETAR

CARGA RETIRADOS ASU

iliiIiK52ZaC3_

lE^

m
loni

INTIMACAO N
OROSWDA AOU

ARIA

CARGA RETIRADOS FAZENDA NACIONAL

INTIMACAO NOTIFICAÇÃO VISTA
ORDENADA FAZENDA NACIONAL

PETIGAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUSUCADO ATO OROINATORIO

lAGU RET POR SERVIDOR AUTORIZADO VOLS 02 INTERESS/LOOAQU DATA
IOEVOLUCAO06072017

COM COTA

02 VOLUMES 1NTERES8AD0FAZENDA NACIONAL DATA DEVOLUCAO02D62Q17

17/04/2017 14:21:00 178
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICACAO REMETIDA IMPRENSA ATO
OROINATORIO.

10A)4/2017 13:25:34 178
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO ATO
OROINATORIO

10/04/2017 13:25:29

10/04/2017 11:48:50

07/04/2017 11:46:40

24/03/2017 16:38:27

24/03/2017 16:37;34

23/03/2017 09:12:52

1^

iBa

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO

REPLICA APRESENTADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AOVOGAOO AUTOR IRETIRAOO PELA ESTAGIARIA BETINA ALCANTARA SALES AOVG6AOW25S2a
IhELDER SILVA DOS SANTOS TELEF0NE7132720266 OATA DEVOLUCA016042017

iai!i[P

14/03/2017 08:47:32

14/03/2017 08:47:29

13/03/2017 19:26:48

13/03/2017 1 9:24:53

02rt3/2O17 10:51:35

22/02/2017 08:38.12

13/02^017 13:24:09

13/02/2017 08:32:48

09/02/2017 20:19.00

09/02/2017 20:18:57

09/02/2017 14:41:00

07/02/2017 14:34:28

02/02/2017 15:17:52

01/02/2017 15:17:30

23/01/2017 08:46:10

16/01/2017 10:06:39

16/01/2017 06:35:43

18A>1/2017 06:35:30

17/01/2017 12:37:41

16/01/2017 10:25:12

13/01/2017 14:28:38

ETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCAOO ATO OROINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
178 PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA ATO

OROINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
176 ORDENADA PUBLiCACAD ATO

OROINATORIO

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO OROINATORIO

RESPOSTA CONTESTACAO IMPU8NACAO
APRESENTADA

RECEBIDOS EM SECRETARIAIBI][

IIEI
lisa
IIEIl

CARGA RETIRADOS AGU

CITACAO POR OFICIAL MANDADO
DEVOLVIDO CUMPRIDO

CITACAO POR OFICIAL MANDADO
REMETIDO CENTRAL

CITACAO POR OFICIAL MANDADO
EXPEDIDO

CITACAO OROENM)A

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

IAJjJj

lAGU RETPOR SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSADOAGU DATA
IDEVOLUCA021032017 QTDE FOLHAS137

lEIl
IDSl
lEEa
IQIl
1^

CARGA RETIRADOS FAZENDA NACIONAL

INTIMACAO NOTIFICACAO POR OFICIAL
MANDADO DEVOLVIDO CUMPRIDO

CITACAO POR OFICIAL MANDADO
REMETIDO CENTRAL

CITACAO POR OFICIAL MANOADO
EXPEDIDO

CITACAO ORDENADA

DEVDLVIOOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO

ICOM COTA

IPFN RETIRADO POR FUNCIO
OEVOLUCAO21032O17

902017

10 AUTORIZADO INTERESSAOOPFN DATA

SETAUTESECLABA

hltps;//proce8SUBl.(rf1.Jus.brycon6ullsProce8Siial/processo.php7proo*4471S3720164013300&secao°BA&noiTie°&oabs>BAOD031430&nioslrarBaix... 1/2



23/10/2017 https://proo8ssual.trf1.jus.bf/consul(BPfocessual/píoC8SSO.php?proc=447193720164013300&secao=BMnome=&oal>=BA00031430&mos..

Pau

13/01/2017 1*:2B'0<1

10^)1/2017 10:50:35

'artes
Tipo INomt

Cod

170 INICIAI. AUTUADA

2  OISTTUBUICAO AUTOMATICA

Complamanio

JUUO TACIO ANDRADE LOPES
Autor MUNICÍPIO DE INHAMBUPE JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

HELDER SILVA DOS SANTOS

lUNIAO FEDERAL

Pr«c.(
FLS.,

Kub..

'01/202 2.

Publicação

lOau

17/04/2017

16/0E/2017

nteiro Teor

Tipe

Ato
Crdineto/lo

Alo
Crdlnaierlo

Alo
Ordinalorlo

Taxte

De ordem dos MM Julziza da 1* VB/a PederaiBA noi termos do Hem 246 da Ponarla n" 012016 nca Inllmada 8 paile autora
para no prazo da 1S quiine dis» ma/ilfe»tai»B sobre a contaatacaoflocumentBS de tli 136149
De ord«n doa MM Juizlza da 1* Vara FederalBA noa termoi do Hem 246 da Porurla n° 012016 ficam Intimadas as parles
prtmelfo a parta aulota para no pm» da 10. de» dias wpecHIeamm e lusllficaram ai provas que pretendem produzir
Da ordem doa MU Juizlza da 1* Vara FederalBA net termos do Hem 246 da Poderia n° QI20IS noa inllmada a pada autora
para no prazo da 15 quinze dias mantfastaraa sobre as oaUeio 6es aou documentos de fis 247256

Emitido pelo site www.tdljus.br em 23/10/2017 âs 1S:2S:42 Consulta raspondida em 0.623 seflundos
Este serviço tem caráter meramente Infoimallvo. podanio. SEM cunho oricJal.
Edldclo Sede 1: SAü/SUL Quadra 2, Bloco A. Praça dos Tribunais Supedores
CEP: 70070-600 | Brasllla/DF

PROCESSUAL / Físico / N

httpB://proc8ssual.lrf1.jusi>r/con8unaProc8S8uai/processo.php7procM47193720164013300&secaosBA&nomes&oab»BA00031430&inoslrsr8ab(... 2/2



23/10/2017 ht^://processual.lff1.jLB.br/consuteProc9S3uat/proces80.php7pfoc=4471767201B40l3300&secao=aA&nome=&aabgBA00031430&iTio8...

Tflbunil RealBnít FedarmI tit PrimWfi Reatio PEDREIRASIMA

TriBuníl Reolonal Fnrtunil r)» PrlnwM Rpniín Prnc O C í C.C '/202
(7113617-2800 ;; Cl g /ec
Proepgao: 00447t7-B7.2016.4.01.330a |rUi». | .
CI»»sb: 7 - Rfocsfllmenlo Comum

Vir»: 14' VARA SALVADOR
JuIm: CYNTHIA de ARAÚJO UMA LOPES ~
DiM d» AutUBçto: 1S/12/M16

DtBtfl6u!tto: 2ÒÍSTOIBUICAO AUTOMATICA • lOiPI/2017
N' d* volumo»; 2

Aatunto d» PBtl6io:|6077 ■ FUNDEFFufidO da Manulencâo e Dt»BfiVOlvlm»nto do Enalna Fundamanlal a da VBlerüaaaa dg MaoliWrlg

ObBBrvBcao:

Loetllnçao:

/tovImentacSo

21fiMf2017 17:24:35

21/08(2017 1S:2B:06

17/08/2017 16-.27:37

14/08/2017 14:06:11

02^8/2017 13:31:08

02^8/2017 13:31:05

31/07/2017 15:12:00

28/07/2017 12:35:16

268)7/2017 12:35:12

21/07/2017 12:34:42

198)4/2017 12:31:50

19/04/2017 12:31:47

OECURAR A EXISTÊNCIA DO PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO E(3UIVÚCADA NOS
REPASSES 00 FUNDES DESDE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO
IGAS TRIAGEM - GABINETE TRIAGEM

1^
iiEa
IQH

OBScriclo

CONCLUSOS PARA SENTENÇA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS FAZENDA NACIONAL

IComplBmBnto

IC cota

reurado peu pfn em isoszoi? interessadopfn data
IOEVOLUCA02SOB20t7 QTOE FOLHA8236

intimacao notificacao vista
ORDENADA FAZENDA NACIONAL

intimacao notificacao vista
ORDENADA AUTOR OUTROS

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCAOO DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
178 PUBUCACAO REMETiOA IMPRENSA

DESPACHO

INnMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESnVCKG

REPUCA APRESENTADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

ifEai
iBEai

IBE|[

Q7/D482017 1 3:34:04 128 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR
RETIRADO PEU EST BETINA ALCANTARA OAB 302aSE ADVOBA0002SB20 HELDER
SILVA DOS SANTOS TELEFONE71327202S6 DATA 0EVOLUCAO20042O17 QTDE
FOLHAS147

27/03/2017 13:11:53

278)3/2017 13:11:48

23/03/2017 15:05:00

15/03/2017 16:25:57

15/03/2017 16:25:41

09/02/2017 1&;S2;SS

0e/D2Q017 16S2:56

03/02/2017 18:19:45

03/02/2017 15:16:18

31/01/2017 16:53:11

31/01/2017 16:51:03

308)1/2017 17:31:23

30W1/2017 17:31:20

26/01/2017 13:58:25

26/01/2017 13:56:43

13/01/2017 14:16:26

13/01/2017 14:16:09

12/01/2017 18:12:36

128)1/2017 16:12:32

128)1/2017 16:12:29

12/01/2017 16:15:04

12/01/2017 16:14:00

10/01/2017 10:42:23

'artos

DOSETipo IN

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCAOO DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
178 PUBUCACAO REMETIOA IMPRENSA

DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO DESPACHO

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO
APRESB4TA0A

RECEBIDOS EM SECRETARIAISEl

intímâr pari» autora

lia
IBEI

103

rior» BFTiRârwic acii [RETIRADO PELA AGU EM 06022017 INTERESSADOAGU DATACARGA RETIRADOS AGU bEVOLUCAO24O32017 QTDE F0LHAS131
CITACAO PEU SECRETARIA REALIZADA
CERTIFICADA

CITACAO ORDENADA

PEnCAO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOÕnPFN COMUNICA QUE REPRESENTAÇÃO DA UNIÃO NESTES AUTOS E DA AGU
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO
EM SECRET/UtlA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS FAZENDA NACIONAL
RETIRADOS EM 270117 INTERESSADOPFN DATA OEVOLUCAO16032017 QTOE
FOLHAS127

IE9
tmt
iid
lEEII
103
IS3
1^3
103

CITACAO PELA SECRETARIA REALIZADA
CERTIFICADA

CITACAO ORDENADA

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

INICIAL AUTUADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO

INICIAL AUTUADA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

oma lAdvoQBdo

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES
Aul»r MUNICÍPIO DE ITANAGRA JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

HELDER SILVA DOS SANTOS
Réu UNiAO FEQERAL

Documentos Digitais Anexos
PubIleecSo
foâtã Tfi

|r>.,...hn IC«o e peça fle Ce(»«a «ontsnRa alguma aaa matédei aMneadas na* arta 350 a 351 do COdlgo de Procaaso CtvU Intlmaas ajuupacnu lovte auiõ/i pé» que sobra ela aa msníreste no praia de 15 quinze dias

louBacha IConsidefBndo que o mènio da presente demanda (rala da mtfáiM uniounenla ds dIreKe vansmma es ujUí eonciusot parajuupicno ijuiggniento em oonsonAncia tom o disposto no art 355 do Cddloo da Processo Civtl

Inteiro Teor

Emitida pelo site www.Mi.|ua.br em 23/10/2017 Aa 15:20:26 ConsuiUi respondida em 0.562 aeçundoa
Eate serviço tem caráter maramenle Informativo, portanto, SEM cuttho oflolal.
Edifício Seda 1: SAU/SUL Quadra 2. Bloco A, Praça doa Trlbunaia Supetioraa
CEP: 7007t)>g0a I Brasílla/OF

PROCESSUAL / FiSICO / N

hnps;/fpiDcessual,trf1,|u6,br/con6u]taProcessual/proc8sso,php7proc»l47176720164013300&secaosBA&nomes&oab»BA00031d30&moslrarBalx„. 1/1



23/10/2017 H»P5://proce88ual.lrf1,ju8.br/con8uHaProc8ssuat/proc8aso.php7proc=4l7175920l«013300&8ecao»BA4nome»&oal)«aA00031430ânios...

TJibunal Renlonal FeSersl da Primeira Roolío
71)3617-2SM "
IProeeaaa:

I Proc.

PHDREíRAS/MA

Ü.^-C / ho2 1.

MIFtilMlillllJ !.!■

10041717-59.2016.4.01.3300
7 - Procedlmenlo Comum
4- VARA SALVADOR
ROBERTA 0IA5 00 NASCIMEMTO GAUDSNZ1
22/11/2016
2 - DISTRiaUICAO AUTOMATICA - 23/11/2016

|Obaarva6lo;

MovImentacSo

IREPASSES DO PUNDEBFtJNOO ÓE MÁNUt D"ÉS'ÉN OÃ EDUCDESDE A'suÃ'CRLAC/1o"ATC'stiÀ'ePCTIVA fíoRfllrr
LOTEI - PUBLlCACAO PROGRAMADA

ifgnr

19/10/2017 16:44:00178
INTIMACAO NOTlFICACAO PEU
IMPI^SA PUBLlCACAO REMETIDA
IMPRENSA SEN1ENCA

19/10/2017 15:48:24178
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA
PUBLlCACAO SENTENÇA

19/10/2017 15:48:14igINTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

16/10/2017 13:29:59
DEVOLVIDOS C SENTENÇA C
EXAME DO MÉRITO PEDIDO
PROCSIENTE

16/10/2017 15:55:061137 ICONCLUSOS PARA SENTENÇA

Comolamanto

21/08«017 16:27:21

21/08/2017 16:27:19
10/08/2017 09:53:57

PETIÇÃO ORCIO DOCUMENTO
JUNTADOO
RECEBIDOS EM SECRETARIA
CARGA REDRADOS MPF

IBEl
IfEMINTERESSADOMPF DATA DEVOLUCAO2S092017 QTDE FOLHAS201

09^6/2017 16:30:04\mM\RECEBIDOS EM SECRETARIACOM COTA
r.W/.I:W.lU.L-fcifl'l«lEEaiCARGA RETIRADOS AGUINTERESSADOAGU DATA DEVOLUCA0200B2017 QTDE FOLHAS201

03/06/2017 1620:42PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO

03/08/2017 1620:36216i^CEBlOOS EM SECRETARIA

21/07/2017 06:09:14
IQII

CARGA RETIRADOS FAZENDA
NACIONALINTERESSADOPFN OATA DEVOLUÇA004082017 QTDE FOLHASISB

16/07/2017 11:18:49INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA FAZENDA NACIONAL

01/06/2017 16:02:22isai
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
MPRENSA F>UajCAOO DECISÃOPZ 1407

30/05/2017 1920:00176
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
Imprensa publicacao remetida
IMPRENSA DECISÃO

30/05/2017 15:51:58176
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA
PUBLlCACAO DECISÃO

30AJ5/2017 15:51:26

2aA>5l2QI7 18:52:39

26roS/2017 18:21:09

25/05/2017 15:20:37

10/04/2017 11:51:40

10/04/2017 11:51:38

04/04/2017 09:51:00

03AM/2017 15:16:10

31/03/2017 20:15:46

31/03/2017 19:19:21

22/03/2017 17:55:59

20/03/2017 10:24:33

17/03^2017 12:59:09
17/03/2017 12:58:48

06/02/2017 09:27:35

06/02/2017 09:24:30

31/01/2017 15:52:29

11^
tmi

IIEH

mIQEl

líSM
lESI
IBÜ

1^
loa

DILIGENCIA CUMPRIDA

DILIGENCIA ORDENADA DEFERIDA
DEVOLVIDOS C DECISÃO OUTROS
ESPECIFICAR
CONCLUSOS PARA DECISÃO
PEDCAO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS MPF

INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA MPF

DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS PARA DESPACHO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

REPLICA APRESENTADA
RECEBIDOS EM SECRETARIA

C/M^GA RERRADOS ADVOGADO
AUTOR

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLICADO DESPACHO

IPROCESSOS RETIRADOS POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADO MPF DATA
IDEVOLUCA02S042017 QTDE F0LHAS196

IPROCESSOS RETIRADOS POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADOAGU DATA
lDEVOLUCAOa3042017 QTDE F0LHAS16T

PROCESSOS RETIRADOS POR ESTAGIARIA SU6STA8ELECI0A BETINA ALCANTARA
SALES OABBA 30989E ADVOBA00025S2p HELDER SILVA DOS SANTOS
TELEF0NE7132720286 DATA DEVOLUCAO17032017 QTDE FOLHA6161

27/01/2017 18:04:00178
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLlCACAO REMETIDA
IMPRENSA DESPACHO

19/01/2017 17:47:40176
INTIMACAO NOTlFICACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA
PUBLlCACAO DESPACHO

'19/01/2017 17:47:30
inai

INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

19/01/2017 17:47:32lEBllDEVOLVIDOS C DESPAWO
119/01/2017 17:47:30iiEaiCONCLUSOS PARA DESPACHO

itWOI/2017 17:27:58a
RESPOSTA CONTE8TAGAO
IMPUGNACAO APRESENTADA

19X11/2017 17:27:55isaiRECEBIDOS EM SECRETARIA

'05/12/2016 10:11:24IBfllCARGA RETIRADOS AGU

29/11/2016 1 6:08:51
29/11/2016 16:08:32
29/11/2016 18:06:27
24/11/2016 13:25:37
24/11/2016 13:25:20

lEa
tfSM
lEEa
isa
loa

IPROCÊSSO RETIRADO POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADOAGU DATA
DEVOLUÇA006022017 OTOE FOLMAS125

CITACAO ORDENADA
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS PARA DESPACHO
RECEBIDOS EM SECRETARIA
INICIAL AUTUADA

hitps;//pfoce8sual.lrí1.Jus.br/consul!aProc8SSuat/processo.php?proc=417175920164013ao048ecao=BAAnome=&oab=BA00031430&nioslfarBalx... 1/2
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D«U Çod_ OMcriçgo
23/11/2016 16:38:50 h IdISTHIBUICAO AUTOMATlCA
Parta»
Tipo |Nom« |AdvcB«ao
ASSISTP MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Aulor município OE ITAPICURU
HELDER SILVA

ICompMmenlo

 DOS SANTOS
JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES

lUNIAO FEDERAL

0\ClC'-'

FLS

Rute. -

1/202_^

Publlcac8o

fõãtã

27/01/2017

30/0S/2017

Tipo ITano

VarílcaM qua danlra outra» coita» a psrla ré alagou «ar parte IlegiUrna A»»lm Inlimeao a parla autora para quersido em 1S
suinze dias lazer a aHeraeio da petleío Inicial para lubgtnulgfio doa réus no» tarmoa do art33B CPC bem oomo para noa

OeapectiD lermoa doa aiu 350 351 a 437 do NCPC apresentar réplica e«u manlfestaiaa acerca dos doeumenlos acmladcn aoa autos
pelM rés Na oporiunideda deverí espetíflcar aa provas que acaso pretende produzir lusUflcando a pertinência de eventual
raquerlmenle de dllaoie probalérla
município OE ITAPICURU devMatnenle qualilicado na inicial ajuizou a presente açSa contra a UNlAO FEDERAL objetivando
que seta declarada a existência do passivo da Uniéo com o Município «clónsnle deconanta da apuraçêo equivocada nos
rspassas do FUNDES desde a sua crtsçAe até a sua sleUva correção ■ condenado da acionada a aptesonltf es úHimos dados
GonsolMades eeema do eontlngenta de alunos do Município eelonante e do Estado da Boltla de 200T até o uRImo duo
disponível detelhedemanta por iodes es categorlaB estudantis, que Integrarn o fUNOEB a fim de possIbIBlar a apuraçéo do
montante efetivamente devido para todas as eategortas asiudantis no anibllo do FUNDES a condenação da ré a p^ar a
diferença do valor anual mínimo por aluno naeionalmenia definido pare as série» Inidal» do ensino tundemanlal urbano a para
ledas BB demais categorias siluaanlis a ela atreladas pelas ponderaçées legais desde o ano de 20O7 e por iodes os enos em
que perslsbí e repercutir a ilegalidade a ser apurado em lede de Uquideçéo de saniena caso a i^e """êf»
oe dadoe consoMados Alega a parte autora que a UnISo ineorreu em llogalldajje ao calcula g valor anual mlnjme per ato^^
deftildo natítmalrronio VAMA no âmbito do FUNDES aem respeliar o quanto disposto no an 33 da Lei fuslanla a ré
oua D VAUA deveria lar sido Pxado em velor Igusl ao valor mínimo anuel por ahmo definido naclonelmome no wetio 8o
FUNDEF Aduz a parte autora que o Superior Tribuna! de Justiça na REsp 1101016SA r Ministro Teorl^varskl 1 SMo

OeciMO recurso raprasaniallvo da controvérsia considerou que o pise para nxaçéo do valor mlnlrno anual previsto no art 6 1 da Ijl
S424B6 por discente ão Fundef é a média naclonil ima corresponde ao monlanie de R 116M2 mil eenlo a sesswts a ̂ co
reais a trinta e dois eanlavos obtido elravé» de perlâas realizada» em diversa» artes judicial» que 'r»";!';™'" *
FUNDEF Assevera que o valor mínimo utilizado pela Unlto para o Estado da Bah^estâ

^.-1 É^ans OM «daa iltt Arfvbidas dfluis A BTIâ ds 2007 QUAlldO CrtSdO o FUNOEB o por IdSOi 09

19/10/2017 Sootonea

mémo a prescrição No mértio pugnou pela Impreeadlneia da demanda és Js
íncumenio» As fis 163188 A Untio Informou nêo ler prova» a produzir fl 187 Intimado o MPF »a manltaslw és fl» l^93v
•Bfluarendo sau Ingresso na lide e s realização da parida contábil Rellara ainda o ped^ do Item c da inldal Vleramma
^clutos É o brava relalério 1 Oeíiro o píIdWo de Ingresso na lide formulado ralo "PF ® aduqçéo 2 IndeRro o
pedido de reallzeçáo de pertcia contábil pois a mal^ equi discutida é exclusivamente da dlrwl^sendo o cato de
pmd6nde os valores A^do» devaréo sar fixado» por oceslêo de liquidação da somança 3 O podido do nem e de Iniciai seré
andado Dor oeaslêo da erelacao da sanlençad 06»» vista ao MPF Apé» voRemme o» auto» conclusos
JULGO PROCEDENTES o» padMos para declerer a existência do passivo da Uniêo com
apuraçéo equivocada nos repasses do FUNDES desde a sua crtírtoaid a sua efetiva corroo
apresentar os últimos dados eonsoCdados aceroa do canllngente da alunos da Município ® funi^b a fim d?
2007 até o último dado disponível detatiadameflle per Iodas as calegorlMesludanlis qra Integ^ o FUNDES a do
possibilitar a apuceçêo do montante efetivamente devido para todas as categorias ̂ danlls no ômbno do FUNOM o a pagar a
dftrença do valor anual mínimo por aluno nacionalmente definido par» »», sérias Inl^l»
Iodas as demais categorias osiudíilis a ela atreladas pelas ponderaçSes legais desde a criação do FUNOEB
ererariçâo das parealas anteriores eo qüinqüênio que enlaeadeu o aiuizamerrto da açéo e por trtos o* '"J.JaS J®"'*"' ®
fgpSoSr 8 Ilegalidade Hassalvo qua deve ser observada a dasUoaçiq integral dos vslcra» vindieados é rnanararto^e_
dManloMrMmo da educação béãea e na valorização doa pnsfísskmaís do ensino em í 2»
o FUNDES Deixo de condenar a UnIêo ao paptunemo de euslas proaqssu^wi fqrt do ® Jí qt oua
CcndenoB entretanlo ao pBaemanlo de norortrlo» advocallclos deixando porém de fixar o respectivo percentual em faca do que
dlipde o «ri 65 4*11 qe J

tntalro Teor
Seqüencial Oa»crijio_do_Ooeumenl^
1  Sentença

Dita de InclusêQ

18110/2017 15:39:44 PROCESSUAL / Físico / N

Emilldo paio site vnvw.trfl.Jus.br em 23/10/2017 és 15:10:59 ConsuBe raippijdlda em 0,806 segundos
Esle serviço lem caráter meramanie informallvo, portanio. SEM cunho oficia.
Edfflcic Seda 1: SAU/SUL Ouadra 2. Bloco A. Praça dos Tribunal» Supertores
CEP: 70070-900 ] Brasllla/DF

hKps://pfoc888ual.W14u«.br/consuHaProces8ualftirocesso.p»ip?proc=41717S920184013300&secao=BA&non«»&oalJ=BA000314304iiK»trarBalx...
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TrtbumI Hanional Fadant d» Primeira Raallo

Tribunal Regional Federal da Primeira Região
(71) 3617-2600
[Proceaao: |0QrM711-6O.2016.e.01.3300
Claaae: 7 • Procedimento Comum

Vara: 6' VARA SALVADOR

Jutea: ROSANA NOYA ALVES WEIBEI. KAUFMANN
Oatt de Amuatão: 18/12/2018
loiitflbulgio; |2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOUATICA -10101/2017
DaU de Autuaele:

oiitflbuicio;

(SFrié^Sl^gfeM^SWfiS&niosL..

Proc.03ü[Çxi/202j=^
FLS. r-

N* da volumaa:

Aaaunio da Patlcao;|6D77 - FUNDEFFunde de Manutenção e Oeaenvolvlmenle do Entlno Fundamental a de ValoritBção do Maoltiério
DECLARAR A EXISTÊNCIA 00 PASSIVO QA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUIVOCADA NOS
REPASSES DO FUNDES OESDE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO
PZO • PZO

Observação:

iLoeyitação:
IMovImentacaa

19/1(U2017 17:36:11

16/10rt017 11:55:17

28/08/2017 16:10:00

29108/2017 16:00:00

01/06^017 06:21:35

30/05^017 14:42:06

26A)5a017 17:48:14

26/05/2017 17:48:11

22/06/2017 08:52:09

Cempiamente

18^15/2017 17:44:23

18/05/2017 17:4A:01

16AlSr2017 1 2:57:02

08/05/2017 1 4:55:14

miM
fSM
IFTl

FPini

RFtH04/05/2017 1 2:11:58

27/04/2017 1 3:56:26

27/04/2017 13:53:20

27/04/2017 10:39:20

26/04/2017 12:18:31

04/04/2017 12:46:43

29/03/2017 1 8:31:17

29/03/2017 18:31:07

23/03/2017 09:29:02

22/03/2017 1 7:46:12

15/02/2017 15:01:17

06/02/2017 09:37:10

23/01/2017 10:58:29

20/01/2017 18:30:00

16/01/2017 16:22:41

12/01/2017 17:13:53

12/01/2017 17:13:49

12/01/2017 16:15:04

12/01/2017 16:14:00

10K11/2017 09:44:43

'ãítet

Tlpe [NomeiTIpe Nome
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IBEM

iiEa
isa

iiEa
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INTIUACAO NOTiPICACAO PELA IMPRENSA PUBUCAOO
SEffTENCA

OI6PONI8IUZAOO EDJF1 18102017 VALIO/LDE 20102017
OATA10102017

INTIMACAO NOTIPICACAO PEU IMPRENSA PUBUCACAO
REMETIDA IMPRENSA SENTENÇA

INTIMACAO NOTIPICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUSLICACAO SENTENÇA

DEVOLVIDOS C SENTENÇA EMBARGOS DECLARACAO
INFRINGENTES DEVOLVIDOS COM SENTENÇA EMBARGOS DE
DECLARACAO REJEITADOS

ECVD N* 0047620170006330010006200128

CONCLUSOS PARA SENTENÇA Cem embargos da deelaracãe

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO PetlcãoUnlIo Federal

PETIÇÃO OFICIO OOCUMBÍTO RECEBiOAO EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AOU imERESSADOAGU QTDE FOLHAS144

INTIMACAO NOTIRCACAO VISTA OROENAOA AGU

RECURSO OROENAOA INTIMACAO RECORRIDO

DEVOLVIDOS C DESPACHO INTIMA UNIÃO EMB CECL AUTOR

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECURSO EMBARGOS DECLARACAO APRESENTADOS AUTOR

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR
PELA EST BETINA AlCANTARA SALES OAB 30689 E
ADV6BA00026820 HELDER SILVA DOS SANTOS
TEL£F{WE71327302ae 07DE FOLHAS136

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNT/LDOO 2* PET SUBST

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
SENTENÇA

OISPONIB EDJF1 24042014 VAUO/LDE 25042017 DATA2S042017

INTIMACAO,NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO
REMETIDA IMPRENSA SENTENÇA
INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBUCACAO SENTENÇA

OSVOLVIOOS C SENTENÇA S EXAME DO MÉRITO FALTA OE
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS

ECVD N* 0013020170006330010008200128

CONCLUSOS PARA SENTENÇA

PRAZO CERTIFICADO ■ntANSCURSO IN ALBIS PAUTOR
INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
DESPACHO OISPONIB 15022017 VALIDADE 16022017

INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA PUBUCACAO
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO
INTIMACAO NOTIFlCACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBUCACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO INTIMAR AUTOR PARA RGULARIZAR SUA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL

CONCLUSOS PARA DESPACHO
INICIAL AUTUADA
RECEBIDOS EM SECRETARIA
REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇÃO SETAUTESECUVBA

DISTRIBUIC/LO ALITOMATICA

Advogado
I  JUUO TACIO ANORAOE LOPES
Auler município DE NORDESTINA JOÃO LOPES DE OUVEIRA

IHEIDER SILVA DOS SANTOS
lUNIAO FEDERAL

Í'ubllcacâo
ntairo Teor
Saquenelal Daaericlo dc Oocumanto
1^^^^^ Sentença
3  Sentença

Pala de Ineluaão Viat
29/03^017 17:29:31 üm
04/10/2017 18:52:58 ydu

Emlllds pelo alie www.lr11.Jus.br em 23/10/2017 ãa 15:16:15 Consulta leapgndlda em 1,220 seoundoa
Eate aervlço Iam carãier meramente tn/ormalivo. portanto, SEM cunho o/iclai.
Edifício Sede 1: SAÜ/SUL Quedre 2, Bloco A, Preça dos Tribunais Suparleres
CEP: 70070-900 j 8ratllla/0F

PROCESSUAL I FiSICO / N

ht(ps://proc8S8ua].trf1.iu8.br/constilt3Processual/processo.pbp?proc<^7116020154013300&secatFBA&nome«&oab=BA00031430&mostrarBalx... 1/1
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Tribunal Raalenal Federal de Primeira Região Prnr O ' C-í 'OO í/202_i_
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0041729-73.2016-4.01.33M

7 - Precedlmenle Comum

6* VARA SALVADOR

ROSANA NOYA ALVES WEIBEL KAUFMANN

DaU da Autuado: 122/11/2016

Diairibuiçlo: |2 • DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 24/11/2016

Preeaiao

CUsae

N' de volumes:

Assunto da Petlcle:IS077 - FUNDEFFundo de Manutenção e Desenvolvimenio do Ensino Fundamenial e de valorizado do Meglstirle

DECLARAR A EXISTÊNCIA 00 PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EOUIVOCAD NOS
REPAS DO FUNOEBFUNDO DE MANUT E DESENV DA EDU BAOESOE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO

DJ 2 - DJ 2

Obaarvaclo:

Localizado:
^ovlmeniacão
Dela

10/10/2017 17:44:40

10/10/2017 17:44:23

25/GB/2D17 14:56:16

05/08/2017 11:16:13

29AM/2017 17:43:56

29«)B/2017 17:43:54

21/06/2017 09:12:41

15rtl8/2017 09:52:20

15rtl8/2017 09:52:17

15/06/2017 08.51:25

02rt)a/2ai7 15:40:07

01/08/2017 10:42:41

04^)7/2017 14:47:00

03/07/2017 16:44:20

P3«I7/2017 08:28:37

28/06/2017 15:56:15

26W6/2017 15:5e:l2

26/06/2017 15:58:02

26/06/2017 1 5:58:00

20/06/2017 10:21:36

20fl)6/2017 10:21:32

0en)B/2017 10:35:35

06/06/2017 10:30:16

29/0S2OI7 13:49:49

29/05/2017 13:49:15

28/05/2017 13:18:41

26/05/2017 13:18:36

1033
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m
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Daacriclo

INTIMACAO NOT1FICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PU6LICACA0 DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTAOOO

PETIÇÃO OnCIO DOCUMENTO RECE8IOAO EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAO NOriFICACAO VISTA ORDENADA AGU

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO ATO
ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO
REMETIDA IMPRENSA ATO ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBLICACAO ATO ORDINATORIO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU

PROVA ESPECIF1CACA0 ORDENADA

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

REPUCA APRESENTADA
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM SECRETARIA

SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

PETIÇÃO ORCIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO ATO
ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICADO
DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA PUBLICACAO
REMETIDA IMPRENSA ATO ORDINATORIO
INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA PUBUCACAO
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBLICACAO ATO ORDINATORIO

IComalameflie

AUTOR MANIFESTAR PROMOÇÃO UNlAO

liTrun;'!riLAo i^ftdereJ

lEM 21082017 02 VOL INTERESSADO AGU OTOE FOLHAS303

iiJiisaMunicIploAular

DISPONIBILIZADO E0JF1 02062017 VALIDADE 0302017

ISPETIÇAO

lEM 03072017 02 VOL INTERESSAOOAQU QTDE FOLHA5299

IADVGBA0002S820 HELDER SILVA DOS SANTOS
TEL6FONE713272O2063O112222 QTDE FOLHAS167

laubitebeledmenlo autor

DISPONIBILIZADO EDJF1 29052017 VALIDADE 30052017

DISPONIBILIZADO EDJF1 280S2O17 VALIDADE 30052017

15/05/2017 12:51:50

15/05/2017 12:51:47

15/05/2017 12:51:44

15/05/2017 12:51:40

15/0SQ017 12:51:371
11/05/2017 15:51:35

11/05/2017 15:51:29

03(04/2017 08:22:33

03/04/2017 06:20:22

26/03/2017 10:35:51

26/03/2017 06:31:46

26833/2017 06:31:31

17/03/2017 09;47:50

238)2/2017 09:56:26

31/01/2017 16:53:34

30/01/2017 12:30:10

10/01/2017 10:08:23

19/12/2016 15:00:00

06/12/2016 10:48:51

24/11/2016 16:17:20

24/11(2016 16:17:04

24/11/2016 09:07:34

Partea
Tl£^ Advogado
Réu UNIAO FEDERAL

I JOÃO LOPES DE OLIlffilRA
Autor MUNICÍPIO DE PEDRAO HELDER SILVA DOS SANTOS

JÚLIO TACIO ANDRADE LOPES

^
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líEM
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iiEa
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QEl

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA ORDENADA
PUBLICACAO DESPACHO

REPUCA ORDENADA INTIMACAO PARA APRESENTAÇÃO

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA PARA ATO
ORDINATORIO

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNACAO APRESENTADA

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO RECEBIDAO EM SECRETARIA
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

CITACAO PEU SECRETARIA REAUZAOA CER'nFICADA

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA AGU

CITACAO ORDENADA

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA PUBLICADO
DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA PUBLICACAO
REMETIDA IMPRENSA DESPACHO

INTIMACAO NOTIFICACAO PEU IMPRENSA ORDENADA
PUBLICACAO DESPACHO

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

INICIAL AUTUADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

AGU INTERESSADOAGU OTDE F0LHAS13S

Citar união lederal

iPetlcão e doeumentosMunlcIpIsAulor

loiSPQNIB 31012017 V/U.IDAOE 01022017

itntlmer munidpio autor para raBuliitzar aua repratentade
processual

Documentos DlBllais Anexos
PublIcaeSo
Inteiro Teor
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23/10/2017 htlp8://processual.trf1.Ju9-br/con8ul(aPfocesaual/pfocesso.php?proc=447099D201540133QO&secao=BAanome

Trlbunil Raalonil FxIbuI m Primeira Renlio

Tribunol Rsglanal Fedaral da Primsira Roalío I
71) 3617-2600
Proeaxao: |004470»-90 J01 B.4.01.3300 !
Cluta: 7 - Procadimenie Comum

Vaf»! 12' VARA SALVADOR "
Jula: AVIO MOZAR JOSE FERRAZ DE NOVAES
Data de Autuacde: 18112/2016

Olalfibulcie: 2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA • 10/01/2017

6077 - FUNDEFFundo de ManutençAo e Detenvolvimenio do Enaino Fundamenial a de V^lortzaeÍB de Maoletirio
DECLARAR A EXISTÊNCIA DO PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE OA APURACAO EQUIVOCADA NOS
REPASSES DO FUNDEB DESDE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO

imi
IBEM
IMM
lE^
ISEl

IBEM

DssorlcSo ComoleiRsnla

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

DILIGENCIA CUMPRIDA

DILIGENCIA ORDENADA DEFERIDA abrir 2* volume

RECEBIDOS EM SECRETARIA ICOM PETIÇÃO

CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR
RETIRADOS POR ESTAG SUBST BETINA SALES OAB 30e88E ADVGeA0002SB20
HELDER SILVA DOS S/U4T0S TELEFONE713272028630112222 DATA
DEVOLUCA005072017

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCADO DESPACHO

PZ ATÉ OS07

Obiarvaçfio:

LeeailMclo:
MovImantacSo

04/07/2017 13:36:12

04/07/2017 13:36:10

04/07/2017 13:36:01

21/06a017 17:15:40

14/as/2017 17;11;55

14/08^017 17:10:52

14/06/2017 14:39:21

D8/0S«017 17:56:00

06/06/2017 15:37:43

06/06^017 15:97:42

06/06/2017 15:37:39

11/05/2017 16:57:06

17/04/2017 06:53:53

17/04/2017 08:51:16

10/04/2017 1 7:43:58

10flW20t7 17:43:24

17/03/2017 19:45:00

lOTOBOI? 21:13:27

31/01/2017 16:51:51

13«)1/2017 14:29:36

13«)1/2017 14:26:00

10/01/2017 09:30:22

'arte»
Tlg^ Nome

JUllO TACiO ANDRADE LOPES
Autor MUNICÍPIO DE RIO REAL HELOER SILVA 008 SANTOS

JOÃO LOPES OS OLIVEIRA
Réu luNIAO FEDERAL

INTThlAC/AO NOTlFICACAO PELA IMPR

INTIMACAO NOTlFICACAO PELA IMPR

INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR CUITTOS

RESPOSTA CONTESTACAO IMPUGNA

RECEBIDOS EM SECRETARIAISII1[

\fm
lEBl
lEEa
im»
1^
lEEQI

CARGA RETIRADOS AGU

RECEBIDOS PELO OIRETOR SECRET

INTIMACAO NOTlFICACAO VISTA
ORDENADA AGU

CITACAO ORDENADA

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS P/lRA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

REMETIDOS VARA PELA DISTRIBUIÇ

INICIAL AUTUADA

DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

ENSA
179 PUBUCACAO RSilETIDA IMPRENSA

DESPACHO

ENSA
ORDENADA PUBUCACAO DESPACHO

CAO
APRESENTADA

ARIA
PARA ATO OHDINATORIO

ÃO

COM PETIÇÃO

IRETIRAOOS PELO SERVIDOR AUTORIZADO INTERESSADOAQU
TELEFONE3t864SOO OATA DEVOLUCA0310S20I7

SETAUTESECLABA

Publicação
IDat»

Despacho
Inilmese a pana amera para que no prazo de quinze dias iMefs dever» se manirealar em rtpllca IndusNe com contrartadade e
apreienlaçdo de provas relacionadas a evenlual» quesi6as tneldentaii Nessa mesmo prezo especifique do logo as demala
rovas dUB orelende oroduzlr lusilficando aeu alcance a paninfincia eob a pena de Inilelartmanio

Inteiro Teor
Seqüencial Ptscrtclo do Documento

1  Despacho

)PaU de Inelualo
10/03/2017 17:12:31

Emitido pelo sHe wivw.ttf1.Jus.br em 23/10/2017 és 15:29:46 ConiuHi respondida em 0,570 aeflundet
Este serviço Iam caréler meramente tniormatlvo. ponanio, SEM cunhe oncial.
Edlfldo Sede t: SAU/SUL Quadra 2, Bloca A, Praça doa Tnounals Superiores
CEP; 70070-900 I Brasllla/DF
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Tribunal Realonal Fedarsl ai Pflmita ReotAo Prnr ií^'*"'/202 _
(71) 5617>2o00 ' —' i\ > ,
IProcillo: 10041730-58.2016.4.01.3300 P' ̂

7 - Proeiaifliento Comum

4* VARA SALVADOR

ROBERTA DIAS 00 NASCIMENTO GAUOENZI

22/11/2016

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 24/1112016Dlitribulelo:

II I II l|i| I I IMII

Obiirviclo:

Locillziçiõ
íovlmentação

6077 ■ FUNDEFFundo do Manulentâo e DuanvolvImBnlo Co Eniino Fundimsnui • da Valorização do MasKldrJo
PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUIVOCAD NOS

IREPAS do FUNDEBFUNOO de MANUT E DESENV da EOU BAOÊSDE a sua CRlACAO ATE SUA EFETIVA CORRECAO
P16 • PRAZO DIA 18

ComDlamento

DATAia0S2ai7'28/09/2017 12:36:17 133
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBUCADO SENTENÇA

26^9/2017 12:38:00 176

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA
IMPRENSA SENTENÇA

25/09/2017 15:27:12 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA
PU6UCACA0 SENTENÇA

25/09/2017 15:26:67 BINTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

22/09/2017 16:10:35 155
DEVOLVIDOS C SENTENÇA C
EXAME 00 MÉRITO PEDIDO
PROCEDENTE

14/09/2017 10:22:48 ígq CONCLUSOS PARA SENTENÇA

304)8/2017 14:27:26 210
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTAOOO

30/08/2017 14:27:22 FIFl RECEBIDOS EM SECRETARIA

14/08/2017 08:46:59 Eoa CARGA RETIRADOS MPF
10/08/2017 1 6:45:17 ísm RECEBIDOS EM SECRETARIA

07/08/2017 09:36:46 IQlCARGA RETIRADOS AGU

034)6/2017 16:17:05 33
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTAOOO

03/08/2017 16:17:02 mã RECEBIDOS EM SECRETARIA

21/07/2017 06:08:14 QCARGA RETIRADOS FAZENDA
NACIONAL

18/07/2017 11:17:43 03INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA FAZENDA NACIONAL

01/06/2017 1 6:02:22 B
'INTIMACAO NOTIFiCACAO PELA
.IMPRENSA PUBLICADO DECISÃO

30/05/2017 19:17:00 178
IINTIMACAO NOTIFICACAO PELA
'IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA
.IMPRENSA DECISÃO

30415/2017 15:56:36 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IIMPRENSA 0RDQ4A0A
PUBUCACAO DECISÃO

tmã
11^

30/05/2017 15:56:36

29^)5/2017 16:52:39

2fini5/2017 18:21:55

ie/04A017 11:23:44

04/04/2017 09:51:00

03/04/2017 15:16:10

31/03/2017 20:15:46

31/03/2017 19:19:21

23rt)3/2Q17 16:54:07

20^)3/2017 10:24:33

17/03/2017 12:53:53

17/03/2017 12:53:38

IB

ilBl
iiEa
IQEl

06/02/2017 09:24:30

31/ai>2017 15:52:28

IQEl

133

DtUGBilGiA CUMPRIDA

DILI6S4CU ORDENADA DEFERIDA

DEVOLVIDOS C DECISÃO OinROS
ESPECIFICAR

CONCLUSOS PARA DECISÃO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTAOOO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

GAROA RETIRADOS MPF

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA MPF

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ACU

REPLICA APRESENTADA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS ADVOGADO
AUTOR

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTADOO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBUCADO DESPACHO

IQEl18/01/2017 16:32:03

06/12^2016 10:11:24

28/11/2016 16:15:27

lESIEEEIEHEIEeiBi
129/11/2016 16:15:07

EEl

EEa

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGÜ

CITACAO ORDENADA
DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

INTERESSADOMPF DATA DEVOLUCAO04D92017 QTDE F0LHAS180

COM COTA

INTERESSADOAGU DATA OEVOLUCAO200g2017 OTDE FOLHAS1BO

INTERESSAOOPFN DATA DEVOLUÇA004082017 QTDE FOLHASt78

■ PROCESSOS RET1R/U30S POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADO MPF DATA
IdEVOLUCAO2S042(I17 QTOE F0LHASÍ68

IPR0CES80S RETIRADOS POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADOAGU DATA
IDEVOLUÇA0030420I7 QTDE FOLHAS165

PROCESSOS RETIRADOS POR ESTAGIARIA SUSSTFiSELECIDA BETINA ALCANTARA
SALES OABBA 30689E AOV6BA0002S6TO HELOER SILVA DOS SANTOS
TELEFONE71327202B6 DATA DEV0tUCAO17032017 QTOE F0LHAS141

27/01/2017 16:34:00 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA
IMPRENSA PUBLICACAO REMETIDA
IMPRENSA DESPACHO

19/01/2017 17:45:02 176
INTIMACAO NOTIRCACAO PELA
IMPRENSA ORDENADA
PUBUCACAO DESPACHO

19/01/2017 17:45:00 oa
ESl
EEa

m

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA
ORDENADA AUTOR OUTROS

'19/01/2017 1 7:44:56 DEVOLVIDOS C DESPACHO

19/01/2017 17:44:54 CONCLUSOS PARA DESPACHO

184)1/2017 16:32:11
RESPOSTA CONTESTACAO
1MPUGNACA0 APRESENTADA

■PROCESSO RETIRADO POR FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSADOAGU DATA
lDEVOLUCAO06a22D17 QTOE P0LHASÍ3a

titt(>s://pn>cassual.trf1.jus.br/consullaProcessuaE/processo.php7proc2417305820lS40l3300&secao«BA&nome>&oabrrBA00031430&mostrarBa!x... 1/2
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Cempiamente

24/11/2016 13:25:37 IQEII
IQai
im

RECEBIDOS EM SECRETARIA

24/11/2016 13:25:20 INICIAL AUTUADA

24/11/2016 09:09:30 DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA

aiz^iNome
l/.Vcwiwm MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

UNIÃO FEDERAL

PEDREIRAS/MA

'i3 r» //'ii-i'

ImUNICIPIO BE SERRA DOURADA

ub IcacSo

27/01/2017

30/06/2017

26/08/2017

Intalfo Teer
SagutneW Due^
1  Sentene

VarIfIcaH que dent/e oulru coliu a pa/ts ré alegou *er parle HeglUma Aasim Intimeae a parte autora para querendo em 15
quinze diaa fazer e elleragle da pellw InIdal para aubatíiuIfAo dei rèui net termot do aitaas CPC dom como para noa

Despacho lermos doa arla 350 3S1 e 437 do NCPC apreieniar rdpUca eou maideatarao acerca dos documentes acostadas aos autos
pMas rés Na oportunidade davenk eapecincar as prevas que ecsso pretende produzir Justificando a pertlníntía de eventual
rsquartmento de dtecío orobatãrla
município de serra DOURADA devidemenie qualificado na tnidal ajuizou a presente eçdo contra a UNIAO FEDERAL
objetlvendo que seja declarada a exlsIPncla do passivo de Unido cem o Munlclp« eelonenie decorrente da epurepAo
equivocada nos r^sses do FUNDES desde a sua crlaçAo atd a sua efetiva corre^ a eondenaçlo de acionada a apresentar
ÚHImo dedo disponível detalhadamente por Iodas as calegorlas estudantis qua Inlegram o FUNDES a fim da possibllllar a
apurafâe de montante efetlvamonlo devido para todas as categorias estudantis no imbllo do FUNDES a cendanagle da rè a
pagar a dderença do valor anual mínimo por aluno naeloitalmanta definido para as séries Iniciais do ensino fundamental urbano
e para todas as demais categorias esludamis a ela alretadas pelas ponderaçtes legais desde o ano de 2007 e por iodos os
anos em que persistir e repefaillr ■ Hagaüdsde a ser apurado em seda de bquldacae de aentenga case a parte conlrérta ndo
aprasanle es dados consolidados Mega a parte autora que a Uniio Incorreu em lugalldada ao calcular o valer anual mínimo
por aluno definido nadonelmeme VAMA no âmbito do FUNDES smii raapoliar o quanto disposto no ari 33 da Lei 1148407
Sustenta a ré que o VAMA deverte ter sido fixado em valor Igual ao valor mínimo anual por aluno definido nacienilmenio VMAA
no âmbito do FUNDEF Aduz a parle autora que o Superior Tribunal de Justiça no REsp ItOtOlSBA r Ministro TeorI Zsvarsftl t*
SaçSo recurso reproscnletlvo de controvérsia considerou que o piso para fixação do valor mínimo anual pravlito no art 6* 1' da
Lei 94249S per diseanie do Fundei é a média nacional que corresponde ao monlante de R 116532 ml! canto e sessenta e cinco
rMis e trinta e dois centavos oBlIde através da paridas realizadas em diversas ac&as Judiciais qua tramitaram é época do
FUNDEF Assevera que o valor mínimo utilizado pela Unlée para o Estado da Sahia asU aquém do referido monlania razdo
pela qual tem direito ao pagamento das diferençai dal advindas desde o ano da 2007 quando criado o FUNDES e por todos os
anos em aue perslnlr e repercullr a aobredila HagaMada Juntou procuração a documentos és íls 37124 A contestação foi
apresentada éi fis 131136 Na ̂ rtunidada a ré alegeu como preliminar a UeglUmidade passiva Susienlou como prejudicial de
mérito a prescrição No mérito pugnou pela bnprocedénda da demanda Réplica és lis 142160 Documentos és fls 161164 A
Uniâo Informou nâo ter provas a produzir fl 165 Intimado o MPF sa manifesiou ét fls 169172 requerendo seu mgrasto na lide e
a realização da perícia contábil RaHara ainda o Mldo do Hem o da Inicial Vteramma conclusos £ o breve rolstoHo 1 Dafiro o
pedido de Ingreaao na lide formulado paio MPF Reinqueia a auluaçáo 2 Indefiro o pedido de raailzaçéo de perícia contábil
pds a matéria aqui discullda d excluslvamenla de dlrello a sendo o caso de procedincla os valores devidos deverão ser
fixados por ocasião da liquidação da laniença 3 O padide do liam c da Inicial ssré analisado por ocailSo da proleçéo da
8«ilença4 Dése vista ao MPF Após voltemme os autos conclusos

JULGO PROCEDENTES os pedidos

I de Oocumante Data de Inclusão

16/06/2017 13:42:26

Emitido pelo slle www.trft.ju8.br em 23/10/2017 às 15:35:52 Consulia respondida am 0,641 segundos
Este serviço tem caráter meramente informetlvo, portento. SEM cunho aliciai.
Edlfldo Sede 1; SAU/SUL Quedra 2, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores
CEP: 70070^00 I SratlllafiSF
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Tribunal Regional Federal da Primeira RegiBoTribunal Reglon
(71) 3617-2600
IProeeiBo:

Data da Autuado:
Mniil-TTifa

10044712-45^016.4.01.3300

7 - Procedimento Comum

1* VARA SALVADOR

ARALI MACIEL DUARTE

19/12/2016

2 - DISTRIBUIÇÃO AUTOMATICA - 10/01/2017

Aaaumo da Peticio;

Obaervaglo:

LocallMBlo;

Movimentação
Data

04/10/2017 16:43:25

D4/1Qa017 16:42:12

02/10/2017 03:26:33

25/09/2017 16:30:26

25/09/2017 16:30:26

2SA)B/20I7 17:10:06

25/09/2017 17:10:05

6077 - FUNDEfFunda da Manuiendo e Oasanvelvimenio de Eneino Fundamental e de Valorização do Magliiàrlo
DÊCURAR A 0CISTENCIA 00 PASSIVO DA UNIÃO COM O MUNICÍPIO ACIONANTE DECORRENTE DA APURACAO EQUIVOCADA NOS
REPASSES DO FUNDEB DESDE A SUA CRIACAO ATE SUA EFETIVA CORHECAO

isa
lOd

loa

IMM
IBEI

Deaerido

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNT/USOO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA
AQU

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PAiRA ATO ORDINATORIO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

18/09/2017 15:31:02 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

04/09/2017 1 3:45:45

01/99/2017 14:09:00

31/08/2017 19:47:46

31/00/2017 19:47:43

31/09/2017 1 7:03:42

31/06/2017 1 7:03:39

26/06/2017 08:48:32

18/08/2017 14:01:02

16/06/2017 14:00:56

14/06/2017 17:13:44

07/06/2017 18:37:00

05/06;2017 06:07:06

03/05/2017 14:23:35

09/05^017 14:23:26

D5/0S/2Q17 06:22:41

27/04/2017 14:23:10

27/04/2017 14:23:01

IBEl
IBEI

lEÈ
lEEOI
IQIl

IBEl
IKEEI

líSSM
16/04/2017 10:39:29 m

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBÜCADO ATO ORDINATORIO

17/04/2017 13:33^0 178
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA ATO
ORDINATORIO

10/04/2017 1 3:27:32 176
INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
ORDENADA PUBUCACAO ATO
ORDINATORIO

10/04/2017 13:27:30

10/04/2017 11:26:53

07/04/2017 11:26:45
1^
IBEl

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO

REPLICA APRESENT/UA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

24/03/2017 16:36:27 126 CARGA RETIRADOS ADVOGADO AUTOR

24/03/2017 16:37:34

20/03/2017 10:12:55

17/03/2017 13:47:00

14/03/2017 08:47:29

13/03/2017 19:26:48

13/03/2017 19:24:53

02nD3/2017 10:51:35

21/02/2017 14:59:05

13/02/2017 13:24:09

13/02/2017 06:32:46

09/02^017 20:19:50

09/02/2017 20:19:46

iBiacP

IBEiC

R

R

IComplanianto

lAGU RET POR SERVIDOR AUTORIZADO VOLS 02 INTERESSADOAGU DATA
ÍDEVOLUCAO24102017

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
PUBLICADO ATO ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
176 PUBUCACAO REMETIDA IMPRENSA ATO

ORDINATORIO

INTIMACAO NOTIFICACAO PELA IMPRENSA
176 ORDENADA PUBUCACAO ATO

ORDINATORIO

RECEBIDOS PELO DIRETOR SECRETARIA
PARA ATO ORDINATORIO.

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO JUNTADOO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAO NOTIFICACAO VISTA ORDENADA
AGU

DEVOLVIDOS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACHO

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AGU
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SENTENÇA TIPO "A"

AUTOR: MUNICÍPIO DE ITAPICURU

RÉU: UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

MUNICÍPIO DE ITAPICURU, devidamente qualificado na Inicial, ajuizou a presente

ação contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando que seja declarada a existência do passivo da

União com o Município acionante decorrente da apuração equivocada nos repasses do FÜNDEB

desde a sua criação até a sua efetiva correção; a condenação da acionada a apresentar os

últimos dados consolidados acerca do contingente de alunos do Município acionante e do Estado

da Bahia, de 2007 até o último dado disponível, detalhadamente por todas as categorias

estudantis que integram o FUNDES, a fim de possibilitar a apuração do montante efetivamente

devido para todas as categorias estudantis no âmbito do FUNDES; a condenação da ré a pagar a

diferença do valor anual mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries iniciais do ensino

fundamental urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas

ponderações legais, desde o ano de 2007 e por todos os anos em que persistir e repercutir a

ilegalidade, a ser apurado em sede de liquidação de sentença, caso a parte contrária não

apresente os dados consolidados.

Alega a parte autora que a União incorreu em ilegalidade ao calcular o "valor anual

mínimo por aluno definido nacionalmente (VAMA)° - no âmbito do FUNDEB - sem respeitar o

quanto disposto no art. 33 da Lei 11.494/07. Sustenta que o VAMA deveria ter sido fixado em valor

igual ao "valor mínimo anual por aluno definido nacionalmente (VMAA)" - no âmbito do FUNDEF,

Aduz que o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.101.01&-BA, r. Ministro Teori

Zavarski, 1^ Seção (recurso representativo da controvérsia), considerou que o "piso" para fixação

do valor mínimo anual previsto no art. 6°, § 1" da Lei 9.424/96 por discente do Fundef é a média

nacional, que corresponde ao montante de R$ 1.165,32 (mil cento e sessenta e cinco reais e trinta

e dois centavos), obtido através de perícias realizadas em diversas ações judiciais que tramitaram

pocumcnto aMÍnado dígilalmenle pcla(a) nJÍZA FEDERAL SUBSTITUTA ROBERTA DIAS DO NASCIMENTO GAUDENZt em 18/10/2017,
com base na Lei 11.419 de 19/12/2006.

ÁButenlicidade deste podei^ ser verílicada cm htcp;//w«vw.trn.jus.br/Buien(icidade, mediante c6digo 45619513300265.
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à época do FUNOEF.

Assevera que o valor mínimo utilizado pela União para o Estado da Bahia está aquém

do referido montante, razão pela qual tem direito ao pagamento das diferenças dai advindas

desde o ano de 2007, quando criado o FÜNDEB, e por todos os anos em que persistir e repercutir

a sobredíta ilegaüdade.

Juntou procuração e documentos ás fis. 37/121.

A contestação foi apresentada às fis. 126/137. Na oportunidade, a ré aiegou, como

preliminar, a sua ilegitimidade passiva. Sustentou, como prejudicial de mérito, a prescrição. No

mérito, pugnou pela improcedéncia da demanda. Juntou documentos às fis. 138/156.

Réplica àsfis. 162/162. Documentos às fis. 183/186.

A União informou não ter provas a produzir (fl. 187).

intimado, o MPF se manifestou às fls. 191/193v, requerendo seu ingresso na lide e a

realização de perícia contábil. Reiterou, ainda, o pedido do item "c" da inicial.

À fl. 196, foi deferido o pedido de ingresso na iide formulado pelo MPF e indeferida a

perícia contábil.

Intimado, o MPF opinou pela procedência parcial da ação, com a aplicação da

prescrição qüinqüenal e a observância da destinação integral dos valores vindícados à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais do ensino,

em conformidade com as normas que regem o FUNDEB, requerendo ressalva expressa no

dispositivo da sentença.

Vieram-me conclusos.

É o relatório.

II

Da Ilegitimidade passiva

Não há que se falar em ilegitimidade passiva, pois, embora a gestão operacional e

administrativa do FUNDEB caiba ao FNDE, o pagamento do passivo, em caso de procedência.

Documcnio uisinado iligilBlmenie p<!lo(a) AJlZA FEDERAL SUBSTnVTA ROBERTA DIAS DO NASCIMENTO GAUDENZI em 18/10/2017.
cambiUeiuiUj Il.4l9de 19/12/2006.

A autenticidade d«te poderá ser veriCicada em hup:y/www.(rfl.jus.br/amenccídade, mediante código 4S619SI330Q26S.
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seria de responsabilidade da União.

Diante disso, rejeito a preliminar.

Da Prescrição

Merece acolhimento parcial a prejudicial de mérito.

Com efeito, pretende a parte autora as diferenças que entende devidas desde o ano

de 2007.

0000*6 que o teimo inicial do prazo prescrícíonal para as ações cujo objeto é a

diferença de complementação do FUNDES, a cargo da União, é o momento em que efetuado o

repasse desses valores, em abril de cada ano, nos termos do art. 6", §2^ da Lei 11.494/2007. O

prazo a ser aplicado, por seu turno, é o previsto no art. 1° do Decreto n° 20.910/32, de 05 (cinco)

anos.

Neste panorama, considerando os critérios acima, bem como a data de ajuizamento

da ação, foram fulminadas pela prescrição as diferenças de 2011 e anteriores.

Diante disso, acolho parcialmente a prejudicial de mérito, para declarar a prescrição

das diferenças referentes aos anos de 2007, 2008, 2009, 2010 e 2011.

A parte autora objetiva, na presente ação, o pagamento das diferenças decorrentes da

fixação do VAMA, pela ré, em contrariedade ao disposto na Lei 11.494/07, que regulamenta o

FUNDEB.

Tem razão a parte autora.

Rezam os artigos 32 e 33 da Lei 11,494/2007:

Art. 32. O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado
e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado em
2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Documento nsjiniulodigiüilmenic peloln) JUÍZA FEDHIIAL SUBSTITUTA ROBERTA DIAS DO NASCIMENTO GAUDENZI «m 18/10/2017.
um ba$e tia Lei 11.419 de 19/12/2006.
A auienlicidsde deste poderá sci verificada em h(9;//www.trn.Jus.br/auieniicidadc. mediante cãdiBo4S6I9SI3300265.
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Fundamentai e de Valorização do Magistério - FUNDEF, estabelecido pela
Emenda Constitucional n° 14. de 12 de setembro de 1996.

§  Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e
do Distrito Federal, no âmbito do Fundeb, resulte inferior ao valor por aluno do
ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito do
Fundef, adotar-se-á este último exclusivamente para a distribuição dos recursos
do ensino fundamental, mantendo-se as demais ponderações para as restantes
etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, na
forma do regulamento.
§ 2' O valor por aluno do ensino fundamental a que se refere o caput deste artigo
terá como parâmetro aquele efetivamente praticado em 2006, que será corrigido,
anualmente, com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor - JNPC,
apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou
índice equivalente que lhe venha a suceder, no período de 12 (doze) meses
encerrados em junho do ano imediatamente anterior.

Art. 33. O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para o
ensino fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo
fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef.

Desse modo, verifica-se que, efetivamente, a lei determina, de forma clara e precisa,

que o valor anual mínimo por aluno no âmbito do FUNDEB deve corresponder ao valor mínimo

fixado nacionalmente em 2006 para o FUNDEF. corrigido anualmente, com base no INPC, no

período de 12 meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior.

Lado outro, muito se discutiu judicialmente sobre a legalidade do valor mínimo

praticado pela ré no âmbito do FUNDEF, o VMAA oficial, tendo restado decidido, pelo Superior

Tribunal de Justiça, no REsp 1.101.015-BA, r. Ministro Teori Zavarskl, 1® Seção (recurso

representativo da controvérsia), que o "piso" para fixação do valor mínimo anual previsto no art.

6°, § 1® da Lei 9.424/96 por discente do Fundef seria média nacional. E, calculada essa média no

cerne destas discussões, concluiu-se que o VMAA correto seria no montante de R$ 1.162,35 (mil

cento e sessenta e dois reais e trinta e cinco centavos).

Desse modo, considerando que a ré fixou incorretamente o VAMA em razão de ter

tomado por base o VMAA calculado em desconformidade com a lei aplicável à época do FUNDEF,

a parte autora, prejudicada com esta prática, faz Jus às diferenças dai decorrentes, respeKada a

prescrição, devendo ser observada o destinação integral dos valores vindicados á manutenção e

Documcnlo assinado digilalmonlc pc1o(a) JUiZA FKOHRALSUBSnTUTA ROUKRTA DiAS 00 NASCIMLT4T0 GAUDENZl cm 18/10/2017.
com base mi Lei 11.419de 19/11/2006.

A aulenlicidade desie poderá ser vcrilunda cm hilp://wwtv.trn.jus.br/auienricidade, mediante código 456195 B3002&S.
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desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais do ensino, em

conformidade com as normas que regem o FUNDES, como requerido pelo MPF.

Quanto ao pedido de apresentação de dados pela ré, entendo que deve ser deferido, a

fim de se possibilitar a apuração do montante devido para as categorias estudantis no âmbito do

FUNDES.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para declarar a existência do

passivo da União com o Município acionante decorrente da apuração equivocada nos repasses do

FUNDES desde a sua criação até a sua efetiva correção; condenar a acionada a apresentar os

últimos dados consolidados acerca do contingente de alunos do Municipio acionante e do Estado

da Bahia, de 2007 até o último dado disponível, detalhadamente por todas as categorias

estudantis que integram o FUNDES, a fim de possibilitar a apuração do montante efetivamente

devido para todas as categorias estudantis no âmbito do FUNDES e a pagar a diferença do valor

anual mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries iniciais do ensino fundamental

urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas ponderações legais

desde a criação do FUNDES - respeitada a prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio

que antecedeu o ajuizamento da ação - e por todos os anos em que persistir e repercutir a

ilegalidade. Ressalvo que deve ser observada a destinação integral dos valores vindícados à

manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais do ensino,

em conformidade com as normas que regem o FUNDES.

Deixo de condenar a União ao pagamento de custas processuais em face do que

dispõe o art. 4** da Lei n° 9.289/96. Condeno-a, entretanto, ao pagamento de honorários

advocatícios, deixando, porém, de tlxar o respectivo percentual em face do que dispõe o art. 85,

§4", II do CPC/2015.

Nos termos do art. 496, ̂  do NCPC, e tendo em vista a ausência de subsunção do

caso a qualquer das hipóteses previstas nos §§ 3° e 4° do aludido dispositivo, deverá a presente

Documcnlo assinado dÍ8Ílalnicnlcpclo(a) JUÍZAFl-DERALSUBSTITUTAROBERTA DIAS 00NASCIMENTOGAUDENZI em 18/10/2017,
com base na Loi 11.419 de 19/12/2006.

Aautenlicidade deste podcri ser verincada em hU|)://www.trf].Jus.br/aulcnUcidade. medíanie código 4S619SI330036S.
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sentença, independentemente da interposiçâo de recurso voluntário, ser submetida à superior
apreciação do colando Tribunal Regional Federal da 1" Região.

Após o trânsito em }Ulgé'.:'j. arquive-se.

Publique-re. Registre-' • ,ntimem-se.

Salvador, ;S de outubr .2017.

ROBERT*. .AS DO NASCIMENTO GAUDENZI

Juíza Fc al Substituta em auxilio na 4^ Vara

DocumeniQ assinado digiutlmcnir |.eIo(B)JUlZAI'K.
com base na Lai I1.4l9de l9/i:/2()06
A autenticidade deste podetiser verificada em http..'

.lSUBSTITUTAROBERTA dias do NASCIMBNTO GAUDENZI em 18/10/2017.

i/fl .Jus.br/auieni2cidade. mediante código 4561951330026S.
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SENTENÇA TIPO "A"

AUTOR: MUNICÍPIO DE SERRA DOURADA

RÉU: UNIÃO FEDERAL

SENTENÇA

MUNICÍPIO DE SERRA DOURADA, devidamente qualificado na inicial, ajuizou a

presente ação contra a UNIÃO FEDERAL, objetivando que seja declarada a existência do passivo

da União com o Município acionante decorrente da apuração equivocada nos repasses do

FUNDEB desde a sua criação até a sua efetiva correção; a condenação da acionada a apresentar

os últimos dados consolidados acerca do contingente de alunos do Município acionante e do

Estado da Bahia, de 2007 até o último dado disponível, detalhadamente por todas as categorias

estudantis que integram o FUNDEB. a fim de possibilitar a apuração do montante efetivamente

devido para todas as categorias estudantis no âmbito do FUNDEB; a condenação da ré a pagar a

diferença do valor anual mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries Iniciais do ensino

fundamental urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas

ponderações legais, desde o ano de 2007 e por todos os anos em que persistir e repercutir a

ilegalidade, a ser apurado em sede de liquidação de sentença, caso a parte contrária não

apresente os dados consolidados.

Alega a parte autora qu'? a União incorreu em ilegalidade ao calcular o "valor anual

mínimo por aluno definido nacione;.nente (VAMA)" - no âmbito do FUNDEB - sem respeitar o

quanto disposto no art. 33 da Lei 1 - '94/07. Sustenta a ré que o VAMA deveria ter sido fixado em

valor igual ao "valor mínimo anua! por aluno definido nacionalmente (VMAA)" - no âmbito do

FUNOEF.

Aduz a parte autora qun o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 1.101.015-BA, r.

Ministro Teori Zavarski, 1® Seção (recurso representativo da controvérsia), considerou que o "piso"

para fixação do valor mínimo anual nrevisto no art. 6®, § 1® da Lei 9.424/96 por discente do Fundef

é a média nacional, que corresponrc ao montante de R$ 1.165,32 (mil cento e sessenta e cinco

Documento assinado digitulmcnte pelo(a) JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO RODRIGO BRITTO PEREIRA LIMA cm 18/0912017, com base no Ijti
II.4I9de 19/12/2006.
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reais e trinta e dois centavos), obtido através de perícias realizadas em diversas ações judiciais

que tramitaram ã época do FUNDEF.

Assevera que o valor mínimo utilizado pela União para o Estado da Bahia está aquém

do referido montante, razão pela qual tem direito ao pagamento das diferenças daí advindas

desde o ano de 2007, quando criado o FÜNDEB, e por todos os anos em que persistir e repercutir

a sobredita ilegalidade.

Juntou procuração e documentos às fis. 37/124.

A contestação foi apresentada ás fis. 131/136. Na oportunidade, a ré alegou, como

preliminar, a iiegitimidade passiva. Sustentou, como prejudicial de mérito, a prescrição. No mérito,

pugnou pela ímprocedència da demanda.

Réplica às fls. 142/160. Documentos ás fls. 161/164.

A União informou não ter provas a produzir (fl. 165).

Intimado, o MPF se manifestou às fls. 169/172, requerendo seu ingresso na lide e a

realização de perícia contábil. Reiterou, ainda, o pedido do item V da inicial.

A fl. 175, foi deferido o pedido de ingresso na lide formulado pelo MPF e indeferida a

perícia contábil.

Intimado, o MPF opinou pela procedência parcial da ação, com a aplicação da

prescrição qüinqüenal e a observância da destinação integral dos valores vindicados à

manutenção e desenvolvimento dc .ucação básica e na valorização dos profissionais do ensino,

em conformidade com as norma- que regem o FUNDES, requerendo ressalva expressa no

dispositivo da sentença.

Vieram-me conclusos.

É o relatório.

Não há que se fôlar er- ilegitimidade passiva, pois, embora a gestão operacional e

DocumeniQ assinado dígícolincnte pcIo(a) JUIZ FEDIi)'.".L SUBSTITUIO RODRIGO BRlTiO PCiREIRA LIMA etn 18/09/2017, com biise na Ui
Il.4l9de I9/I2/200Õ
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administrativa do FUNDEB caiba ao FNDE, o pagamento do passivo, em caso de procedência,

sería de responsabilidade da União.

Diante disso, rejeito a preliminar.

Merece acolhimento parcial a prejudicial de mérito.

Com efeito, pretende a parte autora as diferenças que entende devidas desde o ano

de 2007.

Ocorre que o termo iniciai do prazo prescricional para as ações cujo objeto é a

diferença de complementaçào do FUNDEB, a cargo da União, é o momento em que efetuado o

repasse desses valores, em abril de cada ano, nos lermos do art. 6®. §2® da Lei 11.494/2007. O

prazo a ser aplicado, por seu turno, é o previsto no art. 1® do Decreto n® 20.910/32, de 05 (cinco)

anos.

Neste panorama, considerando os critérios acima, bem como a data de ajuizamento

da ação, foram fulminadas pela prescrição as diferenças de 2011 e anteriores.

Diante disso, acolho parcialmente a prejudicial de mérito, para declarar a prescrição

das diferenças referentes aos anos de 2007, 2006, 2009, 2010 e 2011.

Do mérito

A parte autora objetiva, na presente ação, o pagamento das diferenças decorrentes da

fixação do VAMA, pela ré, em contrariedade ao disposto na Lei 11.494/07, que regulamenta o

FUNDEB.

Tem razão a parte autora.

Rezam os artigos 32 e 33 da Lei 11.494/2007:

Art 32. O valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado

Documento oisinado digitolmente pclo{a) JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO RODRIGO BRITTO PEREIRA LIMA em I&/09rzOi7, com base na Lei
11.419 de I9/I20006.

A BUlenticidade deste poderá ser verificada em htcp://u-ww.irn.jat.br/aiitenticidade. mediante código 448946S330Q29S.
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e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado em
2006, no âmbito do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Fundamental e de Valorização do Magistério • FUNDEF, estabelecido pela
Emenda Conslitucionai n° 14. de 12 de setembro de 1996.
§ 1® Caso o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e
do Distrito Federal, no âmbito do Fundeb, resulte Inferior ao valor por aluno do
ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito do
Fundef, adotar-se-á este último exclusivamente para a distribuição dos recursos
do ensino fundamentai, mantendo-se as demais ponderações para as restantes
etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, na
forma do regulamento.
§ 2® O valor por aluno do ensino fundamental a que se refere o caput deste artigo
terá como parâmetro aquele efetivamente praticado em 2006, que será corrigido,
anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,
apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou
Índice equivalente que Irie ventia a suceder, no período de 12 (doze) meses
encerrados em junho do ano imediatamente anterior.

Art. 33. O valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para o
ensino fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo
fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef.

Desse modo, verifica-se que. efetivamente, a lei determina, de forma clara e precisa,

que o valor anual mínimo por aluno no âmbito do FUNDEB deve corresponder ao valor mínimo

fixado nacionalmente em 2006 para o FUNDEF, corrigido anualmente, com base no INPC, no

período de 12 meses encerrados em junho do ano imediatamente anterior.

Lado outro, muito se discutiu judicialmente sobre a legalidade do valor mínimo

praticado pela ré no âmbito do FUNDEF, o VMAA oficial, tendo restado decidido, pelo Superior

Tribunal de Justiça, no REsp 1.101.015-BA, r. Ministro TeorI Zavarski, 1" Seção (recurso

representativo da controvérsia), que o "piso" para fixação do valor minimo anual previsto no art.

6°, § 1** da Lei 9.424/96 por discente do Fundef seria média nacional. E. calculada essa média no

cerne destas discussões, concluiu-se que o VMAA correto seria no montante de R$ 1.162,35 (mil

cento e sessenta e dois reais e trinta e cinco centavos).

Desse modo, considerando que a ré fixou incorretamente o VAMA em razão de ter

tomado por base o VMAA calculado em desconformídade com a lei aplicável á época do FUNDEF,

a parte autora, prejudicada com esta prática, faz jus às diferenças daí decorrentes, respeitada a

Documento assinado digilalmeme pclo(s) JUIZ FHDÜKAL SUBSTITUTO RODRIGO BRtTTO PEREIRA UMA em 18^)9/2017, com base na Ixi
1I.4l9de 19/12/1006.
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prescrição.

Quanto ao pedido de apresentação de dados pela ré, entendo que deve ser deferido, a

fim de se possibilitar a apuração do montante devido para as categorias estudantis no âmbito do

FUNDEB.

Revela-se desnecessária a ressalva requerida pelo MPF, tendo em vista que

destinação dos valores aqui deferidos decorre de lei. não sendo pertinente comando judicial neste

sentido.

Diante do exposto, JULGO PROCEDENTES os pedidos para declarar a existência do

passivo da União com o Município acionante decorrente da apuração equivocada nos repasses do

FUNDEB desde a sua criação até a sua efetiva correção; condenar a acionada a apresentar os

últimos dados consolidados acerca do contingente de alunos do Município acionante e do Estado

da Bahia, de 2007 até o último dado disponível, detalhadamente por todas as categorias

estudantis que integram o FUNDEB, a fim de possibilitar a apuração do montante efetivamente

devido para todas as categorias estudantis no âmbito do FUNDEB e a pagar a diferença do valor

anual mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries iniciais do ensino fundamental

urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela atreladas pelas ponderações legais

desde a criação do FUNDES - respeitada a prescrição das parcelas anteriores ao qüinqüênio

que antecedeu o ajuizamento da ação - e por todos os anos em que persistir e repercutir a

ilegalidade.

Deixo de condenar a União ao pagamento de custas processuais em face do que

dispõe o art. 4° da Lei n" 9.28C''96. Condeno-a, entretanto, ao pagamento de honorários

advocatlcios, deixando, porém, de fixar o respectivo percentual em ̂ ce do que dispõe o ait 85,

§4». lidoCPC/2015.

Nos termos do art. 496, I, do NCPC, e tendo em vista a ausência de subsunção do

caso a qualquer das hipóteses previstas nos §§ 3" e 4° do aludido dispositivo, deverá a presente

Documcmo usinado <IigiloJmenieiKlD(a) JUIZ rHDHR AL SUBSTITUTO RODRIGO BRirrorURUlRA LIMA em 18X19/3017. com base rui Lei ~
II.4l9dc 19/12/2006.

A auienücidsde deste poderá se/ verificada eoi hitp://w\vw trn.jus.br/autcnticidade. mediante código ')48946fi330029S.
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sentença, independentemente da ínterposição de recurso voluntário, ser submetida à superior

apreciação do colendo Tribunal Regional Federal da 1" Região.

Após o trânsito em julgado, arquive-se.

Publlque-se. Registre-se. Intimem-se.

Salvador, 18 de setembro de 2017.

ROD: tlGO BRITTO PEREIRA UMA

Juiz =ederal Substituto da 11° Vara

em auxilio na 4° Vara

Documenlo assinatlo digíüünumic pelo(a) JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO RODRIGO BRITTO PEREIRA UMA em 18/09/2017. com base n# Lei
11.419 de 19/12/2006.
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SENTENÇA TIPO A
CLASSE N® 1900 - AÇÃO ORDINÁRIA / OUTRAS
AUTOR: MUNICÍPIO DE ITANAGRA
RÉ: UNIÃO FEDERAL
JUÍZA: CYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LOPES

SENTENÇA

Trata-se de ação ordinária proposta pelo MUNICÍPIO DE ITANAGRA

em face da UNIÃO FEDERAL, na qual objetiva, a declaração de "existência do passivo da

União com o Município aclonante decorrente da apuração equivocada nos repasses do

FUNDEB desde a sua criação até a sua efetiva correção"-, a condenação da "Acionada a

apresentar os últimos dados consolidados acerca do contingente de alunos do Município

acionante e do estado da Bahia, de 2007 até o último dado disponível, detalhadamente por

todas as categorias estudantis que integram o FUNDEB, a fim de possibilitar a apuração do

montante efetivamente devido para todas as categorias estudantis no âmbito do FUNDEB" e

"a pagar a diferença do valor anual mínimo por aluno nacionalmente definido para as séries

iniciais do ensino fundamental urbano e para todas as demais categorias estudantis a ela

atreladas pelas ponderações legais, desde o ano de 2007 e por todos os anos em que

persistir e repercutir a Ilegalidade, a ser apurado em sede de liquidação de sentença, caso a

parte contrária não apresente os aados consolidados".

Narra que "o FUNDEB estabelece, para a mesma categoria estudantil

básica, valores por aluno considerando a realidade de cada UF. Além disso, também fixa um

Documento asjínadodí^iBlmenle pelo{B) JUlZAFIvUlüCALCYNTI tlA OE ARAÚJO UMA LOPES em 11/04/2018, com base na Lei 11.419 de
t9/lZ7006

A autenticidade deste poderá ser verificada em hup.7/wvvw.irf1 .jus.br/Buicniicidade. mediaoic código 488)6923300294.
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certo 'Valor Anual Mínimo por Aluno definido nacionalmente' (art. 33 da Lei n° 11.494/07)

que a partir de agora será abreviado por VAMA, a ser observado como piso (mínimo dos

mínimos)".

Segue nanundo que a diferença fundamental entre os FUNDEF e o

FUNDEB é a seguinte: "no Fundei a definição do VM/\A deveria decorrer do quociente entre

a receita total desse fundo no Brasil pelo número de alunos matriculados no ensino

fundamental (e previsão de novas matrículas) também no âmbito nacional, conforme previa

a lei n° 9.424/96; já no FUNDEB, a fixação do VAMA decorre de normativos infralegais

emanados pelos gestores do Fundo (decretos e portarias)".

Alega que esses normativos não vêm respeitando os critérios

estabelecidos na Lei n" 11.494/2007, desde a origem (em 2007), e aduz que esse

descumprimento resulta em significativas diferenças que pretende recuperar.

Segue alegando que a Lei n" 11.494/2007 prevê em seu art. 32 que "o

valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, não

poderá ser inferior ao efetivamente pratícado em 2006, no âmbito do Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF,

estabelecido pela Emenda Constitfcionai tf 14. de 12 de setembro de 1996": e em seu art. 33

que "o valor anual mínimo por aluno definido nacionalmente para o ensino fundamental no

âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao mínimo fixado nacionalmente em 2006 no

âmbito do Fundef.

Aduz que "tomando como exemplo o último ano de vigência do Fundef

(2006), o VM/\A reconhecido judicialmente (...) alcançou a cifra de R$ 1.165,32, devendo ser

este observado como mínimo para todos os entes federativos e garantido para todos os

municípios dos estados que receberam verbas complementares da União, no âmbito do

Fundef.

DoeunusmoBssínadodigilalmcnie peto(a) JUÍZA FKDhItALCYNTIUA DE ARAÚJO LIMA LOPES em 11/04/2018, com base na Lei I1.4l9<le
19/12/2006.

Aaulcnucidsde deste poderá ser verificada em hl^://w«vw.trri .jus.br/aulenticidade, mediante código 48816923300294.
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Segue aduzindo que, apesar do quanto exposto, a União adotou

como valor anual mínimo por aiunc para o Estado da Bahia o montante R$ 941,68, inferior

ao mínimo previsto em (ei, vez que "o valor de R$ 1.165,32 reconhecido após anos de

embates judiciais deveria ter sido respeitado como o último valor por aluno de ensino

fundamental no âmbito do Fundei em 2006 e ser considerado como referência mínima

para o FUNDEB".

Ressalta que 'essa diferença se propagou em todos os anos que se

seguiram à implantação do FUN'JEB e por todas as categorias estudantis, caracterizando

o objeto desta lide'.

Aponta que o repasse a menor vem causando inúmeros prejuízos à

educação do município.

Procuração e documentos.

Citada, a União contesta à fls. 132/143, alegando, preliminarmente,

a sua ilegitimidade passiva, além da ocorrência de prescrição.

No mérito, aduz que "o valor a ser considerado para o cálculo do

VMAA nacional, nos termos legais, refere-se à receita do Estado (recursos do fundo),

prevista para o FUNDEB, ao qusl pertence o município, dividido pelo total de matrículas

efetuadas e a efetuar" e que ""caso a União tivesse adotado uma média nacional (a

média de arrecadação de todos os fundos) para a fixação do valor mínimo a ser definido

nacionalmente, não só violaria o conceito legal do FUNDEB, como também normatizaria a

questão, extrapolando da sua função executiva e violando o principio da legalidade".

Aduz, ainr" •. que 'as verbas do FUNDEB/FUNDEF somente

poderiam ser utilizadas quando o ente demonstrasse o preenchimento de determinadas

condições", as quais não foram comprovadas.

Réplica às fis. 148/167.

Documenlo arainado digiuüniciile pelo(a) JUiZA FEDt.t^AL CYNTHIA DE ARAÚJO UMA LOPES em i 1/04/2018, com base na Lei 11.419 dc
19/12/2006.

A aulcnticídads deste poderá ser verificada em http://www.lrfi.Jus.br/autenticidade. mediante código 48816923300294.
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Assevera a União a sua ilegitimidade para integrar o polo passivo do

presente feito, sob o argumento de que a gestão operacional e administrativa do FUNDEB

foi atribuída ao FNDE, que, portanto, seria a parte legítima.

Tal argumerto não merece prosperar.

Isto porque já é pacífíco na jurisprudência pátria que, quando o feito

se refere á complementação do FUNDEB a ser paga pela União aos municípios, aquela é

parte legítima para responder à demanda.

Nesse sentido, a jurisprudência abaixo ementada:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDEB). ART.
60 DO ADCT DA CF/1988. EC 53/2006. LEI 11.494/2007. DECRETO 6.253/2007. PORTARIA MEC

1.462/2008. CONSTATAÇÃO DE DIFERENÇA ENTRE ESTIMATIVA E EFETIVA ARRECADAÇÃO.
AJUSTE DE CONTAS. DEVER DO ENTE PÜBUCO FEDERAL DE PROMOVER O ENCONTRO DE
CONTAS, AINDA QUE EXTEMPORANEAMENTE. 1. Não há lltisconsórcio passivo necessário entre
a União e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação • FNDE, nas ações em que se
discute a complementação -^o FUNDEB, pois é da União o ônus fínanceiro dessa
complemenfáçào, cabendo ao FNDE as atribuições administrativas. 2. Inexiste liUsconsómlo do
autor com os demais municipios do Estado do Piauí, pois não possuem interesse jurídico na demanda,
mas apenas econômico, caso a ação seja julgada procedente (TRFI', AC 00105325220064013300/BA,
Relator Juiz Convocado Clet>ersoi. José Rocha. Oitava Turma, e-DJFI do 10/6/2011). 3. Nos termos do
ari. 15 da Lei 11.494/2007, o Pcc -r Executivo Federal publicará estimativa do Valor Mínimo Anual por
Aluno - VM/\A definido nacionalmrnte. até 31 de dezembro de cada exercido, para vigência no exercício
subsequente. Por determinação do parágrafo único do art. 15. para que se dê eMvidade ao ajuste da
complementação da União determinado no art. 6°, § 2°, dessa Lei. os Estados e o Distrito Federal
encaminharão à Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda os valores da arrecadação
efetiva dos impostos e das transferências tratadas ru3 artigo 3'. 4. A diferença entre a estimativa e a
efístiva arrecadação dos impostos pelos Municípios implica ajustes na conta FUNDEB, o que gera

Documento assinado digitolmcmc r>cio(&) JUÍZA H-LV.RAI. CYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LOPES em I l/i(M/20ia, com base ns Lei 11.419 de
19/I2i2006,
Asutenticidade deste podeid ser verificada cm bUp.lJv.. .vw.trfI.jus.br/autenCicidadc, mediante código 48816933300294
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comptementação, em caso de repasse de valor a menor, ou devolução, em caso de valor excedente. 5.
Os ajustes devem ocorrer no primeiro quadrímestre do ano subsequente, sob pena de se prejudicar os
programas do Município para a educação. 6. Há conflito na lei quando estabelece a necessidade de a
União promover o encontro de contas dos complementos do FUNDEB e a necessidade de se cumprir o
prazo para o ajuste das contas, em respeito ao orçamento do Município, ente federado autônomo. 7. Em
respeito ao principio da razoa. ilidade. necessário o encontro de contas, ainda que realizado
exíemporaneamenfe. 8. De acordo com a jurisprudência do STJ, o legislador [deixou] de prever qualquer
penalidade em caso de descumpiimento do prazo (REsp 1.377.536, rei. ministra Eliana Calmon), o que
não afasta a possibilidade de o Município - se considerar que sofreu danos pelo estorno ocorrido
extemporaneamente - buscar rep ração do prejuízo que sofreu, pelas vias próprias. 9. Não há da se
falar em incompetência do MinisUd da Educação para editar portarias que divulguem demonstrativo da
distribuição dos recursos do FUNL'EB, uma vez que. nos termos dos arts. 30 da Lei 11.494/2007 e 23 do
Decreto 6.253/2007, monitorar -t aplicação dos recursos e divulgar orientações sobre a sua
operacionaíização fazem parte do sua competência. 10. A abertura de prévio processo administrativo não
se faz necessária, visto que o aju 'i de contas, quanto á comptementação da União ao FUNDEB, tem
previsão em lei e é inerente ao procedimento de repasse de valores em bases estimadas. 11. Apelação e
remessa ofícial a que se dá provimento, para julgar impmcedente o pedido. (APELAÇAO
00390795420104013400. DESEM^ARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO, TRF1 -
OITAVA TURMA, e-DJFI DATA:24/07/2015 PAGINA:695.)

Rejeito, por! mto, a preliminar aventada.

Argumenta União a ocorrência da prescrição do fundo de direito,

em face da vigência da Lei n" li.494/07, prescrição trienai, com base no Código Civil, ou

prescrição qüinqüenal.

Tratando-se de prestação de trato sucessivo, Incabivei a alegação

de prescrição do fundo de direito.

Melhor sorto não socorre à alegação de prescrição trienai, uma vez

que nas ações contra a Fazenda Pública aplica-se o prazo prescrícional previsto no art. 1°

do Decreto n** 20.910/1932 e não o Código Civil, que é um diploma a ser aplicado às

relações entre particulares.

Documcrilo assinado digltalmenic pclo{a) JUÍZA FCD ' AL CYNTI41A DE ARAÚJO LIMA LOFEScm lIAM/2018.com base no Lei 11.419 de
19/12^006.

Aoittenticidadedesie poderá ser verificada em hiip:/Av'.w.lrfl.jus.br/nulenticidade, mediante código 488I69233IX)294.
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Dessa forma, ao caso em tela, deve ser aplicada somente a

prescrição qüinqüenal, conforme entendimento do STJ, In verbis:

EMEN: PROCESSUAL CÍVIL \GRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (FUNDES). VALOR MÍNIMO ANUAL POR ALUNO (VMAA).
CRITÉRIO DE FIXAÇÃO. MÊulA NACIONAL RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA RESP 1.101.C15/BA. PRAZO PRESCRICIONAL QÜINQÜENAL RELAÇÃO DE
TRATO SUCESSIVO. TERMO ll\':CIAL PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 1. "Para fins de complemenlação
pela União ao Fundo de Manuten-lo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FUNDEF (art. 60 do
ADCT, redação da EC 14/96), o "vrilor mínimo anual por aluno'(VMAA), da que trata o art. 6®, § 1** da Lei
9.424/96, deve ser calculado lev,.'4o em conta a média nacional. Precedentes." (REsp Representativo
de Controvérsia n. 1.101.015/BA, ' 'rimeira Seção, Rei. Min. TeoriAlbino Zavascki, DJe 2/6/2010). 2. Nos
moldes do entendimento íamòér.i :':tmado na Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça (Recurso
Especiai 1.251.993/PR. Rei. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 19/12/2012), os prazos prescriclonais
do Código Civil não são aplicados às demandas moWdas contra a Fazenda Pública, prevalecendo
o prazo qüinqüenal previsto no Decreto 20.910/1932. 3. Por cuidar a hipótese de relação de trato
sucessivo, que se renova més a mês, uma vez que a comp/erneníação devida pela União é
mensal, e. nos termos do art 6° § 3% da Lei n' 9.424/96, não ocorre a prescrição do próprio fundo
de direito, mas, apenas das parr.elas relativas ao qüinqüênio que precedeu à propositura da ação,
lapso não transcorrido na hipótese dos autos. 4. Agravo interno não provido.(A\RESP 201602925490,
BENEDITO GONÇALVES, STJ - PRIMEIRA TURMA. DJE DATA;20/10/2017 ..DTPB:.) grifou-se

Do exposto, acolho a alegação de prescrição qüinqüenal.

Mêbuq

Resume*s8 A presente demanda tão somente à alegação de utilização

de valor inicial a menor para fixação da complementação da União quando da instauração

do sistema do FUNDEB, com a c nsequente repercussão nos valores praticados nos anos

seguintes.

Alega que, no momento da implantação do FUNDEB, a Lei n®

11.494/2007 previu em seu arl. 33 que "o valor anual mínimo por aluno definido

nacionalmente para o ensino fundamental no âmbito do Fundeb não poderá ser inferior ao

Documenio assinado digitaJmemcpelota) JUÍZA FEDi-.-lALCYNTHIA DE ARAÚJO LIMA L01>ES em 11/04/2018, com base na Lei 11.419 de
19/12/2006.

Aautenlicidade deste poderá ser veriCicada em http://vi'\,w.irn.jus.br/autentjcidade, mediante código48816923300294.
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mínimo fixado nacionalmente em 2006 no âmbito do Fundef e que a União utilizou o valor

previsto no Decreto n^ 5.960/2U06, quando deveria ter utilizado o valor estabelecido

judicialmente na execução das aiversas demandas que condenaram a União a corrigir a

forma de cálculo da compleme >tação a ser repassada aos municípios no regime do

FUNDEF.

Nestes tennus, a controvérsia reside em se deve ser utilizado o

"VMAA administrativo" ou o "VMAA judiciar para fixação do valor anual mínimo por aluno

definido nacionalmente para o en. no fundamental para o ano de 2007. Qualquer discussão

que extrapole os limites delineado acima não será objeto de apreciação neste feito.

Desta arte, tem-se que, tanto no âmbito do FUNDEF, quanto do

FUNDES, a fixação de um valor minimo nacional decorre de determinação contida no art. 60

do ADCT, que trata da criação, nc âmbito de cada Estado e do Distrito Federa!, de Fundos

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais

da Educação.

Com as alterações efetuadas pela EC n° 53 de 2006, passou-se a

prever no § 2°, do art. 60 do ADCT que "o valor por aluno do ensino fundamental, no Fundo

de cada Estado e do Distrito Federal, não poderá ser inferior ao praticado no âmbito do

Fundo de f^anutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do

Magistério - FUNDEF, no ano ant' riorà vigência desta Emenda Constitucionar e no §3° que

"o valor anual mínimo por aluno do ensino fundamental, no âmbito do Fundo de Manutenção

e Desenvolvimento da Educação Hás/ca e de Valorização dos Profissionais da Educação -

FUNDEB, não poderá ser inferior lo valor mínimo fixado nacionalmente no ano anterior ao

da vigência desta Emenda Consl.íucionar.

Da mesma forma, foi mantida a previsão de complementação pela

União, nos seguintes termos: "a União complementará os recursos dos Fundos a que se

Documento assinado digíulnienie pclo(a) JUÍZA FELi. tALCYNTHlA DEARAÚJO LIMA LOPES em llAM/2018, com bucnaLei 11.419 de
19/12/2006.

A sutenlicidade deste poderá ser verificada em ht:p;//v.'.,.v.trn .Jm.br^uiteoticidade, mediante código 48816923300294.
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refere o inciso II do caput deste artigo sempre que, no Distrito Federal e em cada Estado, o

valorpor aluno não alcançar o mínimo defínido nacionalmente" (art. 60, V, doADCT).

Consoante n supradito, cabe, neste momento, digressionar acerca do

quanto restou pacificado no qut ...e refere à forma de cálculo do valor mínimo anual por

aluno no âmbito do FUNDEF.

Nesse sent: o, decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento

de Recurso Especial submetido a', rito do art. 543-C do Código de Processo Civil;

ADMINISTRATIVO. FUNDO DE L \NUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL
E DE VALORIZ^ÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF. VALOR ANUAL MÍNIMO POR ALUNO - VMAA.
FIXAÇÃO. CRITÉRIO: MÉDIA N.''.CIONAL 1. Para fins de complementação pela UniSo ao Fundo de
Manutenção e DesenvoMmenlo do Ensino Fundamental • FUNDEF (art. 60 do ADCT, redação da £C
14/96), o "valor mínimo anual pc- Uuno" (VMAA). de que trata o art. 6°. § 1° da Lei 9.424/96, deve ser
calculado levando em conta a nédla nacional. Precedentes. 2. Recurso especial a que se nega
provimento. Acórdão sujeito ao , igime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. {REsp
1101015/BA. Rei. Ministro TEORi. .LBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇAO, julgado em 26/05/2010. DJe
02/06/2010)

É induvidoso, portanto, que a Ré não vinha observando os parâmetros

legais na fixação do valor minlmc nacional por aluno. Portanto, vê-se que a estipulação de

valores efetuada pelos Decreto? ' .374/2005 e 5.690/2006 era incompatível com o disposto

na legislação, então, vigente.

Fixadas et j premissas, tem-se que, uma vez que o valor praticado

pela União, para fins de comp! nentaçâo do FUNDEF, foi judicialmente revisto, sendo

estipulado um novo valor mlnim-? lacional, incabível a afirmativa de que, para o FUNDEB,

deve-se aplicar aquele previsto iv Decreto n. 5.690/2006.

Trata-se, e. verdade, de uma interpretação da nova norma - Lei n"

11.494/2007-, a qual, em congru'• cia com EC n° 53/2006, prevê que o valor por aluno/ano

do ensino fundamental, para o FUNDEB, não poderá ser inferior ao efetivamente praticado

Documcmo afinado dígiiaimenlc [?clo(a) JUÍZA FF.í:!:. .AL CYNTHIA DE ARAÚJO LiMALOPCS cm 11/04/2018, com tmsc na Lei 11.419 de
19/12/2006.
A autenticidade deste podei4 ser verificada em hUp://^ w.trfl .jua.br/aulenticidade, mediante códí)iO 48816923300294.
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em 2006, no âmbito do FUNDEF.

A meu ver, i-io se pode considerar que o valor efetivamente praticado

seja aquele cuja forma de cálc;'lo tenha sido rechaçada em julgamento proferido pelo

Superior Tribunal de Justiça, sub v.tido ao rito de recursos repetitivos. O valor efetivamente

praticado é, destarte, aquele obt^ consoante a decisão judicial acima ementada.

Dito isso, pr 'anto, cabe aferir qual seria a importância adequada a ser

utilizada como padrão mínimo dc lor por aluno do ensino fundamental.

Quanto a t ponto, a parte autora aponta como devido R$ 1.165,32,

sob a alegação de que este valor im sido o utilizado pela Fazenda nas execuções em que

foi condenada a suplementar o valor do FUNDEF utilizando a metodologia de cálculo

judicialmente estipulada.

De fáto, o :3unÍcípio autor acosta aos autos peças de execuções

judiciais promovidas por diversos municípios, nas quais se nota que a própria AGÜ apurou

como VMAA, para o ano de 2006, a importância de R$ 1.165,32, como se vê à fls. 49, 57/60,

66 e 100/103, comprovando, por «conseguinte, as suas alegações.

Como se depreende do exposto, consequentemente, o valor por aluno

do ensino fundamental efetivame :■ praticado em 2006 foi R$ 1.165,32.

Dessa forrr. demonsb'a-se que o montante estipulado para o Estado
da Bahia em 2007 (R$ 941.68). t ..iferior ao valor mínimo aluno/ano efetivamente praticado

em 2006 no âmbito do FUNDEF .lesse ponto, merece reparo.

De outro \a' •>, não se busca com esta afirmação alterar a forma de
cálculo estipulada em lei para / .xação do valor anual mínimo por aluno ou interferir na

\

forma de correção deste valor. <. que se pretende é tão somente consolidar o "ponto de

partida" para o valor mínimo nacic. ial por aluno/ano no ensino fundamental em 2007.
Destarte, a volução deste valor mínimó para os anos e categorias

Documento assinado digiulmenir peIo(B) JUÍZA FEL'. .VLCYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LOPES cm 11/04/2018, com base na Lei 11.419 de
19/12/2006.
A autenticidade deste poderá ser veriOcada em http://«>. .v.trn .Jus.br/autenticidDde, mediante código 48816923300294.
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seguintes deve seguir as previsõ; j da Lei n° 11.494/2007, de forma que a suplementaçâo

de valor só será devida enquanto o valor mínimo por Estado previsto para a Bahia não

superar R$ 1.165,32, corrigidos de acordo ao §2", do art. 32^ da supramencionada lei,

realizados os ajustes na compler, ntaçào, nos termos da jurisprudência abaixo ementada:

CONSVTUCIONAL E PROCE^

1.462/2008 (LEI N. 11.494/2007).
termos do disposto na Lei n. 11.-
arrecadação dos impostos estad
médio ponderado por aluno não;
de 7" de dezembr de 2008, do /"

demonstrativo da distribuição efe,.
da diferença entm os valores «í.
incompetência do MInistno da L
ministério, como órgão superior ■

monitorar a aplicação dos recurs'.
art. 30 da Lei n. 11.494/2007), Si
leis conalatas a suas atribuições
em autorização da União par
complementações ao FUNDEF r.
realizar o ajuste da complemen.
da diferença entre a receita util;
[...] (art. 6". parágrafo 29 da i
FRANCISCO BARROS DIAS, 72/:

31 da Lei n. 11.494/2007, pois f
complementaçàc pela União
observância da obrigação de
distribuição entr^ os fundos li

JAL CIVIL AÇÃO ORDINÁRIA. FUNDES. PORTARIA MEC N.
FGALIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. 1. Nos

V2007, os recursos do FUNDES são compostos de percentuais da
:$ (art. 3°), devendo a União complementá-los sempre que o valor
snçaro mínimo definido nacionalmente (art. 4°) 2. A Portaria n. 1.462,
atro de Estado da Educação, foi editada com o objetivo de divulgar o

.1 dos recursos do FUNDES no ano de 2007 e os ajustes decorrentes

.rimados e as receitas efetivas do fundo. 3. Inexiste a alegada
,'CBção para editar a portaria impugnada, tendo em vista que o

.■ Poder Executivo Federal, pode efetuar os ajustes no FUNDES,
j divulgar orientações sobre a sua operadonalizaçâo (art. 6®, §2°, e
-> de sua competência a expedição de instruções para execução das

' 87 da CF/88). 7. Os ajustes promovidos pela portaria fundaram-se
ecuperar os valores por ela repassados a maior quando das

■■■ão presumidamente corretos. 8. "A UNIÃO tem a prerrogativa de
-Cão a seu cargo efetivada, para mais ou para menos, em função

da para o cálculo e a receita realizada no exercício de referência
oi n® 11.494/07)' (APELREEX n. 200980000037676, Des. Fed.
'RF5, DJE 16/06^011). 9. Os ajustes não ofenderam ao §7® do art

idaçào é restrita à diminuição do valor (global) mínimo anual de
Fundo, visto que esse mesmo dispositivo determina a

rste (Independente do lapso temporal de 3 anos) "quanto à
jídos no âmbito de cada Estado". 10. Apelação e remessa ofícial

l Art, 32. o valor por ak:no do ensino fui»
efetivamente praticado em 2006, no âmbito do H'.
Magistério - FUNOEF, estabel-^ddo pela Emenr' j.

§  Caso o valor por alu. j do ensino funo
Inferior ao valor por aluno du r>nsino fundamer'
este último exclusivamente para a distribuição .
restantes etapas, modalidades e tipos de estabeV

sntal, no Fundo de cada Eslado e do Distrito Federal, não poderá ser Inferior ao
'<0 de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundemental e de Valorização do

.ital. no Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito do Fundeb, resulte
' lO Fundo de cada Estado e do Distrito Federal, no âmbito do Fundei, adotar-se-á

recirisos do ensino fundamental, mantendo-se as demais ponderaçAes para as
emento de ensino da educação básica, na forma do regulamento.

§ 2° O valor por aluno do ensino fundamental a; -se refere o caput deste artigo terá como parâmetro aquele efetivamente praticado
em 2006, que será corrigido, anualmente, com bi;.'i no índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC. apurado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IP-' - ou índice equivalente que lhe venha a suceder, no periodo de 12 (doze) meses
encerrados em Junho do ano imediatamente antr -,_

t}ocuinentoauinadodigiuümenl.:pelci(n) JUÍZA FEl " ' .l.Cy>rnilA DE ARAÚJO LIMA LOPES em J t/tM/2018. com base nn Lei 11.419 de
19/12/2006
A autenticidade deste poderá ser verificada cm hapui .v.trfl .jus.br/autcnticidade, mediante cOdigo 48816923300294.
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providas, para julgar Imptucedenla o pedido. (APELAÇÃO 00020931120094013700,
DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ AMILCAR MACHADO. TRF1 - SÉTIMA TURMA. e-DJFI
DATA:06/02/2016 PAGINA;914.) g"' 3U-se

Sendo asv--

valor mínimo nacional por alunc.

1.165,32 para o ano de 2007, ps;:

Por fim, qi,!

dados consolidados acerca do cc.

Bahia, de 2007 até o último c

estudantis que integram o FU

efetivamente devido para todas r

que este não merece guarida. A ii

na fóse de liquidação de sentei,

podem ser obtidos no sítio eletrôr

. correto o requerimento de que a União utilize como

10 no âmbito do ensino fundamental o montante de R$

::ndo á municipalidade as diferenças apuradas,

ito ao pedido de apresentação pela parte ré dos últimos

ngente de alunos do Município acionante e do Estado da

7 disponível, detalhadamente por todas as categorias

lEB, a fim de possibilitar a apuração do montante

~ categorias estudantis no âmbito do FUNDEB, entendo

.ia, porque não interfere no mérito da demanda, mas, sim,

A duas, porque a União já informou que estes dados

do Ministério da Educação.

Diante de tanto,

resolvendo o mérito nos termo.)

do passivo da Ré com o Muni:

repasses do FUNDEB, desde a

pagar a diferença do valor anur

iniciais do ensino fundamental \>-

atreladas pelas ponderações le"

no âmbito do ensino fundament.-'

ULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos,

"j art. 487, inciso I, do CPC, para declarar a existência

' io acionante decorrente da apuração equivocada nos
ii

. .ua criação até a sua efetiva correção, e condená-la a

' nínimo por aluno nacionalmente definido para as séries
ir.

3no e para todas as demais categorias estudantis a ela

13, utilizando como valor mínimo nacional por aluno/ano

o montante de R$ 1.165,32, para o ano de 2007, desde

Documcrnoassinadodigilíúmcittepd^ãriÜIzÃFÊr.' ALCyNTHlADEARAUJO UMALOPES em Il/lMflOlS.coni bascnaLci I1.419dc
19/12/2006.

A autenticidade deste poderá scí verificada em htqi:/r.' v.trfl.jus.br/autenticidade. mediante código 4S816923300294.
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N" de registro c-CVD 00078.2018.001433Ú- 1.00 U 8/00128

a implantação do FUNDEB, aõ a efetiva correção da disparidade, nos termos da

fundamentação, observada a prercríção qüinqüenal.

Juros e correção monetária pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal.

Condeno a pa** ré ao pagamento de honorários advocatícios em

percentual a ser definido quand !a liquidação do julgado, nos termos do art. 85, § 4°, II,

do CPC.

Partes isentas d.. : ustas.

Na lípótese de 'erposição voluntária de recurso de apelação, fica de

logo determinada intimação apelado para, querendo, contrarrazoar, no prazo de

quinze dias, nos termos do art. 010, § 1®, do CPC/15. Ante a eventual interposição de

recurso adesivo, retornem os au -.v ao apelante, nos termos do art. 1.010, § 2°, CPC/15.

Cumpridas as tc .naiidades legais, os autos deverão ser imediatamente

remetidos ao Tribunr-I ad quem.

Sentença sujeita: j duplo grau obrigatório.

Publique-se. Rc^i^tre-se. Intime-se.

Salvador/BA, en- 1 de abril de 2018.

CYN^ A DE ARAÚJO UMA LOPES

Julia Federal da -■ Vara Federal da Seção Judiciária da Bahia

FEt ■U.CYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LOPES em tl/fM/20lg.coin bsK naLei 11.419 deDocumento aulnado disitidmeoie pelo(a)
19/12/2006.
AouienticidededestepoderilservcnncadaejnhQp://.. .' «.tifl.jus.br/auunticidadc. mediante código 48816923300294.
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J

Tribunal Raglonal Federal da Prtmairs Ranlfio
(71)3617.»00 "
Proceooi encontradcn

••processo.píip?proc=301fl54520034013300&secao=BA&nome=Soab=BA00031430&ino5...
I Reolonel Federal de Primeira Raifiao ________

PrQcn?.O ÍC~r 'í/202 1
FLS. f ̂ 0

■* Hiimeracio | Rub.
018W5.2003,4,01.3300

0165^5,2003.4.01.3300
ProeeMo; 2003.3900,03016B-1
Nova NumeraeSo: 0030iaMS.2003.4.01.3300

ClMie: 1114 - ExeoupAo Cwiira a Fazenda Pú . . i
12078 • Cumorlmenlo de Sentença cor a Fazendo Pública

Vera: 14' VARA SALVADOR
Juíza; CYNTHIA DE ARAÚJO LIMA LOPES
liniB./riiiinBTTi 27/11/2003
Dlitrtbuiçlo; 11 • REDISTRIBUICAO POR OEPÊNE IA . 06/12/2013
N' de volumes: 3
Assunto da Pallclo: 6077 • FUNOEFFundo de Manulencán josenvolvimento do Ensino Fundamenlal e de Valorização do Magistério'
Obterveele:

Locailzscto: EXEURGOS• EXEURG05
IPrIncIpel:
MovimantacSo

1S/09/2O17 16:56:31

1Sm9J2017 16:56:29

QSn)9r2017 1 6:24:55

05/0912017 15:31:10

DS/09/2Q17 15:31:06

05/09/2017 15:31:03

05/08/2017 15:31:00

31/06/2017 19:10:06

30/06/2017 13:26:23

3ÍWI6/2017 13:26.12
25/06/2017 19:00:52

25/06/2017 19:00:48

06«7/2017 12:10:11

12/06/2017 1 7:33:06

26/05/2017 15:08:16

15fl3Sn017 13:36:30

15/05/2017 13:36:15
11/05/2017 16:42:54

11/05^017 16:42:51

17/04/2017 16:42:06

16/05/2016 14:26:52

12/05/2016 16:46:31

06/05/2016 12:14:22

04/05/2018 16:SS56

04/D5ntai& 16:55:51

04/05/2016 16:55:36

04/05/2016 16:55:19

11/02/2016 14:14:15

21/01/2016 15:21:37

08/01/2016 12:29.06

08/01/2016 12:28:41

07/01/2018 15:58:00

16/12/2015 15:45:45

16/12/2015 15:45:23

16/12/2015 15:17:49

16/12/2015 15:17:40

16/12/2015 12:52:15

16/12/2015 12:35:34

I^^TfTITÍTnE
1^ Oescrlclo

ISEl

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENiC'
RECEBIDAO EM SECRETARIA
RECEBIDOS EM SECI^ARIA

C/UtOA RETIRADOS AGU

INTIMACAÜ NOTIFICACAO V.
ORDENADA AGU
PETIÇÃO OFICIO DOCUMEN'
JUNTADOO
PEncAO oncio oocumen
«CEBIOAO EM SECRETARIA
RECEBIDOS EM SECRETARI
OMtGA RF.TIRADOS FAZEND
NACIONAI.
INTIMACA/V NOTIFICACAO V
ORDENAT'. FAZENDA NACIC

DEVOLVID..S C DESPACHO r-
CONCLUCOS PARA DESPACI
PETIÇÃO OFICIO OOCUMEN.-
JUNTADOO
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENi.
RECEBIDAO EM SECRETARIA-

CARGA RETIRADOS AGU

INTIMACAÜ NOTIFICACAO V
ORDENADA AGU
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS PARA OESPACH-
peucao oficio document
JUNTADOO
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENIi- -
RECEBIDAO EM SECRETARIA
SUSPENSÃO PROCESSO C|VF> <
ORDENADA EMBARGOS A ÈA.' "üCAO
RECEBIDOS EM SECRETARIA

IComplemenlo

jRETIRAOO PELA AGU EM 11C92017 INTERESSADOAGU DATA OEVOLUÇAO18092Q17
lOTDÊ FQLHAS830

RETIRADOS EM 0109 INTERESSADOPFN DATA DEVOLÜCAO11092017 QTDE
F0LHAS628

IIBI
lEEa

COM COTA
■RETIRADO PELA AGU EM 29052017 INTERESSADOAGU DATA OEVOLUCAO12a62017
lOTDE F0LHASS2S

lEd
lEEa

IBIl
C/VIGA RETIRADOS AGU

INTlMACAt- NOTIFICACAO V
ORDENADA AGU
RECEBIDOS PELO DIRETOR
SECRETARIA PARA ATO ORC- lORIO

DEPOSITO EM DINHEIRO Jü'
ALVARA AUTENTICADO

0

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENc -
JUNTADOO
PETIÇÃO OFICIO DOCyM£N' ' _
RECEBIDAO EM SECREtARl. .
PETIÇÃO CFtCIO DOCUMENT- _
RECEBIDAO EM SECRETARLs IA-

INFORMA-.'.0 REQUISITADA. .
A AUTORi>:ADE ENTIDADE

'■ITAOA

DEPOSITO EM DINHEIRO AL V
ENTREGUt-
INTIMACAO NOTIFICACAO PE:
IMPRENSA PUBLICACAO REI-
IMPRENSA DECISÃO

IA

INTIMACAO NOTIFICACAO P: "
IMPRENSA ORDENADA PUBL -
DESPACHO

AO

DEPOSITO EM DINHEIRO Al' ,
ENTREGUE '''
INTIMACAO NOTIFICACAO P. - -
IMPRENSA ORDENADA PUBI
DESPACHO

AO

DEPOSITO EM DINHEIRO AL .
ENTREGUE

INTIMACAO NOTIFICACAO P- .
IMPRENSA ORDENADA PUBL'.
DESPACHO

'lAO

OFICIO DEVOLVIDO COMPRl.
ENTREGA EFETIVADA

TE

JULGAMENTO EMBARGOS 262565Z20134013300

COM CIENTE
RETIRADO PELA AGU EM 952016 INTERESSADOAGU DATA DEVOLUÇAO260e2aie
QTDE FGLHAS614

2' /VLVARA N° 742015

COPIAS DE ALVAHAS AUTENTICADOS

25012016

DR AURELISIO MOREIRA

AO DR JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

tittps7/processu3l.tFÍ1.jus.br/co{i6Ul(aP/jcessuat/procesr. - ■ ')?proc=3018S4S20034013300&secao=BA&n<Hneo&oab»BAOOl}31430&fno5trafBalx... 1/3
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16/12/201S 09:46:31

16/12/2013 06:46:03

14/12/2013 13:43:47

14/12/2015 13:43:16

14/12/2013 13:41:21

04/12/2013 20:13:34

04/12/2015 20:10:33

04/12/2013 20:10:28

04/12/2015 20:09:47

04/12/2013 20:09:36

lo/oaraois 17:41:37

01/06/2015 15:01:07

07/06/2014 16:25:14

06/06/2014 17:02:51

05/08/2014 19:22:04

28^7/2014 13:02:46

14/07/2014 11:26:33

27/060014 17:14:25

27/06/2014 09:19:23

CodlDaserlclo

OFlCrO OROENADA EXPEDIC

DEPOSITO EM DINHEIRO Al.
EXPEDIDO

DEPOSITO EM DINHEIRO O».
DEFERIDO LEVANTAMENTO

OFICIO ORDENADA EXPEDI

DEVOLVIDOS C DECISÃO 01
ESPECIFICAR

CONCLUSOS PARA DECISÃO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENIc
JUNTADOO

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTO
JUNTAOOO

PETIÇÃO CH^ICIO DOCUMENT'
JUNTAOOO:

PETIÇÃO OFICIO OOCUMENii ■ f
JUNTADOO L
SUSPENSÃO PROCESSO CIVu ■-
ORDENADA EMBARGOS A EV: . ICAO

IComoIsrnanto

ISÍ
IfSã

'ig.i.lJI.MJin

ALVARAS N^-S 74 75 E 762015

LEVANTAMENTO INCONTROVERSO

4* EPROC

3« COHEJ

2* município

AOV

SUSPENSÃO PfUXESSO CIVF-.
ORDENADA OUTROS ESPEClFj^ %R
DEVOLVIDOS C KSPAQHO
CONCLUSOS PARA DESPACHi'
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARQA RETIRADOS ADVOGA' 4L.ii
SEM PETIÇÃO

irno ADVGBAOQ006793 JOÃO LOPES DE OLIVEIRA TELEFONE30139006 DATA4UTCR DEVOLUÇAOO4082014 QTDE FOLHAS5S8

iart)7/2014 15:07:00

09/07/2014 14:31:36

07/07/2014 17:49:48

07/07/2014 17:49:45

27/06/2014 17:23:02

27/06/2014 17:15:14

27/06/2014 17:14:58

27/06/2014 17:14:50

26rt)e/2014 17:47:43

26/06/2014 17:47:29

26/06/2014 16:02:04

16/06/2014 14:24:41

06A)6/2014 16:03:12

06/06/2014 17:31:40

30/05/2014 18:16:32

30/05/2014 17:58:34

30/05/2014 17:58:23
30/05/2014 17:00:42

06/12/2013 07:00.01

06/12/2013 07:00:00

26^)8/2013 13:25:52

05/08/2013 16:46:06

12/07/2013 12:34:00

05/07/2013 13:30:01

04/07/2013 15:33:27

01/07/2013 13:33:38

01/07/2013 13:33:35

25X16/2013 15:33:20

19106/2013 15:32:50

14/06/2013 10:42:42

27/05/2013 13:30:35

20/05^013 16:29:20

20/05/2013 16:29:16

20/05/2013 13:19:34

06/05/2013 17:49:49

06/05/2013 17:49:44

INTIMACAD NOTIFlCACAO PHI
176 IMPRENSA PUBLICACAO REI HA

IMPRENSA DECISÃO
INTIMACAO NOTIFlCACAO

176 IMPRENSA ORDENADA PUBL'- _ .AO
DECISÃO
PETIÇÃO i./i'ICiO DOCUMENTt'
RECE8I0AQ EM SECRETARIA —
RECEBIDOS EM SECRETARIIBI1[

EliC/mGA RPTIRADOS AGU -.—
'•«.rj.

RETIRADO PELA AGU EM 3062014 JNTERESSADOAGU DATA OEVOLUÇAO21072Q14
OTDE FOLHAS55S

m INTIMACAO NOTIFlCACAO VI
OROEN«JAAGU 1.:-""

BIIITRASLADO PECAS CERTIFIL' DECISÃO PARA OS EMBARGOS
PRECATÓRIO REMETIDO TRF
AGUARDANDO PAGAMENTO

IBEI

ima
lEEZI

IBEl

líEM
lIEa

ISEl

íca

TRANSITO EM JULGADO EM
PRECATÓRIO ORDENADA DilF . :>0A
EXPEDIÇÃO
DEVOLVIDTJS C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPACi" _
PETIÇÃO ÜFICIO OOCUMENfC
RECEBIOAO EM SECRETARIA .
INTIMACAO NOTIFlCACAO VI.. .
ORDENADA AGU
RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA REDRADOS AGU

INTIMACAO NOTIFlCACAO \JKi . ■
ORDENADA AGU -
DEVOLVIDOS C DESPACHO
CONCLUSOS P/WA DE3PACH: ..
SUSPENSÃO PRO^SO CIV ,u
ORDENADA EMBARGOS A E.'. . ICAC

REQISTRIBUiCAO POR DEPE.- .i NCIA

SUSPENSÃO PROCESSO CH • —-
ORDENADA EMBARGOS A E^ 'CAC
RECEBIDOS EM SECRETARI/.'

CARGA RE;|RAD0S AGU

INTIMACAO NOTIFlCACAO V.. '
ORDENADA AGU

CITACAO r'iJR OFICIAL MAML >
DEVOLVIDO CUMPRIDO .~
CITACAO rOR OFICIAL MANl-
REMETID'- CENTRAL -.=>•
CITACAO FOR OFICIAL MANi , - •
EXPEDIDO

CITACAO POR OFICIAL AGU. .JOC
EXPEDIÇÃO MANDADO
DEVOLVIDOS C DECISÃO OUT_ 3
ESPECIFICAR
CONCLUSOS PARA DESPACH- .,.
PETIÇÃO OFICIO DOCUMEN--' .
RECEBIOAü EM SECRETARIA
PETIÇÃO OFICIO DOCUMENTi.
RECEBIOAO EM SECRETARIA

IOATAD6102011

ICOM COTA
RETIRADO PELA AGU EM 262014 INTERESSAOOAOU DATA DEVOUUÇAO18062Q14
OTOE FOLKAS537

MOVIMENTAÇÃO DUPLICADA PARA ATENDER AO PROVIMENTO 1022013
RE0I8TRIBUICAO CONFORME PROVIMENTO COGER N 1022013DEPENOENTE
200333000259417

RETIRADOS PELO FUNCIONÁRIO AUTORIZADO INTERESSAOOAOU DATA
DEVOLUCA006082013

MCIT 22713SEXEC

CARGA RETIRADOS ADVOGA

INTIMACAO NOTIFlCACAO VI.
ORDENADA AUTOR OUTROS
INTIMACAO NOTIFlCACAO P"- .'i
IMPRENSA PUBLICADO DESF.

-AUTOR ANUNCIACAO SILVA TELEFONE91613633 QTDE

ti1^s;//processual.trf1.ius.br/consultaP-iC8SSUBt/proces:.---. 7prDC^016S4520034013300&secaosBA&nomes&oat>sBA00031430&mostrarBalx... 2/3
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Dala imii

26/04/2013

14/03/2013

14/03/2013

13A)3/2ai3

14:25:66

12:45:38

01/02/2013 15:22:56

01/02/2013 14:00:32

25/01/2013 17:00:00

25/01/2013 16:42:51

25/01/2Q13 16:42:50

21/01/2013 15:35:25

15/01/2013 13:47:23

16/01/2013 13:47:19

IMTIMACAO NOTIFICACAO PL
178 IMPRENSA PUBLICACAO REI

IMPRENSA DESPACHO

INTIMACAD NOTIFICACAO P.
176 IMPRENSA ORDENADA PUS' -

DESPACHO

DEV0LV10'. ò C DESPACHO

CONCLUSOS PARA DESPAC

PETIÇÃO OPieiO OOCUMENH -
RECEBIDAO EM SECRETARIA-'

PETIÇÃO OFICIO DOCUMEMT.
RECEBIDAO EM SECRETARIA

pfoces8o.php7proc=3Q185452Q034013300&secao=BA&nome=&oaa°BA00Q3143D&ff>os—

Complemsnta

PETIÇÃO OFICIO DOCUMENV
RECEBIDAO EM SECRETARIA

RECEBIDOS EM SECRETARIA

CARGA RETIRADOS AOVOG/

INTIMACAO NOTinCACAO Vl^
ORDENADA AUTOR OUTROS

11/01/2013

10/01/2013

Km

INTIMACAO NOTIFICACAO PEt
176 IMPRENSA PUBLICACAO REA'"

IMPRENSA DECISÃO

INTIMACAO NOTIFICACAO Pfci-
176 IMPRENSA ORDENADA PUBl:

DECISÃO

3* EPROC REC EM 26012013

2* REC EM 22012013

AOVGBAOQOISeOI RUBEM SllVA FILHO TEIEFONE3342542188162199 DATA
0EVOLUCAO2S012013 OTOE FOLHAS476

03/12/2012 15;33;4e \sm CLASSE PROCESSUAL ALTE DEC DE FL 474

30/11/2012 17:15:00 153
DEV0L\BD'.3 C DECISÃO 01
ESPECIFK.Ut

CONVERTER EM EXEC CONTRA A FAZ PUBLICA EXCLUIR AOV 00 FEITO INTIMAR
MUNICÍPIO PARA MANIFESTADO NADA SENDO REQUERIDO DEFERE EXEC DOS
HON DE SUCUMBPNCIA

30/11/2012 12:08:06 irE?i CONCLUSfiõ PARA DESPAC, • li.

19/10/2012 15:00:00
PETIÇÃO OFICIO DOCUMEN. -
RECEBIDAO EM SECRETARIA

19/10/2012 00 00:00

10/09/2012 16:45:43 m CARGA RF. IRADOS AOVOG'. _ \UTOR lAOVGBAOOOlSITT JOSE MAURÍCIO BORGES DE MENEZES TELEFONE34502S20 DATA
bEVOLUCAO25092012 OTOE FOLHAS472

10/08/2012 10:36:07

OS/OB/2012 16:51:24

05/09/2012 16:51:20

03/09/2012 14:35.00

13/06/2012 19:01:42

PETIÇÃO MCIO DOCUMEN.,
RECEBID, < EM SECRETARi.

INTIMACAO NOTIFICACAO PF- -

D7/O8/2012 13:51:16

Partas
Nome

UNIÃO FEDERAL

178 IMPRENSA. PUBLICACAO RE/
IMPRENSA DECISÃO

INTIMACAU NOTinCACAO PL
176 IMPRENSA ORDENADA PUBI'

DECISÃO

CLASSE PROCESSUAL ALTEl EM FASE OE EXECUCAO

mmai
luiWinMr HENRIQUE ARAÚJO GALV' • • E CARVALHO

JUUD 7ACID ANDRADE Ll >
WILI^R CRUZ DIAS
ALEXANDRE BRITO LUZ

EXQTE MUNICÍPIO OE CIPO I60R RMKAIANE ANUNCI/.. 3 SILVA
JOÃO LOPES DE OUVEIRA
AURELISIO MOREIRA DE 01. EIRA JÚNIOR
RUBEM. SILVA FILHO

UN1A0 FEDERAL HENRIQUE ARAÚJO GALV/.., .lE CARVALHO

JÚLIO TACIO ANDRADE Li:.< .
VMIKER CRUZ DIAS
ALEXANDRE BRITO LUZ ITiÕ'-

EXQTE MUNICÍPIO OE CIPO IGOR RAMAIANE ANUNCl.- - SILVA
JOÃO liíPES OE OUVEIH «ti.

I^HÜO

AURELl-tIO MOREIRA DE
RUBEM "ÍILVA FILHO

JRA JÚNIOR

Publlcacao

10/07/2014 iDeduM |Psism, ia tejam expedido': i<nMlato precalOPos referentes ao déMo principal e aos ItonoRkri|uevi»av I devera ser Bloaut valor requltllado e o lavanlamonle aard folio medianto alvaráItonerárioi adveeatlcloa com a advertência

07/01/2016

Expcç..i>i(e alvarás refar'-
Clkl Be 553554 relalIvL D

Oadiao FILHO UABBA 13801 AU.'
61201 . lis 553554 rolallvi: D

.os valores requanadoa através dos PrecaUrloa de n S92014 lis 549SS0 n 602014 fis 561SS2 e n
drte Inconltaversa em/avor dos paironos da parte exaquenle em nome doi bela RUBEM SILVA .drto Incanuoverss em favor dos paironos da parte exequenle em nome dos bela RUBEM SILV.

FILHO uABBA 13601 AU.' >0 M OE OLIVBRA JÚNIOR OABBA 16834 o JOAO LOPES OE OLVEIRA OABSA 6793
respecT.amante conforme l -ninado nas decisões de fis 5076 e S4454S Intlmandoos para rssflaie destes em Secreiaria no
rezo d cinco dias

Inteiro Teor '

Emllldo pele site www.trfl.jus.br em 23/iWiai7 ás 15:29:22 ' / uita respondida om 2,S2S segundos
Ette serviço tem oaráler mersmerrte tnformoUvo. porlanlo. St . ' nho oíletaL
Edicitío Sede 1: S/Ui/SU. Quadra 2. Blor? A. Praça dos Tril''' Superiores
CEP: 70070'600 | Brasllla/DF

•i /.

A'

PROCESSUAL I FiSICO / N

htlps://)}roceMual.trf1.jus.br/eonsu]laPfoce«sual/proce$SL ^>rocP30ie545200340l3300&8ecao<!BA&nome>&oab3BA00031430&nK>strarflah(... ZI3



23/10/2017 htti»://proc8S5ual.t/f1.ju; br/consultaProcL

Itih

Trlbunel Regloneil Federa! da Primeira R<u>Mo
(75) 3221-6274
ProcasioB encontrada)

processo.p!ip7procs1127320064013304&secaoBFSA&nome=&oabsBA00031430&rnastr..,

■1 Reaicnal Federal di Primeira ReoUo
I  l»EDRÊI»*AS/MA
1 Pr8C.QçOlO£^/202J
FLS. ^ ^
í<üb U.

.113,4.01.3304'

Procoeao:
Nova Numaraelo:
Ciatsa:

Juíza:
Data de AutuicSo:
□letrlbulele; I
N* de volumee: I
Asaunto da PellcSo:

Proceteo OrialnArio:
0!»anracte:
ILocalIzaçao:
Hovlmentacflo
ÍData
Id1/04/2016 1S:00:00
01/04/2016 14:36:19

07/03/2016 19:30:00
07/03/2016 11:45:54
26/02^016 16:31:33

26«)2/2018 09:07:01

26632/2016 09:07:00

23/02/2016 17:31:13

23/02/2016 17:23:09

03/02/2016 14:43:41

02/02/2016 1 0:47:00

29/01/2016 18:06:17

26/01/2016 20:00:00
26/01/2016 14:47:56
26«)1f2016 13:39:27

26/01/2016 13:33:13

26/01/2016 13:39:09

17/07/2014 13:33:05
15«17/20i4 17:35:02

31/03/2014 09:36:50

27/03/2014 13:39:00

27/03/2014 12:14:51

25^3/2014 19:00:00
25/03/2014 09:10:27

21/10/2013 12:35:01
21/10^013 12:35:00

27/04/2007 11:53:42

30/03/2007 11:16:29

30«)3/2007 11:19:19
30/a3«007 11:17:45

18^3/2007 09:53:42

13/03/2007 08:50:44

01/02/2007 16:26:52

01/02/2007 16:26:46
31/D1/3DÚ7 18:00:00
31/01/2007 16:53:16
26/11/2006 16:33:27

22/11/2006 15:24:18

0000112-73.2006.4.01.3304
17 - Procedlmenio Comum

1* VARA FEIRA DE SANTANA
KARIN ALMEIDA DE MEDEIRO'

13 • REDISTRiaL<!CAO AUTOMATICA ' . .CEBIDOS DE OJTRA SECAO/SUBSECAO JUDICIARIA - 13/01/2006Q
B
10834 - Abuso de Poder
9997 - Atos Adminisirallvos
200333000305236

ICod Peterlç/to
154 DEVOLVIDOS C DESPACHO

T137TCONCLUSOS RARA OESPACHC
154 DEVOLVIDOS C DESPACHO
137 CONCLUSOS PARA DESPAC1,
210 IPET1CA0 OFICIO DOCUMEMi i

PETIÇÃO OFICIO DOCUMEN
SECRETARIA

1216 IRECEBIOOS EM SECRETARI. -^>>1

Complemerrlo
ag reclassKlcaçAo 4100

•WADOO
' CEBIOAO EM PETIÇAO DA PARTE AUTORA
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LL ESTADO DA BAHIA
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU
Praça da Bandeira, 58 - centro - telefax: (75) 3430-2155/2385

^ÊÜK£IKAS/MA

Proc.OiÇlOO / /202 1
FLS.

Rub, ^.1

EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA MINISTRA PRESIDENTE DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

URGENTE

REQUERENTE; Município de Itapicuru - Bahia

REQUERIDA: Desembargadora Maria de Lourdes Pinho Mcdauar - is Câmara Cível

do Eg. Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

INTERESSADO: Sindicato dos Trabalhadores em Educação das Redes Pública

Estadual e Municipais do Ensino Pré Escolar Fundamemal e Médio do Estado da

Bahia - APLB

PROCESSO ORIGINÁRIO: Cautelar Inominaj- ii2 8CC0809-84.2016.8.05.0127 (Vara

dos Feitos de Rei. de Cons. Civ, e Comerciaic de Itapicuru/BA)

O MUNICÍPIO DE ITAKICUKU, Unidade Política do Estado da Bahia, Pessoa

Jurídica de Direito Público Intfe.mo, inscrito no CNPJ sob o n.s 13.647.557/0001-60, com

sede à Praça da Band^I^a, 'i.? 58, Centro, Itapicuru/Bahia, CEP 48.475000,

devidamente representada por sáu Prefeito Municipal, MAGNO FERREIRA DE SOUZA,

por seus procuradores Infrafirmados, regularmente constituídos mediante decreto de

nomeação e instrumento de mandato anexos, vem, perante Vossa Excelência, com

fulcro no regime legal de contracautela, requerer a

SUSPENSÃO DA EFICÁCIA DOS EFEITOS DE LIMINAR

REVIGORADA C/C PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR

concedida pela Desembargadora MARIA DE LOURDES PINHO MEDAUAR, da 13

Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos autos da Tutela
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PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU
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PEDREIRAS/MA

01/202 1
FLS. ,
Wub. 2^

Antecipada Antecedente n.s 0006778-78.2Q17.8.05.0000. requerida pelo SINDICATO

DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DAS REDES PÚBLICA ESTADUAL E MUNICIPAIS

DO ENSINO PRÉ ESCOLAR FUNDAMENTAL E MÉDIO DO ESTADO DA BAHIA - APLB, em

face das razões abaixo aduzidas:

1. DOS FATOS

O Município de Itapicuru apresentou no ano de 2003 ação ordinária,

distribuída sob o n.s 0031261-07.2003.4.01.3300, para a 16s Vara Federal da SJBA,

com o escopo de cobrar as diferenças dos repas.>es do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).

Como é de pleno conhecimento, o Poder Judiciário entendeu que diversos

municípios receberam valores relativos ao FUNDcF abaixo do efetivamente devido,

desde o ano de 1998 até o ano de 2006, em razão de a União se utilizar de base de

cálculo particular, dissociada dos critérios previstos no art. 6S, § is, da Lei n.2

9.424/96.

Uma vez proposta a execução, a União, em seus embargos à execução.

reconheceu ser devedora do valor rio Rj 16.021.018.44 (dezesseis milhões, vinte e um

mil, dezoito reais e quarenta e ouatro centavos). O Juízo responsável pela execução

determinou a expedição do ofício requisitório do mencionado valor incontroverso.

Apresentíido o precatório ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 13

Região, sob o n.s 0134850-52.2015.4.01.9198, foi regularmente incluído na proposta

orçamentária da União.

Previsto o pagamento, o Sindicato dos Professores, em 23/11/2016.

apresentou pedido de tutela cautelar conservativa de urgência, distribuída ao Juízo de

Direito local sob o n.s 8000809-84.2016.8.05.0127, em face do Município agora

Requerente.
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Em síntese, a APLB pediu na ação cautelar a Indisponibilídade do valor

correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor do precatório aqui Já

mencionado, por entender que tal quantia, por determinação legal, pertenceria aos

professores.

Em 07/12/2016. cerca de 15 dias após a distribuição da ação, foi concedida

a liminar inaudita aitera pars no sentido de se bloquear, mediante arresto, os valores

do precatório nS. 0134850-52.2015.4.01.9198, com a imediata transferência do valor

na ordem de R$ 17.193.908,00 (dezessete milhões, cento e noventa e três mil e

novecentos e oito reais) para conta judicial.

Em 10 de abril de 2017 sobreveio a sentença de mérito, a cual tornou sem

eficácia a medida cautelar deferida e iuleou extinta a ação cautelar. em virtude de se

ter operado a decadência do direito da APLB á tuccia cautelar. Segundo o Juízo de

Piso, o Sindicato não Ingressou com a ação ou pedido principal no prazo legal.

Inconformada com a sentença interpôs a APLB recurso de apelação. Em

seqüência apresentou no Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - TJBA requerimento

de concessão de efeito susoensivo à apelação.

Distribuído para a 1^ Câmara Cível do Eg. TJBA, sob o n.s 0006778-

78.2017.8.05.0000, recebei! a relatorla da Desembargadora Maria de Lourdes Pinho

Medauar, que concedeu o efeito suspenstvo à apelação^.

Entendeu a Eminente Relatora existir no caso o risco de dano de difícil

reparação, caso o valor do precatório fosse desbloqueado, além de não vislumbrar

qualquer Interferência nos compromissos orçamentários do Município, com a

manutenção do bloqueio.

É contra esta decisão que vem prolongar a indisponibilídade de verbas da

educação do Município que se rebela o Requerente.

^ (...) Ante o exposto, nos termos do art. 1.012, S4«, do CPC/2015 concedo o efeito suspensivo ao
recurso de apelação manejado, suspendendo, por conseguinte, a eficácia da sentença que extinguiu o
Pedido de Tutela Cautelar, mantendo o bloqueio do valor do precatório Identificado nos autos.
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2. DO DIREITO

2.1. DA LESÃO À ORDEM E ECONOMIA PÚBLICA MUNICIPAL

O art. 297, caput, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal,

permite à sua Presidente, a requerimento da pessoa jurídica de direito público

interessada, quando a questão apresente natureza constitucional, suspender a

execução de liminar proferida em única ou última instância pelos Tribunais locais, no

intuito de se evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública.

Esse regime de contracautela está disposto em diversos diplomas legais,

como na Lei n.s 7.347/1985; 8.437/1992; 8.038/1990; 9.494/1997; 12.016/2009 e art.

1.059 do Código de Processo Civil de 2015.

In casu, encontram-se presentes os pressupostos de cabimento da

presente ação, a saber;

a) A natureza constitucional da mntéría se revela na origem, uma vez que

pretende a APLB assegurai ^ aplicação do percentual destinado ao

pagamento dos proilssionais de magistério da educação básica, ex vi do

art. 60 do Ato das iTIsposições Constitucionais Transitórias;

b) A indlsponibiÜQddc- dn valor bloqueado malogra a prestação de serviços

públicos elementares na área da educação, incorrendo em grave risco de

lesão a oraem e à economia pública do Município de Itaoicuru.

A autonomia financeira foi garantida aos municípios pela Carta Magna para

lhes permitir o cumprimento das competências que lhes foram constitucionalmente

atribuídas. A manutenção do bloqueio do valor do aludido precatório represente clara

violação à autonomia do Requerente, pois fraglllza substancialmente a legal utilização

de seus recursos com independência.
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Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE^

cerca de 46% (quarenta e seis por cento) da população residente em Itapicuru é

analfabeta.

Por sua vez, em consulta ao Sistema Integrado de Gestão e Auditoria -

SIGA do Tribunal de Constas dos Municípios do Estado da Bahia -TCM/BA, observa-se

que em 2017 o Município de itapicuru gastou em educação cerca de dez milhões a

menos que em 2016, evidenciando a queda vertiginosa na disponibilidade de recursos

nessa área^.

A indisponibilidade dos recursos do precatório do FUNDEF mantida há

mais de 01 (uml ano, computando-se o tempo em que vigorou a liminar concedida

pelo Juízo de 1- Grau e o efeito suspensivo a aoelação concedido pelo TJBA, escapa a

qualquer razoabiiidade.

Enquanto se mantém o bloqueio, a Administração Municipal, inserida em

um cenário econômico ainda de vulnerabilidade do país, tem de conviver com as sérias

dificuldades de honrar suas obrigações no âmbito educacional e ainda realizar os

Investimentos necessários à execução du políticas públicas de sua responsabilidade.

O bloqueio de verbas públicas destinadas à educação, frise-se, viola a

própria legislação de regência da matéria, de modo a provocar a desordem pública e

administrativa.

2.2. DA SUBVINCULACÂO (60%) - ENTENDIMENTO DE DIVERSOS ÓRGÃOS

O Juízo realizado em sede de requerimento de suspensão de liminar é

político. Se presta a verificar eventuais conseqüências da decisão hostilizada à ordem.

®  Ver em

httPs://cldades.lbee.gov.br/xtras/temas.phD?lana=&codmun=29165Qaidtema=16asearch=bahialitaDÍc

uru I sintese-das-Informacoes

^ Conforme provam os extratos anexos, em 2015 o Município de Itapicuru gastou em educação a
quantia de R$ 24.026.291,16; em 2016 dispendeu R$ 27.440.333,11; e em 2017 gastou apenas R$
17.330.108.14.
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à saúde, à segurança e à economia pública. A jurídicidade da decisão atacada não

constitui objeto de anáiise.

Ocorre, porém, que há entendimentos nesta Corte segundo os quais

inexiste quaiquer impedimento ao Presidente do Supremo Tribunal Federai de proferir

um Juízo mínimo de delibação a respeito das questões jurídicas presentes na ação

principal".

Por essa razão o ora Requerente pretende demonstrar o entendimento de

diversos órgãos, inclusive de controle, sobre o pleito da entidade sindical de se

destinar 60% (sessenta por cento) do valor do precatório ao pagamento os professores

da rede municipal de ensino.

Tribunal de Contas d-^ União - TCU

O TCU, em sessão realizada em 23/08/2017, por meio do Acórdão n.s

1824/2017® exarado nos autos do processo ns. 005.506/2017-4, afastou a

obrigatoriedade de os municípios destinarem 60% do precatório do Fundef à

remuneração dos professores.

Destaque-se, In expressis:

"]0i. A subvinculaçlo ora em comento diz respeito ao previsto no art. 7®

(ia Lei 9.s24/1996 e cuja a essência foi mantida no art. 22 da Lei
11.494/2007: "Pelo menos 60% [sessenta por cento) dos recursos anuais
totais dos Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos

profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede
pública."

105. Em termos práticos, devido ao expressivo montante a ser recebido

pelos municípios, tem-se como real a possibilidade de aumentos
totalmente desoroDorcionais aos orofissionais do maeístério. havendo

Inclusive o risco de superação do teto remuneratório constitucional, caso

se aoIlQue a llteralldade do supracitado normativo. Quando se esvaírem os

* Nesse sentido é a SS 846-AgR/OF, rei. Sepúlveda Pertence e a SS 1.272-AgR/8f, rei. Carlos Velloso.
® Disponível em httDs://cont3S.tcu.eov.br/s3gas/Sv)Visuaii2arRelVotQAGRtf7codFI]lro=SAGAS-SESSAO-
ENCERRADA&seOcultaPagina=S&ítemQ=6QQ073
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recursos extraordinariamente recebidos, nio poderão os municípios reduzir
salários em virtude da Irredutibilldade salarial.

106. Cabe registrar, ainda, que qualquer gasto com remuneração dos
profissionais do magistério (criação ou expansão), deve obedecer
estritamente aos dispositivos da Lei Complementar 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal), especialmente os arts. 15,16 e 21, no sentido que
tal despesa deve ser acompanhada de estudos sobre o impacto
orçamentário-financeiro e compatibilidade com as leis orçamentárias,

inclusive com o piano plurianual.

107. Assim, além dos relevantes argumentos do TCM/BA e do FNDE, é
impoitant" r^staltar gue se torna ímpossíveí a obediência absoluta à tai

subtrincuiacão em virtude de os recursos advindos de decisão ludicíal não

representarem um aumento oermanante de recursos aos municípios.

Assim, caso esses recursos sejam utilizados para o pagamento de pessoal,
haverá graves implicaçaes futuras quando exauridas as verbas de origem
extraordinária, com potencial compr(imeciti:ento de diversas disposlçdes

constitucionais, tais como a irreduiiullld.-.dc salarial, e o teto remuneratórlo
constitucional.

108. Nesse mesmo sentidu, tcin-se que o supramencionado art. 22 da Lei
11.494/2007 estabelece que "recursos anuais totais dos Fundos serão
destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério".
Desse modo, oercebe-s» oue o normativo incide tão somente sobre os

recursos ordinários anuais. Assim, resta prejudicada sua aollcacão em

casos de montantes extraordinários devido à ausência de continuidade dos

recursos receblrios em centraposIcSo à oeroetuldade de oossfveis

aumentos concjüldjs aoc ofoflssionaís do magistério.

109. Em linha com tai entendimento, entende-se que a regra existente no

art. 21 da Lnl Ll.<94/2007, segundo a qual os recursos do Fundeb "serão
utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no
exercícin financeiro em que lhes forem creditados", deve ser interpretada
de for:»>a sistêmica, em conformidade com art. 22. supracitado. Ou sela,

em se tratando de recursos extraordinários, gue foeem ao correto

plaii'.'!ame?»tü municipal, tal regra deve ser flexibilizada, de modo a

permiti; ouz os gestores possam definir cronoerama de despesas aue

E.nclobe mais de um exercício.

110. Desse modo, com fulcro no art. 30, 1, III e IV, da Lei 11.494/2007 (Lei

do Fundeb), propõe-se determinar ao MEC que expeça orientação aos
municípios Interessados no sentido de;

a) utilizarem tais recursos cientes de que, a despeito de os recursos
recebidos a titulo de complementação da União no Fundef, reconhecidos
judicialmente, permaneçam com sua aplicação vinculada à educação —
conforme determina o art. 60 da ADCT e o art. 21 da Lei 11.494/2007 —, a

subvinculação estabelecida no art. 22 da Lei 11.494/2007 torna-se
prejudicada, haja vista que a destinação de 60% dos recursos mencionados
para o pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da
educação básica pode resultar em graves implicações futuras quando
exauridos tais recursos, havendo potencial afronta a disposições

constitucionais - tais como a irredutibilldade salarial, o teto remuneratário

constitucional e os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e da
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economicídade - e legais, em especial os arts. 15, 16 e 21 da Lei
Complementar 101/2000 [Lei de Responsabilidade Piscai];

b) utilizarem tais recursos cientes de que a aplicação da totalidade deles
pode ser definida em cronograma de despesas que englobe mais de um
exercício financeiro."

A análise do Tribunal de Contas da União é técnica e bem fundamentada. O

art. 72 da revogada Lei n.s 9.424/1996 (FUNDEF) e o art. 22 da Lei n.s 11.494/2007

(FUNDEB) foram previstos para uma situação de normalidade dos repasses dos

recursos dos mencionados Fundos Educacionais.

O precatório do Fundef, logicamente formado em decorrência de uma

demanda judicial, trata de uma excepcionalídade não prevista nas leis mencionadas.

Por seu caráter extraordinário, transitório e ezorbltrinte não se compatibiliza com a

manutenção da subvinculaçâo de 60% para pagamento dos profissionais do

magistério.

Fundo Nacional de Desenvolvi.mtinto da Educação - FNDE

O FNDE, ao responder consulta feita pelo TCU sobre a prevalência da

subvinculaçâo do percentual de 60% do Fundef à remuneração dos profissionais do

magistério posicionou-se da seguinte forma^:

"Nfjo se afigura, pois, coerente que, contrariando a legislação de regência e

as metas e estratégias previstas no PNE, 60% de um montante exorbitante,
que poderia ser destinado à melhoria do sistema de ensino no âmbito de
uma determinada municipalidade, seja retido para favorecimento de

determinados profissionais, sob pena de incorrer em peremptória
desvinculação de uma parcela dos recursos que deveriam ser direcionados à
educação. Isto porque a sua destlnação aos profissionais do magistério, no
caso das verbas de precatórios, configuraria favorecimento pessoal
momentâneo, não valorização abrangente e continuada da categoria,

fozendo perecer o fundamento utilizado para a subvinculaçâo, de melhoria
sustentável nos níveis remuneratórlos praticados.

Nesses termos, considerando-se a finalidade dos preceitos que objetivam a

valorização dos profissionais do magistério, as metas e estratégias do Plano

^ Tal redação encontra-se no Acórdão n." 1824/2017, mencionado no tópico anterior.
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Nacional de Educação e, por fim, o risco iminente de enriquecimento sem
causa, em vista dos elevados montantes constantes dos precatórios das
ações relacionadas ao FUNOEF, não se afigura plausível, s.m.J., à luz dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a subvinculação dos
recursos dos precatórios à "remuneração" dos profissionais do magistério.

Oferece o FNDE uma perspectiva teleológica e sistemática do dispositivo

que prevê a subvíncuiação. Não se pretende desqualificar o profissional do magistério

como agente essencial na valorização do ensino no Município.

Ocorre que o aperfeiçoamento da educação municipal não se realiza com o

rateio para os professores de 60% de um precatório cujo valor beira os 18 (dezoito)

milhões de reais. Remuneração digna não pode ser entendido como vantagem pessoal

irrazoável e desproporcional.

Tribunal de Contas dos Municíplcs do Estudo da Bahia -TCM/BA

Para o TCM/BA a proporção (60%) prevista no art. 22', da Lei Federal n.9

11.494/2007, não se aplica, sob pena de malferimento do princípio constitucional da

razoabilidade.

Assim dispõe os urt. is e especialmente o 22, da Resolução n.s

1.346/2016®, do TCM/BA, in expressis:

"Art. 0& recursos recebidos em decorrência de ação ajuizada contra a
União, objeto de precatórios, em virtude de insuficiência dos depósitos do
FUNOEF, atuai FUNDEB, referentes a exercidos anteriores, somente
poderão ser aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino básico,
em conformidade com o disposto nas Leis Federais po 9.394/1996 e
11.494/2007.

' Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos serão destinados
ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício
na rede póbiica.
® Resolução disponível em httD://www.tcm.ba.eov.br/wD-content/uoloads/2016/09/Re5olu—0-1346-
16 Precatorios-x-FUNDEF-2Q.Q9,2Q16-vf.ndf
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Art 29 Em estrita obediência ao princípio constitucional da razoabilidade,
a proporção prevista no art. 22 da Lei Federai ns 11.494/2007 não se
aplica, obrigatoriamente, à utilização dos recursos de que trata o artigo

anterior."

Ainda sobre esse tema o TCM/BA se pronunciou através do resumo do

processo n.^ 41208-16, elaborado pela Diretoria de Assistência aos Municípios -

D.A.M, aprovado pela Presidência da aludida Corte de Contas, do qual se destaca os

seguintes trechos:

"Não são computados para os índices das despesas com educação, os
recursos obtidos mediante ação JudltlrJ, contra a União, relativos a receitas
de FUNDEF, não transferidos ã época, uma vez que o fato gerador de tais
receitas não aconteceram naquele exercício, não existindo previsão
orçamentária para sua arrec<id.içáo, .-^em tão pouco para sua aplicação, no
exercício em curso.

Em estrita obediência ao orlncínlo constitucional estadual da razoabilidade.

a proporção prevista no art. 22 da Lei Federal n" 11.494/2007 não se aplica.

obrigatoriamente. ;i utilização dos recursos recebidos em decorrência de

ação aluizada contra a União, obleto de orecatêrlos. em virtude de

insuficiência dos depósitos da FUNDEF. atual FUNDEB. referentes a

exercícios anteriores."

0bserv3-se assim que o pleito do Sindicato dos Professores nâo se sustenta

perante o TCM/BA.

Ministério Público Federal - MPF

Há recomendações do MPF, a exemplo da MPF-PRM/ILH-GAB 03 N°

05/2016®, expedida no Procedimento ns 1.14.001.000106/2016-89, que defende a

Incompatibilidade da obrigação de se utilizar 60% do precatório com gastos de pessoal.

Nesse sentido destaque, /n verbis:

"RECOMENDAÇÃO MPF-PRM/ILH-GAB 03 N* 05/2016

' Disponível cm htlo://ww\v.nipf.mo.br/bn/sala-de-iniDrcnsa/doc5/rccomcndacao modelo verbas-do-
fiindef rirecatorios.ndf
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2.2. DA INCOMPATIBILIDADE DA OBRIGAÇÃO DE 60% COM GASTOS DE
PESSOAL

Por outro lado, quanto à obrlgaçSo de aplicar no mfnlmo 60% dos recursos
com remuneração do pessoal da educação, ela não se mostra, em princípio,
aplicável a este caso, em razão de previsão expressa veiculada no art. 17,
S§2S e 3^, Lei de Responsabilidade Fiscal:

'Art. 17. Considera-se obrigatária de caráter continuado a despesa corrente
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que

fixem para o ente a obrigação legai de sus execução por um período
superior a dois exercícios.
§ 19 Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput
deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso i do art. 16 e
demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.
§ 29 Para efeito do atendimento rio § l»», o ato será acompanhado de
comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas
de resultados fiscais previstas ro anexn referido no § 19 do art. 49, devendo

seus efeitos financeiros, nos ociíodoa seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.
§ 39 Para efeito do § 29, considfrá-r.e aumento permanente de receita o
proveniente da elevação ce alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de cnbuto ou contribuição.

É que a verba ora rr^reblda é uma receita permanente (que se repetirá
nos próximos aiics), motirj pelo qual não pode ser utilizada como
Justificativa para üurre.-!tcir salários, que são considerados despesas
continuadas de caráter permanente.

Naturalmenve, a soluçáo de distribuição entre os profissionais da educação
sob aforrr.n ile bônus ou abono, alvitrada por alguns sindicatos, tampouco é
compatível corn o valor da verba e com sua natureza pública. De fato,
embora i-xísta provisão abstrata de bônus ou abono de incentivo ao ensino,
o fato ; que distribuir 60% de tudo que se recebeu a título de atrasados do
FUNüEF errciusivamente como abono ou bônus constituiria desvio de

fitieüdade e jubversão do propósito da Fundo."

O fundamento perfilhado por grande parte do MPF é idêntico ao

entendimento do TCU.

3.PRECENDENTES

São precedentes jurisprudenciais importantes que corroboram a tese

municipal esposada na presente ação:

a) Medida Cauteiar na Suspensão de Liminar 1.113 - Ceará.
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"REQTE.(S); MUNICÍPIO DE ARARIPE

ADV,(A/S); FRANCISCO lONE PEREIRA LIMA (4585/CE) E OUTRO(A/S)
REQDO.(A/S) ; RELATOR DO PROC N® 0806236-60.2017.4.05.0000 DO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5» REGIÃO

ADV.(A/S}: SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDO.{A/S) : SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBUCOS LOTADOS NAS
SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO E DE CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ E NAS
SECRETARIAS OU DEPARTAMENTOS DE EDUCAÇÃO E/OU CULTURA DOS
MUNICÍPIOS DO CEARÁ - SINDICATO - APEOC
ADV.{A/S): FRANCISCO ALDAIRTON RIBEIRO CARVALHO JÚNIOR (16045/CE,
9515-A/MA, 1170B/PE, 158222/RJ)

DECISÃO

MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DF LIMINAR. BLOQUEIO DE VERBAS EM

CONTAS DO MUNICÍPIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA DA
UNIÃO A COMPLEMENTAR TRANSFERÊNCIAS PARCIAIS DO FUNDEF AO
MUNICÍPIO. DESTINAÇÃO DE 60'/, UOS VAI.ORES PARA PAGAMENTO DE
PROFESSORES. ALEGADA DESVlMCULAf>.C DOS RECURSOS: NATUREZA
INDENIZATÓRIA. EXISTÊNCIA Üí. MATÉRIA CONSTITUCIONAL AMEAÇA DE
GRAVE LESÃO Ã ECONOMIA FOBi.ICA. MEDIDA DEFERIDA."

b) Suspensão de Liminar l.OEü - Ceará.

"REGISTRADO; MINISTRO fRESIDENTE

REQTE.(S1 :MUNlCÍPIO DE FORTALEZA
PROC.(A/S){FS) jPROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA
REQDO.(A/£) ;:<ELATO.T DO Al Ne 0805776-10.2016.4.05.0000 DO TRIBUNAL
REGIONAL rcOEPAL DA 5» REGIÃO

PR0C.|A/5';{ESi rSEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTDC.[»/S) :SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS LOTADOS NAS
SECREr\R|A> DE EDUCAÇÃO E DE CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ E NAS
SECRETARIAS OU DEPARTAMENTOS DE EDUCAÇÃO E/OU CULTURA
DOS MUl^lnPIOS DO CEARÁ - SINDICATO - APEOC

AUV.(A/S) iJULIANA BORBA DE MELO LUCENA E OUTRO(A/S)

DECISÃO

MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMINAR. BLOQUEIO DE VERBAS EM

CONTAS DO MUNICÍPIO. INCIDÊNCIA SOBRE DEPÓSITOS EM CONTAS
VINCULADAS. EXECUÇÃO DE SENTÉNÇAPELA QUAL CONDENADA A UNIÃO A
COMPLEMENTAR TRANSFERÊNCIAS PARCIAIS DO FUNDEF AO MUNICÍPIO.
DESTINAÇÃO DE 60% DOS VALORES PARA PAGAMENTO DE PROFESSORES.
ALEGADA DESVINCULAÇÃO DOS RECURSOS: NATUREZA INDENIZATÓRIA.
EXISTÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL AMEAÇA DE GRAVE LESÃO Ã
ECONOMIA PÚBLICA. MEDIDA DEFERIDA."
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4. DA MEDIDA CAUTELAR

A probabilidade do direito do Requerente restou evidenciada nos tópicos

anteriores.

O bloqueio dos vaiores do precatório do Fundef, mantido há mais de 01

(um) ano, frustra a prestação de serviços públicos na área da educação, ocasionando

grave risco de lesão à ordem e à economia pública do Município de Itapícuru.

Registre-se mais uma vez que a pretensão do Sindicato dos Professores de

se ratear 60% do vaior do precatório do Fundef não se amaiga com os

posicionamentos do TCU, do FNDE, do TCM/BA e do MPF/BA.

Também importa destacar que esta Suprema Corte possui precedentes já

transcritos na presente peça que alicerçam ê tese aqui defendida.

O perigo de dano, por sua vez, resia caracterizado pelo fato de o aludido

bloqueio está transtornando a implementação das políticas públicas fundamentais na

área da educação do Município de itapícuru.

A suspensão de projetos vitais impossibilita o acesso da população a um

serviço público eficiente. A indisponibiíidade de tais recursos tem afetado,

sensivelmente, o cumpriniento das competência e atribuições do Município

Requerente.

Como Já demonstrado nos extratos retirados pelo sistema do TCM/BA, o

Município de itapícuru teve uma queda vertiginosa nos gastos em educação entre os

anos 2016 e 2017. Reflexo da diminuição na disponibilidade de recursos, o precatório

do FUNDEF, desde a sua inscrição no Orçamento da União, passou a integrar o

planejamento de investimentos na educação do Município.

Assim sendo, atendidos os requisitos legais, requer o Suplicante a

concessão de medida cautelar, a fim de que sela determinado a imediata suspensão

da eficácia da decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, nos autos
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do pedido de concessão de efeito suspensivo à apelação n.g 0006778»

78.2017.8.05.0000. exarada pela Relatora Desembareadora Maria de Lourdes Pinho

Medauar. Integrante da 18 Turma daouele Tribunal, até o trânsito em luleado da

decisão proferida nos autos da ação cautelar inomínada n.s 8000809-

84.2016.8.05.0127. em trâmite na Vara dos Feitos de Rei, de Cons. CIv. e Comerciais

de ItapIcuru/BA.

5. REQUERIMENTOS FINAIS

Diante de todo o exposto, requer a Vossa Excelência, a concessão de

medida cautelar, a fim de que sela determinado a irúedlata suspensão da eficácia da

decisão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Cahia. nos autos do pedido de

concessão de efeito suspensivo à apelação n.P 0006778-78.2017.8.05.0000. exarada

pela Relatora Desembareadora Maria de lourdes Pinho Medauar, integrante da is

Turma daquele Tribunal, até o trânsito enviuigado da decisão proferida nos autos da

acâo cautelar inominada n.- 80008rj9-á4.201G.8.05.0127. em trâmite na Vara dos

Feitos de Rei, de Cons. Civ. e Comerciõis de itapicuru/BA.

Requer, por fim, a concessão definitiva da suspensão pleiteada, com a

conseqüente confirmação do cautelar aqui requerida, de modo a preservar a

incolumidade da ordem juríoíco-administrativa e econômica do Município de Itapicuru.

Pede e espera deferimento.
Itapicuru/BA, 10 de janeiro de 2017.

Júiio Tácio Andrade Lopes de
Oliveira - OAB/BA n.s 31.430

João Lopes de Oliveira Júnior
OAB/BA n.s 36.269

Pedro Henrique da Conceição
Barros-OAB/BA XX.XXX
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RELACAQ DE DOCUMENTOS

1) Decretos de nomeação dos procuradores municipais, procuração, diploma e

termo de posso do Prefeito Municipal;

2) Decisão ora impugnada do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, proferida

pela Desembargadora MARIA DE LOURDES PINHO MEDAUAR, da is Câmara

Civel, nos autos do pedido de concessão de efeito suspensívo a apelação,

tombado sob o n.9 0006778-78.2017.8.05.00Ü0:

3) Iniciai da petição de requerimento de concessão de efeito suspensivo à

apelação;

4) Inicial da Ação Principal (Cauteiar iriomlnada ns 8000809-84.2016.8.05.0127,

em trâmite na Vara dos Feitos de Rei. de Cons. Civ. e Comerciais de

Itapicuru/BA), juntamente com a decisão liminar e a sentença que resolveu o

mérito, extinguindo a ação;

5) Ordem de bloqueio das verbas do precatório do Fundef;

6) Extrato do IBGE com infoimaçces sobre o Município de Itapicuru e extrato

retirado do sistema do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia,

discriminando os valores gastos em educação no Município nos anos de 2015,

2016 e 2017;

7) Posicionamento de diversos órgãos quanto ao rateio de 60% do valor do

precatório aos professores municipais; Acórdão do TCU, onde também é

possível encontrar o posicionamento do FNDE; Resolução do TCM/BA;

Recomendação do MPF/BA;

8) Decisões que refletem a jurisprudência atualizada do Colendo Supremo

Tribunal Federai.
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(:STADO DA BAMSA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICURU

SECRETARIA MUNICIPAL DE AD>UNISTRAÇÃO
Praça da Qandcira, 58, centro, CEP: 48A7S-ÚOO, itapIcuru-Ba

CNPJ: 18.647.SS7/0001-«a e-mall; Itaplcuni.adm@iBmall.cam 75 3430-315S

DECRETO N" 001/2018, DE 03 DE JANEIRO DE 201S

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU, Eslado dt; Bahia, no U80 de suas
atribuições legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

r. Nomear, o Sr. JUUO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA, para o cargo de

ASSESSOR JURÍDICO, surtindo seus efeitos na dab de 01 de janeiro de 2016.

GABINETE DO PREFEITO, Itapicuru-BA, 03 de Janeiro de 2018.

Magno f^minde Souza
Gestor Municipal

1^5 Este documento está disponibilizado no site www.impublicacoes.ofg/pmjuplcuru XlTipVCTlSCl OflCÍttl
Documento ournodo cCgikilmctilo ofrfamio de 24/0B/200t, que rnsMui o infroestrulurD do Chovu Púbicos Brasileira - iCF^OriuiT.
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OUTORGANTE: O MUNICÍPIO DE ITAPICURU, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrito sob o CNPJ 03.979.032/0001-79. com

sede à Praça da Bandeira. n° 58, Centro, na cidade de

Itapicuru, neste ato por seu representante legal MAGNO

FERREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, Prefeito Municipal,

portador da cédula de identidade n° 0501132244 SSP/BA e

CPF n® 539.106.995-53, com endereço profissional no mesmo

prédio da Prefeitura Municipal de Itapicuru.

OUTORGADOfS); JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, solteiro,

advogado regularmente inscrito na OAB/BA N® 36.235; JOÃO

ALOYSIO COSTA UNPKiED. brasileiro, solteiro, advogado

regularmente inscrito na OAB/BA 30.501; e JÚLIO TÁCIO

ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA, brasileiro, casado,

advogado regularinente inscrito na OAB/BA 31.430; todos

com escritório profissional á Rua Professor Américo Simas,

13. Nazaré, CEP.r 40.050-450, Salvador, estado da Bahia.

PODERES; Para o foro em-geral, podendo atuar em qualquer Instância ou

Tribunsl, podendo, ainda, ajuizar ações, reclamações,

representações, contestação, reconvir. recorrer, interpor

recursos, transigir, dá quitação, substabelecer, bem como nos

demais poderes necessários para bem defender os interesses

do outorganíe, podendo apresentar recursos para o TJBA,

IRE, TSE, TRF, TRT, TST, STJ e STF, pagando ainda,

despesas de viagens, de cálculos trabalhistas, autorizando

também o recebimento de importância de albarás liberatório,

que a tudo daremos por firme e valioso.

itapicuru - Ba. 20 de janeiro de 2017.

MAGNO F^REIRA DE SOUZA
Prefeito Municipal



Ao primeiro dia do mês de janeiro de dois mii e dezessete às dezoito horas no saião
da Câmara Munidpai de itapicuru, perante a referida câmara, especialmente reunida
para este fim e consliluida dos vereadores sob a presidência do vereador mais idoso o
Sr. José Nilto Filgueiras de Jesus, que assumiu os trabalhos designou a Sr^. Maria
Rita de Brito Fonseca para secretariar os trabalhos ficando a seu cargo as confecções
das atas e recepção dos diplomas e declarações de bens dos vereadores, prefeito e
viee-prefeilo eleitos. Dando inicio aos trabalhos do Sr. presidente José Nilto Filgueiras
de Jesus, declarou aberta a seção convidando o vereador WALTER JORGE DA
SILVA, para secretariar os trabalhos delegando a competência para conduzir os ritos
necessários, o qual fez a leitura do seguinte juramento: "PROMETO CUMPRIR A
CONSTITUIÇÃO DA REPÜBLICA, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. A LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E AS DEMAIS LEIS, DESEMOENHAR COM LEALDADE
E DIGNIDADE O MANDATO QUE ME FOI OUTORGADO PELO POVO. PROMOVER
O BEM GERAL E EXERCER COM PATRIOTISMO AS pUNÇÔES DO MEU CARGO".
E em seguida foi realizada a chamada nominal dns vereadores que respondiam
"ASSIM EU PROMETO". Logo após o secretário o Sr Walter Jorge da Silva, convidou
o Prefeito eleito o Sr. Magno Ferreira de Sou.-.a, declarando este está
desincompalibtiizado para o 8;<ercicio do carçic na forma dos art. 37. 38 da
Constituição Federal. A seguir o secretário fez a leitora do juramento: 'PROMETO
CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA, A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, A
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E AS DEMAIS LEIS. DESEMPENHAR COM
LEALDADE E DIGNIDADE O MANDATO QUE ivíE FOI OUTORGADO PELO POVO,

PROMOVER O BEM GERAL E EXERCER COM PATRIOTISMO AS FUNÇÕES DO
MEU CARGO". Na sequencia o Prefeito eleito respondeu "ASSIM EU PROMETO".
Prosseguindo o secretário convidou o vice-orofelto eleito o Sr, José de Souza Silva,

fazendo o secretario a leitura do juramento: "PROMETO CUMPRIR A
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. A CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, A LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, E Ab DEMAIS LEIS, DESEMPENHAR COM LEALDADE
E DIGNIDADE O MANDATO OJE ME rOl OUTORGADO PELO POVO, PROMOVER

O BEM GERAL E EXERCER Í .--OM PATRIOTISMO AS FUNÇÕES DO MEU CARGO".
Na sequencia o Vice-Prefeitc eleito, o Sr. José de Souza Silva, que respondeu "ASSIM

EU PROMETO". O Secretario no u'jO de suas atribuições conferida pelo Presidente da
Mesa, declarou-os devidamente empossados os vereadores, vice-prefeito e prefeito
eleitos. Seguindo o presidente, conforme art. 12 § 1®, do Regimento Interno da
Câmara Municipal, suspendeu pelo prazo de quinze minutos para a composição e

inscrição das chapas concorrentes para eleição da mesa diretora para o biênio
2017/2018- Dando continuidade foi apresentada uma única chapa denominada:
UNIDOS POR ITAPICURU, prosseguindo o Sr. presidente, secretário e vereadores,

conferiram a chapa que assim ficou composta: PRESIDENTE: Paulo Sérgio Batista de
Jesus; para VICE-PRESIDENTE: Laercio da Conceição Alves, para 1° SECRETÁRIO;
Walter Jorge da Silva, para 2° SECRETÁRIO: Leobino Batista do Nascimento Neto,
em seguida a urna foi colocada sobre a mesa para que os presentes pudessem
observar que a mesma encontrava-se vazia, dando andamento aos trabalhos teve

inicio a votação. O Presidente fez a chamada nominal dos vereadores e estes

votaram. Depois da votação o Sr. Presidente convidou para escrutinadores os
vereadores Francisco Filgueiras Nunes Júnior e Jenían Cerqueíra, e como fiscais
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foram convidados os vereadores Jacson Araújo Nascimento e Laercio da
Conceição Alves feita a contagem dos votos e verificou-se o seguinte resultado: 10
(dez) votos válidos para a chapa única e 03 (três) abstenções, a chapa vitoriosa ficou
assim constituída PRESIDENTE: Paulo Sérgio Batista de Jesus; para VICE-
PRESIDENTE; Laercio da Conceição Alves, para 1® SECRETÁRIO: Walter Jorge
da Silva, para 2® SECRETÁRIO: Leobino Batista do Nascimento Neto, Dando
prosseguimento o Sr, Presidente declarou empossados os componentes da chapa
vitoriosa, que assumiram conforme Regimento Intemo da Casa cs trabalhos da Seção.
Prosseguindo passou-se os discursos dos vereadores em ordem nominal,
posteriormente discursou o ex-prefeito o Sr, José Moreira de Carvalho Neto, O vice-
prefeito eleito o Sr, José de Souza Siiva, seguido do Prefeito eieito o Sr, Magno
Ferreira de Souza. Findos os trabalhos o sr, presidente declarou encerrada a Seção.

Nada mais havendo digno de nota deu-se por encerrada esta seção da qual lavrou-se
a presente ata que depois de lida e achada conforme vai devidamente assinada por
todos. Mana Rita de Brito Fonseca. Magno Ferreira de Souza. Waiter Jorge da Silva,
Edemiison Satisia dos Santos. Laércio da Conceição Alves. Ismael Alves Costa, José

\Nilto Filgueiras de Jesus. Leobino Batista do Nascmento Neto, Dulce Helena do
^"liíàscimento, Jacson Araiijo do Nascimento. Paulo Ssígio Batista de Jesus, José de
.'"^SoiiçEá^iivâ^
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MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL

Procuradoria-Geral da Repúbuca

N." 87/2018-AJC/SGJ/PGR

Sistema Único n° 55765/2018

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 2/BA
REQUERENTE: Município de Itapícuru
REQUERIDA: Relatora do Processo n" 0006778-78.2017.8.05.0000 do Tribunal de

Justiça do Estado da Bahia
INTERESSADO: APLB - Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da

Bahia

RELATORA: Ministra Presidente

SUSPENSÃO D>: Tü-| Eí.A PROVISÓRIA. BLOQUEIO DE
VERBAS PUBLICAS LM AÇÃO CAUTELAR MOVIDA
POR PROFLj-CORrs MUNICIPAIS. PRETENSÃO DE OB
TENÇÃO DE PARCELA DE VALORES LIBER/VDOS AO
MUNICÍPÍO VIA PRECATÓRIO. COMPLEMENTAÇÕES
DO FUWDEF DÜMDAS PELA UNIÃO. REGIME DE PRE

CATÓRIOS. PO fENCI.AL LESIVO À ORDEM E À ECONO-
MIAPOBLICAS. DEFERIMENTO.

1. potencialmente lesiva à ordem e à economia pú-
büias db Município de Ilapicuni a determinação do bloqueio
de expressiva importância de recursos públicos a serem pagos,
nu vu du precatório c a titulo de complcmeotaçâo do FUN-
DFF, para garantir o adinipicmcnto de eventual condenação
f>:^Jr^ em favor dos prorissionais da educação básica.

• Parecer pelo deferimento do pedido de suspensão.

O Município de Itapicuru/BA formula, ao fundamento de grave risco de leslo à

ordem e à economia públicas, pedido dc suspensão de tutela provisória deferida pelo Tribunal

de Justiça do Estado da Bahia, na Apelação 0006778-78.2017.8.05.0000, para determinar o

bloqueio do pagamento, à municipalidade, dc 60% do valor do Precatório 0134850-

52.2015.4.01.9198 - relativo á compicmentação de valores repassados, pela União, ao Fundo

de Manutenção c Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

(FUNDEF) para pagamento dos professores da rede pública de ensino fundamental.

Gabinete da Pr(Kuradoia.GeraI da República
Brasllia/DF



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORJA-OERAL DA REPÚBLICA
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Alega que a ordem de bloqueio, mediante arresto, para conta judicial, incide so

bre precatório de mais de 17 milhões de reais e perdura há mais de um ano, em prejuízo da

"prestação de serviços públicos elementares na área de educação". Ressalta as próximas

ações previstas para o sistema municipal de ensino, que aguardam o desbloqueio dos citados

recursos para efetivação. Invoca, também, decisões recentes da Presidência da Suprema Corte

pelo deferimento da medida de contracautela em casos semelhantes.

Colhe-se da decisão de cujos efeitos pretende-se a suspensão que,

[...] 2. In casu, cm juízo de cognlçâo sumária, restou demonstrado pelo peticionante o
atendimento dos requisitos legais indispensáveis para o deferimento do efeito suspensivo
ao recurso de apelação cível.

Compulsando os autos, é possível perceber a lide gira em tomo de que o MUNICÍ
PIO DE ITAPICURU está prestes a receber <. preciitório registrado sob o n" 0134850-
52.2015.4.01.9198, da lista de precatórios doTribunrJ Regional Federal da 1' Região, na
ordem de R$ 17.193.908,00 (dezessete iniliiões cento e noventa c três mil novecentos e
oito reais), devidamente atualizado, referente ao F UNDEF/FUNDEB repassado a menor
pela União ao referido Município, e dc.',se montante o requerente alega que os professo
res substituídos têm o direito de recebei 60%, conforme documentos acostados aos autos.

3. Deste modo, o risco de dano giave ou de dificil reparação se apresenta pelo fundado
receio de que o MUNICÍPIO DE ITAPICURU dê outra destlnação à referida verba do
FUNDEF/FUNDEB, sem que sria possível reavê-la posteriormente, de logo [s/c] que a
concessão de efeito suspensivo não estará, dc forma alguma, cerceando o direito do re
querido, mas tão somente, evitando prejuízos ao requerente, bem como o esvaziamento
dos efeitos do acórdão a ser proferido.

Ademais, a medida prniendiciu ein nada interfere nos compromissos orçamentários do
município, eis que tais valores ainda não integram o orçamento da administração, bem
como os respectivo? -^mpenhos realizados, podendo ser revertida, acaso não se reconheça
o direito dos professores.

4. Ante o expost:<. nos urmos do art. 1.012, § 4°, do CPC/20I5, concedo o efeito sus
pensivo ao recL-rso de apelação manejado, suspendendo, por conseguinte, a ericicia
da sentença i|ne cxi.r*guiu o Pedido dc Tutela Cautclar, mantendo o bloqueio do va
lor do prccutorío identificado nos autos. (DJ 17 abr. 2017)

Sem manifestação do sindicato interessado, vieram os autos com vista à Procura-

doria-Geral da República.

Preliminarmente, é de reconhecer-sc a competência do Supremo Tribunal Federal

para examinar a postulação, tendo em vista que a controvérsia originária é de ihdoie constitu-
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cional, gravitando em tomo da interpretação e aplicação do disposto no art. 60 do Ato das

Disposições Constitucionais Transitórias, com a redação introduzida pela Emenda Constituci

onal 14/1996.

Sabe-se que o deferimento dos pedidos de contracautela tem caráter excepcional,

sendo Imprescindível perquirir a potencialidade de a decisão concessiva ocasionar lesão à or

dem, segurança, saúde e economia públicas, não cabendo nesta sede, em princípio, a análise

do mérito.

A Suprema Corte, entretanto, fixou orientação no sentido de ser possível um juízo

mínimo acerca da matéria de fundo analisada na origem, para concluir-se pela viabilidade ou

inviabilidade da suspensão da decisão concessiva.

Na hipótese, dado o contexto em que proferida a ordem de bloqueio do paga

mento das verbas, razão assiste ao requerente.

Busca-se, na demanda originária, tutela iurisdicional acautelatória para resguardar

o resultado útil de ação futura em que se pretende ver reconhecido o direito dos professores

da rede municipal de ensino fundamental ;"i percepção de 60% dos valores objeto de precató

rio expedido em favor do município, extraído de ação na qual se condenou a União ao paga

mento de diferenças devidas a título de cornpiemenlação do FUNDEF.

Sem necessidade de incursão no tema de fundo, referente á vinculação dos valo

res do citado precatório à educação fundamental c à valorização do magistério, bem como ao

adimplemcnto - ou não - do pcreentnal mínimo do investimento em educação pelo município

em exercícios anteriores, é possível vislumbrar possível dcsatcnçâo ao art. 100 da Constitui

ção Federal.

O regime constitucional de precatórios, em regra, há de ser observado. Isso por

que, além de ser fundamental para que não se alije dos bens públicos sua impenhorabilidade,

a disciplina normativa dos pagamentos devidos pelo poder público em razão de sentenças ju

diciais garante isonomia entre os jurisdicionados e racionalidade na realização dos desembol

sos, que, dessa forma, ocorrem de maneira planejada e previsível, em harmonia com as

disposições relativas ao orçamento e à organização das finanças públicas.

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 2/BA
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O Plenário do Supremo Tribunal Federal já adotou entendimento semelhante em

relação à necessidade de que os atos jurisdícionais respeitem o regime de precatórios, con

forme se depreende da ementa adiante transcrita;

Agravo regimental. Suspensão de liminar. Bloqueio de recursos financeiros

MUNICIPAIS. Imediata transferência para a conta corrente da autora da ação
DE cobrança de uonorArios advocatícios. Ocorrência de grave lesão à ordem
E À ECONOMIA públicas. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 100 E 160 DA CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA E AO ART. 2-B DA LEI 9.494/97. NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA

HONORÁRIA. SUBNfiSSÃO AO REGIME CONSTITUCIONAL DOS PRECATÓRIOS. I. Lcí

8.437/92, art. 4^, § I®: configuração de grave lesão à orJem e à economia públicas. Pe
dido dc suspensão de liminar deferido. 2. A tutela j'irsdlciona] pretendida pela agravante,
consubstanciada no recebimento dos honorários Jcvidos pelos serviços advocatícios por
ela prestados ao Município agravado, só pode soi- efetivada após o trânsito cm Julgado da
ação ordinária dc cobrança ajuizada na origem. J. O seqüestro de recursos municipais,
para prover à satisfação de futura e detcrmÍDridz cobrança, rcvestc-sc dc conse
qüências extremamente prejudiciais á regular «Tccução dos serviços básicos locais.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o disposto no ca-
put do ari. 100 da Constituição da Reuública, firmou-se no sentido de submeter,
mesmo as prcstaçdes dc caráter aliiucníar, no regime constitucional dos precatórios,
ainda que reconhecendo a possibilidade jurídica dc se estabelecerem duas ordens
distintas de precatórios, com prei'i:>-;;ncia .absoluta dos créditos dc natureza aliraen-
licia (ordem especial) sobre aquebs dc caráter meramente comum (ordem geral).
Precedentes. 5. Agravo regimeiitoi irr.provido. (SL 158 AgR, Relatora Ministra Ellen
Gracie, Tribunal Pleno, DJe 8 nov. 2007; ênfase acrescida)

Não se está diante de caso em que o bloqueio determinado objetiva resguardar o

atendimento dc necessidade premente ou inadiável. Trata-se, tão somente, da suposta necessi

dade de garantir o adimplemento de condenação eventual cm demanda futura a ser ajuizada

em favor dos professores municipais que estiveram em exercício entre os anos de ) 998 e

2006, período a que se refere a complementaçâo dos repasses do FUNDEF in casu.

Além de nSu iiaver argência inerente ao pleito, esses profissionais, a princípio,

haveriam de receber diferenças atrasadas pela sistemática constitucional de pagamento de dé

bitos da Fazenda Pública que resultem de sentenças judiciárias, isto é, por precatório ou re

quisição de pequeno valor.

Logo, há risco de grave lesão à ordem pública, na acepção de ordem jurí-

dico-constitucional.

A expressividade do montante de recursos bloqueados também é indiscutível, o

que corrobora a assertiva de prejuízo ao atendimento, pelo Poder Público, de demandas es-
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senciais da comunidade local, com grave risco para a economia pública c para a ordem admi

nistrativa.

Em reforço desta orientação, há decisão recente da Presidência do Supremo Tri

bunal Federal, na Suspensão de Liminar Í.113 MC/CE:

MEDIDA CAUTELAR NA SUSPENSÃO DE LIMINAR. BLOQUEIO DE VERBAS
EM CONTAS DO MUNICÍPIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA DA
UNIÃO A COMPLEMENTAR TRANSFERÊNCIAS PARCIAIS DO FUNDEF AO
MUNICÍPIO. OBSTINAÇÃO DE 60% DOS VALORES PARA PAGAMENTO DE
PROFESSORES. ALEGADA DESVINCULAÇÃO DOS RECURSOS: NATUREZA IN-
DENIZATÓRIA. EXISTÊNCIA DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. AMEAÇA DE
GRAVE LESÃO À ECONOMIA PÚBLICA. MEDIDA DEFERIDA. [...]

7. Na espécie em exame, a atribuição de efeito su.'.pensívo ativo à apelação (Processo n.
0806236-60.2017.4.05.0000) importou o bloqueio de vultosa quantia, superior a R$
17.000.000,00 (dezessete milhões de reais). .A medica dirigiu-se a assegurar a aplicação
do percentual destinado ao pagamento dos proflssio:iais de magistério da educação bá
sica, nos termos do art. 60 do Ato das Dicpcsiçõf.s Constitucionais Transitórias, demons
trando a natureza constitucional da matéria em c.\ame na origem.

Na ação civil pública ajuizada pelo Siniiicat.i cios Servidores Públicos Lotados nas Secre
tarias de Educação e de Cultura do Estado Jn Ceará c nas Secretarias ou Departamentos
de Educação e/ou Cultura dos Municípios do Ceará - Apeoc, controverte-se sobre a des-
tinação de recursos oriundos da execução de sentença proferida em ação na qual a União
foi condenada a ressarcir o Município dc Araripe pelos repasses a menor realizados pelo
Fundef em exercícios anteriores.

O Autor pretende a vinculação dc 6ú% dos recursos ao pagamento de professores muni
cipais em exercido naqu ;le pei ícrio c o Município defende a livre disposição desses va
lores pela sua natureza indenizaíória.

Ao examinar a Suspeii^^o de Liminar n. I.050/CE, caso análogo ao presente, na qual o
Município de Forta:eza/Ct buscava suspender ordem de bloqueio de parcela equivalente
a 60% (sessenta çur cento) dos recursos oriundos de decisão judicial que condenara a
União a complcniciitar os valores de transferências do Fundeb, pontuei:

"Embora inconi:<v/e:-so que a origem da condenação seja a insuficiência dos repasses
do Fundef em exercícios anteriores, os quais poderiam resultar na necessidade de
complenientação dos pagamentos feitos aos professores municipais, o Município Re-
quercnic destaca ter respeitado naqueles exercícios financeiros os percentuais de in
vestimento cm educação previstos na Constituição da República e despendido
recursos próprios para o custeio dessas despesas, destacando, ainda, que, "mesmo se
incluindo na base de cálculo o montante liberado cm dezembro próximo passado,
mais dc 60% (sessenta por cento) das receitas do Fundo [foram destinados ao] paga
mento de profissionais do magistério" (fl. 14).

9. A validade dessa afirmação não pode ser afcrida de forma exauricnte na presente
suspensão de liminar, por demandar aquilatado exame probatório e incursão sobre o
tema de fundo tratado na ação civil pública em questão, mas sugere a presença de
plausibilidade na argumentação dc que os recursos oriundos da execução de sentença
possam ter natureza de ressarcimento, pelo que ingressariam na disponibilidade finan
ceira do município de modo desvinculado.

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 2/BA



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-OERAL DA REPÚBLICA

''tüHEIRAS/MÃ
Proc. 0..'0'/l?^ ̂ I2M

Aliada a essa circunstância, tem-se que o bloqueio dos recursos nas contas atingiu,
como salientado pelo Município de Fortaleza, contas cujos recursos têm destinação
própria, repercutindo, inclusive, sobre verbas transferidas pelo Fundo Nacional de
Desenvolvimento do Ensino Básico - Fundeb, cuja aplicação tem destinação legal, do
que se pode inferir o grave risco de lesão à ordem economia e à ordem pública, na
perspectiva administrativa, por manietar a capacidade de gestão do ente municipal.

10. Acresce-se que a medida contrastada impôs constrição ao município sem que se
possa antever o grave risco de lesão ao qual estariam sujeitos aos eventuais beneficiá
rios da tutela jurisdicional futura, os professores municipais em exercício nos anos de
2005 e 2006, que, em princípio, perceberiam eventuais valores atrasados segundo a
sistemática ordinária de quitação de débitos da fazenda pública.

11. Não parece razoável que, enquanto se aguarda o deslínde da questão de f\mdo,
alusiva á destinação dos recursos oriundos da execução promovida contra a União,
possam ficar esses valores bloqueados em corras de titularidade do município, ao in
vés de serem aplicados na consecução de psliticas públicas de interesse da comuni
dade local. A indisponibilidade desses recursos compromete inequlvocadamente a
prestação de serviços públicos elementares, a jualificar o presente pedido de suspen
são de liminar" (DJe 7.10.2016).

Essa compreensão há de ser aqui reproduzida, pois inegável a Identidade entre a contro
vérsia jurídica versada nesta ação e aquela retratada no precedente invocado pelo municí
pio requerente.

A manutenção da ordem de bloqueie^ d>: parcela substancial dos recursos oriundos do pre
catório judicial cm questão importa i^ave risco de lesão á ordem e à economia públicas,
a justificar sua suspensão.

Como sustentado na iniciai, o (Aaniclpio requerente sequer teria sido citado para integrar
a lide subjacente ou mesmo intimalo a apresentar conirarrazões à apelação, o que lhe te
ria suprimido a oportunidade de demonstrar a natureza dos recursos em litígio e sua in-
dispensabilidade para a execução de políticas públicas dirigidas à população local.

8. Pelo exposto, presentes os pressupostos autorizadores da medida cautelar, defiro-a
para suspender os efeito^ da decisão proferida pelo Desembargador Relator do Pedido de
Efeito Suspensivo â Apelação Cível n. 0806236-60.2017.4.05.0000 no Tribuna! Regional
Federai da Quinta Região, determinando o imediado levantamento do bloqueio, sem pre
juízo de posterior n^cxame da matéria após a instrução desta medida (art. 12, § 1°, da Lei
n. 7.347/1985, .ir». 4° da Lei n. 8.437/1992 e art. 297 do Regimento Interno do Supremo
Tribunal Federal). (.^',/31 jan. 2018)

Ante o exposto, opino pelo deferimento do pedido de suspensão.

Brasília, 8 de junho de 2018.

Luciano Maríz Maia

Vicc-Procurador-Geral da República
no exercício do cargo de Procurador-Gcral da República

suspensão de tutela PROVISÓRIA 2mA
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR MINISTRO PRESIDENTE DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

URGENTE

Suspensão de Tutela Provisória - STF 02/2018 BA

Número Único; 0064838-33.2018.1.00.0000

O MUNICÍPIO DE ITAPICURU, já qualificado rtoa autos da suspensão de

tutela provisória em epígrafe, por seus procuradores infrafirmados, vem, perante

Vossa Excelência, ponderar para ao final requerer qut ;egue:

1. DA MANUTENÇÃO DA PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE

ITAPICURU/BA NO PATROCÍNIO D.»* PRESENTE AÇÃO.

O Município de Itapicuru, através da sua Procuradoria Jurídica, em 17 de

janeiro do corrente ano, protocolou a petição Inicial de Suspensão de Tutela

Provisória, acompanhada de nxuntentos, oportunidade em que requereu o seguinte:

" . a imcaiata suspensão da eficácia da decisão do Egrégio Tribunal de
.lustiça do Estado da Bahia, nos autos do pedido de concessão de efeito
suspensivo à apelação n.s 0006778-78.2017.8.05.0000, exarada peia
Relatora Desembargadora Marta de Lourdes Pinho Medauar, integrante da

Turma daquele Tribunal, até o trânsito em julgado da decisão proferida
nos autos da ação cautelar inomínada n.s 8000809-84.2016.8.05.0127, em

trâmite na Vara dos Feitos de Rei. de Cons. Civ. e Comerciais de

ItapicurL/BA."

Em 21 de feverei-o, para evidenciar a urgência da medida cautelar

requerida nos autos da Suspensão de Tutela Provisória em epígrafe, a Procuradoria

Jurídica do Município fez junta: aos autos relatório subscrito pelo Secretário Municipal
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de Educação. Em tal relatório consta diversas ações planejadas para o Sistema

Municipal de Ensino, as quais necessitam de recursos para Implementação.

Para a surpresa dos procuradores municipais que acompanham o presente

processo, em 12 de junho fora apresentada uma petição, subscrita por advogado

particular, na qual requereu "...o exclusão dos antigos patronos e a inclusão dos novos

patronos, bem como que todas as intimações sejam realizadas unicamente em nome

do advogado GERMANO CéSAR DE OLIVEIRA CARDOSO, OAà/OF 28.493, sob pena de

nulidade dos atos processuais.".

A Procuradoria Jurídica do Município de Itapicuru tem expertise na matéria

ventilada na presente Suspensão de Tutela Provisória. Tonto isso é verdade que foi a

própria Procuradoria Municipal que ingressou com u pedido de suspensão.

Os Procuradores Municipais que atuom no presente feito têm amplo

conhecimento na matéria. O Procurador Júliu de Oliveira atua em processos

relacionados ao FUNDEF há quase uma décaao. Já o subscritor da presente patrocina

ações do FUNDEF desde 2016.

2. EXECUÇÃO DE SENTENÇÃ INDiVIUüAL X EXECUÇÃO DE SENTENÇA DA ACP.

Esclarece o MunicÍFlc de Itapicuru que o valor do precatório que se

encontra bloqueado, em virtude de a APLB querer fazer valer uma subvinculação

rechaçada por todo: us Órgão de controle, inclusive por esse próprio Pretório Excelso,

em manifestações individuais de alguns Ministros, advém de execução de sentença

Individual, não de execução de sentença de Ação Civil Pública movida pelo MPF.

O Município de Itapicuru, em 2003, ingressou com ação de cobrança em

face da União Federal, pleiteando o pagamento das diferenças de complementação do

FUNDEF, em função da depreciação do VMAA praticada pela própria União.

É relevante fazer essa distinção, pois as execuções do título judicial

produzido nos autos da Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público Federal
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encontram-se sub judice, em decorrência de ação rescisória movida pela União

Federal.

Os recursos do precatório do Município de Itapicuru, como se originaram

de execução de sentença individual, não entram na polêmica discussão acerca das

inúmeras execuções promovidas em 2016 e 2017 do título executivo judicial produzido

nos autos do Ação Gvil Pública, proposta em 1999, pelo Ministério Público Federal em

São Paulo.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, por ínexistir lastro legai que autorize a retirada dos

procuradores municipais dos presentes autos, requer » manutenção da Procuradoria

Jurídica no patrocínio da presente demanda o a exclusão dos patronos Germano César

de Oliveira Cardoso e Menndel Assunção Oliver Macedo dos autos.

Requer ainda o prosseguimento dc feito. Está próximo de se completar 02

(dois) anos em que o Município está sendo obstado de dispor de 60% (sessenta por

cento) do precatório que lhe é devido., em absoluto prejuízo ao Sistema Municipal de

Educação.

Pede e espera deferimento.

Itapicuru/BA, 01 de novembro de 2018.

Júlio Tácio Andrade Lopes de

Oliveira - OAB/BA n.s 31.430

rcL/nw »lutinivuu un a^tíMKMWBéi

CONCEICAOBARROS

Pedro Henrique da Conceição

Barros - OAB/BA 50.800
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Registrado

Reqté.(s)

Adv.(a/s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Adv.(a/s)

: Ministro Presidente

: Município de Itapicuru

: Procurador-geral do Município de

Itapicuru

: Germano César de Oliveira Cardoso

: Relatora do Processo N" 0006778-

78.2017.8.05.0000 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

Estado da Bahia

:Sem Representação nos Autos

:Aplb Sindicato dos Trab Em Educacao dò

Estado da BAtiiA

;Sem Representação nos Autos

Vistos.

Trata-se de incidente dc suspensão apresentado pelo Município de

Itapicuru - BA com o objetivo de sustar a eficácia da decisão unipessoal

da Desembargadore Maria de Lourdes Pinho Medauar, integrante da
Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, que

atribuiu efeito stispensivo ao recurso de apelação interposto pelo

Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado da Bahia contra

sentença terminativa exarada pelo Juízo de Direito da Vara dos Feitos de

Relações de Consumo, Gveis e Comerciais da Comarca de Itapicuru, que

extinguiu ação cauteJar preparatória, ante a suposta ocorrência do

fenômeno da decadência do prazo para dedução da ação principal.

O requerente afirmar que o Sindicato dos Trabalhadores em

Educação do Estado da Bahia ajuizou tutela provisória antecedente com

pedido de indisponibilidade de 60% (sessenta por cento) do valor de

precatório decorrente de recursos oritmdos de execução de sentença

contra a União, relativos ao reconhecimento do dever de complementação

Documento assinado diglialmenie conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stl.|us.t]r^rtal/autentlcacao/autenUcarDocumenln -^sp sob o código 3Fl8-DaOA-D3a7-AS6l s sonha 409't-S02D-C9l5-66Cl
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das diferenças dos repasses do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento

do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF.

Segundo informa^ no âmbito da tutela provisória antecedente, o

Juízo de primeiro grau concedeu a medida liminar postulada, revogando-
a, todavia, por ocasião da prolaçâo da sentença extintiva do feito, sob o

fundamento de decurso do prazo decadendal para a apresentação da

respectiva ação principal. Dessa decisão, o requerido interpôs apelação,

obtendo, em seguida, efeito suspensivo.

Alega que o pronimdamento impugnado ofende a ordem pública,

pois não levou em consideração qi.ie os recursos do precatório

concernentes as complementações do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério

- FUNDEF, devem ser destinados unicamente ao aprimoramento do

sistema ensino do ente miinidPôi.

Assevera, ademais, restar sufidentemente demonstrada, pelas razões

expostas, a presença dos requisitos legais para a admissão do inddente.

Ao final, o requcnmte pede a suspensão da dedsão monocrática
proferida nos autos âo requerimento de tutela antedpada antecedente n°
0007-6778-78.2017.8.1)5.0000 , em trâmite na P Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Eslado da Bahia, até o julgamento final de mérito do

processo.

Instada a se manifestar, a Douta Procuradoria-Geral da República

opinou pela suspensão da tutela provisória deferida.

É o breve relatório. Decido.

A competênda desta Suprema Corte para conhecer e julgar o

incidente de suspensão de segurança exige a demonstração de que a

Documento assinado digitalmanle conforme MP n'' 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo er>doreço
littp://www.stf.|us.br/portal/autanUcacao/autentlcarDocumento.asp sob o código aFlB-D30A-D337-AS6l a senha 4D04-SD2O<)915-66Cl
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causa de pedir presente na ação mandamental verse matéria de natureza

constitudonal (Rcl n° 497/RS-AgR, Rei. Min. Carlos Velloso, Tribimal
Pleno, DJ de 6/4/2001; Rcl n° 1.906/PR, Rei. Min. Marco AxiréHo, Tribunal

Pleno, DJ de 11/4/2003; Rcl n® 10.435/MA-AgR, Rei. Min. Ricardo

Lewandowski, DJe de 24/8/2015).

O objeto do presente incidente relaciona-se a matéria constitucional,

em especial quanto aos artigos 100 e 160 da Constituição da República, a

justificar a apreciação do pedido de suspensão pela Presidência desse

Supremo Tribunal Federal.

PreUminarmente, reputo presente.s os requisitos de admissibilidade

do presente incidente de suspensão de Lutela provisória, passando ao

exame da medida linúnar postulada pelo requerente.

Os artigos 1° da Lei 9.494/1997 e 4® da Lei 8.437/1992 disciplinam os

pedidos de suspensão de execução liminar e demais decisões formulados
pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica de direito público
interessada, em ações propostas contra o Poder Público, nos casos de

manifesto interesse público ou de flagrante ilegitimidade, assim como

para evitar grave leseo à ordem, à saúde, à segurança ou à economia
públicas.

Em situações dr. perigo manifesto, o § 7® do art. 4® da Lei n. 8.437, de
1992, autoriza, em exame de cognição sumária, o deferimento de medida
liminar, em requerimento de contracautela quando constatada a

plausibÜidade do direito evocado.

No caso em análise, em juízo de cognição superficial (Suspensão de

Segurança 1.272-AgR, Rei. Min. Carlos Velloso, Plenário, DJ de 18/5/2001),
constato que a plausibÜidade jurídica está devidamente comprovada ante

a manifesta existência de grave lesão à ordem e à economia públicas, na

medida em que a decisão ora impugnada não observou que o valores

Documento assinado dlgitalmante conforme MP n' 2.200*2/2001 de 24/OSS001. O documento pode ser acessado pelo endereço
http://wvvw.st(.jus.t)r/porlBl/auienticacao/auIentlcarOocumento.asp sob o código 3F18-O30A-O337-AS81 e senha 4D94-SD20-C91S-66C1
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correspondentes ao precatório decorrem de complementações do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de

Valorização do Magistério - FUNDEF, não podendo ser utilizadas para
ressarcimento de valores supostamente devidos ao profissionais do
magistério a serem apreciados em futura e incerta ação judicial.

Nos estreitos limites do exame de pedido liminar apresentado nesse

incidente de suspensão de tutela provisória, observa-se que a

indisponibilidade do numerário correspondente a R$ 17.193,908,00

(dezessete milhões, cento e noventa e três mil e novecentos e oito reais)

subverte a lógica do regime constitucional de precatórios.

Por sua vez, sob ângulo do risco, o retjuisito da urgência se infere da

possibilidade de inocuidade do eventual procedência do pedido

formulado no presente mcidento, pois, a subsistir a decisão impugnada,

restará comprometida a execução da politica pública de educação do ente

federado, ante a impossibilidade de alocação dos recursos bloqueados

para essa área social.

Em razão das escedfiadades do instituto da suspensão de

segurança, não se examina a juridicidade da decisão impugnada, bem

como não se pretende, neste juízo de probabilidade e verossimilhança,
invalidá-la ou reformá-la, mas apenas, suspender-lhe os efeitos, sob

óptica restrita do comprometimento da ordem e da economia públicas,
presente, ao que tudo indica, o grave prejuízo ao sistema educacional do
ente municiptil, bem como em violação ao regime constitucional de
precatórios.

Ante o exposto, defiro a liminar para suspender a execução do

acórdão formalizado pela 1® Câmara Cível do Tribunal de Justiça do

Estado da Bahia, nos autos do requerimento de tutela antecipada

antecedente n® 0007-6778-78.2017.8.05.0000, que atribuiu efeito suspensivo

ao recurso de apelação interposto pelo requerido.

Documento assinado digltalmsnte conforme MP n* 2.200-2/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stl.jus.br/por1al/autentlcacaa/autentlcarDocumento.asp sobo câdigo 3P18-D30A-D337-A561 e senha 4D94-5D20-C91&-66C1
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Comunique-se.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 25 de março de 2019.

Ministro Dias Toffoli

Presidente

Documento assinado digitalmente
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Registrado

Reqte.(s)

Adv.(a/s)

Adv.(a/s)

Reqdo.(a/s)

Adv.(a/s)

Intdo.(a/s)

Adv.(a/s)

: Ministro Presidente

: Município de Itapicuru

:Procurador-geral do Município de

Itapicuru

:Germano César de Oliveira Cardoso

: Relatora do Processo N» 0006778-

78.2017.8.05.0000 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
Estado da Bahia

:Sem Representação nos Autos

:Aplb Sindicato dos Trab Em Educacao do

Estado da Baiiia

:Sem Representação nos Autos

DEaSAO:

Vistos.

Cuida-se de pedido dc su.spi;nsão apresentado pelo Munidpio de

Itapicuru (BA), em face de (iecit)ao proferida pelo Tribimal de Justiça do

estado da Bahia, que concedeu efeito suspensivo a recurso interposto

contra sentença que havia julgado extinta ação cautelar preparatória, que

tinha por objetivo olAer o bloqueio de 60% (sessenta por cento) do valor

de precatório de qr.e o requerente é credor e que decorre de recursos

oriundos de execução de sentença contra a União, relativos ao

reconhecimento do aever de complementação de verbas do Fundef.

Aduziu que rcíerido bloqueio ofende a ordem pública, pois não levou em

consideração que os recursos do precatório em questão devem ser

destinados unicamente ao aprimoramento do sistema de ensino do ente

municipal. Asseverou, ainda, estarem presentes os requisitos da

pretendida suspensão, postulando, assim, seu pronto deferimento.

Depois que a douta Procuradoria-Geral da República opinou

favoravelmente, deferi, por meio de decisão datada de 25/3/19, a

pretendida cautelar.

Anoto, ainda, a existência de pedido de advogados particulares para

atuarem em nome do requerente, pleito esse contra o qual ele se insurgiu

Documento assinado dlgllalmenle conforme MP n° 2.200-;!/2001 de 24/08/2001.0 documento pode ser acessado pelo endereço
http://www.stf.|us.br/portQl/eutent(cacaa/aiilenUcarDocumenl-. -.sp sob o código Q336-3121'2B6P-132S a senha 3D65^26B-2451-0CC9
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expressamente.

É o relatório.

Decido:

Depois que deferida, nestes autos, a pretendida liminar, não houve
manifestação de contrariedade, de quem quer que seja, tampouco da
Procuradoria-Geral da República.

De rigor, assim, a convolação em definitiva, da aludida medida

cautelar, conforme, aliás, padfico posicionamento desta Suprema Corte a

respeito do tema.

Em relação ao pedido de cadastramento de advogados particulares

para atuarem no feito, em nome do requerente, destaco tratar-se de

pedido irrelevante, na medida em que o requerente já se encontra

devidamente representado, por meio de sua procuradoria jurídica.

Ademais, como aqui se discute o levantamento de verbas do Fundef,

convém rememorar que essas verbas possuem destinação constitucional

específica, não podendo ser utilizadas para outra finalidade que não a

educação pública, sendo cerco, ainda, que não se está em sede adequada

para a discussão de eventual controvérsia acerca da contratação de

advogados particulares, por parte do ente público autor da contracautela.

ate-se, em arre.-nate, a ementa de recente acórdão proferido a

respeito do tema, pelo Plenário desta Suprema Corte, nos autos da STP n°
66, de minha relatoi :a e ainda pendente de publicação:

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA. VERBAS DO

FUNDER DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO JÁ
RECONHECIDO. EXECUÇÃO DA DECISÃO OBSTADA EM
AÇÃO RESCISÓRIA. RISCO DE GRAVE DANO À ORDEM E
Ã  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAS EVIDENCIADO.
DESTINAÇÃO DA VERBA, CONTUDO, QUE APENAS PODE
SER DIRECIONADA À EDUCAÇÃO PÚBUCA E NÃO AO
PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

SUSPENSÃO PARCIALMENTE DEFERIDA.

1. Esta Suprema Corte já reconheceu o direito de entes

Documento assnado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/0S/20O1.0 documento pode ear acessado pelo endereço
htlp://wvMr.stl.|us.br/portBl/autenl{cacao/autenD'c8rDocumento.asp sob o código 8336-3121-2B6F-13Z6 e senha 3D65-426B-245l-0CCe
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federados ao recebimento de verba complementar do FUNDEF,
da mesma forma como decidida pela decisão rescindenda.

2. Suspensão da execução do acórdão que reconheceu tal

direito aos requerentes que tem potendal de acarretar graves

prejuízos à ordem e à administração públicas, máxime porque

veda o recebimento de verbas destinadas à prestação de

serviços de educação pública, em um país tão carente de um

melhor sistema educacional público.

3. Verba vinculada, que apenas pode ser utilizada na

prestação de serviços educacionais. Destinação de parte desse

montante para pagamento de honorários advocatídos que se

afigura inconstitudonal e deve ser obstada, remetendo-se os

interessados às vias ordinárias, para a solução de eventuais

controvérsias acerca desso matéria, a qual, ademais, tampouco

se reveste de índole coTJStit^jiional, a justificar a intervenção

deste STF para dirimi-ias.

4. Suspensão pardalmente deferida.

Ante o exposto, confitmo a liminar e tomo definitiva a suspensão da
decisão proferida nos autcs do requerimento de tutela antecipada
antecedente n° 0007-6778-78.2017.8.05.0000, em trâmite no Tribunal de

Justiça baiano, até o ti*ânsito em julgado do processo a que se refere.

Publique-se.

Brasília, 27 de abril de 2020.

Ministro DiAS TOFFOLI

Presidente

Documento assinado digitalmente

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24A38/2001.0 documento pode ser acessada paio endereço
littp;/Avww,stf,|us.br/porta1/autenticacao/auientlcarDocu(nento.asp sob o código 8336-3121-2B6F-1326 e sentia 3D6S-426B-24514CC9
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Certidão de Trânsito

SUSPENSÃO DE TUTELA PROVISÓRIA 2

REQTE.{S) : município DE ITAPICURU

ADV.(A/S) : PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU

ADV.(A/S) : GERMANO CÉS. R DE OLIVEIRA CARDOSO (28493/DF)
RFonn íA/R^ • REUTORA DO r ROCESSO N° 000677H-73.2017.8.05.0000 DO ncuLíu.^rt/o; TRIBUNAL DE JL TIÇA DO ESTADO DA BAHIA

ADV.(A/S) : SEM REPRESE. ̂AÇÃO NOS AUTOS
INTDO.(A/S) : APLB SINDICA"^'.» DOS TRAB EM EDUCACAO DO ESTADO DA BAHIA
ADV.(A/S} : SEM REPRESE: TAÇÃO NOS AUTOS

Certifico que o(a) acórdão/decisãc transitou em julgado em 22/05/2020.

Brasília, 25 de maio de 2020.

ANA CAROLINA PIRES Dt CAFIVALHO MARIANO DE PAULA

Matricula 1530

Documento assinado disitatmente conforme MP n° 2.200-fd/' I01 de 24/06/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço
titlpi/Avww.stf.Jus.br/portal/autentlcacao/autenticarDocumo. sp sob o código 1BB&-535F-C72A-B7F5e senha E7B6-6916-E1AA-BCSâ
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Itapicuru: STF suspende llmfnar e libera R$30
milhões em recursos para educação
(/munIcípios/notícia/i6407-JtapicurU'Stf-
suspende-iiminar4-iibera«r30-ml[hoes-em-
recursos>para-educacao.html)
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o Suprera TrOunal Federal (STF) suspendeu Umiui e tlieniu AS30 mnMes on
recursos paia cdicacSo do raurtoiSo de IQpleuni, a 2£0 Im de SaVador, A deOsSe r«l
profedda pelo (resUenls ds STF, ministro Olas ToTToa. A partir de agora, o valor esi
liberado para InvesOmertPS na área.

O recurso, proreNem do Fundo de ManutengJc e Osenvdidmenui do SiSno
Fundaniercal e vaenaagSd de Magistdrto (FundeT). estava blaqu^do nas antas do
munldplo desde 3016, por conta de um prccessoJudUal movtt pdo Stodtoltodcs
Trabalhsoores da Sducacto da Bania (aflb SnOlcatD].

A vertia em quest&o é a tcvna derecvsos sue deOarain de ser rqHssaSas pdo
governo federal entre osanos de 199B e 3006. A prerenura acionou a Jusuga e o
processo teve seffler^ favorável pera o numclpca

AAPtB Sndcato, no entanto, aoonou ejistiga elesarkjo que 60% destes raairsas

deveriam ser dMddos entre 05 professores, coiTC forme de abono. AJustificativa ta
baseada na Lei 9.424, que regiiamena o Fundef e determina que este í o {«foentuaí

destinadoao pagamento tí« profisaloruls dc educação.

A efittdade perdeu a disputa em ptfmelte msiíncla, potsTnbioial de Contas ds UrdSp
(TCU) a outros drgSos de controle oaonderam que esta dMsSo era desproocrOgnal;
ferle a iol de flesponsabllidade lísal e pcdena representarenriqueónento Halo dis
profB5Bore& O sindicato recorreu e o processo foi pera o Tnbuner de Josdça de Batue
(T>BA>, oue deOdki tlirtftarrrrenie pelo Iiloeoea dos reairscs eld a condusde ito
preizfss.

bm kSIh

%a iiitiTgtn coairAcn r%w

Avtao: Os camerrdrtos s9o de responsabUdade dos autzees e rSo r^reserrtem e
opiniSo do Bania ffctídas. é vetada a posOgern de cordzúdos que riolem a kl ei ou
diretos de tcrcetros. Corrrandrtos postadosque ndo respeltair os altdrtos pedem ser
removtdos sem prdvli notrficação.
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A cnegoda ocs novos tFoftotonsts

CBOorados <- pftfessores e

cccrdenadores podao^leos—m rede
eaadual de ensirto, efie eno,

fenerea uma opomsUdaJe Irew pva
serrw prluos majortttHsmeree
baúiusntis irolsicedidss Que, ao que

tudo indiOa pervstom ainda nas
unidades de emino de todo o peTs, de
onde agore se{UOencte banir

conOlbulcdes do peruamen» freMeno

https:/AvwiiV.bahl.anoacias.cóm.br/munlâpiO8/no(icla/164074taplcuru-stf-su8pende-Ilminar-e^bera-r30-mllhoes-em-recur8o3^ara-educacao.htmi
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STF suspende liminar e libera R$ 30 mi
em recursos para educação
Recurso era alvo de disputa judicial Oi-.;;.-: prefeitura e sindicaio dos
professores

Redação

Pagina Pnncipai

Globo dispensa 11 bailarinas do
'Domingão do Faustão'

Fo-.sCi-trA 5^

O Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu liminar c liberou RS 30 milhões em recursos para a

educação em Itapicuru (BA) - município locanzado a 230 km de Salvador. A decisão foi do

presidente do STF, ministro Olas Toffoll, eé inõdita no pais. A panir dc agora, o valor estã liberado
para Investimentos na ãres.

Aveiba, proveniente do Fundo de Manutenção a Desenvolvlmonto do Ensino Fundamental e

Valorização do Magistério (Fundef). estava bloqueada nas coniasdo município desde 2016, por
conta de um processo Judiciai movido pelo Sndicato dos Trabalhadores tia Educação da Bahia
(APLE).

O recurso em questão é a soma de valores que delvaram de ser repassados pelo governo federal

entre os anos de 199S e 2006, A prefeitura acionou a Justiça e o processa teve sentença favorável

para o municrplo. O valor foi pago em dezembro de 20t 6.

O sindicato dos professores, no emanto. acionou e Justiça alegando que ãOis destes recursos
deveriam ser divididos entre os professores, como forma de abono. A Jusiificstivs foi baseada na

l.el n* 9.424/96, que regulamenta o Fundef e determina que este é o percentual destinsdoeo

pagamento dos profissionais de educação.

A entidade perdeu a disputa em pnmelrs instãncie pois o Tribunal de Contas da União (TCU) e

outros órgãos de controle enicnderam que esta divisão era desproporcional, feda a fei de
responsabiliOade fiscal epoderiaiep/^ggar^tiqpSCjmempjlicl.fo.gos^OTfessor

ReslD sabei se sdcmissSsiaz pene de um pUns de
renovação ou te e oouipe do proçrema sera reduzida

Suspeitos dc roubar 20 carros sSo mortos
pela policia
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Esposa de Thiago Süva diz que biogueira
morta vai 'queimar r>o mármore do Inferno'

'Se matou porque quis, o suiddto é opçOo*. diese Bete
Silve em video publicedo ruis reses sodals

Boisonaro anuncia venda de aeronaves da
Embraer para Portugal

Governo potiuguSo drBembotssrS pelos BviOea SZ7
milh&es de«uros.oqus equivele s cerca de R$3.S
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ITAPICURU: STF SUSPENDE LIMINAR E LIBERA R$30 MILHÕES EM RE
PARA EDUCAÇÃO
A riiarioilhtus O Abril kOv> la !'•

'' 'ij ■

o Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu liminar e liberou RS30 milhSes em recursos para educação do

município de Itapicuru, a 260 km de Salvador. A decisão foi proferida pelo presidence do STF, ministro Dias

Toffoll. A partir de agora, o valor está liberado para Investimentos na área. O recurso, proveniente do

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef).

escava bloqueado nas contas do município desde 2016, por conta de um processo Judicial movido pelo

Sindicato das Trabalhadores da Educação da Bahia (APLB Sindicato]. A verba em questão é a soma de

recursos que deixaram de ser repassados pelo governo federal entre os anos de 1998 e 2006. A prefeitura

acionou a justiça e c processo teve sentença favorável para o município. A APLB Sindicato, no enunto,

acionou a justiça alegando que 60% destes recursos deveriam ser divididos entre os professores, como

forma de abono. A justificativa foi baseada na Lei 9.424, que regulamenta o Fundef e determina que este é

o percentual destinado ao pagamento dos profissionais de educação. A entidade perdeu a disputa em

primeira instância, pois Tribunal de Contas da União (TCU) e outros órgãos de controle entenderam que

esta divisão era desproporcional; feria a Lei de Responsabilidade Fiscal e poderia representar

enriquecimento ilícito dos professores. O sindicato recorreu e o processo foi para o Tribunal de justiça da

Bahia (TJ-BA), que decidiu liminarmente pelo bloqueio dos recursos até a conclusão do processo.

htb}s://www.c>iarlollheus.caTn.br/2t)19/04/12/lta|^curu-str-suspende-llmlnar-e-llberahr30-mllhoeMnvrecur80s-para-e<lucacao/
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1  /-vi fO / 00_
ProcrCi

Iniciül Cldiides Policii PoUllca Saildo Educ.iç.lo Esportes Gospel Ecotinmia Soti.il •

</i rCiia. 1 V

Em decisão inédita STF suspende liminar e libera R$30 milhões
em recursos para educação
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e:u.'so era alvo de dlspuU )udicl3i eiire preíeiuira <t svrtruu aos professores

AdeosJadesuspentler AliirirMrraiaooresidentedaSupienio InlwrdI Federal; miniítroOiaslofroti, eérrtédite rtapals,
explicam túlio Oliveira ejoSo Lopes |r, assessores Jurídlcc» da pre/eitura de liapicuru, cidede que lica, a 230 Km de Salvador.
SegundoJoSa, tílo havia nrotivo para este recurso estai bfaquoatlo. O TCUja havia entendido isso, umo veique. o tnunKIpiO
i carente e estava corrr vArIas obras na ireadceducaçSatMrodas'. A partir de agora, o valor GSt4 liberado para fnvustlmentoa
r>a edura(3Q do município.

O recurso, proveniente do Funda de MantitenrSo e DesenvaFiirT»mo ao Enuno Fundamental e VaJonraçic de Maglstiria

(FundeO- estava bloqueade nas con»s do município, desde 291 e. por Itvca de um processo ludloal movKío pelo sindicato dos
prafossores da Bahia, na odade Itopícuru.

Os Rt30 ntilhPes, ern quiatSa, é a setpa de recursos, que deixaram de ser repassados, pelo governo federal, entre osanqs de
1998 eJDOb. A préfeíitva acionou a iListí^e o processo teve sentença rsvai ável para município. O valor lol pego em

derembro de 2016. o que gerou grande repercussDo.

O Sndittaiodcs Trabalhadores da Educado da Bahia{APL3lacioncu a |usli;a alegando queéO^s destes recursos deveriam ser
divididas entre os professores comoTormade abona A juidflçniiva foi baseada na Lei 9.42a. que reguiamentao Fuirdele
determina que este d opercentualdestinado ao pagamento dos aronssiortais de educação,

A eritioade perdeu a disputa em primeira Itrstáncta. pois Tribunal de Contas da Uni3oe outros drgSos de controle entenderam
que esta divisão era desproporcional; leriaa lei de responsabilidade Fscal e pisdeila represeritar enriquecimento lirutodos
proíessares. O sindicato recorrei; e o processo lol para o Tribunal de lustiça da Bshla. que decidiu timlnarmence prio bloqueia
dosrecursosaièa conclusSo do processe.

Com pouco mais de 35 mil haeitonles, Itapiuiru ò o municipia com o menor índice de desenvolvimento humano do Bania e
tem um dos menores PiB per capta do país. dependendo basicamente de nip.-isses do governo federal para manter as contas
em dta- A stispensao desia liminar, que bloqueava os rwursas. vai garantir novos investimentos em edocação no município.
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Em Decisão Inédita STF Suspende Liminar E
Libera R$30 Milhões Em Recursos Para Educação

O0OO
Recurso era alvo de disputa judicial entre prefeitura c sindicato dos
professores

A decisão de suspender a liminar foi do presidente do Supremo
Tnbunal Federal, ministro OlasToffoli, e é inédita no país, explicam ^S^KÍar]*
Júlio Oliveira e joSo Lopes Jr, assc^res Jurídicos da prefeitura de
Icaplcuru, cidade que fica, a 230 km de Salvador. Segundo Joio, "Não
havia motivo para este recurso estar blOQucado. o TCU já havia
entendido isso, uma vez que, o município é carente e estava com
várias obras na área de educação paradas'. A partir de agora, o valor -V
está liberado para Investimentos na educação do município.

O recurso, proveniente do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e Valonzação do Magistério (Fundcfj, estava
bloqueado nas contas do munidpio, desde 2016. por força de um proce^ judldal movido pelo
sindicato dos professores da Bahia, na cidade Itaplcuru.

Os RS30 miltiões, em questão, é a soma de recursos, que deixaram de ser repassados, pelo governo
federal, entre os anos de 199B e 2006. A prefeitura acionou a Jusbça e o processo teve sentença
favorável para município. O valor foi pago em dezembro de 2016, o que gerou grande repercussão.

O Sindicato dos Trabalhadores da Educação da Bahia (APLB) acionou a Justiça alegando que 60%
destes recursos deveriam ser divididos entre cs professores, como forme de abono. A justlFicauva foi
baseada na Lei 9.424, que regulamenta o Fundef e determina que este é o percentual destinado ao
pagamento dos profssionais de educação.

A entidade perdeu a disputa em primeira Instância, pois Tribunal de Contas da União e outros órgãos
de controle entenderam que esta divisão era desproporcional; feria a lei de re^onsabliidade Rscal e
poderia representar enriquecimento Ilícito dos professores. O sindicato recorreu e o processo foi para o
Tribunal de Justiça da Bahia, que decidiu liminarmente pelo bloqueio dos recursos até a conclusão do
processo.

Com pouco mais de 35 mil habitantes. Itapicurv é o município com o menor índice de desenvolvimento
humano da Bahia e tem um dos menores PIB per capta do pais, dependendo basicamente de repassa
do governo federal para manter as contas em dia. A suspensão de^a liminar, que bloqueava os
recursos, vai garantir novos Invcsdmen.tos cm educação no município.
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STF suspende liminar e libera R$30
milhões em recursos para educação em
Itaplcuru - BA
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p Recurso era alvo de disputa Judidai cnite pretetujra e APiB

A decisão de suspender a liminar lol do pmsldenie do Supremo Tribunar Federal, ministro Pas Todoli. c

é inédita no pais. cxplicsm JúUo Oliveira e João Lopes Jr. assessores Jurídicos da pcofeilura de

Itapicuru, cidade que fica , a 230 km de Salvador. Segundo João, 'Não navia motivo para esie recurso
estar b<cc|ueado. O TCU jâ havia entendido isso, uma vez que, o município 6 carente e eslava com

vánas obras na área de oducapão paradas'. A partir de agora, o valor está liberado para mvesllinentos

na educação do município.

O recurso, proveniente do Fundo da Manutenção e Desenvolvimento da Ensino Fundamental e

valorização do Magistério (Fundef). estava bloquearío nas conisa do município, desde 2016, por força

de um processo Judc/al movido pelo slhdicalo dos proressoros da Sahía. na cidade Itapicunj.

Os RS30 milhões, cm questão. 6 a soma de recursos, que deixaram de ser repassados, governo

federal, entre os anos de téoa e 2006. A prefeilure acionou a justiça s o processo leire sentença

favorável para município. O valor foi pago em dezembro de 201S, o que gerou grande repercussão.

O Sindicato dos Trabalhadores da Eduisção da Bahia (APLB) abonou a justiça legando que 601^

destes recursos deveriam ser divididos entre os orefessores. oomo forma oe abono. A justificstiva foi

baseada na Lei 9.424. que regulamenta o Fundef e determina que este é o percentual destítado eo

pagamento dos profissionais de educação.
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A enpdade perdeu a disputa «n pnmeira instância, pois Tnbunal de Contas da União e cuPos órgãos

de controle cnierxicram que esta divisão era desproporcional; fena a lei de reaportsaPttidade fiscal o

pooena representar efinquecsmonle ilíblodos prtjfessores- O smdicaio recorreu e o processo foi para o

Trttunal de Justiça da Bahia, que decidiu Dminamienle peto bKxtueto doa recursos até a corrciusâo do

processo.

Com pouco mala de 35 mi| habitantes. Itaplcuru ó O munidpo com o menor índice rie deserrvolvimanto

humano da Bahia e icm um dos menores PIB por eopis do pais. dependertdo besicanente de repasses

do goverrv) federal pare manter as contas em dia, A suspensão desta liminar, que bioqueava os

recuisos. vai garantr novos Invostimonios em ctlucação no município.
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STF suspende liminar e libera R$30 milhões em recursos para pesquisa FUâi ^
educação em Itapicuru ' | B-.-^.Tri

o Supremo Tntwnsl Fcdcríl (STFl jusjKfKltu Kmir.ar e licfw ?ô3fl milhc<3 tm rraJfSOi para «Ebicaçao do
nuntciplo de liapKUiu-Sa, a 260 Mn dv Salvadoi, Adcciti\o lol proferida peto presidente do STF, rnlnlstro
Pias Tof/olL A partir dc agora, o valor está liberado para ime-.Umentot nairca.

O recurso, pravetitenie do Fundo de AMnulençbo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização
do Magistério (Fundefi, estava bloqueado nst «wtai do niiiiiictpio desde 2016, por conta dc um proceud
Judicial movido pelo Slisdicalo dos TratMlIiadotesdaErluraçiin da Ualtia <APtB Sindica»),

A vcTtsa em quest&u é a soma de lecuisos que deixaram de ser repassados pelo gónimo federal entre os
anos de 1993 c 2006. A prefeitura ocionou s Justiça e o (voccsso teve sentença favorável para o
imtniciplo.

A APLB Sindicato, no entanto, actanou a Justiça alegando que 60% destes recursos devcriani ser (IMdldes
ontre os prolessorci, como forma de abono. A JusIlRcativo (oi baseada na Lei 9.424, que regillamcnta o
Fundef c determina que este é o percentual destlrudo ao lagamenlo dos profissionais de educação.

A entidade perdeu a disputa em primeira inslárscia, pois Tribunal de Contas da UnQo (TCU) e dutru
órgãos de controle entenderam que esta iJivftão em de^oporaottal; fena a Lei de ResponsabRIdade
Fiscal e poderia representar enriquecimento ITIctto dos professores. O sindicato recorreu e o processo foi
para o Tntxinal Cc Justiça da Sabia <TJ-BA), que decidiu llmlr^armenie pelo bloqueio dos reclusos até a
conclusão do processo.
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STF suspende liminar e libera R$30 mi
em recursos para educação em

Itapicuru - BA
Recurso era alvo de disputa judicial entre prefeitura e APLB
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Adeclsãodcsuspcndcra liminar (oi dopresidente do SupremoTribunal Federai, ministro Dias

To(foli,e d Inédita nopais, explicam Júlio OiiveíraeJoão Lopes Jr, assessores jurídicos da prefeitura
de itapicuru, cidade que fica. a 230 km de Salvador. Segundo JoSo,'Não havia motivo para este
recursocstarbioqueadaOTCUjã havia entcndidoísso.umavczquc.o município écarentoe
estava com várias obras na área dc educação paradas'. A partir de agora, o valor está liberado para
Investimentos na educação do município.

O recurso, proveniente do Fundo dc Manutenção c Desenvolvfmentodo Ensino Fundamental e
Vaioriiação do MagistérioiFundcO, estava bloqueado nas contas do município, desde 20td, por

força de um processojudiciai movido pelo sindicato dos professores da Bahia, na cidade Itacúcuiu

Os RS30 milhões, em questão, é a soma de recursos, que deixaram de ser repassados, pelo governo
federai, entre os anos dc 199Bc 2000. A prefeitura acionou a justiçaeoprocesso teve sentença
favorável paramunicipio. O valor foi pago em dezembro de 2016, o que gerou grande repercussão.

O Sindicato dos Trabalhadores da Educação da Bahia (APLB) acionou a justiça alegando que 60%
destes recursos deveriam serdivididosentrcos professores, como forma de abono. AJustIfícativa
foi baseada na Lei 9.424, que regulamenta o Fundcf e determina que este é o percentual destinado
30 pagamento dosprofissionais de educação.

Acntldadeperdeuadisputa em primeira instância, poisTribunal dc Contas da Uniãoeoutros
ãrgáosdc controle entenderam qucesta divisão era desproporcional; feria a lei de
resiTonsabiiidadefiscalepodería representar enriquecimento Ilícito dos professores. Osindieato

recorreu coprocesso foi paraoTrlbunal de Justiça da Bahia, qucdecidiu liminarmente pelo
bloqueio dos recursos até a conclusão do processo,

Com pouco mais de 35 mil habitantes, Itapicuru é o munidpio com o menor índice de
desenvolvimento humano da Bahia c tem um dos menores PIB per capta do país. dependendo

basicamente de repasses do governo federal para manter as contas cm dia. A suspensão desta
liminar, que bloqueava os recursos, vai garantirnovos investimentos em educação no município.
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Supremo libera RS 30 milhões para educacào ein cidade no interior da
Bahia - Varela Notícias - Conectado aos Baianos

Portal dc Noticias de Salvador Buhia Brasil uuc «tferece iofornutcão nrucisa c dc qualidade sobre os assuntos ma

relevantes do Estado. 'Hido sobre política, polícia, esportes, social. cntrcteBímcnto e variedade vnc£ encootra
auui. Varela Noticias. Conectado Aos Baianos.

Unidas Mensal i wpção
ficniLigai

Mais a:rn(}ies l

UsiUS >■ ^OllsáU » Bilii" » SupiEnio liba» RS 30 milhõe» Pira cducacio cm CKindc DP interior dt Bohis
12/04/t9ásl6h»

Supnmo libera RS 30 milhOcs para educado eni cidade no interior ds Bahia

Verba havia sido bloqueada nas contas da cidade em 2016
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o Supremo Tribunal Federai (STF) tttxrouRSSOmilhCes para serem aplicadosnacducaçáD da cidade de llapicuru. ao interior da Bitya. A decisão éínidifae foi tomada pelo
presidente do STF, Dias ToBôli.

Avertattavia sido blaqneada nas contos da cidade cm 2016, opôs um processo movidona/uslifo pelo Sindicato dos TidraJbadaresdaEducacio da Bstiia(APLB). O recurso í
provetuenle do Fundo de Monuleaçao c Desenvolvimento do ̂ ino Fundamental e i^nrízafSo do Magistério (Fuadcf)-

O valor é a soma de tecursoi que nSofomn repassados pelo governo rederal entre 1998 e 2006. Segundo o Siodicato, 60% do dinheiro deveria ser divido entre os professores, como
forma de abono salarial.

A tidade baiana tem pouco mais de 35 mil b^taolcseé considerado o município como menor bidice de dcscovolvimenlo ria Bahia, com um dos manor» PCB per capta do pala.
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Segredo Que Elimina Rugas Em Minutos Cltoca
Dermatotoglstas

COMEOTÀRtOS

O comentários QsiBlirBirpar MsteonUBca

Adrciorie ui.n comentririo.,

Piufptiio ucntfvUnaoúuPuateQk

RELAaONADAS
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17/0r/20i9 Itapicuru: STF suspende liminar e libera RS3D milhdes em recursos para educaçSo | Voz da Bahia

Itapicuru: STF suspende liminar e libera R$30 milhões
em recursos para educação

PEDREiRAS;r.1A

Proc.O^ Oi Cúl /?n7 L
FLS.

Rubi p ̂

!Ib9

O Supeeme TnawnM 'sdcrtJ {StO limln*r c U&erw mflMe* «ti recuw pw
tOitoçJa óo mutridM de liapKuru, *260 irm de SeA^Mer. A decaAd fet prcferVá fítío presiderte

do STT. ervmtn DiM Toffuii. A fim 4e OíOf». O votor c$U liMmOo per* Bivossrwies ru O

reamo. provenlen» dc Funda d« HAfwlencle a OeHAvMnente do Mino fundAmantAl e

valofi»8(le da H»gi«t^is (rundef). «nova Uodwoeda nae c»ni>» do mwntdFM desde 20{6, por

eonu de um pfocesso judiciei nwvMo polo Sind^a doe TrobelhAdares do (ducnçfto do Uhía (AJU
SindMBU)].

A utrto en questfa i o wpe de mvrxa que detceram de «cr repaaeedes pelo govcnU Federal

entre o» en» de 19» e ̂ 96< A p«idcttv'i MWieu ejuuiso e e piocetto teve seMeaqa «evorM
pom o mucacípa. A APiA &Miwo, no entanto, aessneu e juHK* eHdtndo eue tC% deato iacureai

devotam va dMdiM enfre os («erecsarao» arm forma dt abono. A ̂fctlficeOva M tmf ii*i n» W

9.424. que reguWmcnte e rundef e deiarmlna Oat cate í o percentual dàMinado eo paqamenu doe
pmfHiioneis de rduceçAa.

A entidade perdeu a di&puin em primeire itiilAncia, OOM Tribunel de Contos da uniSo (TCU] e eutroc

fifgjlos de controle emendeem que d/vuio era deepropordonah fene e L0 de decpQnwBluoedft

FUcal e pedc/ia represcniv «jiraiueeimflnto lUctd doe praresaqras. O iJitdKaro recorreu e d pHxesaa

W pere e Tn&unai d< luctifa da UM» (H-frA), que deddiu Umlnomwite peto Dtoqudo dos roeiuaot
até a cnntdbiSo eo precritw. (Ocnia NMMai)

https:;/vozclabahla.com.brmapicun>-sir-8UspervJe-fimlnar-«-llbera^O-milhoes-eni-recursos^ra^uc8eao/
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Pedro Parenfe 'o goyer/iojVÔl'èiitó3ntrar umt|à^Íhho'
» ti isáfiiiDoiU riu Civil Jii f-viriHi rminahi lérui.FJe r«itoiM eçi^i»aíè«4i rclmhrú, jyjio *
' ainii^^lLiliJrsUul^vsn.-iiUilnnlr(t>|irc<ii);»K J,<irlliili'iiúmci>l*nrr^>« i\ ficCt il> llRI'lüiübiili

rKnUK-naiUijUialclaiPitiUitniiUixii >cii
vagíiimlj rííiiiaiitf^rm-ítiiilo.Temh«i'liJM«Jái^vuí TJiri

' Sérgio Moro demite delegado
da PF pôr esquema de propinas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPINZAL DO NORTE

Avenida Lindolfo Flório, s/n Vista Alegre - CEP: 65735-000

CAPINZAL DO NORTE-MA

CNPJ. NS 01.613.309/0001-10

Portaria ne 005/2021-SEIVlAD

o PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CAPINZAL DO NORTE, ESTADO DO MARANHÃO, no

uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, resolve:

Art. 12 - Nomear o Senhor JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, inscrito no CPF sob o pS

024.656.495-40. para o Cargo em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO.

Art. 28 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário,

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito de CapinzaI do Norte (MA), em 10 de Agosto de 2021.

^ANDRÉ PEREIRA DA SILVA
Prefeito Municipal

CapinzaI do Norte - MA
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PREFEITURA DE CAPINZAL DO NORTE

PODER EXECUTIVO

Capinzal do Norte-MA, Quarta-Feira, lide agosto de 2021. Ano IV - N" 049 - Edição de Hoje 01 Pá^au | 1

mSUMARIO

EXTRATO DE CONTRATO 01

PORTARIAS 01

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
N° 001.100821.17.032021. INEXIGIBILIDADE N'

003/2021. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal
de Capinzal do Norte, CNPJ n." 01.61.3.309/0001-10,
localizada na Avenida Lindollb Flório, s/n° - Vista Alegre

- CAPINZAL DO NORTE - MA, através da Secretaria

Municipal dc Finanças e Planejamento. OBJETO:
Prestação de serviços cm assessoria c consultoria
à  administração pública, objetivando recuperação dc
créditos e desoneração da folha dc pagamento relacionados
à contribuições previdenciárias, bem como recursos
administrativos, defesas de autos dc infração e Revisão

Fiscal junto à receita federal e INSS c contabilidade,
majuendo-se a continuidade da Certidão Negativa de
Débitos do eme público. DATA DA ASSINATURA:
10/08/2021 CONTRATADO: R B SOUZA RAMOS,

inscrita no CNPJ sob on." 23.654.635/0001-08, com sede

na Avenida Dom Severino, n° 534, Bairro dc Fátima, Cep:
64.049-375, Teresina-Pl REPRESENTANTE; Renzo

Baliui-y de Souza Ratiios, portador do RG n® 679.801 SSP/
PI c CPF n®. 286.520.613-00 VALOR DO CONTRATO:

RS 180,000,00 (Cento e oitenta mil reais) DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 020301 —
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Projeto/Atividade: 04.122.0002.2004.0000 -
MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Natureza da
Despesa: 33.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Juridica. VIGÊNCIA: 12 (Doze) meses BASE
LEGAL: presente contratação com base na autorização
para dispensa de licitação, concedida nos termos do artigo
25, Inciso 11, c/c o artigo 13, Inciso III da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho dc 1993. Lidiane Pereira da Silva -
Secretária Municipal de Finanças c Planejamento

PORTARIA N® 068/2021

O Prefeito Municipal de Capinzal do Norte, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais c cm pleno
exercício de seu cargo e cm conformidade com a Lei
Orgânica do Município, resolve:
Art. í°-Nomcaro Senhor JANIELSON DACONCEICÃO

DE MOURA, portador do CPF n® 604.552.373-36, para o

caigo cm comissão dc ASSESSOR TÉCNICO lotado na
Secretaria dc Desenvolvimento Agroindustrial, Agricultura
Fajiiitiar e Abastecimento.

Art. 2® - Esta portaria entrará cm vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA -SE

Gabinete do Prefeito Municipal de Capinzal do Norte

(MA), 10 dc Agosto de 2021.

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

Portaria n® 005/2021-SEMAD

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CAPINZAL

DO NORTE, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Município, resolve:

Art. I® - Nomear o Senhor JOÃO LOPES DE OLIVEIRA

JÚNIOR, inscrito no CPF sob o n® 024.656.495-40, para o

Cargo cm Comissão de ASSESSOR TÉCNICO.
Art. 2® Esta Portaria enuará cm vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito dc Capinzal do Norte (MA), em 10

de Agosto dc 2021.

ANDRÉ PEREIRA DA SILVA

Prefeito Municipal

Capinzal do Norte - MA

DlailoOflclildoMunlciplo.E^iull; dlprlo@e<iplnzildstwi1i.inuov.br
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Esta edição encontra-se no site: wvvw.sátirodIas.ba.lo.org.br em servidor certificado rirg8T;-w.iii

Prefeitura Municipal

de Sátiro Dias publica:

Decreto n° 200/2010 - Nomeia o Senhor Júlio Tácio Andrade Lopes de
Oliveira, para a função de Procurador Chefe, símbolo CC-2. do quadro
da Procuradoria Gerai do Município.

Se ta na Imprensa Oficial, todo mundo ve

ade legai levada a sério

Gestor. Joaquim Betarmíno Cardoso Neto/Secretário - Governo/Eúltor-Ass. Comunicação
Sátiro Olas • BA

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: IMJYST^F/SPNO+HRWVSOCA
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Decretos

DECRETO rO 200/2010

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÁTIRO DIAS, ESTADO DA BAHIA,
no uso legal de suas atribuições,

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear o Senhor JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE
OLIVEIRA, para a função de Procurador Chefe, símbolo CC-2, do
quadro da Procuradoria Geral do Município.

Art. 2° ' Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFLITO MUNICIPAL DE SÁTIRO DIAS, em 01
de agosto de 2010

CERTIFICAÇÃO DIGITAL 1MJY9TXF/8PNO+HRVWBOCA

Esta edição encontra-se no site: www.sátirodias.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL
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LEGISLATIVO
Câmara Municipal de Sátiro Dias

Segunda-feire • 6 de Abrü de 2015«Ano • 229

sta odlçâo enponira-se no srte; wv^.caTnara.8dtiFodla&.ba.iD.orQ.br em servidor certificado

Câmara Municipal de
Sátiro Dias publica:

Portaria 007/2015 - Nomeia para o cargo comissionado de
Procurador Jurídico da Câmara de Vereadores o Sr. Júiio Tácio

Andrade Lopes de Oliveira.

1 Cttl i

Gestor - Josá Souza Batista / Seaetãclo • Ass. Comunicaçfies / Editor • Gabinete
Praça Heitor Dias. n° 19

CERTIFICAÇÃO DIGITAL; YRCDSKt:»J5LHG5WLYKEUXG
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Câmara Muaiàpal gtfyátko P/i
cTfiSi: án Cidoaania

PORTARIA N» 007/2015

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÁTIRO DIAS - ESTADO DA
BAHIA, no uso legal de suas atribuições e com fulcro na Lei 073/2012,
resolve:

Art. 1" - Nomear para o cargo comissionado de Procurador Jurídico da Câmara
de Vereadores o Sr. JÚLIO TÁCIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA.

Art. 2" - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA DE VEREADORES
MUNÍCÍPiO DE SÁTIRO DIAS. 06 DE ABRIL DE 2015.

José Souza Batista

PRESIDENTE

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: YRCDSKCeJSLHGSWLYKEUXG

Esta edição encontra-se no site: www.camara.satirodjas.ba.io.org.br em servidor certificado ICP-BRASIL
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DECRETO DE NOMEAÇAO N" B064
M ii<?>ancirti tle 2017.

O PKi:riIlT(.> MUNICIPAL l>l: CANUI-IAS. du UaJiu. no u«> dc «ujj dlnliui(Ao e >an

confonnidiMjc vem n« {nvi«i>« II. .X, XII do Ait, 111 l.d Or^i» do Munkípiu ps^algdda

os S dc iditil dc li"!»!). rtmcTviiiuiiicmcntc c(^ * Lei Mutiicip.il n' 175 dc 1" dc dccctnbro dc

1975 c tuui sIlcrufAiM poMcriorcí. R1;.SOI.\Tj

AnifO 1- • NOMKAIL Jl LIO TACIÜ ANÜK.VUK l.CJPKS l)K Ul.IN KIRA. C PK n'

0mTdJ2S>Ml, [u-n (I ciit-.. cm chiiiic-lIo dc PKOCI KADOH AltJl .VK). mdiIkiIo C'(N3.

com lotuvoi nu PKdCLKAIIOMiA JURÍDICA - PlUlJL

Atúfft 2* • Cclc Dcocii' vnitj cm i liior tii dtiLi dc sm [rahlicovJo. produ/mJn cfoutc dc«lc 17

dcjiUMimi dc2<lt7.

Gcbtockdu PTufdUiduMunicipíudcl iuidciM, cm 24 dvjancini dc 3017.

Pt l ACOKAS AIA KS DA SII-V.A IWIAPINA

P:cfei:t>

CLORCHM I,i;iZ MORKIRA SILVA

ScvrvtJno de AdminiviucJu

Ki;gi«irc-%c. 1'uhlkjuc-w:
J \I«()SAVH)S SIL\ A

HccrvUrm dc (lovcnui c<"ivcUíi

IVU.OW^VAt.lUKMIlIFUii-l' L-'V|>'.C K-.MH.*i.-<4<!|«T7vllvrÃnÕir\irõn\
(|il>.O.UMIU r(iMC ('.• .<...«.4»

http://www."d6em.org.br/' bà/candelas •
Documínto sainado tEgitalir.cnte coníoone fAP " 2.200-3/2001 d«
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Prefeitura Municipal de Itapicuru - Bahia

Quarta-feirs, 03 ds Janairo de 20IS - Pag.2 - Ana VI • W 200

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPICURU

SECRETARU MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Praça da Bandeira, 58, centro, C£P: 48475-000, Itapicuru-Ba

CNPJ; 13.647.557/0001-60 e-mail; lcaplcuru.admi3gniall.cQm 75 3430-21SS

DECRETO N" 001/2018, DE 03 DE JANEIRO DE 2018

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPICURU, Estado da Bahia, no uso de suas
atríbuiçães legais, conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

RESOLVE:

1«. Nomear, o Sr. JUUO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA, para o cargo de
ASSESSOR JURÍDICO, surtindo seus efeitos na data de 01 de janeiro de 2018.

GABINETE DO PREFEITO. itapicuru-BA, 03 de janeiro de 2018.

Magno f^mlnde Souza
Gestor Municipal

Este documento estó disponibtiizodo no silo www.impublicocoes.org/pmjtaptcuru ímpVSIlSQ- OfÍCÍCll
Documenlo «minodo dÍBílolmcntc «oníoune MP - 2.200-2 de 24/00/2001. que ii«titul g infroesiruluro do Chove» Pública» Brovlcíro • ICP-BreulI.
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PRK íimTIJEi/i MlJMdPAL DK AXGICAL

PREFEiTL rJA MUNICIPAL DE ANGICAL
ESTADO DA BAHIA

CNPJ: 13.654.421/0001-88
ÁNGICÁL

K.V 1KATO DE CONTRA I O

PRKKEITt 1'í A MUNICIPAL DE ANGICAIJUA

CONTRATO N": 086/2018

CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGICAL - BAIHA

CONTRATADA: REGES JONAS ARAGAO SANTOS - ME
OBJICTO: Co..'raiaçao dc cmpivsa upccializada na Prcsuçlo dc Serviços liicnicos ds
assessoriajuridic.i dc direito público niunícípal. para preparar o plano dc execução dc aplicação
dos créditos dc. urrentcs dc Precalúrios oriundos de difcrcnços dos transferências do Fundef e
nu elaboração i'r projetos dc Leis pcruntc u Câmara Municipal para possibilitar a execução do
Plano dc Exccii . io do crédito FuniIrCc assessorar na prestação dc conus referente aos recursos
recebidos dc Precatórios oriundos <!<; diferença das transferencias do t'undcr, visando atender
este Município dc Angical, estudo d i Dublo.
VALOR: RS; 10.000,00 (Der. mil rvnis).
VIGÊNCIA: Dc Ol/11/2018 a 31/12/2018.
Angical - Daliiii. 22 dc outubro de 2018.
Lúcio Baleeiro de Souza

Secretário Municipal dc AdniinistniyJo

FL\ I H^\TO DE CONTRATO

PREFF-ITURA .MUNICIPAL DE ANGICAIVEA

CONTRATO N*: 087/2018

CONTR..\TANTE: PREFEIIURA MUNICIPAL DE ANGICAL • BAHIA
CONTRATADA; GRIST SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

OB.IETO: Contratação de empresa especializada na prcstaçOo dc Assessiirta jurídica
I especidizada. voltada para o ingrcs.so dc medidas judiciais pcruntc a Justiça I-ederol cm face da i
União Federal, para dcsenvulvimcnio dc todos os atos necessários, administrativos c judiciais,
cm qualquer instância, poro a recuperação dos valores relativos ao FUNDEO que deixaram de
ser repassados ao município coniniionic, cm razão de base dc cálculo equivocada praticada peta

, União Federal, que depredou o vulor mínimo anual por aluno.
VALOR: RS: 100.000,01) (ccm mil reais).
VIGÊNCIA: De 12 (doze) mcscs-
Angical ~ Bdtia. 22 dc outubro de 2018.

I Lúcio Baleeiro .e Souza
I Secretário Munirinal dc Administração

PiaçaDurvaliticrindo Bandeira Coité, n^OI — Centro—Anelcal-BA —Fone Fax: (77) 3622-2468.
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N* 147, quann-lbira. 1 de igoslo de 3DIg Diário Oficial da União • SeqSu 3 JBKV'

àc mma m Rttuw íl coioko M. ' > DR
SOUSA fiODRIGtJES RTJERARtA teiKría no CNP] sob o
ji* 05 8CJ7J«CiOU7) htBjoüo BP dij 25 ikioábo de 20IS. Cii«

no (mctvBlo cMA u dua «Idas nÀü tk*ve erediatc ao
dúi dtMdo do doircto de poolo bodtotno an virtude
io% legâo da fih 2n^t e Jogn em Mçuida húvvT a de
leinaaa. aeudo ̂ uc e pruo ve]K»u a icr ccalado tn primeiro dia 6til
Síipimte lU iimnsnento nreurnJ fcH fnieirvom -medcsrrte »
ifuaái&ciíi dnu) enproí i decaio erelaada na oa da aéesJh}
pdhiu» Ifí PrzBte (Hwml SUP n* SRDBS, gh|i> objeto
6 A Fcamacde de reuiciro M pre^ para futun c «vcruaJ ooncrBtoçío
de cmpiea cspecialiAuU pon poMiçlo de ssníco e feõiecsmenlA
de aroaa rnomdnaa. a flm de HÚaíaicr ai xwoHAMko d> Sooretaria
MuAÍnpcd ck DoKDkvIvimoilo Sodal de fiQbticupq • MÃ. DÍ^ls
do irenioirndo o pnito para a iníerooiiçflo du ftaadci rk^eufsaii, a
cmmka QIPRCimDIMENTOS FVN^iÁRiOíi LTD\ Injicriia ni>
CNN «obo a* (tt,t9M12Aao]*77 acrrcscntou to»<onirtu«z6c»fi6
dia Ci) de fwtho de 201 Odi diaa á^ii da tUu As latarpeaLaio dd
Hiâjtao. ou seja. Jenizo do prvo legal Em vimtds disso, oa
Cemu&3o eniaade QUe Usio aa ffnlVt rteu/aaii, (pUtdo as
eootrarrv/ci «Jto (ciftKWVoi c ̂ iisivcis. DOS RAIOS. I Km

rtdaOo 4 empitH M J DE SOUSA RODRJGiniS rUKEHAKlÀ •
MÉ. eua ode apresoBioe a morcat doe prntcir^te dvKniae (U
pUnilba de Tcmit> de lUfàrôaúA. ou enje, eoe iteu 01 an 06 nie ifin
eoMniifiilaa Htahurea ba/bl eosOoiiaBde o disposie oo ttois 15^
da Seçtò VD de CditaL tcode «Ide desdanJficáda nuiee >lst* pur
ecae tnemo. e per mo pupcípeo <U Qu4 d« láon semua oe hem
O?. 2. En nlapSs a empieu EMPAIrENDIMDaOS
FUNT?RARtOS • ME, ata apitKflUv lúa (tfmstt cem
lodoi a ikti) de uinfvnujiiladr cont a ki < edicu. fícaadi)
eluar«9iU pn todo» oa iiut. 3. AnaJijido es documtntn de
HAlilLftAÇAn dm empreui lieikniei, ecumprimRiio
du cxjgcneiaa do Bsuivie l.felUTÒne pela empmu M / OE SOUSA
RODRIGUES FUNBRAUA • cjue (ipecKiueu n tOMor ance se
iicm fl7, unice que «lU a parpeipar. woAinnc o dcteihamwte
do itera deicrito óa p^Mtiky imriyiifTBff^ qa Ata da Sruto Kblica
Bm idaçio 4 cmpicM E^fFAeENDIME^TOâ FUNSUÀRÍOS
LtDA • ME cda «preaortDQ o hkoqt ««J« ncd itena Q] w t
tombâm nendca a uvto ei rcqmútM de FudKtütfda ntgldac por lei
e pelo la^nwnento mveelttdnu. Diuk d)«w, aà duas empresas k
em^uoiswn d«ntrv de Ihnite tujsoeirudo pelo valor eitúüado di>
Edral, tiOi Hcfii nus fwiBU cUusi&adaa. d. A vAproA MJ DS
SOUSA FUbíRR^fA - ME mcufectcru a tfliafitk,
Tceunol eoi seguimei pcmcoc d,i *0 iej)Tc«cBaau da airpceus)^
qoe e GÁul' nnmclAn* Marei de produto afeu s^sctiçfri dõe
MrvTcec» Ao sp^ KrtdUa aue a lua wraeeutAe dcMjnra fei
laJlsibldaa^ .i. A rnspnEá» ÉMFRfi&íOfttHKTQS FUT^BtARlOS
LTDA • maaricsatn a islsnqdo leomnl oot sejedetei poetai
$.l'0 repirwitttfiie alc^ ene d Utfm. 25J ped« a ̂ Ivl^ de
enrjuadiintento de Micro .unptBn eu BroprtM de Peqiieaa PoiU
deoira do onvdòee de habiliu^fs e no ÍM 27 eüpM queSi de btiMUtaeM lede» u déeism&ntee devei*» ser4Breaa)0idk.i**

S RAZOES REUUHSAIS K CONTRARRAZOES: 1. Em tm>iu
Bsnli, J RconcAlc (üc|a qus suadssetaaifieaçíD b ladevlda per mic
apraar dc oAo le/ mcncienodn u maioAi rx» iieni Cli ao ̂
aoKceaOu a dacrlqdo do mvlco t ««ufido ela Já o suflclcnti: par»
nmdcr en^do no Kdrul; l A empreio BAfPREKNDIMEKmS
FüNHKAJUOS LTUA • MH ninou 4b Eue ncwnai que a eaprcú
MJ DE SOUSA RODRIGUES fUNERAVA • MF. teria tmc Kr
iaaWttada por cie ter uréteotede demro do cnrelope <Je h/famueSa
a dtelançÍD ile eoqvaorameRtA de Micreempreu m Enijima d«r
fmvae Fone. meana csu já tcodo iido Jumadi eom o
Cmlcncíanenlo, 3. Ncr conUruzaidei a empmra
EMPREENDIMENIOS FUNERÁRIOS LTDA - ME alem em
aíneve ouv e peaiv-lpfRnv^tte át em presa MJ DE SOUSA
RODRIGUES FUMâRAKM • ME de gyfi ptvuflcbcv (U Uiyáaera»
do Rito] quiDiA ao qaestio marca bRb pnapea. uma \tx que e
FdiU] rw Itrm 15 3 4 eUru ao meo<i<aat que a& proposta tain que
haver 'marca do pmfulu e^eu deseriçto de acrM^c .. edde e iúm
1 ft 'deelara qoo «eitk d^elMDtlaUs a propocta de Itekiauc. Nv
e^Kvtnnaedc* DmbOm Jimlciu iin\a aa de seisdu púldíea em que
panNfpív do ««rtwm; ni Cidade dv* Idngn de Mmhio, euje
lierode c Kimelhanie à da licJtaçáu cco cm fase «te tlciiieJe rceorui
Neoa la ventlsaixee qu< a «niprtoa em coruotraTeonie foi
descJaaMReada no Mrtame da edade dc lim^ dn MaianUfi^ poende
ter aprasmado es marcai nos Um mgidce pele EdiOl, DA
ANADBC do hfÊAJTO. 1 Em roposa e «ulrae deulbaila «tos
arvvmtMBt fuwuuí« p«k Kvsmov c jreU «ormanuoaftte. o " í^ - *? d® I.rcrt^ Ao
Xiew i, K(W»uc. Sredtnw&í « «ScmuíranM.: ),l Dt Muiilirtplo .tfwmlí «. vuuo íc .cm^uçjo to
OMO» í .i>l£VMle íclUm. ?uc « mirt/vo <fc ÍBOcoiCTmmw di =""B' '' rw« niw ácpraote é rvJevante dctUenr que rt motfvn de Bocetòrmumo ds
L-mjirca iRxncme N<J DE ÜOIISA SODRlCIliES HlMBtAlUX -
Mb. i e alíaeziu a witoclr de maicái oot icses ni m iv, alcsaado
mu lisn ato 4 iMUve d< «ksclasHflcavto. pqís mmlunwi a
ocacneie do semco, aodo ouc case se renroc a um irtrioQ itum, o
dc Rúwrtg 7 (TRASLADO FÜ.SEBRE, QUILÔMETROS
RODADOS), E jwstomc/itc per umK mobM, nuiBdn ftaomns s
AwMt»» da sua pn^poúa t do Ucm ISJ do diioi. Mana do pndulo
e/ou descri^ dd ccrnpa, preço anmUo t biwJ, w late. «mi Tnocda
cerrcalc cscÍuqbL em àlianiano. c total jpmÚ «to prepoiB cm
3t|nitonu> « por etferuv. apurado 4 dau de siu arnuK«il»(to. »cm
«nõiusie de qualqtier eaoigo Tcaaaedro eu pmvlaoo tedacionÁn»'.
Oepmeademtia assim que eu enpiua eumpmi a canftteciido iiesi
em desuque somente ao tocaute aos serviços TRASLADO
FUNKnu EM QUILÔMETROS RODA1>OS. a que
CúOseqQetiXBBCoie piavocoo » nu rkutaBlEuqto aos outrns Ksin,
Já que escu ato práducus e por tal eaaacícflaUee o «rdiuJ exige que

moiu. a rmptua pode fcmeeer n pmduln que bem Ibe cdtoir. Dto
que ."tcica o Munielp«o cm ctvcmi vulncwiiliftode Sendo ausn.
«quui du cmpnout cru cutncma ter juntii^ cidns «d/iais que b
eaigtocu de piarcA ato cia tto evrdcote, nuts mesmo neassa.
prcel&â inr cobo atonr a qualldadQ dos pRvdutos, foia qtw son a
mata ato i posalvci Por Uso. ata «ísliBnriaBMa» oum oKlo i uto
vr mamer ■ dwelawfiiuqSB da cmprvaa DH SOUSA
RODFUCnJES FUNERARIA • MB tros pibdotriS quc conslUcm boi
«toU I)) ao 05. eonõauando clauifleada somimte no Jcem 07.
Tcfcrcnte jxh aervien dc innUeBta fonebre» I 2 Em ntociu i
anpKtí EMP)UdÒ<fDIMBm)S FUKBHARrOS LlUA • MTw ccbdo
JA mcBciiUiado ao tdfiico do» eoaimraafici. &io cüacatdM ona o
SsicroBawna da erapitn MJ DE SOUSA RODRIGUES
IKERAAIA • ME «m «elaqto á attatsáa daa muw nas predua».

poti entende qqe t etigtoeu eyldcna do iim 15 3 da iatcranesto
CBamcalArio. o que CBadctrvs eoar o jsMielnamsauí das» Cosviaato,
como ;á vitUi acima TAluna em rtiotto lo foto q«iie a empresa
KMPREJlKDIMTuNTOS PUN'HRARJOS LTDA • ME alegvu «uc a
MJ DE SOUSA RODIUOUEí: FUNERAO^TA • ME Uru qae ur
ittaláliUii» por tito ter amcusaüo dcairo du cAvefopc de habiliuçto
a dedsnoto dc onqtudramnitn de MicmTnpnaa ou Empta «to
IN.njui^ae Forte, nieno rs&a já lendo «uto jutiBuia cera o
Crudcnan/nata EntsndemM que (ol po«lcioiumvat«3 rJo «leve
proaperar. pois ai dccUmcto ji foi Jiinuuto no Creslmeiámenin,
cunmrFda eRÍ|dn«rto de íuni III «1» ccfto V da Edjtal. DA
DEriSÀO RF.ruR&AL' Fe)»» tudo eaposuL coabeçe o Recutsu
»R«eradu rtíi «rprova M L DH SOUSA RODRIGUES
niMiR^ÍA . ML. pari. r>o métiUK NEOAR^LItT.
FROVTMENTO. ri» tcrmoa da togiüifto potineaU. Desta fnrma. a
«toKlaasificaqto áuta empreu cm rctoçto adi iten Ot ao 06 (ornai
Ao/Uuri»*) estfi Aujnõto, fitoudo ctoscfíBsila e IuLÍIiGbLí m
Cfffanu jicfliana no itsiu iD (urvtço de Crsrulato f«íacbreh aoodo
dceJaiaÁi vcaerdeza oeste «letn. Hm TclaeSo u ConzarrazEsiSmKntBila pela onpma LMERUENDIMENTOS FUNERARK»
DA. u CBiKcfO psra. M márite C0NCFJ3ER*L^Q:

rROVIhtl^JTD, da ACordo «na a IçAirbçto pcmneste. Desfa fárru,
a «zppreu condniu <Lailfieada t babillada DO.jncicrtB ecrtomc cm
nlavÉn ao* iCcns 01 an ^>5 (iimit moAuirias)» uaim como está
aatod* iua dccianifiti «Ic vcaecdom rua mecmai Nu ttUânle ao
RecaA.» ÍBteiaoalft peto cmprs-ai nMFRSENDlMRVTCâ
FUNEKARIDS LTDA. fio qu4 auâ» que a cmeic» M J, DE
SOUSA RdOTUGUES FUN&RARIA • SIE duvcrto ur imOnUtalaS>r nto C0T apmcBiBde o Ucetançâa do esquadoncáto dc
lltxnemprca w Erriptcfa de Ftvtusnp Poiw denoi» do envelope rto

batoliueao, ucrütcço Ql Raeune pan NECAR-UIH FRO^h^TD
no mánio. petoa rtriea Ji «atpoiiaa anloricicmeme..Sendo tisilm. a
emprca M. J DE SOU^A ̂DftKiUIS RNElUmA • ME fícj
bahiliiada no eortiaci, pcs^ aâ sa Hctt 07 (serviço dr InaUadi»
(Qntím). paia foi o uaieo item qoe ecta foi slaMifleMa.. nuriücufru
• MA

Em. 20 Of uliM «J: 2011

(AHIASO ÜL JESUS BARBOSA FERREIRA
ríCfi«vtifn

PRÍiJlüTURA MUMICIPAL DK CAXIAS

AVLSO DE LIGÍTACAO
CÜNC'ORKÍ?tCIA FÜHUCA V 15(3018

OnoAO REALIZADOR. CtfDiasto rvmnl de Udeiplo D ASE
LEGAI.' (.ei S.toATS com alKr>çdct c legrsiIaQjln comiata TIFO
DE RXECUÇXO. Iiuliccu. TIPO: Mcw V^u <li Tuift.d:
Aemuncncfio OniETO; Ddegacdu por Regone de Coneeiito,
alravi* dc Une Uojaa o aorvijo «Ib tnomne eotodvo p^raa de
nsMâgenos «In Moncstoin de CowuvMa. GR6AD SOLKTrANlEr
Mcwtvlj MuRlcIpU de (dDaeflltvtan. LOCAU CcDtm
Adttitmstiafiio "Qoriptlva Dias* • PrèJtn da Gamiaato Ccntnl de
UeUaçto ENDEfUiÇO; Fraça CrnncaTvct Dvai-SfN, CeAim. Caxla»'
Ml DATA. 10 du actemhn dc 2018 nolARlQ. MM ̂OVR
HORAS) EDITAL' O Edital ç seus oouiot qUi> 1 dnitdi^la dcai
lenaraude* po piddk da Commdo Cemml dc Uamçto. situada na
Praça Ctonçalvea DW, S/N, Ccatra. Ctoxiai^U. no buráno da»
tWhCMBrÜJi (piu hsm) aa UbOOmln (crear lioa») mediaaB ande
podcrto M.T «tavbÍtBilaa'((raiuÍUincnto «ru cbtidoii mediante a entrega
de (cinee) rasiaa» «to papel (500 fulhasU (««««inthA A4. 310 a
397nTTn. 75 </^1^ ultn hranco, jimtn an Mtnr de l.rcrtaçto ito
Munícipko, refercnrc ao cuuo de itrproduçâo Itor nenhuma brpdteac
bavm cnlrrga dc vditál Sin ih> biarárw prcvicto rxots avuo dc
ltclar;to

CAaJ*»-MA. ?.7 .k t«i"ici de JOI*
OTHO.V l.U:^ MACtlAUO .VURANIlAO

Prcvidsitc :1a Oinir^ián

1»[IEFEÍTUR>\ MLiNICIPAL 13P ClDRi^SNDlA

IIVI HATO ftK CDNTILATO

Snwia de .Teroto CoMfato de q.' Ctl/lOlí, Fsma:

merc; . Tbin\o,,de Comiis; Qtdm .Contsauqto. de.flãvlfli
toalca e9cesHto*d«».de>caQ»l(eftf.em.,#dimoíjswdo
sHaoto '(..ratoptncto, d0..enUtai.,do,AtiiUD rUMEl^ qub
dé^rm dc j«r TeBittsa4M:a0Munjeiuto «aj ̂  da ilegal Axa^
do ̂ rMtoàio.Ai^jW AwM,.«i,prto^.
CQiifbnne toimúMdre eÍK,MueicÍp(0.eoaiCL.GTcaef,.Mlu^e «eip ■
«voaniaS mimçlQ tto acio cai''eme. Pnao paca emrewjdft' .12

(doar) múe». Data da AuJjunen* 21) d« idbo de 3011 Valer RS
i.O<K).MO.OO (C«eo mlIMkt de leati), Da PsgsmtrKe, Em
càntrapriUBcia. as ws smiçM* • CONTRATADA pimrabeii
renustczagSo de RS S.ÜOO.OOd.lfO (elns miíhácf de maia) de
zsÁiaate frcupcrede sehre e ecncCcio. ffeptmacBude .4
COJST^TANTa, volvr stc a ser apurado atravti «to devido
prccedimmto de eumpnmtot» dc scaicaça a a ser reecbúio acavba
do preoetfriio judicial e coDdIdenado a «que tato vxaáo a Korrsr.
Caso tr endKo recupinado icjc maior ou rncsor do qoc o Vatof
catindtto iw prssntc Edital, a remmetaçáe doi henèrtris aerà
aaajonuto vs miaoroda ispecCiva a prepordocalmeate; ftl* A
ceesairia ikeagto orvonrrnt^ |wi o reccbintenco ds lunniiioa

PRfNfElRA • O newrrte AdJttve Kan a («eàlid^ ds aliem a
CUUSUU SbTIMA do «Minro a* 09C/2OIS. CUAVSUlwá

X « . M u «v »>v •««

pteeSÓrbiRfVJAlvari ou do tovautamsto dci erádits paoilvelj de
ffifijtúípto, a CÚMTRATADA U teqaorer em tolro d dcaaquc dr»
bfloaiihM cveicUiaiA íadependeiitSMata do neebltzuisio do»
boooctris:dq iticumMscíi» M.fbr O'c«ao> Nalurm da Dska:
3J;MT9.Q0. Oms» SéíMm dé Tbicako» PéMod ioridíe». Bas
Legalt Lcí 1D.52Q. e Lei. 8,66&^3 o fu» deiSM
poetenoes.

PRtFtnOiKA MÜNiCiPAL DE DUQUE liACELAR

EXTRATD OE TERMO ADITIVO

A* TBR.MO ADmVO/TP N" 012/20IS • PARTES. A PteTatua
MusicipaJ de Dujue RaceJaoMA e a empreu Almeida CartrtRiçòai a
PiaJclDa UàX CNW o* lO.TJT.ÍÍO/OWI-Od; CUAUSULA
PRiNfElRA • O piBKrrte AdJttve Kan a («ealidadc ds aliem a
CUUSUU SbTIMA do «Minro a* 09C/2OIS. CUAVSUlwá
SEOUVtM. DG PRAZO: O pos dc vigiMcia tia tefbriJo snCota.
6B«,> cbrett i a Cerrtscáo d® MeliKjrija SoolUmu Ocmlieliius •
MSD. prtfno«»'<ae4 per mUs 1^0 dias, uiicÚDd^w cm 21.032(118 e
fiodanto^ an 31.09 2018, FUce Le^- LiH n' ItobROS, An 57.
Inuisa LU*, lodto lU. As danais ^ceai uuhendaa c em
pWnn Mgnx no contmlo unjfirwl

PREfEJTLTRA MUNIClPrU. DC DviPCRATRIZ

EXTRATOS DRCONTRATOS

DmWTO DE CONTRATO W* TáWOlWÊMfiO
ÇOraATAhnE; TOFEmULA MUNICIA DB WPiriykTflJZ
CONTATADA MCTTA ORINDSS INDUSTRIA E COMERÃO
UDA ' MK. CNTJ/MF a.* fi;.lI95.7?3(MO|.7|. OEUETD: Condifia
objete doRe eefltiaU a r^uiirpto de MaJCnal ito Cm mato (FiúxA FtBi,
Tcoifcia e Dutna).. üartuudo» a Antor aea e«eaea rudindm (■Ia
Secortaru Mucíof^ «te-FilwçwV^ cm&tme espedSooSa ccoituics
du TenoB de He&rrdadx oáes oetivai^ ati PrdceMO Asnüüiativv n*
2ti,00U9/301d-£EMBD. < em ebaimtdsto <sm o Presto Ptcaencül
rf l^l/ioj cBfiftdmc dixpotdçtoa do Art 57 da lea a' f

rceuno»: 30.(131.1 Uá 1.004124)7 - Martutciuto e Pq«eflV,.dH Adv, ePrrq. IVdattocB SEí^tEO- Htíanix > Matt^ de
Cafasmn^fí&iL 3769; Fonte. 0001 • RCCURSÒS OXD^RK»

de 27/t77/ZOl3 ato 31/12/2018, VAi^R OLOHAL: AS
(viiUB c A«tl r «luit twii«},S(gBaiári«3s:pelo ÇoBtRBatB.
de 27/t77/ZOl3 ato 31/12/2018, VAIOR GLOBAL: AS
(viiUB c A«tl r «luit pelo ÇoBtRBatB./QscttlUe Jato Fcrtaitft e peto Ceimaito - UtOSâ^OMCm

SILVA MOTA.

E^UATO DE CONTRATO N* 7MfMl«4E.MED
CONTR.aTAKIL: PREFimirRA SnlMCIAM. D8 IMPERATRIZ.CONTAATADA MAVKB DA SILVA OLIVEJ^ - iPf. eS?ÍMF a.*IS.Us^II/VaOMtr. <aitÍO. CÜ^AIÍ oM duie ccntnttB aaqiJiwto de Moiettol «to CdtstenPi^ihtai Nu. Teddai < Outrnfl.aquiitoto de Moiettol «to Cdistena, (FihiA Nu. Teddai < Ouinifl.dsteUadea » tóader ace weuNi mUi™» pela Sgcmwis Municipal «íc
Eduaçfe. ixofwme ctpccifteadtoa eonauoia solteno «Je Kefritncía.
<£n mótivaetou Pteeeaae J^inlstivive ci" 30 ODI .39/2(11VSEA1U).
« em «oAÍenúUdB eóra o Trnie Pi«M»ctoJ o* tUlGOULCpL.
iwi&nTw.dÍsw#çto» dá An 57 dl Us n* e na» «ittrwdu
pa!0nm. enn mdaçto dub pela Lei is* d.AáLVS. A» ffiiiyiB#
ttocnerentu da «ntratuto cmrcria á cana doa aemiintea reetmaa.
20001. USdl .0041.2437 - MmlCBÇto e Dtícov, èat Aav. t Pre}.
PediwPBrâ» S£MfiD; Nituma' 33,w RI.V9 • hlaicnal «to Ceoiame;

27(iV; Fetito: ^1 • RECURSOS OKÍÍINÀKJOS. Vkacaeia; deimnoít aí6 VAIOR GIOBAL. rs Zi.mm lyale c
alteraiI e qyatheRm c inscota naoLil Srgtuicanor pelo Ccnàoistíc,
Joastildo Joiá Fsnxia e peki Centmtadu • MA>XE DA SILVA
OUVHnUS

EXTRATO DE CONTRATO N" 74S/2i)lí-SUM£D
COSTRATANTÜ: PRKFEfDmA MUNICIPAL OR IMPFRATRJ/-
CONTAATADA MALHAS E CONTECCàPS M&C UDA • ME.CNn/MF a.* 4l.W.}%'\Jmi'P2. OQJIvh). Cmnrau c^jjju ricjte
cnmíBto a de .Matem) dc Cinnimn (Fona. Nu,Tecld» e
.OuiíQsL denBUdoa ■ amdrf aot evuM raitoadw pela Sccnlaria
MunlU^ de Eduoçto. toATr^rma âspecdeaçAe eoruantM no tomo
de Kcur&tcio. com moasaçda no Pmcuo Adranlmtm» n*'
20.00 L39r20ia>S£MED. e cm conioitnidaJe eáiB o Presto PitaenebS
B* OSLIQUI^L. cjurcsmcdUpaiiq^do An. 57 do I.toáflle

PrcA PedsâdaUn SEMBS; Natumra- 3.3.w30.99 * Matonal de
Cewumá. Ftcba: 2769; Fume; ÜDOl - RECURSOS ORDINAHIOS.
Vra^a, dc 3?/tr7/20U «tá 31/12TIU8. VAt.OR OLOJIAU RS
2t^a23>k (vitne e um mil o duMnisi e violee «Ineo t<uia) Slgnaiánoc
eeto CnnlráLúte. J«rarflUdo 3e*e Frnetxa t pelu Cnnuatadu •
MIMUNDO VARAO UE M ORAIS

Lfito «toouBeotopodo Mercridaila ao endereço cktnVueo hop //wivw.ÍBgpvbr/suiesDcutoetoLSBt
peto eúdtto P5302O18CWHoül73

Oocumwtn aMinado dtgWdmne ecoforme Ml' b' Z.iOtVZ de 24iT%'2001, que uutmu a
WbecBwiíi de Cbavc» Puhlieu aiBiileia • ICmoni
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOVÉNinA
CNPJ 01.612.485/0001-37

Praça Antônio Joaquim de Lima, 10-cenlro - emaü: prefeitura@juvenilia,mg.gov.br
CEP 39.467-000 - MINAS GERAIS

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍGIOS PARA PROPOR
DEMANDA CONTRA A UNIÃO FEDERAL OBJETIVADO RECUPERAR VALORES REPASSADO A

MENOR NO CUSTEIO DAS DESPESAS COM ENSINO FUNDAMENTAL N» 93 /2017

O MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA (MG), toma público o resultado do Processo Ucitatório n® 021/2017,
Inexigibílidade de Licitação n® 003/2017, que tem como objeto a adesão à ata de registro de preços n®
001/2017-CIMAMS, na forma que segue: , ^pbeiras/mã—

,  PfOC. ___
PROCESSO LCITATÓRIO N®: 021/2017 PUS..

Rub..

ÍNEXIGIBILÍDADE de LICITAÇÃO N®; 003/2017

SÍNTESE DO OBJETO: 'contratação de serviços técnicos especializados de terceiros, pessoa jurídica,
com habilidade em advocacia de alta indagação, para em nome do Município de Juvenília (MG), propor
demanda administrativa e/ou judiciais contra a União Federai, objetivando o cumprimento obrigacionai
do pagamento das diferenças financeiras devidas a titulo de diferenças da subestimação do valor
mínimo nacional, averiguadas de acordo com os valores previstos no art. 6' da Lei Federal n® 9.424/96,
devidamente corrigido pela taxa SELIC, desde a criação do extinto (FUNDEF), o qual foi substituído
pelo (FUNDES), tendo em vista que a diferença complementar de recursos não foram transferidos
voluntariamente pela União Federal, obrigação esta da União Federal que se estende no repasse
mínimo anual por aluno (VMAA), recursos financeiros estes destinados a melhoria na qualidade da
manutenção da educação fundamental, contratação esta através de inexigibilidade de licitação, com
fulcro no inciso li do artigo 25, c/c inciso V do artigo 13, ambos da Lei Federal n® 8.666/93, em
atendimento á solicitação da Secretaria Municipal de Educação".

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA- MG

CONTRATADA: GERMANO CARDOSO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, INSCRITA NO
CNPJ SOB O N® 27.338.238/0001-88.

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 360,000,00 (trezentos sessenta mil), considerando o percentual de
20®/o (vinte por cento) a ser aplicado sobre o valor global estimado de R$ 1.800.000,00 que será
incorporado aos cofres públicos.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.01.02.04.062.0012,2017 - 3.3.90.39 - (ficha 79 - fonte 100)

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 10.04.2017 a 10.04.2018

Prefeitura Municipal de Juvenília, 10 de Abril de 2017

Adailton Rodrigues de Souza
Pregoeiro Oficiai do Município
Portaria n° 014, de 02.01.2017
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREHIAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNP.I: OÚ.07S.2S5/OOOI-08
Site: liUiis:/Avww.pcdrdras.iiia.gov.l)r/

PEDREIRASímpi

Proc. 0'^ylCoLl202j^
FLs._

Rub. ~

onchjM/oL/Act
PEDRElRAS/MA, 04 de janeiro 2022.

Empresa:

LOPES ADVOGADOS

CNPJ: 15.160.353/0001-26

Endereço: Rua Professor Américo Simas, n° 13, Nazaré, Salvador/BA
CEP. 40.050-450.

ASSUNTO: REFERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO

Prezados Senliore."?,

Solicitamos que envie cm nome do município de Pedreiras/MA, proposta de preços
para a contrataçüo de assessoria e consultoria Jurídica com ênfase em direito
educacional e financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de
Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais
visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser repassados pelo
estado do Maranhão e Fundos Educacionais que deixaram de ser repassados pela
União Federal.

A proposta de preços deverá especificar as quantidades, os valores unitários e o total,
bem cojno a forma de pagamento e o prazo de validade, que não poderá ser inferior
a 60 (sessenta) dias.

Solicitamos juntamente com a Proposta de Preços, os seguintes documentos de
habilitação:
- Certidão Federal;
- Certidão Estadual;

- Certidão Municipal;
- FGTS;

- CNDT;
Atenciosamente,

Maria do Amparo SasSs Albuquerque
Secretaria MiWúpal de Educação

RECEBIDO EM / íll _/202j-

João LopBSWllíveifa Júnior

Avciiiilti Z'/" Branco, n"695, CEP: 65.725-000, Centro~ Pcilrciras/I^IA
E-maU: ci/ticiiau^peilrciras.inii.gov.l,r
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PROPOSTA

LOPES ADVOGADOS

Rua Professor Américo Simas. 13
Nazaré [ Salvador/Ba | CEPíDOStWSO

(71)3013^006 I lntlmacoes@l3,adv.bf

PéglnaldcA



Rua Professor Arrérlco Simas, 13

Najaré t Sa!vador/Ba | CEP4005(M50

(71)3013-9006 I lntImacoes@Ll.adv.br

A presente proposta de trabalho tem seu ponto nevrálgico à realização dos seguintes objetos:

A excelência na prestação dos serviços pela LOPES ADVOGADOS é resultado de um quadro de

profissionais especializados, comprometidos com a missão de aperfeiçoar o conhecimento jurídico

por meio de estudos e atualização constante.

A atuação profissional da sociedade de advogados proponente, para fins da presente proposta,

ctngir-se-á a assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para

atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de

procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que

deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser

repassados pela União Federal.

À Excelentíssima Senhora Prefeita do Município de PEDREIRAS;

M.D. VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

A LOPES ADVOGADOS, sociedade uniprofissional sediada no Município de Salvador/6A, presta

serviços de assessoria técnica e jurídica tanto aos entes da Administração Pública, Agentes Políticos

e Sociedades Empresariais, em áreas especializadas do direito, promovendo soluções completas na

defesa dos interesses e negócios dos seus clientes, nas esferas negociai, administrativa, política,

extrajudial e judicial.

A capacidade de se adaptar às necessidades do cliente caracteriza nosso modelo de gestão,

permitindo-nos, assim, oferecer um trabalho dinâmico e de qualidade, sem perder de vista as

normas inerentes ao regime jurídico envolvido em cada caso.

Nosso diferencial situa-se na apresentação de uma proposta transparente e de deferência às

economias do Contratante, na medida em que permite que o cliente possa acompanhar os serviços

executados.

OBJETIVO

APRESENTAÇÃO

De Salvador para Pedreiras/MA. 04 de janeiro de 2022.

Proc.í

FLS.

Rub.

Página 2 dc 4



PEDREIRAS/MA

Proc.í
■) kL_5

LOPES

a) Assessoria completa em Direito Educacional e Financeiro, voltado ao objeto do contrato e das

ações judiciais;

bj Patrocínio e atuação direta, incluindo o serviço de manutenção de todas as ações já em curso;

c) Atuação em todas as fases do processo, tanto de conhecimento como em execução de sentença;

d) Assessoria completa ã secretaria municipal de educação.

DA REMUNERAÇÃO

Para execução dos serviços profissionais a serem prestados, em conformidade com o detalhamento

contido nesta proposta e considerando a estimativa do número de horas a serem alocadas na defesa

dos interesses do Município de Pedreíras/MA, estamos estimando nossos honorários em R$

25.000,00 (vinte e cinco mii reais), mensais.

O período mínimo de execução dos serviços contratados é de 30 (trinta) dias, razão pela qual a

rescisão unilateral sem justo motivo, antes de completado o referido prazo, implicará no pagamento

de indenização correspondente aos valores que seriam devidos, caso não tivesse ocorrido a rescisão.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Esta proposta terá validade de 60 (sessenta) dias.

Com a apresentação deste documento, frisamos que pretendemos dar início a uma relação jurídica

que seja absolutamente transparente, trabalhando sobre uma base de extremo profissionalismo.

Caso o apresentado corresponda ao nosso entendimento comum e, consequentemente, seja de sua

aceitação, solicitamos o especial obséquio de nos retornar para avançarmos nas tratativas finais.

Colocamo-nos ao vosso inteiro dispor para fornecer quaisquer esclarecimentos adicionais,

subscrevemo-nos com elevada estima e consideração.

Atenciosamente,

iOÃO LOPES oTOLIVEIRA JÚNIOR
Lúpcí Advogados

PáglnsSded

Rua Profesor Américo Simas, 13

Nazaré ) Salvador/Ba | GEP 40050-450

(71) 3013-9006 I lntlmacoes§iU.adv;br



"pÊDREÍRÃS/MA , \p^cOiSÍS^gÇl

LOPEST^d^

QUADRO TÉCNICO

Sócios

JOÃO LOPES DE OLIVEIRAJÚNÍOR

OAB/BA 36.235

Sócio Sócio-Administrador.

^ Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil subseções da Bahia,
Distrito Federal e Maranhão.

■/ Assessor Jurídico de Município no Estado da Bahia, Ceará e Maranhão.
^ Ex-Subprocurador-Geral do Município de Candeias.
^ Ex-Procurador Adjunto do Município de CandeÍas,BA
^ Ex-Assessor Jurídico do Município de Antas, BA.
^ Ex-Assessor Jurídico do Município de itapicuru, BA.
^ Ex-Assessor Jurídico do Município de Ribeira do Amparo, BA.

Ex-Procurador Geral da Câmara Municipal de Sátiro Dias, BA.
^ Coordenador Jurídico da Campanha Eleitoral 2018 do Deputado Ntlton Bastos.

Coordenador Jurídico da Campanha Eleitoral 2016, 2018 e 2ü20deNilza da Mata-São
Sebastião do Passé.

^ Especialista em Direito do Estado.
Especialista em Direito Eleitoral pela PUC Minas (eleita diversas vezes como melhor
faculdade privada do País).
Membro da Banca de Concursos da Empresa SEPROD - Serviço de Processamento de Dados,

v' Palestrante,
v' Parecerista.

Advogado especialista em ações de recuperação de crédito municipal (FUNDEF, FüNDEB e
royaities de petróleo).

v' Áreas de atuação: Direito Eleitoral, Direito Administrativo. Direito Financeiro e Direito Civil.

JULiO TACIO ANDRADE LOPES DE OLIVEIRA
OAB/BA 31.430

^ Sócio-Administrador.
Advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil,

v' Ex-Assessor Jurídico do Município de Itapicuru, Ba.
Ex-Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal de Candeias, Ba.
Ex-Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal de Sátiro Dias, Ba.

v' Ex-Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Sátiro Dias, Ba.
v' Ex-Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Ouriçangas, Ba.

Ex-Assessor Jurídico do Município de Aramari, Ba.
v' Especialista em Direito Ambiental.
v' Membro da Banca de Concursos da Empresa SEPROD - Serviço de Processamento de Dados.
^ Advogado especialista em ações de recuperação de crédito municipal (FUNDEF e FÜNDEB)
^ Áreas de atuação: Direito do Trabalho. Direito Administrativo, Direito Tributário, Direito

Previdenciário, Direito Financeiro, Direito Civil e Direito Ambientai.
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ESTADO DO MAR^VNHÀO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://www.pedreiras.ma.gov.br/

Pedreiras - MA, 04 dejaneiro de 2022.

A Senhora

Francisca Beatriz Franco Silva Viana

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal dc Pedreiras - MA

Objeto; contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro
para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de
procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram
de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União Federal, no valor total de 300.000,00 (trezentos mil reais). Solicito informar sobre a existência de
Dotação Orçamentária e Impacto financeiro para procedermos com a continuidade do processo de
contratação, conforme solicitações constantes dos autos.

Atenciosamente,

Maria do Amimro^atítos Albuquerque
Secretária Mumcipal de Educação,

RECEBIDO EM;

ASsTTlatura

A veiiitia Rio Branco, n" 69S, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
r.-nutU: í'(lia-cii:íio{<i.pcdri'.iras.m(i.iio\'.by



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/0001 -49

PEDREIRASIMA

ProcO3OÍ0O±l202j:l_
FLS. 4.'T Í —
Rub

Secretaria Municipal de Educação

NESTA

Conrormc solicitação da Secretária Municipal de Educação. ínfomiamos que existe

disponibilidade orçamentária para a realização da despesa com a pre.stação de serviços de
consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, confomie rubrica

abaixo:

0R(i.'\0: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 12 122 0002 2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de lerc. pessoa jurídica

Setor Contábil de Pedreiras - MA. em 04 de janeiro de 2022.

Atenciosamente. /

Francisca BMtmTrant^Silva Viana
Contadora

CRC: MA - 014286/O-9 - Portaria n"33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n" I M - Centro. CEP: 65,725-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/0001-49

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, confomie o inciso I e § I" ariigo 16 da Lei Compiememar n" 101 de 04

de Maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, c Lei Orçamenlária Amial n"l521/202l de

23 de Novembro de 2021. a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Fiiianceiro da

contratação pretendida sobre a previsão de despesa.s para o exercício de 2022 em que ocorrerá

a de.spesa de licitação, tendo como objeto a prestação de ser\ iços consuiioria juridica com
ênfase em direito educacional e financeiro para atender as necessidades da Secretaria

Municipal de Educação de Pedreiras MA. conforme o desdobramento orçanicniário abaixo:

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação

PROJETO/ATIVIDADE; 12 122 0002 2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. dc lerc. pcssoajuridica
Saldo da Dotação: RS 300.0ÜÜ.0Ü

Fonte de Recursos: 1500000000 - Rectirsos não vinculados dc Impostos

Origem dos Recursos: Crédito suplementar

Valor da Despesa: RS 3()0.(l00,0()

Orçamento Municipal: RS 129.800,000.00

Impacto Orçamentário: 0.23%

Orçamento da Secretaria Municipal de Educação: RS 1.720.250.8(1

Impacto Orçamentário: 17.44%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçameniário-

financeiro é dc 0.23% do Orçamento Municipal e sobre a Secretaria Municipal de Educação

CoiTespondc a 17,44%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois

exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAvS - MA, EM 04 DE JANEIRO DE 2022.

Aieitciosamentc. ^ l\

Francisca Viana

Contadora

CRC: MA - 014286/O-9 - Portaria n"33/2Ü2l - GP

Avenida Rio Branco, n" I II - Centro. CEP: 65.725-000



PEOREIRAS/MA

Proc.CBaíj^202j^
Rub.^ j2j—

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEiTU[L\ MUNICIP.\L DE PEDREIRAS

SECItETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://ww^v.pedreiras.ma.gov.br/

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Maria do Amparo Santos Albuquerque, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às
determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000, na qualidade de
Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira para atender o
presente objeto, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias;

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA; 0205 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE; 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas jurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Pluriauual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de RS 300.000,00
(trezentos mil reais)

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2022

Maria do Ampáro feitos Albuquerque
Secretári^Muni ;ipal de Educação

Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
E-muU: cduí acíiofji/iedrc.irus.mn.fiov.hr



ESTADO DO MARAiNHÂO
1'REI-En UllA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECREIARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Sile: lit(ps://w\vw.pedrciras.nin.gov.br/

Proc.G!0ia^i202^l
FLS ^ At

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordcnador de despesas, declaro, para os efeitos dos incisos II do artigo 16 da Lei
Complementar n" 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fi.scal), que a despesa relativa contratação de
assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para atender por
completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos
administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser
repassados pelo estado do Maranhão c fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela União
Federai, possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo
que a mesma não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2022.

Pedreiras - MA, 04 de janeiro de 2022

Maria do Amparo^aítós Albuquerque
Secretária Mlmicipal de Educação

Avenida Rio Branco, n"69S, CEP: 6S.725-0QQ, Centro - Pedreiras/M A

lí-inuil: inlticactii)fipedreivu^.mu.iiov.lfr



KSTADO DO MAR/\NHÀO

PREFEI TURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRi: TARIA MUMCIP,VL DE EDUCAÇÃO
CNP.I: 06.075.255/0001-08

Silc: IUlps://>vww.pedreiras.iiiH.gov,br/

JUSTIFICATIVA

PEDBEIHÁS''MAlproc.0iai^\°2Í.
cí Q I nv II l-

Por meio do presente, busca-se juslifícar o caráter de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,

solicitando a contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e

financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocinio

de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que

deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e Fundos Educacionais que deixaram de ser

repassados pela União Federal; entre o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS e a empresa/sociedade LOPES

ADVOGADOS, devidamente inscrita sob o CNPJ n° 15.160.353/0001-26, com sede à Rua Professor

Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP. 40.050-450, Salvador/BA, em conformidade com o previsto no art.

25, II c/c art. 13 ambos da Lei n° 8.666/93, pelos motivos a seguir delineados:

Considerando a necessidade de atender a Secretaria Municipal de Educação e priorizar o

interesse dos discentes da rede pública municipal, mediante ação planejada, coordenada c com total

respaldo jurídico;

Considerando preliminarmente a importância da contratação dos referidos serviços,

mediante a necessidade precipua dc o Poder Público Municipal recuperar os valores que a União Federal

deixou de repassar aos Fundos Educacionais, em razão da fixação do valor mínimo, em razão de base de

cálculo equivocada;

Considerando a importância da contratação dos referidos serviços, mediante a

necessidade de o Poder Público Municipal manter suas finanças equilibradas, além de majorar sua fonte

de captação de recureos;

Considerando a necessidade de acompanhamento das ações judiciais com vistas à

recuperação de crédito;

Considerando a necessidade de o Município salvaguardar todos os atos praticados,

através do desenvolvimento da atividade jurídica exercida no âmbito do direito financeiro;

Avenida Rio Branco, n"69S, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

ií-iiuiil: i'Jiitüciuii_ápci!reirüs.inii.{io\\bi
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: littps://www.pcdrGÍrns.mn.gov.br/

Considerando que a inviabilidade de licitação ocorre diante da impossibilidade jurídica

ou técnica de competição, configurando-se uma das hipóteses de excepcionalidade à regra de licitar

encartada no art. 2° da Lei n° 8.666/93;

Considerando que os serviços solicitados a serem prestados são aqueles previstos no art.

25, II c/c art. 13, V da Lei n" 8.666/93;

Considerando que o § I" do art. 25 da Lei de Licitações delimitou a questão da notória

especialização;

Considerando que a empresa/sociedade LOPES ADVOG.ÃDOS preenche TODOS os

requisitos exigidos no inciso 11 e § 1" do art. 25 da Lei n° 8.666/93, restando patente o serviço de

natureza singular e notória especialização'.

Considerando ainda que o preço contratual a ser pactuado encontra-se compatível com o

praticado no âmbito da Administração Pública, inexistindo falar em superfaturamento;

JUSTIFICA E SOLICITA, pelos motivos fáticos, jurídicos e probatórios acima

relacionados, a celebração do contrato por parte do Chefe do Executivo Municipal, através deste

processo de IN EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com total íundamento no art. 25, II c/c art. 13, V da

Lei n° 8.666/93.

PEDREIRAS/MA, em 04 de janeiro de 2022.

Maria do Ampaí^ Santos Albuquerque
Secretaria Municipal de Educação

Avenida Rio Branco, n''69S, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A

l.-inail: ' iluvaciui:ü.pt:(ircivü'^.mü.;.:in\l)r
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•^STADO DO MARANHAO

PREFEÍ»ÜRAMUNICIPALDE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: Lttps://www.pedrciras.nia.gov.br/

TERMO DE REFERENCIA

PEDREIRAS/MA, 05 de janeiro de 2022.

OBJETO: Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e
financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio
de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que
deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser
repassados pela União Federal

1. DA SINGULARIDADE DO OBJETO E ESSENCIALIDADE DA CONTRATAÇÃO

DIRETA

A Estrutura Administrativa do Município conta com uma Procuradoria Jurídica, que

embora composta por profíssionais altamente capacitados, não possuí jurista habilitado com

especialidade na área financeira, que dada sua complexidade não constitui atividade corriqueira, aquela

que pode ser executada com facilidade e por qualquer pessoa. Em palavras outras, significa dizer que a

demanda judicial correlata ao direito financeiro tem de ser desempenliada por quem possua

conhecimento técnico c específico no assunto, na respetiva área de atuação.

Assim, observa-se que os procuradores nomeados desempenham papel de relevante

importância, nas suas áreas de especialização/atuação e no que tange a generalidade das atividades

desenvolvidas rotineiramente no âmbito do Poder Executivo.

Ocoire que, consoante fundamentado alhures, o Poder Executivo enfrenta no seu dia-a-

dia atividades de natureza altamente complexa, assim como necessita de profissionais experientes com

soluções adequadas aos casos concreto.., sobretudo, no acompanliamento e ajuizamento de ações em

favor da municipalidade, cuja área dc conhecimento não seja dominada pelos profissionais que já

compõem o quadro da Procuradoria Jurídica,

Cada vez mais, surge na sociedade a figura do especialista, seja na área das ciências

sociais ou exatas. A evolução do mercado e a competitividade, exigem que os profíssionais se

especializem em detemiinada área, quer através de cursos, quer através de experiências enfrentadas, de

modo que possam oferecer serviços singulares e específicos em favor do poder público, sendo, pois, no
Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

li-mail: • ihn-acaoHi.pedrcivas.iuü.^ov.hr /T i
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PREFEli MRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS *
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08
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âmbito jurídico, praticamente impossível que o quadro de procuradores resolva, até pela limitação de

membros e de volume de atividades, todos os problemas jurídicos do Município, inclusive, patrocínio

das causas judiciais mais complexas.

Nesse sentido, a atuação de um consultor jurídico dotado de conhecimentos específicos

que o credencia ao pleno exercício da defesa estatal, cumpre satisfatoriamente a concretização dos

direitos fundamentais da sociedade, balizando os interesses conflitantes numa atuação proporcional do

direito.

Nesta linha intelectiva, justifica-se a contratação direta, pois o processo licitatòrio jamais

terá o condào de selecionar o profis.sional da advocacia mais recomendável para os interesses do

Município de PEDREIRAS, posto qu, a notória especialização é verificada através de desempenho

anterior, estudos, publicações, organizu- uo, técnica, resultados de serviços anteriores, sendo o trabalho

essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação das necessidades do Poder Executivo.

Por sua vez, o serviço singular é aquele ministrado por profissional que

coraprovadamcnte demonstre, em trabalhos anteriores, a sua destacada habilidade técnica, que o

credencia para o objeto do contrato. É dentro deste quadro que o Município tem a premente necessidade

de CONTRATAR a empresa/sociedade LOPES ADVOGADOS, haja vista a sua inequívoca

especialização profissional, confomie demonstra seu vasto acervo técnico.

2. DA NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO DO CONTRATADO E INVIABILIDADE DE

COMPETIÇÃO-CRITÉRIOS DE ESCOLHA

Haja vista a necessidade de contratação direta para a prestação do serviço de consultoria e

assessoria jurídica atrelada ao direito fiusnceiro para a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS, buscou no

mercado profissional capacitado e espei 'alizado, conforme prova o acervo técnico em anexo.

O escritório de advocaciu LOPES ADVOGADOS atua há mais de 09 anos no mercado

prestando assessoria a municípios no estado da Bahia e do Maranhão, e seus membros atuam em

diversos estados da federação (BA, MA, CE, MA, ES, DF) no âmbito do setor público, focado nas áreas

de direito público, municipal, financeiro, fiscal c legislativo.

Comprova-se pelo perfil do escritório de advocacia apresentado, a notória especialização

dos membros que compõem a sociedade de advogados, representando a melhor adequação para a

Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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prestação do serviço a ser contratado de acordo com a necessidade da administração pública. Ademais,

tratam-se de profissionais éticos, integ:os, salvos de condutas que o desprestigiem ou desabone-os,

pondo em questão a credibilidade e ética no trato da 'coisa pública', dando-se destaque ainda ao fator

confiança para a contratação e experiência anterior comprovada.

Não se trata, pois, dc contratação de profissional para execução de serviços

meramente rotineiros, mas para disnor de ODÍníâo técnica especializada sobre matérias de

competência do Poder Executivo locai.

Desse modo, comprova-sc a inviabilidade de competição, por tratar-se de notória

especialização, associada ao ELEMENTO SUBJETIVO CONFIANÇA e talento, inexistindo

condições de licitar através de um julgamento objetivo, tratando-se, na verdade, de decisão

discricionária da administração públic: ,; calcada nos elementos e requisitos objetivamente informados

neste ofício.

Ademais, o art. 34. IV da Lei Federal n" 8.906/94. veda ao advogado angariar ou

captar causas, com ou sem ínterve<!..ão de terceiros. Disciplina idêntica é dada pelo art. 7° do

Código de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil, oue ainda em seu art. 5". torna a

advocacia incompatível com qualquer procedimento de mcrcantiiizacão. conforme entendimento

do Supremo Tribunal Federal - STF, esposado na Ação n" 348-5/Santa Catarina.

3. DA COMPATIBILIDADE COM OS PREÇOS PRATICADOS NO MERCADO E DO

QUANTITATIVO

Conforme disposição do art. 26, parágrafo único, III do Estatuto Licitatòrio, as situações

de inexigibilidade elencadas no art. 25 serão instruídas com a justificativa do preço. Desta feita, levando

em consideração o serviço a ser pre.st/'do, a qualificação técnica do Contratado, bem como á prática

comum administrativa, tem-se como plc-samente compatível o preço praticado.

Ainda neste esteio, o aceivo de atestados de capacidade técnica é contrário a qualquer

hipótese de superfaturamento. Ao contrário, todos os Entes Contratantes são unânimes em recomendar

os serviços do escritório em comento.

De mais a mais, mediante consulta nos sítios oficiais de outros municípios, bem como da

própria Justiça Federal e contatos telefônicos com outras administrações, verificou-se a compatibilidade

Avenií/a Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA ,
li-mail: cducacitofíilpvdreiras.ma.fiiiv.br /fí
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do preço por ora proposto, com os praticados no mercado. Assim, após pesquisa de preços no âmbito de

outros órgãos c entidades da Administração Pública, procedimento permitido pelos Tribuna! de Contas

espalhados em todo o Brasil, restou comnrovado a compatibilidade do valor ofeitado escritório LOPES

E UNFRIED ADVOGADOS, conforme tabela abaixo:

SERVIÇOS

CONSULTORIA

ASSESSORIA

JURÍDICA

UNIDADi;:

SERVIÇO ■'

QUANTIDADE PREÇO UNITÁRIO
ESTIMADA PARA OS TOTAL ESTIMADO

SERVIÇOS

12 MESES

PREÇO GLOBAL TOTAL

MENSAL EM RS

25.000,00

300.000,00

Destarte, cumpridas as criigências do art. 7°, § 2®, II c/c 8" capul da Lei n" 8.666/93.

Logo, considerando os preços acima disr.-ostos e a demanda do Município, tem-se a estimativa do preço

global para o período da contratação, no valor total de RS 300.000,00 (trezentos mil reais), que somente

será pago após cada emissão de ordem de serviço, bem como emissão de notas ficais e certidões.

4. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

PERÍODO DE REFERÊNC?Ã

07/01/2022 a 31/12/2022

VALOR TOTAL

VALOR GLOBAL ESTIMADO

RS 300.000,00

Trezentos mil reais

5. DA INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PARA OS SERVIÇOS
Tendo cm vista a resposta do Chefe do Setor Contábil, a dotação orçamentária que fará

face a presente despesa será a seguinte;

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE; 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA; 3.3.90.39.00- Outros serviços de terceiros pessoas jurídica

Avenida Rio Branco, n" 69S, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A y
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6. CONCLUSÃO

À vista das informações contida.s nestes autos e com observância as normas vigentes,
APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO a continuidade dos tramites legai.s
para a realização da Inexigibilidade.

Atenciosamente, A

Maria do Amparo Simos Albuquerque
Seciciaria Muhicip/il de Educação

Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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AUTQIU^çAP

Eu, Maria do Amparo Santos Albuquerque, Secretário Municipal de Educação, no uso de minhas
atribuições legais, AUTORIZO a Contratação da empresa LOPES ADVOGADOS, sede à Rua Professor
Américo Simas, n" 13, Nazaré, CEP.; 40.050-450, Salvador/BA pessoa jurídica de direito privado,
sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n." 15.160.353-0001/26, para a contratação de assessoria c
consultoria Jurídica com ênfase em d-mito educacional e financeiro para atender por completo a
Secretaria Municipal de Educação, be... como para o patrocínio de procedimentos administrativos e
judiciais visando a recuperação de recci .t - incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado do
Maranhão c Fundos Educacionais que deixaram de ser repassados pela União Federal, com valor total
de RS 300.000,00 (trezentos mil reasc), conforme proposta apresentada e anexa ao processo de
Incxigibilidade de Licitação n° 0flI/3O::2. Atendendo os requisitos dos art. 25, inciso 11 da Lei n"
8.666/93.

Pedrei • s - MA, 05 de janeiro de 2022

Maria do Ami
Secretaria N

aro^íntos Albuquerque
íui^pal de Educação

Avenida Rio Branco, r 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
/.-ntaii- ■■'•i4caLtioM.pei]ii'iras.nut.;^in'.br



JTADO DO MAIUNHÃO
PREFEr '.IA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECREI, IA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

SIlc; ;..tps://\v«'w.pcdrciras.ma.gov.br/

fEõSÉwÃsTMÃ' ~lP;oc.CS0Ü2^

MEMORANDO

PARA: ASSESSORIA JURÍDICA

Senhor Procurador,

Pedreiras - MA, 05 de janeiro de 2022

Estamos encaminhamos a essa egró^;
0301001/2022, para Parecer Jurídico d'
de asscssoria e consultoria jurídica ci.
completo a Secretaria Municipal d'*
administrativos e Judiciais visando a
repassados pelo estado do Maranhão e
Federal, nos tennos do parágrafo úni
posteriores.

■ . asscssoria jurídica os autos do processo administrativo n°
** nexigibilidade n° 001/2022 que tem como objeto Contratação

ênfase em direito educacional c financeiro para atender por
'  iducaçào, bem como para o patrocínio de procedimentos
•'ecuperação dc receita - incrementos que deixaram de ser

""undos educacionais que deixaram dc ser repassados pela União
11 j, do Art. 38, Inciso VI da Lei 8.666/93 e suas alterações

Sem mais, para o niomcnto, agradecemos e subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

Maria ' ' AmparoS íntos Albuquerque
Scc, ■'! ;ria Municipal de Educação

Avenida Rio Branco, . f/95, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/M A
L-mtii',: ■'■tn-aciioiapeilii'iríis.nui.}'ov.hi-
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Processo-Administrativo n® 0301001/2022

Ir.exigibilidade n° /21

Proc.
FLS.
Rub.

. presente Termo de Contrato de Prestação de Serviços, regido
Lei Federal n."8.666/93 e alterações posteriores, que entre si
•ram o município de pedreiras, através da Secretaria
icipal de Educação, pessoa jurídica de direito público interno,
■ito sob o CNPJ n" 06.075.225/()00}-08, com endereço à
-ida Rio Branco, n" 695, centro, CEP.: 65.725-000,
dras/MA, representado pelo Secretária Municipal de
■ação, a Sra Maria do Amparo Santos Albuquerque,

..jeira, casada, agente político, portadora do CPF n"
1-/17.033-00, doravante denominado CONTRATANTE e a
' ''dade uniprofissional XXXXXXXXXXXX, pessoa Jurídica de
. .'to privado, sociedade simples, ht-icrita no CNPJ sob o n."
r.wxcxxxx, com sede à .vxcrxtxYxcvxiy:, /j".x;u.xva", xxxxx, CEP.:

- i.xmr. XY.xp:£/o/*Axv.x.Yxr, neste ato xtxxix^vxccKXXXXXCXtwi:,
l.leiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n"
.•ivxY.t.Y.\xx.r. com ha.se na Lei Federal 8.666 de 21 de Junho de

celebram o presente Contrato, mediante as cláusulas e
.'.ições .seguintes:

O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, a'
direito público interno, inscrito sob
Branco, n" 695, centro, CEP.: 65.725'"
Educação, a Sra Maria do Amparo So-
do CPF n" 750.717.033-00. doravan:'
xxxxxx.xxxxxxxx.\xx, pessoa jurídica v
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com '
XXXXXXXXXXXX, neste ato 'epresentadi'
casado, regularmente inscrito na OAB/,
amparada pelas promoções integrantes
dc Licitação n." 001/2022, resolvem c
art. 25 II, c/c art. 13, iiv.-iso 111 da •
seguintes:

■. ■ès da Secretaria Municipai de Educação, pessoa Jurídica de
7NPJ n" 06.075.225/000i-08. com endereço à Avenida Rio

"'■O, Pedreiras/MA, representado peto Secretária Municipal de
' s Albuquerque, brasileira, casada, agente político, portadora
denominado CONTRATANTE e a sociedade uniprofissional
Jireito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.®
-^de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. CEP.: xxxxxxxxxxx,
. seu sócio, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro,

.•\ sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante CONTRAT.ADO.
Processo Administrativo n° 0301001/2022, Inexigibilídade

i'.brar o presente contrato de prestação de serviços regido pelo
• Federal n° 8.666/93 e conforme as cláusulas e condições

Avenida Rio Branco,; " 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreirus/MA
E-inuii. tiiincaoijipedrcirtis.niit.iiov.hr



-pedrSrÃsWA

TADO DO MARANHÃO FUS —
PREFE: . IA MUNICIPAL DE PEDREIRAS Ruto;_—
SECRE' :IA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ^

•■'"NPJ: 06.075.255/0001-08
Silc: I ,(ps://w>vw. pedrclras.ma.Rov.br/

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OB.!;i l O
1.1, Contratação de assessoria c consu!tc'.*ia jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para
atender por completo a Secretaria fr/Íunicipal de Educação, bem como para o patrocínio de
procedimentos administrativos c judiciajs visando a recuperação de receita — incremento.s que deixaram
de ser repassados pelo estado do Maran^oão e fijndos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União Federal

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇ .
2.1. O valor global do presente con' . o é de RS xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxx), a serem pagos em
parcelas iguais, mensais e sucessivas orrespondentcs à RS xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxx), com
vencimento até o dia dez do mês : seqüente ao da execução dos serviços pactuados por este
instrumento.

KS

PARÁGRAFO 1°- O valor dos insur. ' " correspondem a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
. \v

PARÁGRAFO 2® - O CONTRAT/ >. 'TE efetuará o pagamento no valor acima descrito. Que
deverá .ser creditado na conta coi. ite do CONTR.ATADO sob o n" xxxxxxxxxxx. Agência

xxxxxxxx BANCO xxxxxxxxx. dandc do por bom firme e valioso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REC. íE DE EXECUÇÃO
3.1. A contratada ficará sujeita as seguir-os condições:

a) Dar prioridade a Prefeitura Mu.-cipal de PEDREIRAS/MA, para as solicitações dos serviços
contratados.

b) A cumprir fielmente os prazos p essuais respectivos
c) Manter, durante toda a execução , contrato, todas as condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZ!
4.1. O prazo do presente contrato é de _.le janeiro de 2022 a de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA-DO PAGAi NTO
5.1. Os pagamentos será'- efetuados iiante a apresentação da nota fiscal, até o dia dez do mês

subsequente ao da prestação dos serviç consoante cláusula 2", observando:

a) Com a nota fiscal a CONTRAT Í)A deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas:
de Debito: Previdenciária, FG'!'*'" Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, e ainda a
de Concordata c Frlência.

Avenida Rio Branco, - ^" 95, CEP: 65.725-000, Centro ~ Pedreiras/MA
l\-ntdi!: ■ui.ncni*'ft.peüi'('ira>.mit.gi>v.hr
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b) Caso o dia de pagamento coir 'a com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o

mesmo será efetuado no prin,j', .o dia útil subsequente sem qualquer Incidência de correção

monetária.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUS . AJVIENTO DE PREÇOS

6.1.0 valor deste contrato poderá ser rcumstado, nos termos do art. 65 da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇ 3 ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Despesa com a execução do obj do presente contrato, será atendida pela dotação orçamentária,

constante do exercício de ?.022, a sabe.

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO F'
UNIDADE GESTORA: 0105 Secretai '\/lunicipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE: 12.122,0002 \'M7- Gestão da Secretaria Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3,.'',i,0.39.00- Outros serviços de terceiros pessoas jurídica

CLÁUSULA OITAVA - DAS GAR/ HAS

8.1. A Contratada responsabiliza-se a prestação dos serviços ora contratados e, também, pelo

recolhimento de imposto,s. taxas e scgi . e, principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega dos

mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALi; ADES
^ 9.1. O atraso na execução do objeto ''.Ae contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) horas,

sujeitará a contratada a multa de mora. ; 10% (dez por cento), sobre o valor do eontrato sem prejuízo

de outras medidas que poi ventura pode. ^ ser tomadas.

PARAGRAFO 1° - A multa a que aU'' está cláusula não impede que a contratante aplique as outras
sanções previstas na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO 2" - A inruccução lot, , u parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes
penalidades: ^

I - Pela inexecuçào total c/ou parcial:

a) Advertência:

b) Multa de 20% (vir.A por cento) ;culada sobre o valor do contrato;

c) Suspensão temporária de paj.,>ipaçào em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, com prazo não.. .erior a 04 (quatro) anos.

Avenida Rio Branco, j95, CEP: 6S, 725-000, Centro - Pedreiras/MA
l'.-iniii ittcacao-apedrcifus.niii.^^tiv.hr
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d) Declaração de inidoneidade p. licitar ou contratar com a Admini-stração Pública, enquanto

perdurem os motivos determin :S da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a própria autoridade que apl!' • a penalidade, c será concedida sempre que o contratado

ressarcir a Administração pelo. rejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção

com base na letra anterior.

9.2. As penalidades previstas na cláu? anterior são autônomas e suas aplicações cumulativas serão

regidas pelo artigo 87, parágrafo 2®. e Ia Lei Federal n°. 8.666/93.

9.3. Os Valores das mul.as aplicadai, rão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o

Índice legal, conforme Ie);Íslação per me, até a data do recolhimento aos cofres do Município de

PEDREIRAS, dentro de 03 (três) dias ' -s da data de sua comunicação, mediante guia de recolhimento
oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS CASl' OE RESCISÃO

lO.I - A inexccuçào tot:il ou parei;.- Io Contrato ensejará sua rescisão observada, para tanto, à

disposição da sessão V da Lei 8,666/9.3 ".ilterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
II.1. O presente contrato está vinculad .) processo de íncxigibilidadc n". ^/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA A LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1 - O presente contrato está regulad. .Ia Lei n" 8.666/93, e, alteraçõe.s posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA .^AS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. O Contratante se obriga a fon.' todos os dados para a publicidade de forma resumida do

presente contrato na impressa oficial n. razos estabelecidos em Lei.

!1K

13.2. O Contratante se obriga neste ai^ V .efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no valor e no

prazo estabelecido neste ccntrato;

13.3 O Contratante se obriga neste ato :guir as orientações técnicas da Contratada e fomecer todas as

informações c documcnto.s solicitados, ' ̂peitando, para tanto, os prazos estabelecidos;

13.4 O Contratante se obriga a paríicif. jieviamente a Contratada de todas as decisões que envolver as

ações administrativas e judiciais que ft ■ l a parte do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA ÇUARTA - ̂ S OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
{■

Avenida Rio Branco, ^ :>9S, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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14.1. Apenas após informação e autori:.i-.t;âo da contratada poderá a CONTRATANTE executar decisões
concernentes ao objeto do contrato

14.2. Após o devido processo legal, r.. ficar comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por

parte da Contratada será de sua respon^„'. ilidade indenizar os danos causados.

/Cl-

14.3. Correrão por conta ('a Contatad; aísquer tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos,

em decorrência da execuçuo do contrai

14.4. A Contratada c responsável pele cargos trabalhistas e previdenciários, fiscais c comerciais que

poderão resultar da execuvão do contr..

ES
14.5. A Contratada assunv inteira rcs|.: ̂ ;'.bilidade pela prestação dos serviços objeto do contrato.

lAl'

14.6. A Contratada é obrigada a mant- ,_|iurantc toda a execução do contrato, cm compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas condições de habilitação e qualificação exigidas cm licitação.

14.7. Deverá manter a CONTRATAD.. tente quanto aos atos processuais nas ações que compreendem

o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - f FORO

15.1. Para dirimir qualquer dúvida c»'. tda do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de

PEDREIRAS/MA. ui.

E, por estarem assim justos e contratai assinam o presente contrato cm duas vias datilografadas todas

de igual forma e teor, contratante e 00**: '-lada, na presença de duas testemunhas, a tudo, presentes.

PEDP,^^^ .s.AS/MA, de janeiro 2022.

Marií' Amparo Santos Albuquerque
Sec ' ria Municipal de Educação

xxxxxxxxxxx\xx\x

•ixxxxxxxxxxxxxxxxxx

Avenida Rio Branco, ,S9J, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/\ÍA
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FLS..

Rub.

PARECER

Assunto: Da Contratação Direta de Serviços Jurídicos por Municípios

Ementa: CONTRATAÇÃO. INEXIGIBILIDADE.

LICITAÇÃO. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.

1. A lurisprudcncia dos tribunais superiores pennite a contratação de

advo;'ido por município, desde que atendidos os requisitos dos arts.

13e .í5,11, da Lei n. 8.666/93.

2. O:; requisitos estabelecidos pelo STF no Inquérito 3074 são os

seguintes: 1) necessidade de procedimento administrativo formai; 2)

notória especialização do profissional a ser contratado; 3) natureza

singular do serviço; 4) inadequação ou incapacidade da prestação do

serviço pelos integrantes do Poder Público e; 5) prática de preço dc

mercado para o serviço.

I. Fundamentação jurídica.

O art. 37, XXI, da Constituição Federal prevê que a contratação de obras e serviços por parte da

Administração Pública será realizada n-c 'ianie licitação na qual se assegure igualdade de condições aos

participantes, ressalvados os casos espec ucados na legislação.

A norma constitirdonal, port; i, prevê a licitação como regra dc contratação pública, mas

autoriza que a lei federal discipline lúp' .cs cm que a licitação c dispensável ou inexigível.

Para regulamentar a previsão i. istitucional, a Lei 8.666/93, em seu art. 25, elenca hipóteses

em que o certame é considerado inexigível, diante da inviabilidade de competição.

Avenida Rio Branco, tr 695, CEP: 65.725-000, Centro —Pedreiras/MA
.  iiiiciwini/i IIIn.í;i'Khr
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A contratação de serviços advci.tticios pela Administração Pública sem a e.xigência de licitação

c possível quando preenchido os requ :.itos do artigo 25, II, da Lei 8.666/93'. Esse dispositivo faz

referência à contratação de profíssionai;: de notória especialização para a execução de serviços técnicos

profissionais especializados, referidos no art. 13 da mesma norma.

Esse dispositivo traz expressamente a elaboração de parecercs (inciso II) e o patrocínio ou

defesa de causas judiciais ou administrativas (inciso V) como serviços que podem ser enquadrados na

hipótese de inexigibilidadc prevista no art. 25, II, da Lei n. 8.666/93.

A paitir desse quadro normativo, a doutrina e a jurisprudência consagraram o entendimento de

que são duas as justificativas que podem fundamentar a inexigibilidadc de licitar: (i) a peculiaridade dos

próprios serviços, quando sejam marcados por considerável relevância e complexidade; e (ü) a falta de

parâmetros para estruturar a concorrênci.: entre diferentes prestadores especializados^.

A inviabilidade da concorrêncn^ c aferida mediante os seguintes requisitos: 1) necessidade dc

procedimento administrativo formal; ' notória especialização do profissional a ser contratado; 3)

natureza singular do serviço; 4) inadeq çao ou incapacidade da prestação do serviço pelos integrantes

do Poder Público e; 5) prática de preço t" ; mercado para o serviço.

O primeiro requisito se reit.tí à validade dos atos administrativo, porquanto qualquer

contratação do poder público deve ser p ecedida de processo administrativo, nos termos do artigo 26 da

Lei 8.666/93.

O segundo, notória especializa.áo, é expresso no artigo 25, II, da Lei 8.666/93, não havendo

dúvidas na jurisprudência ou doutrina . ,bre a imprescindibilidade deste requisito. Para se demonstrar

que a especialização do contratado é i . ji ia, deve-se comprovar por meio de elementos objetivos, tais

como, documentos comprobatòrios ... formação acadêmica do profissional, publicação de obras,

experiência em processos semelhantes. • im dc outros meios públicos e reconhecidos por terceiros.

' An. 25. Ê inexigível a licitação quando hou-
técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, d'
vedada a incxigibilidade para serviços dc publ
■ "Regulamentando a previsão constiluciuii '
inexigível, dada a impossibilidade dc cumpc
profissionais dotados dc notória cspcciali7.aç
mesmo Diploma. Esse segundo dispositivo tv-
incluir os de natureza jurídica: c fü) o patnv
Rclator(a): Min. ROBERTO BARROSO. Pii
Dl VULG 02-10-2014 PUBLIC 03-10-2014)

Avenida Rio Branco..

nviabílidadc dc competição, cm especial; U - para a contratação dc serviços
.ureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,
.dc c divulgação;
Lei n" 8.666/93 enumera situações em que o certame c considerado
Dentre as hipóteses, o art. 25. inciso it. faz referência à contratação dc

'a a execução dc serviços técnicos diferenciados, referidos no art. 13 do
;>na expressamente: a elaboração de parecercs (inciso II). no que sc pode
ou defesa de causas Judiciais ou administrativas (inciso V)" (Inq 3074,

ra Turnta. Julgado em 26/08/2014. ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJc-193

)95, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdreiras/MÁ

■nvtu anil pedreiros. hr
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O terceiro requisito, natureza singular, significa dizer que o serviço objeto do contrato deve ser

singular e que singularidade do scrA'ico não se confunde com unícidade de profissional apto. Assim,

para preencher esse requisito, deve-se c- lar presente característica própria do serviço que fundamente a

contratação de um profissional doiac o de determinada característica, em detrimento de outros

profissionais. Nesse ponto, importam: consignar que não basta o profissional possuir notória

especialização, ele deve ter a "confian: da administração para os serviços especializados, ainda que

este seja um requisito subjetivo, confor entendimento do egrégio STF^.

Neste passo, constata-se que ópria sociedade de advogados a ser contratada, bem como os

profissionais que a integram foram ;ponsáveis pelo ajuizamento dc uma ação em prol desta

Municipalidade, ainda que em outra g , .ão, sendo inquestionavelmente os mais aptos e capacitados à

manutenção desta demancln jurídica, al • do ajuizamento outras aptas ao cumprimento do objeto.

O quarto requisito, incapacidar; de prestação o scr\'iço pelo quadro próprio de funcionários,

refere-se a situações que fogem á rotina e capacidade do órgão. Ou seja, verifica-se presente pela

deficiência de estrutura (ausência dc procuradores, local da prestação dos serviços, etc.) e/ou pela

especificidade e relevância da matéria -liscutida (o advogado especialista contratado especificamente

para determinado processo dispensará i...mção direta àquela demanda dc maior relevância).

Por fim, o último requisito, pi.rço de mercado, deve ser verificado pela adequação do preço

cobrado pelo profissional ao preço dc nv.ircado, justifícando-se seu valor, dc acordo com o artigo 26,111

da Lei 8.666/93, ainda que o serviço prc.Lido seja de alta relevância e complexidade.

Desta forma, presentes os a- sitos na forma acima explanada, a contratação de serviços

advocatícios na forma direta é plcnam:;. ̂ . possível e constitucional, sendo este o entendimento pacífico

das Cortes de Justiça dc nosso país. : i

A decisão do egrégio Supremo Tribunal Federal, dc relatoria do Ministro Roberto Barroso, foi

assim ementada; i

EMENTA: IMPUTAÇÀO OE CRIME DE INEXIGÊNCIA INDEVIDA DE LICITAÇÃO.

SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. REJEIÇÃO DA DENÚNCIA POR FALTA DE JUSTA

CAUSA. A contratação direta de escritório dc advocacia, sem licitação, deve observar os

^ AP 348, Min. Rcl. Minislm Eras Grau. Tn' nai Pleno, julgasdo cm 15.12,2006^ DJc-072. divulg 02.08.2007, public
03.08.2007.

Avenida Rio Branco, r 595, CEP: 65.725-000, Centro - Pedrciras/MA
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seguintes parâmetros: a) ■ istência de procedimento administrativo formal; b) notória

especialização profissional; r) natureza singular do serviço; d) demonstração da inadequação

da prestação do serviço pele:; integrantes do Poder Público; e) cobrança de preço compatível

com o praticado pelo mercado. Incontroversa a especialidade do escritório de advocacia,

deve ser considerado singular o serviço de retomada de concessão de saneamento básico do

Município de Joinville, dian!.? das circunstâncias do caso concreto. Atendimento dos demais

pressupostos para a contr;;iai?So direta. Denúncia rejeitada por falta de Justa causa. (Inq

3074, Relator(a): Min. R"~ ;'-RTO BARROSO, Primeira Tunna, julgado em 26/08/2014,

ACÓRDÃO ELETRÔNICO OJe-i93 DIVULG 02-10-2014 PUBLIC 03-10-2014)

Ainda, em outro julgado dc' TF, o entendimento acima se consolidou a partir de votos

proferidos pelo Ministro Eros Grau. No julgamento do RE n" 466.705/SP (Relator Ministro Sepúlveda

Pertence), o então Ministro votou no scjitido de que a licitação para contratação de serviços advocatícios

é inexigível porque envolve uma avaliação subjetiva, decorrente do grau de confiança que a

Administração deposita no contratado.^

Posteriormente, o Ministro Eros Grau aprofundou o tratamento da questão no julgamento da

AP n° 348/SC', da qual foi Relator. O acórdão consignou o seguinte:

"O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, associada ao

elemento subjetivo confiavç •. Há. no caso concreto, requisitos sujicientes para o seu

enquadramento em situa - na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de

inexigihilidade de liciíaçõc. os profissionais contratados possuem notória especialização,

comprovada nos autos, alétr de desfrutarem da confiança da Administração."

Nesta baila, o egrégio Supeii^. Tribunal de Justiça também já teve a oportunidade de se

manifestar sobre o lema cm inúmeras >easiÕe.s, sendo que a jurisprudência mais recente desta Corte

segue os ditames do egrégio STF colaci . :ados acima.^

"* RE n" 466.705.'SP. Rei. Min. SqDÜiveda Per» .;cc, Primeira Turma, julgado em 14,0.1.2006, DJ, 28 abr. 2006, pp-00023,
crncm vol-02230-02, pp-01072. RTJ, vo!-0020l -íll, pp-00376. LEXSTl", v. 28, n. 329,2006. p. 288-298.
' AP n" 348/ SC. Relator Min. Eros Grau, TL-nina! Pleno, julgado em 15.12.2006. DJc-072, divulg 02.08.2007, public
03.08.2007, DJ, 03 ago. 2007. pp- 00030. emen! vol-02283-01, pp-00058. LEXSTF, v, 29. n. 344, 2007, p. 305-322.

Avenida Rio Branco, r" 695, CEP: 65,725-000, Centro - Pedreiras/MA ^
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No mesmo sentido, segue o T;! .!unal de Contas da União, que admite a contratação de serviços

advocaticios sem a necessidade de licita 'ào prévia, desde que preenchido o requisito de singularidade e

do serviço e especialização do profissi.:-iial contratado. Para isso, o TCU alterou a redação da Súmula

39, que passou a refletir o entendimento da Corte de Contas da União em consonância com o

entendimento do egrégio STF, com a seguinte redação;

"A inexigihilidade de licilo - 'o para a contratação de ser\'iços técnicos com pessoas Jisicas

ou jurídicas de notória esp- cialijaçào somente é cabível quando se tratar de serviço de

natureza singular, capaz exigir, na seleção do executor de confiança, grau de

subjetividade insuscetível «/• ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes

ao processo de licitação, in. iernios do ari. 25. inciso H, da Lei n"8.666/J993".

Corroborando o entendimento ■

o Conselho Federal Ordem dos Advog?

Ação Declaratória de Constrtucionalio

constitucionais os dispositivos da Lei n

públicos pela modalidade de inexigibili;

Nessa ação, o Conselho Fedct

procedimento licitatório aplica-se aos st

técnico especializado, cuja singularidi.

realização de licitação. A ADC-45 ene.;

pendente dc julgamento.

11. Conclusão

ima e buscando sanar por vez a dúvida do tema aqui discutido,

dos do Brasil ajuizou, no Supremo Tribunal Federal (STF), a

•de (ADC) 45, para que a Suprema Corte declare que são

á.666/93 que pennitem a contratação de advogados por entes

.de de licitação.

;i da OAB deixa claro que a previsão de inexigibilidade de

/iços advocaticios em virtude de se enquadrarem como serviço

. tecnicidade c capacidade do profissional tomam inviável a

ira-se sob a relatoria do Ministro Roberto Barroso c ainda está

" RESP 1.192.332/RS • ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCA'11 "lOS COM DISPENSA DE LICITAÇÃO. ART. 17 DA LIA. ART. 295. V
DO CPC. ART. 178 DO CC/16. AUSÊNCIA P" PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ARTS. 13 E
25 DA LEI 8.666/93. REQUISITOS DA INE> IGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO SERVIÇO.
INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO. NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO
ADMINISTRADOR NA ESCOLHA DO M'^l.HOR PROFISSIONAL, DESDE QUE PRESENTE O INTERESSE
PÚBLICO E INOCORRENTE O DESVIO PODER. AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO,

Avenida Rio Branco, : S9S, CEP: 65.725-000, Centro — Pedreiras/MA
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Ante o exposto, preenchido:; os seguintes requisitos: 1) necessidade de procedimento

administrativo formal; 2) notória especi üzaçào do profissional a ser contratado; 3) natureza singular do

serviço; 4) inadequação ou incapacid?-; da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Públieo e;

5) prática de preço de mercado pam o serviço, ante a inviabilidade de realização de licitação, a

contratação de serviços advocaticios na forma direta, sem licitação antecedente, é plenamente possível e

legalmente amparada.

É o parecer, SMJ.

p-, -eiras/MA, 07 de Janeiro de 2022.

, Fabrício^osta^mpaio
Assessor Jurídico

OAB/PI N" 9845

Avenida Rio Branco, ■ ' '>95, CEP: 6S. 72S-00Õ, Centro - Pedreiras/MA
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INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N" 001/2022

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Acolho o Parecer Juridico da Procuradoria Geral do Município, tomando-o parte

integrante deste ato e RATIFICO o presente termo para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,

com a declaração de inexigibilidade constante do presente processo, para autorizar a contratação da

empresa/sociedade LOPES ADVOGADOS, regularmente inscrita sob o CNPJ N° 15.160.353/0001-26,

pelo valor de RS 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) mensal, na forma do art. 13, HI e V e 25, If da Lei n®

8.666/93, pelo período de 12 (doze) meses, de 07 de Janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, com

fulcro nas disposições do art. 57, II da Lei n. 8.666/93.

PEDREIRAS/MA, 07 de janeiro de 2022.

Maria do Amparo Santos Albuquerque
Secretaria Municipal de Educação

Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro -Pedreiras/MA

J:-inai/: cilncaiiin^fi.pedfeiras. nuL^ov.hr



^ÕRÊÍRÃsÃiÃ
IProc.O:>of oo//gQ^j

ESTADO DO MARANHÃO
PREI-EITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 0Ú.075.2SS/000J-08
Sice: hU|>s://n \nv.pctJrciras.mn.gov.br/

ATO CONVOCATÓRIO

A Prefeitura Municipal de Pedreiras através da Secretaria Municipal de Educaçüo,
convoca a empresa LOPES ADVOGADOS, sede à Rua Professor Américo Sínms.
n" 13. Nazaré, CEP.: 40.050-450, Salvador/BA pessoa jurídica de direito privado,
sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n." 15.160.353-0001/26, para
comparecer no prazo de 03 (três ) dias úteis após o recebimento desta a Avenida
Rio Branco. n° 695, centro, CEP: 65.725-000, Pcdreiras/MA., para assinatura do

contrato da contrato da Inexigibüidade n° 001/2022.

Pedreiras, Estado do Maranhão, 07 de janeiro de 2022.

Maria do Amparo ̂ tos Albuquerque
Secretaria Municipal de Educação

Recebi em

Nome completo:
Joio Lopes de Oliveira Júnior
,  ÔAB/8A.35.235

Avenida Rio Branco, ii°695, CEP: 6S.72S'(i(iO, Centro — Pedre\rux/MA
E-niail: edncaciin@pedreirüs.nia.gov.ht
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SECRETARIA DA FAZENDA
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Riib, Qi
üiiissilo: I7,ii;n2i iw;3r,

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emttfda paro os efeitos dosarts. 113 c 114 da Lei 3.956 de 11 de deaembro de19S1 ■ Código
Tributário do Estado da Bahia}

Certidão 20215221490

RA2M)S3CMU

& li.NKKIkl) Alb (H;aI>().S

iWOriçAoeslAOUAl

i5.iriii.jw

Fica certificado que nSo conslam, até a presente data. pendências de responsabilidade da pessoa (fsica ou jurídica acima

Identificada, rsiaiivas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esla certidSo engloba todos os seus estabeleoimenios quanto á inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Ofvida

Ativa, de competência da Proouradona Gerai do Eslado, ressalvado o direito de Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 17/12/2Q21. conforme Portaria n" 918/99, sendo vélda por 60 dias. cantados a partir da data de sua

AAUTENTICIDAOE DESTE DOCUMENTO POOE SER COMPROVADA NAS IN5PETORIAS

FAZENDÀRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;/ivnvvr.sefaz.ba.gov.br

Valida com a apresentação coniunia Co cartão ongtnel de insetiçio no CPF ou rto CNPJ da
Secretaria da Rec«ia Federai do Mlnistérloda Fazenda.
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MINISTÉRIO DA FAZENDAÍA CfMVJ um rM^CMUM
ir Secretaria da Receita Federal do Brasil
17. Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOPES ADVOGADOS

CNPJ: 15.160.353/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB} com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n'' 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional {CTN}, ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 6.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 16:28:43 do dia 16/12/2021 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 14/06/2022.

Código de controle da certidão: 44A9.02E7.148A.A693
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRÍ.0
.:'J3TTÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LOPES ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 15.160.353/0001-26

Certidão nQ; 44159320/2021

Expedição: 28/10/2021, às 11:48:37
Validade: 25/04/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LOPES ADVOGADOS (matriz b filiais), inscrito(a) no
CNPJ sob o nQ 15.160.353/0001-26, NÃO CONSTA do Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nQ 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa nQ 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

rt «u^'«t,AAa?i <nuil'BLi>t.O'un-hr
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Certificado dc Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição: i5.i60.353/oooi-26
Razão SocíalioPES E unfried advogados

Endereço: R professor americo simas i3 / nazare / salvador / ba / 4005iD-

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Vandade:14/12/202i a 12/01/2022

Certificação Número: 2021121402003629081631

Informação obtida em 16/12/2021 16:26:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa;
www.caixa.gov.br

hltps://Gon£ulla-arf.calx8.govJ)r/consuttacíf/pÉges/consültaEmpreQador.Jsf
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PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secretaria Municipal da Fazenda

Coordenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal: 415.268/001-50
CNPJ: 15.160.353/0001-26

Contribuinte: LOPES ADVOGADOS

Endereço: Rua Professor Américo Simas, N" 13
NSo Informado

NAZARÉ

40.050450

Ccrtinco que a InscríçÜo acima está cm situação regular, ate a presente data,
ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar quaisquer dividas que vierem a ser
apuradas, conforme artigo 277, § 3°, da Lei 7.186/2006.

Emissão autorizada as 11:36:11 horas do dia 28/10/2021.

Válida até dia 26/04/2022.

Código dc controle da certidão: B859.6456.5E1B.F0B0.E969.1B0E.35A0.47D2

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda, no endereço
http://w\<rtvjefaz.salvador,ba.gov.br, c sua autenticidade pode ser confirmada utilizando
o código dc controle acima.

https:^eivlcosweb.sefaz.salv8dor.ba.gov.br/slstema/cer1idao_negaUva/servieos_cetid30_negaUva_form.asp



ESTADO DO MAllANltÃO
PREPEITURA MUNICIPAL DE PEDREIILVS
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CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 20220027/2022

Processo Adminislrativo 0301001/2022

Inexigíbilidadc 001/2022

Pelo preseiue Termo de Coturaío de Prcxiaçâo de Seniços. regido
pela Lei Federa! ii." 8.666/93 e aUeraçàes posleríorcx. (fiie entre .\i
celebram o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, através da Secretaria
Municipal de Educação, pessoajurídica de direito público interno,
inscrito sob o CNPJ n" 06.075.225/OOOI-OS. com endereço a
Avenida Rio Branco, n" 695, centro, CEP.: 65.725-000.
Pedreitm/MA, representado pelo Secretária Municipal de
Educação, a Sra Maria do Amparo Santas Alhutineniae.
brasileira, casada, agente político, portadora do CPF n"
750.717.033-00. doravante denominado CONTRATANTE e a
sociedade uniproJi.ssional LOPES ADVOGADOS, pe.ssua jurídica
de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNP.i sob o n."
15.160.353-0001/26. com sede à Rua Professor Américo Sinui.s. n"
13, Nazaré, CEP.: 40.050-450, Salvador/DA. neste ato JOÃO
LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR. bra.vlaira. ca.wdo.
regularmente inscrito na OAB/BA .sob o n" 36.235, com base na Lei
Federal 8.666 de 21 de Junho de 1993, celebram o presente
Contrato, mediante as cláusulas e condições seguinte.v:

Pelo presente Termo de Contrato de Pn'.\taçõo de Senüços. regido pela Lei Federal n." 8.666/93 e
alterações po.sieriores. que entre si celebram o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, através da Secretaria
Municipal de Educação, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrito sob o CNP.I n"
06.075.225/0001-08. com endereço à Avenida Rio Branco, n" 695, centro. CEP: 65.725-000.
Pedreiras/MA. representado pelo Secretária Municipal de Educação, a Sm Maria do Amparo Santos
Albuqaertftie. brasileira. ca.^ada. agente político, portadora do CPF n" 750.717.033-00. doravante
denominado CONTRATANTE e a sociedade uniprofissional LOPES ADVOGADOS, pessoa jurídica
dc dircilo privado, sociedade simples, inscrlia no CNPJ sob o n." 15.160.353/0001-26, com sede ò Rua
Professor Américo Simas, n" 13, Nazaré, CEP.; 40.050-450, Salvador/BA, ncsle ato rcprescnlada por
seu sócio. Sr. JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, regulannenic inscrito rut
OAB/BA sob o n° 36.235, doravante CONTRATADO, amparada pelas promoções iiUegranlcs do
Processo Adminislrafivo n" 030I00I/2O22. Iiicxigibilidadc dc Licitação n." 001/2022. resolvem
celebrar o presente contrato dc prestação dc serviços regido pelo art. 25 II, c/c art. 13. inciso 111 da I oi
Federal n" 8.666/93 e conforme as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

LI. Contralação de assessoria e consultoria juridica com ênfase cm direito educacional c Onancciro para
atender por completo a Secretaria Municipal dc Educação, bem como para o Diirnríiiii\ ii,>

Avetuda Rio Branco, u' 695. CEP: 65.725.000, Centro - Pedreiras/MA ^
E-niiiil: editiiifoojt fwiliriiin.iiiii.qnv.hr /f)f

Joio Lopes [/elta Júnior
nftP.W5.235
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estado do jMARANUÀO
PREFEtTUR,\ MUNJCIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNP./: 06.075.255/0001-08
Site: lil(ps://»vwv.jic(lrclrns.iiin.gov.br/

procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram
de ser repassados pelo estado do Maranhão c fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O valor global do presente contrato c de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pago.s cm
parcelas iguais, mensais e sucessivas, correspondentes à RS 25.000,00 (vinte c cinco mil reais), com
vencimento até o dia dez do mês subseqüente ao da execução dos serviços pactuados por este
inslnimemo.

PARAGRAFO 1" - O valor dos insumos correspondem a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

PAIL*\GRAFO T - O CONTRATANTE efetuará o nagamcnto nn valor acima descrito, (luc

(Icvcní ser creditado na conta corrente do CONTRATADO sob o n° 13.002663-8. Agência 0933.

BANCO SANTANDER. dando tudo nor bom firme c valioso.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIíME DE EXECUÇÃO
3.1. A contratada ficará sujeita as seguintes condições;

a) Dar prioridade a Prefeitura Municipal de PEDREIRAS/MA, para as solicitações dos serviços
contratados.

b) A cumprir fielmente os prazos processuais respectivos
c) Manter, durante toda a e.vecução do contrato, todas as condições estabelecidas ncslc contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1. O prazo do presente contrato tem vigência de 07 de janeiixi dc 2022 a 31 de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, até o dia dez do mês

subsequente ao da prestação dos serviços, consoante cláusula 2*, observando:

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA deverá apresentar, ainda, as seguintes Certidões Negativas:
de Débito: Previdencíária, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Municipal e Federal, c ainda u

de Concordata e Falência.

b) Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o
mesmo será efetuado no primeiro dia útil subsequente sem qualquer Incidência de correção
monetária.

AvcnUla Rio Branco, ii'69S, CEP: 6S. 725-000. Centro - Pcdrcirns/MA
E-muil: iuIiuwnoUípcilvfiiiis.wii.iiowhr

J03Q LopSS^
OAB/l

iveita Júnior
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ESTADO DO MAR/\NHÁO
PREFEITURyV MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Ske: hUps://w\vw.pcdrciras.nia.gov.br/

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
6.1. O valor deste contrato poderá ser reajustado, nos termos do art. 65 da Lei n" 8.666/93,

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Despesa com a execuçáo do objeto do presente contrato, será atendida pela dotaç2o orçamentária,
constante do exercício de 2022. a saber:

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas jurídica

CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS
8-1. A Contratada rcsponsabiliza-se pela prestação dos serviços ora contratados e, também, pelo
recolhimento de impostos, taxas e seguros, e. principalmente, no cumprimento dos prazos de entrega dos
mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDíVDES

9.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta e duas) horas,
suieitará a contratada a multa do mora, de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem prejuízo
dc outras medidas que porventura poderão ser tomadas.

PARÁGRAFO 1" - A multa a que alude está cláusula não Impede que a contratante aplique as outras
sanções previstas na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO 2® - A inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes
penalidades;

I - Pela Inexecução total e/ou parcial:
a) Advertência;
b) Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação cm licitação e impedimento de contratar com a

Administração, com prazo não superior a 04 (quatro) anos.
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, e será concedida sempre que o contratado
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depôs de decorridos o prazo da sanção
com base na letra anterior.

M vcniilii Rio Bronco, n' 69S, CEP: 65.725-QOfí, Ceiilro — Pedrciras/MA
E-iiiiiil: ctltuocaoítqiLulmrosMm.-iov.br ^

jQâo Lopes dt
m/E.

«ira Júnior
I
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR,\ MUNICIPAL DE REDREIR/\S
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.075.255/00OI-08
SUe: htlps:/Av«nv.pc(JrcÍrfls.ma.gov.br/

9.2. As penalidades previstas na cláusula anterior sSo autônomas e suas aplicações cumulativas ser^o
regidas pelo artigo 87. parágrafo 2°. e 3°, da Lei Federai n". 8.666/93.

9.3. Os Valores das multas aplicadas serão devidamente atualizados financeiramente utilizando-se o
índice legal, conforme legislação pertinente, até a data do recoiliimento aos cofres do Município dc
PEDREIRAS, dentro de 03 (trcs) dias úteis da data de sua comunicação, mediante guia dc recolhimento
oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO
10.1 - A incxecução total ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão observada, para tanto, à
disposição da sessão V da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÁO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
11.1. O presente contrato está vinculado ao processo dc Inexigibilidade n". 001/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1 - O presente contrato está regulado pela Lei n° 8.666/93, c, alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. O Contratante se obriga a fornecer todos os dados para a publicidade de forma resumida do

presente contrato na Impressa oficial nos prazos estabelecidos cm Lei.

13.2. O Contratante se obriga neste ato a efetuar o pagamento dos serviços ora pactuados no valor e no
prazo estabelecido neste contrato;

13.3 O Contratante se obriga neste ato a seguir as orientações técnicas da Contratada e fornecer todas as
Informações e documentos solicitados, respeitando, para tanto, os prazos estabelecidos;

13.4 O ConlralaiUe se obriga a participar previamente a Contratada de Iodas as decisões que envolver as
ações administrativas e judiciais que fazem parte do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Apenas após informação c autorização da contratada poderá a CONTRATANTE executar decisõc.s
concernentes ao objeto do contrato

14.2. Após o devido processo legal, sc ficar comprovada culpa ou dolo na execução do contrato por
parle da Contratada será dc sua responsabilidade indenizar os danos causados.

Itio Branco, iróQS, CEP: 65.72S-000, Centro - Petírciras/MA
E-niiiH: Luhu'iicn(m fiLUlrciríisj}iii.}:iiv.l}v a

Joào Lopes Júnior
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR,\ .MUNICIPAL DE PEDREIR/\S
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJi 06.075.255/0001-08

Site: hiips://Hwv.pcdrcirns.ni.i.gov.l>r/

14.3. Correrão por conta da Contatada quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura devidos,
cm decorrência da execução do contrato.

14.4. A Contratada c responsável pelos encargos trabalhistas c prcvtdcnciários, fiscais c coniercinis que
poderão resultar da e.xecução do contraio.

14.5. A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do coiilraio.

14.6. A Contratada ó obrigada a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas cm licitação.

14.7. Deverá manter a CONTRATADA ciente quanto aos atos processuais nas ações que compreendem
o objeto do presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1. Para dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca de
PEDREIRAS/MA.

E, por estarem assim justos c contratados, assinam o presente contrato em duas vias dalílograradas todas
de igual forma e teor, contratante e contratada, na presença de duas testemunhas, a tudo, prescnle.s.

PEDREÍRAS/MA.jfeT^e janeiro 2022.

Maria do Amparo Sjintos Albuquerque
Secretaria l^niapaí de Educação

CONtRATANTE

João Lopes/ íQlivsira Júnior
0A8Mã5.235

LOPES ADVOGADOS

Sócio -JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR
CONTRATADO

Avíiiiila Ria Braiicn, //'ÓQS, CEP: 6S.725-0tífí, Centro - Pcirciriis/MA
E-lit/iil: filiiaicaf <i {icilrchv^i.iiiu.f^iiwlir
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i:ST,U)0 DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hUps://«ww.pedrclras.nia.gov.br/

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO 20220027/2022: CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS, através da Secretaria Municipal de Educação, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito sob o CNPJ n° 06.075.225/0001-08, com endereço à Avenida Rio Branco, n" 695,
centro, CEP.: 65.725-000. Pedreiras/MA, representado pelo Secretária Municipal de Educação, a Sra
Maria do Amparo Santos Albuquerque, brasileira, casada, agente político, portadora do CPF n°
750.717.033-00. CONTRATADO; LOPES ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ sob o n.® 15.160.353/0001-26. sediada à Rua Professor Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP.:
n" 40.050-450, Salvador/BA, representado por seu Sócio, Sr° JOÃO LOPES DE OLIVEIRA
JÚNIOR, brasileiro, casado, regularmente inscrito na OAB/BA sob o n" 36.235. OBJETO:
Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional c financeiro para
atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de
procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram
de ser repassados pelo estado do Maranhão c fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União Federal. FUDAMENTO LEGAL - Art. 13, II, III e V c/c o art. 25, II, da Lei 8.666/93. VALOR
MENSAL: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) pelo período de 12 (doze) meses, perfazendo o valor
global RS RS 300.000,00 (trezentos mil reais). DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO -
UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação - PROJETO ATIVIDADE:
12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal de Educação - CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas jurídica. MODALIDADE: Inexigibilidade de
Licitação n°001/2022, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25. Lei 8.666/93. Pedreiras - MA,
07/01/2022. Maria do Amparo Santos Albuquerque, Secretário Municipal de Educação.

Avenida Rio Branco, n" 695, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA

E-mail ■JuLOaurtipedreirn.s.mu.üov.br
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TÉRCÊIROS Ano 10 - Edição N° 507 de 12 de Janeiro de 2022
Andrade, CPF N° 024.769.164-04, Endereço; Avenida Conselheiro
Aguiar, 502 - Boa Viagem. Recife - Pernambuco. OBJETO:
Locação de imóvel localizado na Avenida Rio Branco, n°1003,
Bairro: Engenhe, destinado ao funcionamento do Centro de
Especialidades Médicas - CEM, para atender as necessidades da
Secretaria Municipal de Saúde dc Pedrciras/MA. VIGÊNCIA:
07/01/2022 a 31/12/2022. VALOR DO CONTRATO: R$

48.000,00 (quarenta e oito mil reais). DOTAÇÃO: ORGÂO; 02
Poder Executivo; UNIDADE GESTORA: 0217 Fundo Municipal
de Saúde; PROJETO/ATIVIDADE: 10 122 0022 2.058 Gestão do

Fundo Municipal dc Saúde; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.36.00 Outros serv. dc terceiros pessoa física.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação n''00!/2022, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; An. 24, inciso X da Lei 8.666/93.
Pedreiras - MA, 07/01/2022. Marcíiio Lira Xiracncs, Secretário
Municipal dc Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PUBLICA -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20220025/2022

EXTR^VTO DE CONTRATO N" 20220025/2021 - PROCESSO

ADMINISTRATIVO N° 0301003/2022. PARTES: Fundo

Municipal de Saúde de Pedreiras/ MA e João Gonzaga dc
Andrade. CPF N° 024.769.164-04, OBJETO: Locação de imóvel
localizado na Avenida Rio Branco, n°1009. Engenho, destinado ao
funcionamento do Centro de Especialidades Médicas - CEM, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal dc Saúde dc
Pedreiras/MA. VIGÊNCIA: 07/01/2022 a 31/12/2022. VALOR

DO CONTRATO: RS 4.375,00 (quatro mil, trezentos e setenta e
cinco reais), pelo período de 12 (doze) meses, pcrfaTsndo o valor
global RS RS 52.500,00 (cinqüenta c dois mil c quinhentos reais).
DOTAÇÃO; ORGÃO: 02 Poder Executivo: UNIDADE
GESTORA: 0217 Ftindo Municipal dc Saúde:
PROJETO/ATIVrD/iDE: 10 122 0022 2.2.058 - Gestão do Fundo
Municipal de Saúde; CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.36.00 Outros scrv. de terceiros pessoa flsica.
MODALIDADE; Dispensa dc Licitação n®002/2022, com
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Ait. 24, inciso X da Lei 8.666/93.
Pedreiras - MA, 07/01/2022. Marcilio Lira Ximenes. Secretário
Municipal dc Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E

URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE
CONTRATOS: 20220026/2022

EXTRATO DE CONTIL\TO N° 20220026/2022. PARTES;

SEC MUN DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO c a
empresa CONSTRUTORA E LOTEAMENTO SAO JOSE
EIRHLT, inscrita no CNPJ 13.269.099/0001-73. OBJETO:
prestação dc serviços de locação dc horas dc máquinas pesadas,
para atender as necessidades da Secretaria dc Infracstrutura c
Urbanismo, do Município dc Pedreiras - MA, conforme Pregão
Presencial n® 006/202I-SRP o proposta apresentada. BASE
LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei n®
8.666/93 c suas alterações. VALOR: RS 543.400,00 (quinhentos

c quventa e três mil, quatrocentos reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2022 Atividade
0208.151220002.2.031 Gestão da secretaria dc Infraesirutura e

urbanismo , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de
terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor de RS
543.400,00. VIGÊNCIA: 10 de Janeiro de 2022 a 31 de
Dezembro de 2022. SIGNATÁRIOS: O Sr®. MARCOS
BRUNIERI DE FREITAS - Sec. Muü.de In&acstrulura e

Urbanismo pela Contratante e o Sr®. JOSÉ DA SILVA
NASCIMENTO JÚNIOR, pela contratada. PEDREIRAS - MA. 10
dc Janeiro dc 2022. MARCOS BRUNIERI DE FREITAS - Soe.

Mim.de Infracstnitura e Urbanismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20220027/2022
EXTRATO DE CONTRATO 20220027/2022.

CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, através
da Secretaria Municipal dc Educação, pessoa jurídica dc direito
público interno, inscrito sob o CNPJ n° 06.075.225/0001-08, com
endereço à Avenida Rio Branco, n° 695, centro, CEP.: 65.72^000,
Pedreiras/MA, representado pelo Secretária Mimicipal de
Educação, a Sra Maria do Amparo Santos Albuquerqui^
brasileira, casada, agente pulitico, portadora do CPF n"
750.717.033-00. CONTRATADO: LOPES ADVOGADOS,
pessoa jurídica dc direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.°
15.160.353/0001-25, sediada à Rua Professor Américo Sintas, n°
13, Nazaré, CEP.: n° 40.050-450, Salvador/BA, representado por
seu Sócio, Sr° JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR,
brasileiro, casado, regularmente Inscrito na OAB/BA sob o n°
36.235. OBJETO: Contratação de assessoria c consultoria
juritiica com ênfase cm direito educacional e financeiro para
atender por completo a Secretaria Mtmicípal dc Educação, bem
como para o patrocínio dc procedimentos administrativos c
judiciais visando a recuperação de receita • incrementos que
deixaram dc ser repassados pelo estado do Maranhão e fimdos
educacionais que deixaram dc ser repassados pela União Federal.
FUDAMENTO LEGAL - Ari. 13, II, m c V c/c o art. 25, U, da

Lei 8.666/93. VALOR MENSAL: RS 25.000,00 (vinte e cinco
mil reais) pelo período dc 12 (doze) meses, perfazendo o valor
global RS RS 300.000,00 (trezentos mil reais). DOTAÇÃO:
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO - UNIDADE GESTORA:

0205 Secretaria Municipal dc Educação - PROJETO
ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria

Municipal de Educação - CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.
MODALIDADE: Inexigibilidade dc Licitação n°001/2022, com

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25. Lei 8,666/93. Pedreiras -
MA, 07/01/2022. Maria do Amparo Santos Aibuquerqui;
ScCTCtário Municipal de Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
20220028/2022

Assinado eletronicamente por José Anderson da Silva Uma
CPF: —.maéV em 12/01/2022 18:05:41 • IP com n°: 192.168.0.108 ygfea»
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=^TRIBU^TRIBUNAL DE CONTAS

PEDREIRAS/MA

proc.Q_^nlnn\/2Q2lFLs

Rub. 27

RECIBO DE ENTREGA DE INFORMAÇÕES DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

COD; 164967

ENTE FEDERATIVO; Pedreiras

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS

TIPO: CONTRATAÇÃO DIRETA

TIPO CONTRATAÇÃO: LICITAÇÃO INEXIGÍVEL (ART. 25 DA LEI 8.666/93)

PROCESSO: 0301001 12022

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 03 de Março de 2022 ás 16:36:00 com o número 1646336160665.

São Luís, 03 de Março de 2022

Tribunal úe Contas do ̂tadc do Maranitio

Av. Carlos Cunba. s/n JaracatI - São Luls(MA).-CEP 65076:820 Telefone: (98) 2016-6000
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Rub. ^

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇÕES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

N« TCE: 245064

ENTE FEDERATIVO; Pedreiras

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PEDREIRAS

PROCESSO: 0301001 12022

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

CONTRATO: 20220027 / 2022

CONTRATADO: LOPES & UNFRIED ADVOGADOS

CNPJ CONTRATADO: 15160353000126

DATA ASSINATURA: 07/01/2022

VALOR: R$ 300.000,000000

Recibo emitido em 03 de Março de 2022 ás 16:48:38 com o número 1646336918318.

São Luís, 03 de Março de 2022

Tribunal de Contas do Estado do Maranhão

Av. Carlos Cunha, s/n Jaracall - São Lu(s(MA) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016-6000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ: 06.184.253/0001-49

Site: https://www.pedrclras.ma.gov.br/

Ao Sr. David Winston Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação

Senhor Secretário,

Venho por meio deste informar a Vossa Senhoria sobre o encerramento da vigência do
contraio n° 20220027/2022, firmado com a sociedade uniprofissional LOPES
ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ
sob o n.° 15.160.353/0001-26, com sede à Rua Professor Américo Símas, n® 13, Nazaré,
CEP.: 40.050-450, Salvador/BA, que tem por objeto a Contratação de assessoria e
consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para atender por
completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de
procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos
que deixaram de ser repassados peto estado do Maranhão e fundos educacionais que
deixaram de ser repassados pela União, através da Secretaria Municipal de Educação,
conforme Inexigibilidade n® 001/2022, que se encerra na data do dia 31 de dezembro de
2022.

Em face desse contexto e para prevenir a eventual prestação de serviços sem a devida
cobertura contratual ou solução de continuidade na prestação de serviços cm face da
inexistência de contrato e salientar que os processos judiciais ainda não transitaram e
julgado, sem olvidar da necessidade da continua assessoria jurídica, proponho a
prorrogação do contrato vigente por mais 12 (doze) meses. Informamos ainda que a
empresa contratada vem desenvolvendo e cumprindo todas as cláusulas contratuais
satisfatoriamente

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros
votos de estima e consideração.

Pedreiras - MA, 08 de dezembro de 2022.

Vancssa Feriada Bcífort dos Santos
Gestora de Contrato

RECEBIDO EM:

íTURA
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CNPJ: (J6.075.2S5('OOOl.OS
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PÊOnEIBASlMA|PrGC.ai#^'202a-|
1 Rub. ^

PEDREIRAS/MA

Proc.O^Jfll^JaP2
Rub..., , ,

CONTRA TO DE PRESTA ÇjO DE SER l''JÇOS N' 2022(1027/2022

Processo Admiiúslnitivn 0301001/2022

Iiicxit>ihUi(lndc 001/2022

Pch pivscjn: Temo de Coiiiivio de Prexiaçclo de Sariços. rcRido
pelo Lei Federa! o." 8.666192 e alterações posteriores, tpie eiitiv si
odcbram o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, através da Secreiarhi
Mmucipcd de Educação, j>tissoíijurídica de direito público interno,
imcrito sol) o CNPJ ii" 06.()75.225/000l-ü8 am endereço ò
Avcoidu Rio ürwieo. n' 695. centro. CEP.: 65.72S-im).
Pedrciríi.dMA, representado pelo Secretária Municipal de
Educação, a Sra Maria do Amparo Santos /-l/Affi/i/tTí/í/t'.
brasileira, casada. ap,cnie poUtico, portadora do CPF ii"
750.717.033-00. doravante denominado CONTRyiTANTE c a
.sociedade liniprojhsional LOPES ADVOGADOS, pessoa Juridiea
dc direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ std> a n."
l5.l60.555'OOOI/26, com .sede à Rua Profcs.sor Anièricti .Siiiias. n"
13, Nazaré, CEP.: 40.050-150. Salvador/BA, ne.ste ato JOÃO
LOPES DE OLIVEIR.'\ JÚNIOR, brasileii-o. casado,
rcgulariiieiue inscrito na O.-lD/DA sob o n"36.235, com base na Lei
Federa! S.666 de 21 dc junho de 1993, celcfnaai o pre.senie
Contraiu, iiiedianíe as cláusulas e condições .segitinie.s:

Pela presente Termo de Contraio de Prestação dc Scr\-iços. regido pela Lei Federa! n." H.666A)3 e
aheraçue.^i posteriores, que entre .si celebram o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, através da Secretaria
Municipal de Educação, pessoa jurídica dc direito público inicrno, inscrito .sob o CNPJ n"
Ü6.075.223/l)0t)I-tl8. cam endereço ò ,'lvenida Rio Branco. tC 695. centro. CEP: 65.725-t}l)l).
Pcdreirus'.\ÍA. representado pela Secretária Municipal dc Educação, a Sra Muria do Amparo Sontns
Albnqnaqne. brasileiro, ca.sada, agente político, portadora do CPF tf 750.717.033-00. ilnnivwile
denamhmdo CONTRAT.-USTE e a sociodadi; iiiiipronssiotiíil LOPES ADVOCÍADQS, pessoa jurídica
de direilo privado, sociedade siinpli^s. insvrila no CNPJ sob o n." 15.1(50.3 53/0001-20. eoin sede á Rua
Prolessür Américo Sima.s, if 13. Nazaré, CEI'.: 40.050-150, Salvador/UA. nesle alo reprcscnlada por
seu .sócio. Sr. .lOÃO LOPES DE OLIVEIRA .lÚNlOU, brasileiro, casado, rcgiilanuemc inscrilo na
0AB/I3A sob o ii" 36.235, dornvanlc CONTRATADO, amparada pelas promoções inleuraníes do
l'roce.ssn Ailinlnistrulivo ti" 1)3(110(11/2022. Iiicxigii)ili{|.a{|c ile LicilaçrKi n." «01/2022. rc.solvem
celebrar o prcsenle contrato dc prcsinç.ào de serviços regido pelo arl. 25 II. c/c an. 13. inciso III da Lei
Federai n" 8.666/93 e conlbrine a.s cláusulas c condições scguimes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OlíJETO

I.l. Coniraiação de assessoria e consultoria Jurídica com ciirase cm direito educacional c Rnanceiro para
atender por completo a Secretaria Municipal dc Educação, bem como p,im o oalrocínio dc

Avenida Rh Branco, n'695. CEP: 65.72S.n()l,. Centro-PeJrciras/iZ ' '*'■E-nuiil: cdihiu ao."/>cdrt'iia.s.niit.piiv,l,r /PJ
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fEOREIRAS/MA
ProG. 030/(Ã? l/9n?

H<ib. Oi

iProcfi
IFLS^
iRub

proccdiiJicnlos administrniívos e judiciais visando a recupcraçflo du rcceila - incrementos que dci.xaram
de ser repassados pelo estado do Maranhão c fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União

CLÁUSULA SEGUNDA-DO PlíEÇO
2.1. O valor global do presente contmto «5 de kS 300.000,00 (trezentos mil reais), a serem pago.s cm
parcelas iguais, tncnsnís e sucessivas, corrcspondcmcs â IIS 25.000,00 (vinte c cinco mil reais), com
vencimento aiii o dia dez do mês subscqUcnte ao da execução dos serviços pactuados por cslc
Instrumento.

1'ARAGRAFO I"- O valor dos insuinoscoirtíspondcm a30%{triiiiü porcento) do valor do contraio.

1>AR.ÁGRAF0 2" ■ O CONI-RATAN-j T: efetuará n napaiiieiilo 110 valor arírna tiescrilo. otic
deverá ser creditado n;i conta eorrente do CONTRATADO sol» n n" 13.0n2663-S. Aucncin í)033.

HANCO SANTANDER. d.iiido tiidn luir hnni firme c valioso.

CLAUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. A coniratada Meará sujeita as seguintes condições:

a) Dar priorid.ndc n Prefeitura Municipal de PEDRGIRAS/MA, para as solicitações dos serviços
CDntralado.s.

b) A cumprir fleimentc os pr;izos processuais respectivos
c) Manter, diiranie toda a c.scciiçilo do contrato, todas as condições estabelecidas ncslc contraio.

CLÁUSULA QUARTA - DO PIU20
d.L O prazo do presente contrato tem vigência de 07 de janeiro dc2022 a 31 de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA -DO PAGAMENTO
5.J. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação da nota fiscal, aid o dia dez do mcs

siibscqucnie ao da prestação dos serviços, consoante cláusula 2*. observando:

a) Com a nota fiscal a CONTRATADA devcní aprcscnlar, ainda, as seguintes Ccrlidõcs Negativas:

de Debito: Previdcnciária, FGTS, 'I rabaiiiisla, Receita Estadual, Municipal c Fcdcrnl, c ainda u

de Concordala e Falência.

b) Caso o dia de pagumcnio coincida com sábados, domingos, feriados ou ponto.s faciiíiaiivos, o

mesmo será efetuado no primeiro dia utíl subsequente sem qualquer incidência dc correção
moncinna.

Avci/i/it Kit) Bniiicv, ii'ú9S, CHI': 65.725-QQH, Centra - Palrariis/iMA
!'.-nntih ahnite)ioMfhuhThii\.nui.f;iiv.l,r

0AQ/ff<o5.235^
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CLÁUSULA SEXTA - DO ItEA.IUSTAMEN TO DL J'REÇOS
6.1. O valor cicsic contraio poderá ser reajustado, nos lermos do nrt. 65 da Lei if 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. A Des|)e.Sti com a execução do objeto do presente contraio, será atendida pela dotação orçamentária,
constante do exercício de 2022. a saber:

ORGÃO: 02 PODIIR EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA: 0205 Sccmiaria Municipal dc Educação
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017- Gestão du Secretaria Municipal dc Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas jurídica

CLÁUSULA OITAVA-DAS GARANTIAS
8.1. A Contratada rcsponsabilizu-se pela prestação dos serviços ora contratados c, também, pelo
recolhimento dc impostos, taxas c seguros, c. princípalmciUc, no cumprimento dos prazos dc entrega do.s
mesmos.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. O atraso na execução do objeto deste contrato, por prazo superior a 72 (setenta c duas) horas,
siijeitani a contratada a tnulla de mora, dc 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato sem prejuízo
de nutr:i.s medidas (|ue porventura podcnln .ser inmada.s.

PAILVGRAFO I" - A luultn .a que aludo esl.-í cláusula não impede que a contratante aplique as outros
sanções previstas na Lei 8.666/93.

PARÁGRAFO 2" - A incxceiição total ou parcial do contrato poderá acarretar aplicação das seguintes
penalidades:

I - Pela inc.\ccução total c/ou parcial:
a) Advertência;
b) Multa de 20% (vime porcento) calculada sobre o valor do eontmlo;
c) .Suspensão temporária de participação em licit.ição e impedimento de contratar com a

Adniini.straç.io. com prazo não superiora 0^ (quatro) aitos.

d) Declaração dc iiiidoncid.ade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanio
perdurem os molrvo.s determinantes d.T punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, e .será concedida sempre que o contratado
i-e.ssurcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depôs dc decorridos o prazo dn sanção
com base na letra anterior.

AvcnuUi fíi" Vrinico, ii' 69S. CEl': 65.72S-mW, Cenirn - Pcilrcirtis/HM
F.-iiuiil: alm-inuwUiptuhritiis.iiiit.^us-.hr fQt

João Lopes dovipira Júnior
0Am^DC\7v. 1 ^
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!í.2. As pcnalidndcs previstas na cláusula anicrior silo aiilônoniüs c suas apilcoçõcs cuimiliilivas seriSo
regidas pelo artigo S7, parágrafo 2". c 3°, da Ld Federal n". 8.666/93.

9.3. Os Valores da.s imillns aplicadas scnlo dcvidaniente alualizado.s finaneeírainenle utilizando-sc o
indlcc legal, conlbnne legislação pertinente, atd a data do rccolliimciiio aos cofres do Mnnicipin dc
PEDRFIR.AS. dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua coiiumicnçflo. mediante guia dc rccolliimcnlo
ollcial.

CLÁUSULA l)ÉCIMA-))OS CASOS DE RESCISÃO
10.1 - A inc.seciição tola! ou parcial do Contrato ensejará sua rescisão observada, para tanto, á
disposição da sessão V da Lei 8.666/93 c altcraçúcs posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIILV - DA VINCULAÇÂO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
1 i.l. O presente contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidadc n". 001/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICADA
12.1 - O presente contrato está regulado pela Lei ii® 8.666/93, c, alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR^V - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
13.1. O Coniratanle se obriga a fornecer todos o.s dados para a publicidade dc forma resimiidn do
presente contraio na impressa oficial nos prazos estabelecidos cm Lei.

13.2. O Coiuratante se obriga neste ato a cletuar o pagamento dos .ser\'iços ora pactuados no valor c rto
prazo estabelecido neste contrato:

13.3 O Contratante .se obriga neste ato a seguir as oricmaçõcs técnicas da Contratada c fornecer todas as
informações o documentos solicitados, respeitando, para tanto, os prazos estabelecidos;

13.4 O Contratante se obriga a participar previamente a Contratada dc Iodas as decisões que envolver as
ações administrativas cjudiciais que fazem parle do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CON TRATADA

14.1. Apenas apôs Informação c autorização da coniratadu poderá u CONTRATANTE c.sccular decisões
concernentes ao objeto do contrato

14.2. Apôs o devido processo legal, se ficar comprovada culpa ou dolo na execução do controlo por
parte da Contratada será dc sua rcsponsabiIid.idc indenizar os danos causados.

AviiiitUi nio Bruiica, ii'69S, CEt': 65.72S-000, Centro ~ Pailrairas/,MA
E-iiiílil: i'í/»i'ííoí«.íf/»cdívir«.v.í/;íAA'Hi'./)r «

MA4Í.02_^

ioàolopesAs^íüJúwaí0ABÍX35.235 A
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14.3. Correrão por conta da Conialada qiiaistiner tributos, taxns ou preços públicos porventura dcvitlos.
cm decorrência da c.sccuçflo do contrato.

14.4. A Contratada c rcspotisiivel pelos cneiirgo.s Iraballiisias c prcvlUenciários, fiscais c conierciais que
podcr.to resultar da cxcciiçilo do contrato.

14.5. A Contratada assume inteira responsabilidade pela prestação dos .serviços objeto do cojitrniu.

I4.f). A Contratada lí obrigada n manter, durante toda a execução do eotiiralo. cnt compatibllidiule com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habiliiação o qualificação exigidas cm licitação.

14.7. Ueverã manter a CONTRATADA ciente quanto nos atos processuais nus ações que compix^endcni
o objeto do prosenic contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUliNTA-DÜ FORO

I5.I. Pani dirimir qualquer dúvida oriunda do presente contrato, (ica eleito o foro da Comurca de

1'EDRII1RAS/MA.

E. por estarem assim justos e contratados, as.sinnin o presente contrato cm duas vias Jatilografadas luda.s
de igual forma e teor. contratante c contratada, na presença de duas icstemimlias. a tudo. presentes.

PEDREIRAS/MA. A^e janeiro 2022.

Maria do Amparo Siinios Albuquerque
Secretaria /v^(uttiapnl do Educação

contratante

João Lopss^livsita Júnior
OAB^5.235

LOPES ADVOGAnos
Sócio - JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

contratado

.•U-ailifii lil» liniliCH. CEP: f>S.72.umtl. Ccnfr»- PcdrarasAMA
H-nutil: nhii.iU'iw<tficihviivs.inii.-:,iy.i,,- ' '



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: http$:/Av\v\v.pedrciras.ma.gov.br/

PEOREIRAS/MA

Proc- fy^O^^^^/202
Rub.

Oficio 1.774/2022 - SEMED

Empresa: LOPES ADVOGADOS
CNPJn" 15.160.353/0001-26

Endereço: Rua Professor Américo Simas, n" 13. Nazaré, CEP.: 40.050-450. Salvador/BA.

Prezados Senhores,

Venho por meio deste informar a Vossa Senhoria sobre o encerramento do conlrato n"
20220027/2022, que tem por objeto ô assessoria e consultoria jurídica com ênfase cm
direito educacional e financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de
Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciai.s
visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser repassados pelo e.siado
do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela União, através da
Secretaria Municipal de Educação, firmado entre a sociedade uniprofissional LOPES
ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ
sob o n.® 15.160.353/0001-26, que se encerra na data do dia 31 de dezembro de 2022.

Em face desse contexto e para prevenir a eventual prestação de serviços sem a devida
cobertura contratual ou solução de continuidade na prestação de serviços em face da
inexistência de contrato e salientar que os processos judiciais ainda não transilaram e
julgado, sem olvidar da necessidade da continua assessoria jurídica, proponho a
prorrogação do contrato vigente por mais 12 (doze) meses. Venho reforça que atenda a c.sla
solicitação.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sÍnccro.s
votos de estima e consideração.

Pedreiras - MA, 09 de dezembro de 2022.

David Wins

Secretário Mu

oj^ira Ximenes
^pal de Educação

João Lof»
OAE

ordeira Júnís'
136.235

Scanned with CamScanner



ESTADO DO N!ARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

CNPJ: 06.075.255/0001-08

Si«e: h«ps:/Avmv.pcUrciras.n>a.{;o%'.br/

JUSTIFICATIVA DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301001/2022

MOTIVO: ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO N" 20220027/2022

FUNDMENTAÇÃO: art. 57, II da Lei 8.666/93.
CONTRATADO: LOPES ADVOGADOS

CNPJ sob n° 15.160.353/0001-26

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação

O referido contrato celebrado dia 07/01/2022, terá vigência até o dia 31 de dezembro
de 2022, tendo em vista que há necessidade de prorrogá-lo até 31 de dezembro de 2023,
dando continuidade à assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional
c financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como
para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de
receita - incrementos que deixaram dc ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos
educacionais que deixaram de ser repassados pela União, que tem sido executado dentro
dos lermos do contrato.

E de interesse da Administração promover a renovação do Contrato em epígrafe,
juntamente com o manifesto da empresa detentora do objeto, e justificativa do setor
administrativo, constante neste processo, visto que com o advento da prorrogação a
vantagem será da Administração Pública, uma vez que os serviços prestados pelo
CONTRATADO são de qualidade c têm atendido a contento as necessidades da
CONTRATANTE, onde durante a vigência do contrato os serviços foram prestados
satisfatoriamente, e salientar que os processos judiciai.s ainda não transitaram e julgado,
sem olvidar da necessidade da continua assessoria jurídica, e os os preços serão mantidos
durante a vigência.

O presente termo aditivo é celebrado com a permissão legal está prevista no art. 57,
inciso II, da Lei Federal n® 8.666/93, que se transcreve abaixo:

Art. 57.

A duração dos contratos regidos por esta Lei

ficará adstrita à vigência dos respectivos

créditos orçamentários, exceto quanto aos

relativos: (...)

II - à prestação de serviços a serem

executados de forma continua, que poderão

ter a sua duração prorrogada por iguais e

sucessivos períodos com vistas à obtenção de



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARLV MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: U6.075.255/0001-08

Sile: https://www.pedreiras.nia.gov.br/

preços e condições mais vantajosas para a

administração, limitada a sessenta meses:

Nào vislumbramos nenhum problema em lal procedimento, pois, existe normativa
garantindo o direito da administração em PRORROGAR o prazo contratual por mais 12
meses. As demais justificativas e manifesto da contratada encontram-se neste processo.

Pedreiras- MA, 12 de dezembro de 2022.

David Wins Lira Ximenes

Secretário Miii^cipal de Educação



ESTADO DO MARAMIAO
PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO
CNPJ: 06.075.255/ÜD01-08

Site: ht1ps:/Av»w.pcdreiras.iiiu.gov.br/

EIRAS/f/l

Pedreiras - MA, 13 de dezembro de 2022.

Ao

Setor de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA.

Objeto: Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional
e financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como
para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de
receita - incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos
educacionais que deixaram de ser repassados pela União, conforme Inexigibilidade n®
001/2022, cujo valor total dos serviços é de RS 300.000,00 (trezentos mil reais).
Solicito informar sobre a existência de dotação Orçamentária e Impacto Orçamentário e
Financeiro para o exercício 2023, para procedermos com o aditivo contratual, conforme
solicitação constante aos autos.

Atenciosamente,

David WinsjmCira Ximenes
Secretário Munkipal de Educação

RECEBIDO EM: l?> / 1-2. 1^^

ASSINATUl



'pêBrèírSSTívS'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ N" 06.184.253/0001 -49

Secretaria Municipal de Educação

NESTA

Conforme solicitação do Secretário Municipal de Educação, informamos que existe

disponibilidade orçamentária para a realização da despesa com a prestação de serviços de

consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro por completo, para

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, conforme

rubrica abaixo:

ORGÂO; 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação

PR0JET0/ATrVIDADE:12 122 0002 2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. deterc. pessoa jurídica

Setor Contábil de Pedreiras - MA, em 13 de dezembro de 2022.

Atenciosamente.

Francisca Beàmz Fra^o^iva Viana
Contadora""^

CRC; MA - 014286/0-9 - Portaria n°33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n® 111 - Centro, CEP: 65.725-000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ 06.184.253/000 M9

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaro, conforme o inciso I e § 1" artigo 16 da Lei Complementar n° 101 de 04
de Maio de 2000-Lei de Responsabilidade Fiscal, e Lei Orçamentária Anual n"l.552/2022 de

03 de Novembro de 2022, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da

contratação pretendida sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá

a despesa de licitação, tendo como objeto a prestação de serviços consultoria jurídica com

ênfase em direito educacional e financeiro por completo, para atender as necessidades da

Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA, conforme o desdobramento

orçamentário abaixo:

ORGÀO: 02 Poder Executiva

UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação

PROJETO/ATIVIDADE: 12 122 0002 2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica
Saldo da Dotação: RS 300.000,00

Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de Impostos

Origem dos Recursos: Credito suplementar
Valor da Despesa: RS 300.000,00

Orçamento Municipal: R$ 137.912.500,00

Impacto Orçamentário: 0,22%

Orçamento da Secretaria Municipal de Educação: R$ 2.012.250,00
Impacto Orçamentário: 14,91%

Conforme análise verificou-se que o percentual de comprometimento orçamentário-
financeiro é de 0,22% do Orçamento Municipal e sobre a Secretaria Municipal de Educação
Corresponde a 14,91%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois
exercícios subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE PEDREIRAS - MA, EM 13 DE DEZEMBRO DE 2022.

Atenciosamente. /"'T') I

Franclsca èsStriz F^KtíSilva Viana
Contadora

CRC: MA - 014286/0-9 - Portaria n''33/2021 - GP

Avenida Rio Branco, n° 111 - Centro, CEP: 65.725-000
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ESTADO DO >URANHÃO
PREFEITUILV MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.25S/0«ÜI-08

Site; l>ttp!i://\vww.pcdreiras.iiiii.gov.br/

DECLARACAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, David Winston Lira Ximencs, no uso dc minhas airibuições legais e em cumprimento
às determinações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2000,
na qualidade dc Ordenador de Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária c
financeira para atender o prcscnic objeto a contratação de assessoria c consultoria jurídica
com ênfase em direito educacional e financeiro para atender por completo a Secretaria
Municipal dc Educação, bem como para o patrocinio de procedimentos administrativos e
judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser repassados
pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela
União, cujas despesas serão empenhadas nas Dotações Orçamentárias:

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE; 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal dc
Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas
jurídica

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível
com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo
estimado de RS 300.000,00 (trezentos mil reais).

Pedreiras - MA, 13 de dêzfembro de 2022.

David Wit^ ..ira Ximenes

Secretário N^icipal de Educação



ESTADO DO M/VRANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: Iittps://www.pedreÍras.ma.gov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de ordenador de despesas, declaro, para os efeitos dos Incisos 1 e II do
artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que a
despesa relativa à Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito
educacional e financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação,

bem como para o patrocínio de procedimentos administrativos e Judiciais visando a

recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado do

Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela União através da
Secretaria Municipal de Educação, para o exercício de 2023, possui adequação

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o

Plano Pluríanual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma

não ultrapassará os limites estabelecidos.

Pedreiras - MA, 13 de dezembro de 2022.

David Wins ura Ximenes

Secretário Mumcipal de Educação
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: O6.075.25S/OOÜI-O8

Site: htlps:/Avww.pcdreÍras.nia.gov.br/

À Assessoria Jurídica
Prefeitura Municipal de Pedreiras - MA

Senhor Assessor/Procurador.

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo administrativo n" 0301001/2022,

do contrato 20220027/2022, para exame da possibilidade de prorrogação de prazo
contratual para o exercício de 2023, tendo como objeto a Contratação de assessoria e
consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e ilnanceiro para atender por
completo a Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de
procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos
que deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão c fundos educacionais que
deixaram de ser repassados pela União, com o disposto na Lei Federai n" 8.666/93 e demais
normas pertinentes à espécie. Na oportunidade encaminhamos a minuta do termo aditivo
para análise c aprovação.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros

votos de estima e consideração.

Pedreiras- MA, 14 de dezembro de 2022.

David W

Secretário

^^Tira Ximencs
licipal de Educação

RECEBIDO EM: ! n. /

ASSINATURA
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ESTADO DO MAIL-^NIIÃO
PRErEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: O6.O75.255/0OÜI-Q8

Site: htfps://w>v>v.petlrciras.ma.gov.br/

I TERMO ADITIVO AO CONTRATO N"

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" ° 0301001/2022

INEXIGIBILIDADE N". 001/2022

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" /

—pêdreIrãsMã

TERMO ADITIVO AO
CONTRATO N" XXXX/XXXX

CELEBRADO PELO MUNICÍPIO DE
PEDREIRAS/MA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL XXXXXXXX

XXXXX, E A EMPRESA

CONTRATANTE: Município de Pedreiras-MA., através da Secretaria Municipal de
Educação.

CONTRATADA:

CPF n".

,  inscrita n" CNPJ (MF) n"
representada pelo Procurador, Sr. , portador do

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, celebram o presente
termo aditivo ao Contrato n" / sujeitando-se as partes às normas disciplinares da
Lei n" 8.666/93 e às seguintes cláusulas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do
Contrato firmado entre as partes em / /

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo Aditivo será até / / podendo tal prazo ser
prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666/93.

1. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

O presente termo aditivo decorre de autorização do Secretário Municipal de Educação,
exarada no Processo Administrativo n"030100l/2022e encontra amparo legal no artigo 57,
da Lei n" 8.666/93.

4. CLÁUSULA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

ORGAO: 02 PODER EXECUTIVO



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: https://wmv.pcdrciras.ma.gov.br/

UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal dc Educação
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretaria Municipal de
Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - OutiDS serviços de terceiros pessoas
jurídica

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato inicial, firmado
entre as parles.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo de aditivo em
03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas,
são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Pedreiras (MA) de 2022.

Contratante

Contratada



PEDREIRAS/MA

mm

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCUIUDORIA

CNPJ: 46.834.7870001-98

SiteJ htfp5:/Avww.pedreiras.ma.gov.br/

ASSUNTO: Aditivo Contrato

PARECER JURÍDICO

PARECER SOBRE ADITIVO CONTRyXTUAL

PROCESSO ;\DMINISTRATIVO N° 0301001/2022

Ocorre que, na data dc 14/12/2022, recebeu esta Assessoria Jurídica do Município, despacho
assinado pelo Secretário Municipal de Educação, Sr. David Winston Lira Ximenes, no qual vem
a exame da Consultoria Jurídica deste Munidpio, para análise c Parecer, o seguinte
questionamento:

"(...jpossihilidade de acréscimo de praqp contraiualpara exercido de 2023, tendo
como objeto à tthjetítmndo a Contratarão de asseisoria e consultoria Jurídica com
ênfase em direito educadona! e jinancdro para atender por completo a Secretaria
Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos
administratiws e Judidaix visando a recuperação de receita — incrementos que
deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que
deixaram de ser repassados pela União, conforme Inexi^ibilidade n° 001/2022.
Contrato n'20220027/2022."

Objeto: objetivando a Contratação de asséssoria c consultoria jurídica com ênfase em direito
educacional e financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal dc Educação, bem
como para o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciíds rísando a recuperação de
receita - incrementos que deixaram dc ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos
educacionais que deixaram de ser repassados pela União, conforme Inexigibilidade h° 001/2022.
Contrato n° 20220027/2022.

Da Legislação:

Além da aplicação da Constituição Federal, adota-se a orientação das melhores práticas,
implicando, igualmente, na sua absoluta adequação às normas legais, sendo que no caso
específico à utilização do art. 57, inciso II, § 2° c 4° da Lei 8.666/93 e demais legislação
vigente.

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lá
ficará adstrita à viffnda dos respectivos créditos
orçamentários, exceto quanto aos relativas:

II- à prestação de servips a serem exeaitados de forma
contínua, que poderão ter a sua duraçãoprorrogadapor
iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a
administração, limitada a sessenta meses; (Redação
dadapela J.ri n'9.648, de 1998):

Avenida Rio Branco, n° lll, CEP: 65.725-900, Centro - Pedreiras/MA, e-inail:

procuradoria@pedrciras.nia.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PROCURADORIA

CNPJ: 46.834.787flOOI-9«

Site: https://www.pcdrciras.ma.gov.br/

^ 2o Toda prorrogação de prarça deverá ser justificada
por escrito e previamente aatorí^da pela autoridade
competentepara celebrar o contraio:

§ 4o Em caráter excepcional, devidamente Justificado e
mediante autori'^afão da autoridade superior, o pra^p
de (jue trata o inciso 77 do capul deste artigo poderá ser
prorrogado por até do^e meses. (Incluído pela Lei n°
9.648, de 1998):

Do Mérito

Analisando o procedimento realizado, vcrifica-sc que o requerimento formulado se
restringe a prorrogação de prazo, sem alteração de seu valor e a possibilidade jiuiclica resta
amparada no art. 57, II, § 2" c 4° da Lei 8.666/93. Ademais, nota-se que o mesmo vem sendo
cumprido sem qualquer prejuízo à Administração visto que os serviços vêm sendo executados
regularmente, conforme atestado pelo fiscal do contrato.

E sendo assim, observando-se o prazo de vigência de aditamento contratual de 12
(doze) meses, bem como a justificativa apresentada, opino pela possibilidade de realização do
aditivo requerido.

A respeito da minuta do termo aditivo apresentada, verifica-se que a mesma possui
todos os requisitos necessários para a possibilidade da realização do aditivo.

Por fim, encontr.vse, como c possível verificar na legislação indicada, respaldo na
Lei 8.666/93 a prorrogação da duração dos serviços que são executados de forma continuada,
por igual período, desde que haja condições vantajosas para a Administração.

Conclusão:

Conclui-se, pela possibilidade de realização do Adiüvc de prazo até o limite de 12
(doze) meses, com empenho da despesa no c.xercício de 2023, pois a despesa só será liquidada
nos meses posteriores ao aditivo e o conseqüente pagamento conforme o contrato da licitação
em comento..

É o parecer,

Pcdrdxas-MA, 15 de dezembro de 2022.

Fa^ritíío^o^^^ampaio
Assessor Jurídico
OAB/PI N" 9845

Avenida Ria Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-mail:

prociiradoria@pedreirus.ma.gov.br



ESTADO DO .MARANllÀO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: littps://w\vw.pcdrcÍra$.ma.gov.br/

AUTORIZAÇÃO DE TERMO ADITIVO DE PRAZO DE VIGÊNCIA
CONTRATUAL

Na qualidade de Secretário Municipal de Educação, cm análise dos autos do Processo n"
0301001/2022, até aqui realizados, AUTORIZO o Aditivo de prazo de vigência referente
ao contrato n" 20220027/2022, oriundo da Modalidade Inexigibilidade N" 001/2022, para
o exercício de 2023, firmado com sociedade uniprofíssional LOPES ADVOGADOS,
pessoa jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n."
15.160,353/0001-26, com sede à Rua Professor Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP.:
40.050-450, Salvador/BA, que tem como objeto a Contratação de assessoria e consultoria
Jurídica com ênfase em direito educacional e financeiro para atender por completo a
Secretaria Municipal de Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos
administrativos e judiciais visando a recuperação de receita - incrementos que deixaram
de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser
repassados pela União, conforme manifesto da detentora do objeto e justificativa constante
nos autos, estando de acordo com o art. 57, II, parágrafo segundo da Lei 8.666/93 e demais
normas pertinentes à espécie.

Pedreiras - MA, 16 de^zembro de 2022.

David Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIR,\S
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNPJ: 06.07S.255/000Í-Ü8

Silc: hli])s://mv\v.pc(irclrns.ma.eov.br/

ATO CONVOCATÓRIO

Pelo presente instrumento e com base no Item da modalidade Incxigibilidadc n" 001/2022,
amparado pelo o artigo 64, da Lei n" 8.666/93, convocamos a sociedade untprofissional
LOPES ADVOGADOS, pessoajurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no
CNPJ sob o n." 15.160.353/0001-26. com sede à Rua Professor Américo Simas. n" 13.
Nazaré. CEP.: 40.050-450, Salvador/BA, para comparecer, no prazo misimo de 03 (Ires)
dias úteis a contar do recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Pedreiras-MA. com
sedeà Av. Rio Branco. N° 1 1 1 -Centro, Pedreiras - MA, para assinatura do Termo Aditivo
do Contrato n° 20220027/2022, celebrado entre as partes acima citado.

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia
com as obrigações fiscais.

Pedreiras/MA, 20 de dezembro de 2022.

David Winsroi^ira Ximenes
Secretário Muni^pal de Educação

Recebi em:// / fÁ !
João Lopes I eira Júnior

Scanned with CamScanner



Consulta Regularidade do Empregador
12/12/2022 21:24

PEOREiRAS/lViA

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS • CRF

Inscrição: 15.160.353/0001-26
Razão SOCÍal:LOPES E UNFRIED ADVOGADOS

Endereço; R professor AMÉRICO SIMAS 13 / nazare / salvador / ba /
40050-450

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:01/12/2022 a 30/12/2022

Certificação Número: 2022120101572322230965

Informação obtida em 12/12/2022 21:23:31

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

rt|ips;//consuit3-crrcal<s.gov.t)r/consui[acrl/psses/consultaErnpregaãer.jsl
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SECRETARIA DA FAZENDA

PEDREIRAS/WA

Proc.X

,P

Emissão: l-l/l l/2()22 11:52

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(&nitlda para os ofsitos dos arts. 113 a 114 da Lei 3.956 de 11 dedozombrodo 1981 -Cddigo
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N°: 20226262860

RAZÁOSCCUL

l.01'i;S & U.NFRIED ADVOGADOS

IHSCrfÇ^ESTAOUAl

tS.160.353/D00l-2fi

Fica ceritTtcado que não constam, atè a presente data, pendOncias de responsabilidade de pessoa Osica ou luridica acima

Identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estatHiecImentos quanto à inexistência de débitos, Inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia
cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 14/11/2022, conforme Portaria n" 918/99. sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua

emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENOÁRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http;//www.sefaz.ba.gov.bf

Válida com 3 apresentação conjunta docartiloorlginai de inscrição no CPF ou noCNPJ da

Secretana Os Receita Federai Oo MinislSno da Fazenda.

RcIC«nlilu>Ncsaliva.rpt



PEDREIRAS/MA

phh

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradorÍa*Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LOPES ADVOGADOS

CNPJ: 15.160.353/0001-26

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos lermos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN),

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:32:23 do dia 13/10/2022 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 11/04/2023.

Código de controle da certidão: 791 S.A476.D246.E027
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO [Rub
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome; LOPES ADVOGADOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 15.160.353/0001-26

Certidão nQ; 34555089/2022

Expedição; 13/10/2022, às 10:27:23

Validade: 11/04/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que LOPES advogados (matriz b filiais), inscrito(a) no

CNPJ sob o ns 15.160.353/0001-26, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www .tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e su9U8tõc8t cndtítst.jus.br



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUWEBOOE lüSCBlÇiO

15.160.3S3r0001-28
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRtÇÃO E DE SiTUAÇÃO|
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

LOPES ADVOGADOS

TITULO DO ESTASELEClUENTO (NOMEOE FANTASIA) PORTE

DEMAIS

CÔO50E CíâCRiÇiOQAATlvrOApE
69.11-7-01 • SorvlQos advocaticlos

pFdNaPAi

CCIDIGO E DESCRIÇAOOASATIVIOAOES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

Não Inlormacta

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURJQICA

223-2 • Sociedada Simples Pura

LOjRaDOuRO

R PROFESSOR AMÉRICO SIMAS

40.050-450

aAlRROiDlSTRITO

NAZARÉ

NUMERO

13

MUNICÍPIO

SALVADOR

COMPLEMENTO

ENDEREÇO ELETRÔNICO

C0NTAT0@L1.ADV.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

TELEFONE

(71)3013-9006

STUAÇAC CADASIRAL

ATIVA

OATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

20/0312008

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTSAL

SiTlWÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado peta Instrução Normativa RFB n" 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 17/03/2022 às 09:35:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



03/1CI/M22 14:51 Certidão Negativa de Débitos Í pIorêírÃsTã
Pre&xSciíiaL/

PMS - Prefeitura Municipal do Salvador
Secrciaria Municipal da Fazenda

Cüurdenadoria de Recuperação de Crédito - CRC
PGMS - Coordenadoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Mobiliários

Inscrição Municipal: 415.268/001-50
CNPJ: 15.160.353/0001-26

Contribuinte: LOPCS ADVOGADOS

linJereço: Ruu Froiessor Américo Simos, N' 13

Não Informado

NAZARÉ

40.050-450

Certinco ijue ii inscrív^n acima está em siluuçSo regular, ulc a presente data.
riusulvanüo o direito da l-u/enda Municipal cobrar quaistiuer dívidas que vierem ascr
apuradas, conibrme artigo 277. § 3". da Lei 7.1 SíVlOUó.

Emissão autorizada as 14:42: l(i honcs do dia 03/10/2022.

Válida até dia 01/01/2023.

CYiüigu dc controle da eerlldilu: 8621.63Ai.D0C9.9DE6.D7D7.994E.C0A5.72CE

Esta eeriídúo Ibi emitida pela página da Secretaria Municipal da 1'a/cnda. no endereço
hup;i/n\av.sel'ü/.salvadar.bu.gúv.br. e sua autenticidade pode serconllrmada utilizando
n código de controle acima.

tittpBi/Bervícosweb.sefaz,salvadQr.ba.gov.br/sisiema/ceflitJao_negatlva/servlMs_certidao_negailva_form.asp



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.2S5/D00I-08

Sile: htIps:/Av>t'^v.pe(lreÍrns.mB.gav.br/

1 - TERMO ADITIVO DO CONTRATO N' 20220027/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° O3OIO0J/2O22

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20220027/2022

INEXÍGIBILIDADE N". 001/2022

I TERMO ADITIVO DO CONTRATO N"
20220027/2022 CELEBRADO PELO
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS/MA, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL EDUCAÇÃO, E A EMPRESA
LOPES ADVOGADOS, NA FORMA
ABAIXO.

CONTRATANTE: Município de Pedreiras/MA., através da Secretaria Municipal
Educação.

CONTRATADA: sociedade uniprofissional LOPES ADVOGADOS, pessoa jurídica de
direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.° 15.160.353/0001-26, com
sede à Rua Professor Américo Simas. n® 13, Nazaré. CEP.: 40.050-450, Saivador/BA.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avcnçado, celebram o presente termo aditivo ao
Contrato n® 20220027/2022, sujeitando-se as partes às normas disciplinares da Lei n®
8.666/93 e às seguintes cláusulas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO

O presente termo aditivo tem como objeto a PRORROGAÇÃO da vigência do Contrato
que tem objeto Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito
educacional e rinanceiro para atender por completo a Secretaria Municipal de Educação,
bem como para o patrocínio de procedimentos administrativos c judiciais visando a
recuperação de receita - incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado do
Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados pela União.
O valor do referido termo aditivo, é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Termo Aditivo será a partir do dia 02/01/2023 até 31/12/2023.
podendo tal prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo
57 da Lei n® 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDANfENTQ LEGAL

de DffveiraJúnigr
B/BA 36.235

Scanned with CamScanner



PÈÕRÍSÃSÃÍÃ

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL ÜE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-06

Site: lil(pj://>>')nv.peilrclras.nin.gDv.br/

O presente termo aditivo decorre de autorizaçflo do Secretário Municipal Educação,
exarada no Processo Administrativo n® 0301001/2022 e encontra amparo legal no artigo
57, da Lei n® 8.666/93.

4. CLÁUSULA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO
UNIDADE GESTORA: 0205 Secretaria Municipal de Educação
PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017 - Gestão da Secretario Municipal de
Educação
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoas
jurídica

5. CLÁUSU LA OUINTA - DA RATIFrCACÃO DAS CLÁUSULAS

Ficam ratificadas as demais cláusulas econdições estabelecidas no contrato inicial, firmado
entre as partes.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente termo de aditivo cm
03 (três) vias de igual teore forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas,
são assinadas pelos representantes das parles, CONTRATANTE e CONTRATADA.

Pedreiras (MA) 21 de dWembro de 2022.

m.

LOPES j(íyVOGADOS
Sócio - JOÃO LOPES DE OLIVEIRA JÚNIOR

CONTRATADO

Scanned with CamScanner
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Sile: IHtps://www.pcdreiras.ma.gov.br/

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO CONTRATO 20220027/2022

EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE CONTRATO n° 20220027/2022. PARTES;

Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA., através da Secretaria Miuiicipal Educação e a
sociedade uniprofissional LOPES ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado,
sociedade simples, inscrita no CNPJ sob o n.° 15.160.353^001-26, com sede à Rua
Professor Américo Simas, n" 13, Nazaré, CEP.: 40.050-450, Salvador/BA. OBJETO:
Aditivo de Prorrogação de PRORROGAÇÃO da vigência do Contraio que tem objeto
Contratação de assessoria e consultoria jurídica com ênfase em direito educacional e
llnanceiro para atender por completo a Secretaria Muriicipal de Educação, bem como para
o patrocínio de procedimentos administrativos e judiciais visando a recuperação de receita
- incrementos que deixaram de ser repassados pelo estado do Maranhão e fundos
educacionais que deixaram de ser repassados pela União. O valor do referido termo aditivo,
é de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). DA VIGÊNCIA; O presente termo aditivo terá a
vigência a partir do dia 02/01/2023 a 31/12/2023, pelo período de 12 (doze) meses.
DOTAÇÃO: ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO: UNIDADE GESTORA: 0205
Secretaria Municipal de Educação; PROJETO ATIVIDADE: 12.122.0002 2.017 - Gestão
da Secretaria Municipal de Educação: CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 -
Outros serviços de terceiros pessoas jurídica. BASE LEGAL; O objeto deste termo está em
consonância com a Lei 8.666/93, Art. 57, inciso II. FORO: Comarca de Pedreiras, Estado
do Maranhão. Pedreiras - MA, 20 dc dezembro de 2022. Davíd Winston Lira Ximcnes-
Secretaria Municipal de Educação.

Pedreiras/MA, 20 de dezembro de 2022.

David Winston Lira Ximenes

Secretário Municipal de Educação
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terá a vigência a partir du dia 02/01/2023 a 31/12/2023. pelo
período de 12 (doze) meses. DOTAÇÃO: ORCÃO: 02 Poder
Ezecuiivo: UNIDADE GESTOIUV: 0208 Secretaria Miinicipal
de Infraestrutura c Urbanismo: PROJETO/ATIVIDADE: 15

451 0011 l.OIO - Mais accssibilídtidc c mobilidade urbana:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4,90.51.00 Obras o
Instalações. BASE LEGAL: O objeto dcsie Icmio está em
consonância com a Lei 8.666/93. Art. 57. inciso 11. FORO:

Comarca do Pedreiras, Estudo do Maranhão. Pedreiras - MA, 16
de dezembro de 2022. Marcos Brunicrí de Freitas - Secreiaría

Municipal de InTracstruliira c Urbanismo.

PROJETO/ATIVIDADE: 04 122 0002 2.006 Gestão do

Secretaria Municipal de Administração: CLASSIFICAÇÃO
ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serviços de terceiros
pessoa fi.sica. BASE LEGAL: O objeto deste icmio está cm
consonância com a Lei 8.666/93. An. 57, inciso 11. FORO:
Comarca de Pedreiras, Estudo do Maranhão. Pedreiros - MA, 16
dc dezembro de 2022. Damiâo Felipe Barbosa • Secretaria
Municipal de Administração

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES ■ EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE

CONTRATO: 20220027/2022

EXTRATO DO I TERMO ADIITVO DE CONTR,\TO n"

20220027/2022. PARTES: Prefeitura Municipal de
Pedreira-s/MA., através da Scereiaría Municipal Educação e a
sociedade uniproUssional LOPES ADVOGADOS, pessoa
jurídica de direito privado, sociedade simples, inscrita no CNPJ
sob o n.° 15.160.353/0001-26, com sede à Rua Professor
Américo Simas, n° 13, Nazaré, CEP.: 40,050-450, Salvador/BA.
OB.IETO: Aditivo dc Procrogaçâo dc PRORROGAÇÃO da
vigência do Contrato que tem objeto Contratação dc asscssoria e
consiilioría jurídica com ênfase cm direito educaciunal c
financeiro para atender por completo a Secretaria Municipal dc
Educação, bem como para o patrocínio de procedimentos
adminislralivos c judiciais visando a rccupcr.ação de receita -
incrementos que deixaram dc ser repassados pelo estado do
Maranhão e fundos educacionais que deixaram de ser repassados
pela União. O valor do referido termo aditivo, i de RS
SüQ.üflO.üO Itrczcntos mil reais). DA VIGÊ.NCIA: O presente
termo aditivo terá a vigência a partir do dia 02/0I/2Ü23 a
31/12/2023, pelo periodo dc 12 (doze) meses. DOTAÇÃO;
ORGÃO: 02 PODER EXECUTIVO: UNIDADE GESTORA;
0205 Secretaria Municipal de Educação; PROJETO
ATIVIDADE: 12.122.0002 2.1)17 • Gestão da Secretaria
Municipal dc Educação: CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA;
3.3.90.39.00 - Outros serviços dc terceiros pessoas jurídica.
BASE LEGAL: O objeto desle icfmo eslá em consonância com a
Lei 8.666/93. Art, 57. inciso 11. FORO: Comarca de Pedreiras.
Estado do Maranhão. Pedreiras • MA. 20 dc dezembro dc 2022.
David Winston Lira Xlmenes- Secretaria Municipal de
Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO -
LICITAÇÕES ■ EXTRATO DO I TERMO ADITIVO DE

CONTRATO: 20220616/2022

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO
CONTR/VrO n* 20220616/2022, PARTES: Prefeiiura
Municipal de Pcdreiras/MA., através da Secretaria Municipal
Administração c o senhor Gustavo Martins Rocha, portador do
CPI": 085.248.657-09, domiciliado na Endereço: Rua Quêops, ii"
12, cdif. Exoculive Cemer, sala 109, Rena.secnça 11 - São
Luis/MA- CEP: 65075-800. OBJETO: Aditivo dc
PRORROGAÇÃO da vigência do Contraio firmado entre os
panes em 15/07/2022. referente á Ciintmiução dos serviços
profissionais de Leiloeiro Oficial para alienação de bens móveis
inscrvlveis, não aproveitados c veículos pertencentes ao
patrimônio público do Município dc Pcdrciras/MA. cujo o valor
total dos serviços é dc RS 5% (cineo por cento) dos serviços
proEssionais dc Leiloeiro Oficial para alienação dc bens móveis
inservivcis, não aproveitados c veículos. DA VIGÊNCIA: O
presente termo aditivo terá a vigência a partir do dia 02/01/2023
a 31/12/2023. pelo periodo de 12 (duze) meses. DOTAÇÃO:
ORGÃO: 02 Poder Executivo: UNIDADE GESTORA: 0202
Scctelaria Municipal dc Administração:
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